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I. EL ACTO DE BARCELONA 
Introducción.—-«Acta cbl Consejo de la Comunión Tradicionalista 
celébrado en Barcelona el día 31 de mayo de 1952, bajo la 
presidencia de S.A.R. el Príncipe Don Javier dé Borbón». 
(En ella figura la carta de Don Javier a su hijo Don Hugo.)— 
Anexos al Acta: 1.a «Exposición y Dictamen que el Consejo 
Nacional dé la Comunión Tradicionalista elevó a S.A.R. el 
Príncipe Regente, Don! Francisco Javier dé Borbón Parma y 
Braganza, el día 30 dé mayo dé 1952, en Barcelona». 2.a Pala-
bras dé Don Javier: «A mis leales Consejeros».—En los 
días siguientes: El Rey nombra a Don Jorge Beneito Mora 
representante suyo en el traslado de los restos de San Pascual 
Bailón.—Carta de Don Javier a Don Melchor Ferrer.— 
Nuevo destierro dél Rey.—-Actividades internacionales de 
Don Javier.—Algunos carlistas escriben a Don Mauricio dé 
Sivatte. 
I N T R O D U C C I O N 
E l Acto de Barcelona es u n h i t o en toda esta historia , no sola-
mente en é l a ñ o 1952. Por eso hemos dislocado levemente su 
s i tuac ión c rono lóg ica dentro de este a ñ o , s i t u á n d o l e en p r i m e r 
lugar para darle realce. 
E n este acto, «Ante Vuestra Alteza como P r í n c i p e Regente, 
el Consejo Nacional de l a C o m u n i ó n Tradicionalista manifiesta 
solemnemente el c r i te r io defini t ivo de que a V . A. corresponde l a 
suces ión l e g í t i m a a l a Corona de E s p a ñ a » . D o n Javier responde inme-
diatamente, pero indirectamente, en carta a su p r i m o g é n i t o , que 
«he resuelto asumir la realeza de las Coronas de E s p a ñ a en suce-
s ión del ú l t i m o Rey», si b ien inmediatamente, t a m b i é n e inseparai-
blemente, fo rmula dos reservas: « a u n q u e pendiente la p r o m u l -
gación de este acuerdo de la opor tun idad que espero p r ó x i m a 
para su pub l i cac ión y para Nuestro J u r a m e n t o » , (Carta a su h i jo . ) 
Hace l a o t r a reserva en la a locuc ión a los consejeros: « H a s t a 
entonces (hasta la v ic tor ia) . Y o n o paso de ser ( . . . ) m á s que Rey 
de los Carlistas, Rey de la r e p r e s e n t a c i ó n ideal de E s p a ñ a , Rey de 
la M o n a r q u í a ideal» . 
Como en e l estudio de todo hi to , hay que s eña l a r ahora el ante-
r io r , el poster ior y los espacios precedente y siguiente. E n este 
caso, hay algunos matices diferenciadores entre las historias, por 
lo d e m á s , de momento, superpuestas, de l Carlismo y de su Dinas t í a . 
E n la his tor ia de la D i n a s t í a Leg í t ima , el acto, o h i to , precedente 
es la des ignac ión de D o n Javier como Regente por Don Alfonso 
Carlos. Y el siguiente, l a p r e s e n t a c i ó n de Don Hugo en Monte ju r ra , 
en 1957; los siguientes a este fueron],, en 1965, el Acto de Puchheim, 
redundancia innecesaria del Acto de Barcelona, y en 1969 la expul-
s ión de EIspaña de la fami l ia B o r b ó n - P a r m a , para preparar la 
des ignac ión de Don Juan Carlos de B o r b ó n y B o r b ó n como sucesor 
de Franco'a t í t u lo de rey. 
E n Ha his tor ia del pueblo carlista el h i to precedente es el f inal 
de la Cruzada, cuando deja las armas y empieza a luchar en 
pol í t i ca , y e l h i to siguiente es, para una par te de ese pueblo', la 
citada p r e s e n t a c i ó n de D o n Hugo en Monte ju r ra en 1957, y para 
otra , l a c reac ión , en 1958, de la Regencia Nacional Carlista de 
Es té l l a . 
Es c a r a c t e r í s t i c a de cualquier serie de hi tos el espaciamiento 
de los mismos. E n este caso, el intervalo respecto del Decreto 
instituyendo la Regencia (1936), o el f inal de la Cruzada (1939), 
fue grande, excesivamente extenso. Esos a ñ o s son de los m á s 
difíciles para el Carlismo en toda su h is tor ia m á s que centenaria: 
a ingentes dificultades exteriores se suma la crisis interna que 
impide oponerles u n rey con estampa, una idea-fuerza. E l Acto 
de Barcelona parece, po r u n momento, poner f i n a esta desventaja 
decisiva. Los carlistas ya pueden contestar a la pregunta que 
bloqueaba sus propagandas: «¿Cuál es vuestro rey?». Se cumple 
e l anhelo ampliamente manifestado a lo la rgo de todos los años 
cuarenta de que D o n Javier termine la Regencia. 
E l p e r í o d o que sigue es de desencanto y confusión,, porque en 
medio de equ ívocos constantes, Don Javier elude la P r o c l a m a c i ó n . 
Pronto el éxi to alcanzado se vuelve contra él, le desacredita y hace 
contraproducente el Acto de Barcelona. L a s i t u a c i ó n exige u n 
nuevo redanzamiento que s e r á uno de los dos hitos siguientes ya 
s e ñ a l a d o s . 
E l Acto de Barcelona dio inmediatamente frutos e f í m e r o s : rea-
vivó al Carlismo, f r e n ó el naciente cisma de los carlistas catalanes 
e hizo retroceder a los movimientos de D o n Juan de B o r b ó n y 
Battenberg y de Don Carlos ( V I H ) . 
Es t a m b i é n u n suceso impor tan te en la h is tor ia general de 
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E s p a ñ a . Zanja definit iva e irreversiblemente las posibilidades de u n 
entendimiento de los tradicionalstas con D o n Juan de B o r b ó n y 
Battenberg; ya no s e r á posble la tan manida « u n i ó n de los m o n á r -
quicos», siempre invocada en beneficio de D o n Juan; rebaja seve-
ramente las posibilidades de é s t e hacia la Corona; le ha in f l ig ido 
un d u r í s i m o castigo. Con ello se prolonga y se consolida l a super-
vivencia pol í t ica de Franco, al cual f ac i l i t a r á no poco el camino 
para saltar a Don Juan y designar sucesor a su h i jo , Don Juan 
Carlos. 
E h u n orden doctr inal , salva a l Tradicionalismo de caer en 
manos de Don Juan y de ser po r é s t e desnaturalizado y muer to . 
Y asegura y potencia su presencia frente al l iberal ismo y la demo-
cracia; ya no q u e d a r á n estos sin enemigos, hasta posteriores y dis-
tintos sucesos. 
E n la b iogra f í a po l í t i ca del Jefe Delegado, Don Manuel Fal 
Conde, el Acto de Barcelona que él p r e p a r ó con incre íb le t e s ó n f rente 
a adversidades que cualquiera hubiera juzgado insuperables, es 
el m é r i t o que en magni tud sigue a la p r e p a r a c i ó n del Alzamiento 
de 1936, a la con t r i buc ión a la V ic to r i a de 1939, y a la resistencia 
a la Unif icación. 
La prensa de Franco no d i jo n i una palabra del Acto de Barce-
lona, n i del consiguiente destierro de Don Javier, que r e s e ñ a r e m o s . 
«ACTA D E L CONSEJO D E LA C O M U N I O N T R A D I C I O N A L I S T A 
CELEBRADO E N BARCELONA E L D I A 31 D E M A Y O D E 1952, 
BAJO LA PRESIDENCIA D E S.A.R. E L P R I N C I P E D O N J A V I E R 
D E B O R B O N 
«ASISTENTES: D. Manuel Fal Conde; D. J o s é Luis Zamani l lo ; 
D. J o s é Inchaus t i ; Sr. M a r q u é s de Santa Rosa; D . Migue l Fagoaga; 
D. R a m ó n Vi l la lón; D . J o s é Puig Pellicer; D . Santiago J u l i á Bor-
net; D. Luis Or t i z Estrada; D, J o s é M . " Gimeno M u ñ o z ; D . Fran-
cisco de P. G a m b ú s Rusca; D . J o s é M.* Onrubia ; D, J o s é M.a Anglés 
Oiv i t ; Sr. Conde de Torresaura; D . Juan Antonio de O l a z á b a l ; 
D . J o s é M.a Vedruna Zuzuarregui; D. Antonio P é r e z de Olaguer; 
D. Esteban Mas i fem M u x í ; D . Alfredo M.a Mol ina Bel l ido ; D. J o s é 
M.a Sanz de Diego; D. Luis Ruiz H e r n á n d e z ; D . Fernando L . Ba-
r ranco; D. Antonio Aroca G a r c í a ; D. Luis Dorestes Morales; 
D. Francisco Tusquets Padrosa; D. Manuel Morales C a s t e l l á ; 
D. Luis C ó s t a Camps; D. Juan Riera B a r t r a ; D . Juan P ú s t e r S e g u í ; 
D. Ambrosio Astra in Ruiz ; D. M a r t i a r á n Llosas Se r r a t -Ca lvó ; D. Jorge 
Beneyto M o r a ; D. R a m ó n Forcadell Prats ; D. J o s é Corominas Valí-
r ibe ra ; D . C á n d i d o M a r t í n Alvarez; D . J o s é M o r r o s T e i x i d ó ; D . T i -
moteo Ruiz. A c t ú a de Secretario: D. Juan S á e n z Diez (1). 
E n el S a l ó n de Actos del Convento de los PP. Carmelitas, a las 
seis de l a tarde,, con l a v e n í a del P r í n c i p e , se abre la ses ión con l a 
i n t e r v e n c i ó n del Jefe Delegado Don Manuea Fal Conde, quien da 
la m á s fervorosa bienvenida a S A . y las gracias po r tenerle nueva-
mente en E s p a ñ a y dignarse pres idimos. 
Esta R e u n i ó n del C ó n s e j o n o tiene m á s que u n tema; po r su 
trascendencia ha ocupado varios Consejos y absorvido la a t e n c i ó n 
de l a C o m u n i ó n desde hace mucho t iempo. 
A l P r í n c i p e se le ha i do dando cuenta de esta p r e o c u p a c i ó n del 
Consejo y de los trabajos preparatorios que han sido hechos p r in -
cipalmente p o r El ias de Tejada, Ferrer, Cambra e I t u r r i a , sinte-
tizados luego en u n estudio de L a m a m i é de Clairac, y concretados 
p o r f i n en l a expos ic ión que han preparado nuestros amigos de 
Gu ipúzcoa , con la i n t e r v e n c i ó n pr inc ipa l de Juan J o s é P e ñ a , revisado 
luego p o r los miembros de l a Junta Nacional (2). A l P r í n c i p e se 
¡le ha dado conocimiento previo de este escri to porque no p o d í a 
correctamente p r e s e n t á r s e l e y pedirle una c o n t e s t a c i ó n improv i -
sada (3). Se lee, no obstante, para que l o conozcan aquellos conse-
jeros que no han asistido a toda la e l abo rac ión y para que el Con-
sejo l o haga suyo al p r e s e n t á r s e l o al P r í n c i p e . Aunque no es cos-
tumbre f i r m a r todas las Actas, en este Consejo, po r su trascen-
( 1 ) N ó t e s e l a a u s e n c i a d e d o n J o s é M a r í a V a l i e n t e , q u e a u n q u e n o e^a t o d a v í a 
J e f e D e l e g a d o , d e s t a c a b a e n t r e l o s d i r i g e n t e s . E n r e u n i o n e s r e s t r i n g i d a s d e a l t o 
n i v e l h a b í a r e p e t i d o q u e n o v e í a c l a r o e s t e a s u n t o . P e r o d e c i d i ó g u a r d a r s i l e n c i o 
y n o e s t o r b a r , a u n q u e t a m p o c o q u i s o a s e n t i r c o n s u p r e s e n c i a . C o m o v e r e m o s m á s 
a d e l a n t e , e n l a c o n v o c a t o r i a p a r a e s t e C o n s e j o s e o c u l t a s u i m p o r t a n c i a , y r .o se 
e x p l i c ó p r e v i a m e n t e de q u é s e t r a t a b a . P o p e l l o f a l t a r o n a l g u n o s C o n s e j e r o s , 
c o m o s i e m p r e s u c e d e p o r r a z o n e s p a r t i c u l a r e s i , q u e s i n v a c i l a r h u b i e r a n s a c r i f i c a d o 
d e h a b e r s a b i d o q u e n o e r a u n C o n s e j o d e r u t i n a , s i n o e x c e p c i o n a l . P o r e s t e s i g i l o 
p r e v i o n o p o c o s C o n s e j e r o s d e l o s q u e a c u d i e r o n s e v i e r o n s o r p r e n d i d o s , y h u b o 
d o s , d o n F r a n c i s c o d e P a u l a G a m b ú s y o t r o c u y o n o m b r e i g n o r o , q u e a l o s p o c o s 
d í a s i n v o c a r o n e s a s o r p r e s a p a r a r e t i r a r s u a p r o b a c i ó n . E l q u e n o f u e s o r p r e n d i d o 
f u e D o n J a v i e r ; v é a s e l a s e g u n d a n o t a d e l a s q u e s i g u e n . 
A s i s t i e r o n , a d e m á s , a l g u n o s c a r l i s t a s n o t a b l e s s i n e s p e c i a l c a l i f i c a c i ó n c u y o s 
n o m b r e s n o f i g u r a n e n e l a c t a . 
(2) D o n J u a n S á e n z D i e z m a n i f e s t ó a l r e c o p i l a d o r q u e e l t e x t o b a s e f u e e s c r i t o 
p o r d o n J u a n J o s é P e ñ a I b á ñ e z , y l u e g o r e t o c a d o p o r é l y p o r d o n J a i m e d e C a r l o s 
G ó m e z - R o d u l f o , s e p a r a d a m e n t e . 
( 3 ) Kiste p á r r a f o i n v a l i d a l a t e o r í a d e q u i e n e s d e s p u é s q u i s i e r o n a y u d a r a D o n 
J a v i e r a d e s d e c i r s e d e l A c t o d e B a r c e l o n a , s e g ú n l a c u a l h a b í a s i d o s o r p r e n d i d o 
e n d i c h o a c t o . L o m i s m o s e p u e d e d e d r d e l p r i m e r p á r r a f o de l a c o n t e s t a c i ó n 
d e d o n Javier*. 
dental impor tancia s© inv i t a a los Consejeros a f i rmar l a al f ina l . 
Igualmente la f i r m a r á n los asistentes que n o son Consejeros y 
que pertenecen en su m a y o r í a a l a Junta y Consejos Regionales de 
Ca ta luña , de los que somos h u é s p e d e s y a los que quiere felicitar 
po r su a c t u a c i ó n y por las atenciones que t ienen en estos d í a s 
con SS.AA.RR. 
A con t inuac ión lee el s e ñ o r Fa l Conde el escrito que el Consejo 
eleva a l P r í n c i p e Don Javier y cuya copia queda incorporada a l 
f inal de esta Acta, 
Terminada la lectura p o r el s e ñ o r Pal Conde, contesta e l P r ín -
cipe con l a lectura de su Dec l a r ac ión al Consejo, que t a m b i é n se 
incorpora a esta Acta, y que todos los asistentes escuchan en pie 
con las mayores muestras de respeto y emoc ión , como corresponde 
a l a impor tanc ia del momento y como reflejo de la gran e m o c i ó n 
que ed P r í n c i p e m a n i f e s t ó en unas palabras iniciales en anuncio 
que lo que iba a comunicar al Consejo s e ñ a l a r í a l a d i r ecc ión para 
nuestro fu turo . 
A c o n t i n u a c i ó n de la Declaración, , l eyó S.A. l a carta d i r ig ida a 
su h i j o p r i m o g é n i t o , y que se transcribe a c o n t i n u a c i ó n : 
«Mi querido h i jo Hugo Carlos (1): 
La Providencia de Dios nos ha sujetado p o r l a ley del naci-
miento a u n orden en la s u c e s i ó n de Nuestra noble y multisecular 
estirpe, y nos ha guardado fieles a los ideales y pr incipios rectores 
de l a ilegitimidad m o n á r q u i c a que ordena la suces ión genealógica 
al jus to ejercicio del poder, ya que antes de que l a legi t imidad 
d© la realeza ha de mirarse la leg i t imidad de las libertades públ i -
cas de los pueblos. 
Bajo esa suprema norma, la s u c e s i ó n l e g í t i m a de Nuestro Abuelo 
Don Felipe V, mantuvo intacta hasta e l ú l t i m o Rey, nuestro inol-
vidable T í o Don Alfonso Carlos I , la Bandera de las Santas Tra-
diciones, a costa de las amarguras del destierro y de los m á s 
ricos caudales de la me jo r sangre e spaño l a . 
A la muerte del Rey, como hubiera deseado que tomara alguna 
parte la N a c i ó n en la so luc ión del problema sucesorio, vecina la 
guerra t ras la que d e b e r í a haber ocas ión apta, de jó ins t i tu ida la 
Regencia, c o n f i á n d o m e l a . E n estos d iec i sé i s a ñ o s , n i ha sido posible 
esa consulta a l a Nac ión , n i P r í n c i p e alguno ha querido echar sobre 
s í esta m i s i ó n penosa de l a realeza l eg í t ima . Mientras tanto, se 
( 1 ) E l n o m b r e de C a r l o s n o s e i n c o r p o r ó a l a p a r t i d a de b a u t i s m o h a s t a e l 
I20-IX-1962 , y a l R e g i s t r o C i v i l h a s t a 1963. P o r e l l o e n e s t a r e c o p i l a c i ó n l l a m a m o s 
a l h i j o d e D o n J a v i e r , D o n H u g o , h a s t a l a p r i m e r a d e l a s f e c h a s i n d i c a d a s y s o l a -
m e n t e d e s p u é s , C a r l o s H u g o . 
acusan los mayores peligros para la M o n a r q u í a , y la glofiosa 
C o m u n i ó n Tradicionalista, adv i r t i éndo los , me representa su anhelo 
de ver asegurada la continuidad en l ínea famil iar que permanezca 
en la observancia de nuestros ideales. 
Es, por todo esto, m i querido hi jo , por lo que hoy. Festividad 
de la Med iac ión Universal de M a r í a S a n t í s i m a , y postrado ante 
la Divina Realeza de Jesucristo Sacramentado, he resuelto asumir 
la realeza de las Coronas de E s p a ñ a en suces ión del ú l t i m o Rey, 
aunque pendiente la p r o m u l g a c i ó n de este acuerdo d© la opor tu 
nidad que espero p r ó x i m a para su pub l i cac ión y para Nuestro 
Juramento 
De c o r a z ó n te abraza t u padre. 
(Fi rmado) Francisco Javier 
Barcelona, 31 de mayo de 1952.» 
A c o n t i n u a c i ó n de la lectura de ambos documentos, S.A. pro-
n u n c i ó unas palabras para decir que representaba una e m o c i ó n 
profunda la Dec l a r ac ión hecha. Es u n camino nuevo el que inicia-
mos, llegaremos a l a v ic tor ia y E s p a ñ a s e r á el ejemplo y la sal-
vac ión para el mundo. Cuento con cada uno de vosotros para ello, 
y sabé i s que p o d é i s contar conmigo, tanto como m i vida dure. 
A l te rminar de hablar Don Javier, en nombre de todos los 
asistentes, don Manuel Fal Conde da a S.A, las gracias m á s ren-
didas y como testimonio de ellas, e m p e ñ a la promesa m á s solemne 
de todos de asistirle en todo momento, y principalmente en este 
corto p e r í o d o hasta que llegue el momento que ha de seña la r S. A. 
de la p r o c l a m a c i ó n y del Juramento suyo y del P r í n c i p e de Astu-
rias. No s e r á u n secreto la Dec la rac ión de hoy, que pueden i r cono-
ciendo todos ios carlistas, pero hay que esperar delicadamente 
antes de hacerla oficialmente púb l i ca hasta que el Señor considere 
oportuno hacer la p r o c l a m a c i ó n . Mientras tanto debemos combatir 
nuestro ú n i c o enemigo que es e l desaliento, a l que debemos com-
bat i r denodadamente. Termina repitiendo nuevamente las gracias 
m á s fervorosas a S.A. y con todo el fervor del c o r a z ó n da uní 
¡Viva el Rey! que es clamorosamente contestado por todos los 
asistentes. 
A l levantar S.A. la ses ión , todos ellos besan con e m o c i ó n la 
mano de Don Javier en señal de acatamiento. 
Como acto f inal de esta r e u n i ó n del Consejo, pasan todos los 
asistentes a la Iglesia, donde se celebra u n breve acto E u c a r í s t i c o , 
terminando con u n Te-Deum. 
Barcelona, 31 de mayo de 1952.» 
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A N E X O I 
E X P O S I C I O N Y D I C T A M E N QUE E L CONSEJO N A C I O N A L 
D E LA C O M U N I O N T R A D I C I O N A L I S T A E L E V O A SA.R. 
E L PRINCIPE REGENTE, D O N FRANCISCO J A V I E R D E 
BORBON-PARMA Y BRAGANZA E L D I A 30 D E M A Y O D E 1952, 
E N BARCELONA 
« S E Ñ O R : 
E l Consejo Nacional de la C o m u n i ó n Tradicionalista al tener 
el alto honor de ser recibido por Vuestra Alteza en esta memorable 
ocas ión del X X X V Congreso E u c a r í s t i c o Internacional , manifiesta 
en p r imer t é r m i n o la honda e m o c i ó n que sienten todos los Conse-
jeros al serles deparada ahora o t ra feliz opor tunidad de saludar 
y ver al amado Pr ínc ipe Regente en suelo e s p a ñ o l ; y tras presentar 
ante Vuestra Alteza la r e i t e r a c i ó n de nuestra ad h h es i ó n y de 
nuestra fidelidad, y proclamar de nuevo nuestra fe en los pr inci -
pios de la Trad ic ión Españoila , queremos elevar respetuosamente 
a la superior c o n s i d e r a c i ó n de Vuestra Alteza, que es nuestro 
abanderado, nuestro jefe y nuestro guía , u n resumen de lo que 
con re lac ión al estado actual y fu turo de las cosas constituye hoy 
nuestro pensamiento, nuestros deseos y nuestras esperanzas. Como 
los hijos ante el padre venimos a Vos, S e ñ o r , para comunicar con 
Vuestra Alteza nuestras apremiantes preocupaciones de esta hora, 
que son las de toda la masa carlista. 
S I T U A C I O N POLITICA D E L M U N D O 
Graves y peligrosas perspectivas son las que presenta el mundo 
actual. Desde los d ías del Renacimiento e m p e z ó s e a buscar la 
felicidad en u n humanismo separado de Dios. Esta tendencia, exten-
dida sobremanera desde los enciclopedistas y la Revo luc ión del 
siglo x v i n , ha ido devolviendo naciones enteras al paganismo. 
La fal ta de fe y la soberbia individual son los grandes motores 
de l a r ebe ld ía presente contra Dios. E n dos bloques aparecen hoy 
divididos los pueblos: e l t ino se erige en c a m p e ó n de la l iber tad 
y el o t ro en c a m p e ó n del to ta l i tar ismo .El uno se t i tu la « d e m o -
cracia occ identa l» y el o t ro « d i c t a d u r a c o m u n i s t a » . Pero en ambos 
hay una misma y c o m ú n ra íz de desorden y error , procedente de 
que prescinden de la natural dependencia en que respecto al orden 
sobrenatural se hal lan las sociedades humanas. Pues han secu-
larizado las bases de la po l í t i ca , falso es su concepto de la auto-
r idad . Y este er ror g r av í s imo que se produce tanto en los siste-
mas d e m o c r á t i c o s como en los total i tar ismos de cualquier color, 
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ha dado nacimiento a r e g í m e n e s anticristianos que bien p o d r í a m o s 
denominar d e m o n í a c o s . Pues cabe decir que la h e r e j í a moderna, 
h e r e j í a que en cierto modo comprende todas, es la h e r e j í a polí t i -
ca: l a a p o s t a s í a de los Estados. 
U N A TAREA F U N D A M E N T A L 
Frente a semejante s i t uac ión que va lentamente envenenando 
inteligencias y voluntades, y aniquilando e n e r g í a s , por todos los 
pueblos de la t ie r ra en m á s o menos grado, creemos. S e ñ o r , que 
la acc ión po l í t i ca ha llegado a convertirse en tarea fundamental 
hasta en e l apostolado ca tó l i co de los seglares. Nada tiene que ver 
con nosotros a este respecto el «po l i t ique d ' abord» , de Charles 
Maurras , pues nuestra i n t e n c i ó n y nuestro p r o p ó s i t o son y han 
sido siempre el movemos en esferas m á s altas que las del posi-
t iv ismo. Puesta Ja mente y el c o r a z ó n en esas miras , entendemos 
que para /los ca tó l icos , para los grupos m á s o menos densos y 
numerosos inspirados en los pr incipios de las tradiciones cristia-
nas, es u n deber urgente e ineludible no ya la mera in te rvenc ión 
en l a pol í t ica , sino l a acc ión definida, ardorosa y fecunda —casi 
d i r í a m o s que apos tó l ica— encaminada a disipar l a confusión polí-
t ica y a restablecer en las gentes, en las creyentes y fieles, el cono-
cimiento y servicio de los verdaderos pr incipios . Esta labor nos 
parece fundamental y l a m á s importante , y la tenemos por ineludi-
ble. M á s a ú n : consideramos que ella es l a verdadera acc ión social. 
Porque si tanto se t ra ta ahora de acc ión social, como cogollo 
de la acc ión ca tó l ica para unos (caso de los d e m ó c r a t a s cristia-
nos), y para otros como suprema a s p i r a c i ó n po l í t i ca (caso del 
marxismo) , nos parece a nosotros que la verdadera acc ión social 
consiste hoy en el ejercicio de u n magisterio po l í t i co catól ico y 
en t ra ta r de llevarle a l a p r á c t i c a en las instituciones. La acc ión 
social no es atender só lo a unas clases de la sociedad, no es cues-
t ión de jornales, de horas de trabajo y de e levac ión del nivel de 
vida, cosas materiales de cuya jus t ic ia y necesidad no dudamos, 
pero que s in m á s —tal y como l o ponen en p r á c t i c a t an to los 
marxistas como los d e m ó c r a t a s cristianos o cristiano-sociales— 
resultan obra incompleta y que só lo sirve para f i ja r m á s y m á s 
a las masas en los campos del material ismo y de las aspiraciones 
temporales. La acc ión social completa es cosa mucho' m á s amplia 
y para todas las clases, encaminada a l a o rgan i zac ión de r e g í m e n e s 
po l í t i cos fundados en los pr inc ip ios cristianos. Y esto, entre otras 
razones, porque la me jo r leg is lac ión social en el sentido estrecho 
en que ahora se entiende, se hal la siempre a merced de los cons-
tantes vaivenes y perturbaciones producidos p o r la inestabilidad 
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pol í t i ca de r e g í m e n e s débi les a quienes falta e l só l ido cimiento 
de las' doctrinas cristianas. 
LA SUPREMA TAREA 
E l p r im e r problema, pues, es hoy u n problema po l í t i co . Las 
crisis sociales c o n t e m p o r á n e a s t ienen su origen en que los Estados 
se asientan sobre una po l í t i c a de sofismas. Y po l í t i ca hacen a 
su modo los que manejan con aires de remedio la f ó r m u l a res 
t r ing ida de « lo social». Por eso la suma tarea para u n P r í n c i p e 
es hoy la o rgan izac ión de u n Estado ca tó l ico . 
Sin faro verdadero, las masas del mundo marchan hacia l a 
servidumbre. De los tres t é r m i n o s que componen el lema enar-
bolado p o r l a Revoluc ión Francesa, só lo cuenta la Igualdad. Los 
otros dos son vana p a l a b r e r í a para arropar a aquel. Y en brazos 
del racionalismo ateo imperante en los sistemas po l í t i cos , los pue-
blos que han prescindido de Dios en sus instituciones de gobierno 
van m á s o menos deprisa hacia el t i rano. 
VERDAD P O L I T I C A 
Hay que presentarles, p o r tanto, neta y rotundamente, que a ú n 
es t iempo, l a verdad po l í t i ca . Continuar en la c o n t e m p o r i z a c i ó n 
equ iva ld r í a a dejarse arrol lar . N o somos pesimistas ante el cua-
dro que ofrece el mundo. Tampoco nos dejamos llevar de u n 
confiado opt imismo, que i n c i t a r í a a una c ó m o d a inacc ión . De todos 
los discursos de S.S. P í o X I I , felizmente reinante, muy pocos, 
q u i z á s ó t o uno, dan i m p r e s i ó n de desaliento o temor ante el t é t r i c o 
panorama que con ojos humanos se divisa. Todos los d e m á s son 
ardorosas l lamadas a Ja lucha y a l a v ic tor ia contra las fuerzas 
del mal . Y q u i z á aquel ú n i c o haya querido ser advertencia sabia 
para los cristianos, a f i n de que no les enervase en su actividad l a 
creencia en la segura victoria , y con ello cediesen posiciones ideoló-
gicas y po l í t i cas al enemigo. Sabemos que las actuales son horas de 
lucha. Horas de no ceder y de levantar en alto l a verdad po l í t i ca . 
Sabemos t a m b i é n que se han disgregado bastante en el mundo los 
grupos de ca tó l i cos intransigentes en la defensa de los principios. 
Que ha perdido í m p e t u en E ü r o p a la C o n t r a r r e v o l u c i ó n . Puede ya 
decirse que no quedan en Francia vendeanos, n i hay en Bélgica 
o t ra cosa que malminoris tas vegetando en l a co l aborac ión con e l 
socialismo, n i en Alemania se ven aparecer m á s que reducidos gru-
pos; aunque muy valiosos y selectos, de sól ido pensamiento po l í t i co 
ca tó l ico , n i l a gloriosa Aust r ia puede hacer o t ra cosa que subsistir 
sometida a u n r é g i m e n de ocupac ión , n i en I ta l ia se advierte e l 
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necesario reagruparse de los ca tó l i cos bajo banderas de franca 
intransigencia. 
U N NECESARIO RESURGIR 
Todo ello, sin embargo, nos incita m á s a considerar imprescin-
dible y urgente una postura activa. Porque en medio de su caos 
ideológico, el mundo actual ofrece las enormes posibilidadete de 
todo p e r í o d o de general deso r i en t ac ión . Y en este decenio, del 
que q u i z á depende el fu turo del mundo, para una larga etapa, cree-
mos ver una coyuntura h á b i l para in ic iar el resurgir del Derecho 
Públ ico Cristiano, que a t r a e r í a y d a r í a nuevo vigor en diversos 
p a í s e s a fuerzas sinceramente ca tó l icas que ahora viven como 
soterradas en ambientes po l í t i cos de transigencia, claudicaciones 
y malminorismos, fuerzas m á s extensas y numerosas que lo que 
se supone, pero a las que probablemente hace falta u n ejemplo 
vigoroso. 
E L I N S T R U M E N T O BASICO 
Vuestra Alteza nos conoce, y conoce bien nuestra bandera, 
nuestra h is tor ia y signif icación, y el arraigo de nuestra doctrina, 
cosas con las que se encuentra identificado. Por eso podemos 
decirle aqu í , Señor , sin que parezca orgullo o inmodestia, que el 
ins t rumento apto para ser ese ejemplo vigoroso no l o hay m á s 
que en E s p a ñ a . Vuestra Alteza nos tiene dicho m á s de una vez 
que E s p a ñ a contiene l a príncipail « r e s e r v a m o r a l » europea. La base 
de esa « r e s e r v a » es el Carlismo, verdadero baluarte ideológico y 
social al que actualmente m i r a n con creciente a t e n c i ó n diversos 
grupos de intelectuales extranjeros. Providencialmente tiene a su 
cabeza ahora el Carlismo a Vuestra Alteza, como P r í n c i p e Regente, 
como escrupuloso y diestro gu ía en uno de los p e r í o d o s m á s d i f i -
cultosos y delicados de nuestra his tor ia ya centenaria. Deber de 
todos, grave deber, es el de trabajar con redoblado ahinco, bajo 
la d i recc ión de Vuestra Alteza, para sostener este baluarte que puede 
ser l a levadura de una r e c o n s t r u c c i ó n cristiana del mundo como 
fue la levadura y pr imera masa del Alzamiento Nacional de E s p a ñ a 
en 1936. Y no sólo para conservarlo, sino para for t i f icar lo m á s y 
darle mayor eficacia. Pues en los momentos actuales, cuando existe 
la probabi l idad de u n nuevo conflicto internacional que d e v o r a r á 
a l a democracia l iberal y al comunismo, el mantenimiento sól ido 
de la « rese rva» citada supone la p o s e s i ó n de u n valioso instru-
mento, ú n i c o t a l vez, para servir de f i rme punto de par t ida en 
el recobro de u n mundo descompuesto y necesitado de salvavidas, 
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instrumento capaz de despertar en otras naciones la conciencia 
de los principios pol í t ico-re l igiosos , y que p o s e e r í a una poderosa 
fuerza de i r r a d i a c i ó n en nuestra A m é r i c a (1). 
E L D E B E R QUE URGE 
Entendemos, Seño r , que este es nuestro p r imer quehacer, antes 
que nada. U n deber ineludible, Y como E s p a ñ a ya no es la de 
antes, a pesar de los enormes recursos morales que t o d a v í a con-
tiene, n i tampoco el Carlismo alcanza la ex t ens ión n u m é r i c a de 
tiempos a t r á s , es urgente revigorizar a és te , ya que en potencia 
a ú n tiene u n acusado poder de a t r a c c i ó n sobre amplios sectores 
d é la sociedad españo la , como lo d e m o s t r ó con gran pujanza 
hace dieciséis a ñ o s . Y ponerle en d i spos ic ión de llegar al poder 
en u n plazo de relativa brevedad, a s p i r a c i ó n que no es u tóp ica , 
dada la t ransi tor ia cond ic ión de la s i t uac ión po l í t i ca imperante 
en E s p a ñ a y dado el hecho de estar a ú n sin cerrar el p a r é n t e s i s 
abierto en 1936. Porque s i no, tras verse met ida durante largo 
t iempo la sociedad e s p a ñ o l a en u n ambiente de aparente religio-
sidad y de orden mantenido por la fuerza, acaso una vez pasada 
esta generac ión se viese reducida la C o m u n i ó n Tradicionalista a 
u n grupo po l í t i co bastante debilitado, s in fuerza ya para imponer 
sus decisiones y relegado a u n terreno contemplativo. Con lo que 
se h a b r í a malogrado el instrumento. Y l legar ía a ser inoperante 
esta preciosa « re se rva m o r a l » . 
P I N I N M E D I A T O 
Pero como a ú n e s t á viva y es potente nuestra levadura, y como 
a ú n e s t á en pie y con vi r tua l idad suficiente el Carlismo, no se 
( 1 ) S i e m p r e h a n a p l a u d i d o l o s c a r l i s t a s l a s í n t e s i s d e l a h i s t o r i a de E s p a ñ a 
de M e n é n d e z P e l a y o , d o n d e se l e c a l i í i c a de « . . . e v a n g e l i z a d o r a de l a m i t a d d e l 
o r b e » . A d e m á s , e n e s t a r e c o p i l a c i ó n h a y m u c h í s i m a s p r u e b a s ' d e l i n t e r é s de lo s 
c a r l i s t a s p o r l a r e c o n s t r u c c i ó n d e l a C r i s t i a n d a d . T a m b i é n s a b e m o s que D o n 
J a v i e r s e n t í a e s p e c i a l p r e d i l e c c i ó n p o r e s a r e c o n s t r u c c i ó n , y q u e h a b l a r l e de e l l a 
e r a u n b u e n c o m i e n z o p a r a s e g u i r d e s p u é s p o r o t r o s t e m a s . P e r o a u n t e n i e n d o en 
c u e n t a e s to s t r e s a n t e c e d e n t e s , p a r e c e e x c e s i v a l a e x t e n s i ó n de e s te p r e á m b u l o 
u n i v e r s a l i s t a . Y c u a l i t a t i v a m e n t e e r r ó n e a , p o r q u e e l o b j e t i v o d e l a C o m u n i ó n T r a d i -
c i o n a l i s t a es E f e p a ñ a e n s í , y n o c o m o m e r o i n s t r u m e n t o p a r a o t r o s a s u n t o s , p o r 
b u e n o s q u e s e a n , y a u n q u e s e a n o b j e t i v o s d e l a I g l e s i a . E l s u p u e s t o c a r á c t e r i n s -
t r u m e n t a l de E s p a ñ a t i ene e l p e l i g r o de p o d e r c o n s t i t u i r s e e n p r e m i s a p a r a l a 
a c e p t a c i ó n , e n s e n t i d o c o n t r a r i o , de u n a s c o n s e c u e n c i a s r e s t r i c t i v a s , d e r i v a d a s de 
u n a « v i s i ó n d e c o n j u n t o » de l m u n d o , p e s i m i s t a y a b a n d o n i s t a . L a c u a l s u e l e s e r , 
a d e m á s , l a c o a r t a d a de l a d i p l o m a c i a d e l E s t a d o de l a C i u d a d d e l V a t i c a n o p a r a 
e x p l i c a r s u s a c t i v i d a d e s c u a n d o s o n c o n t r a r i a s a l o s i n t e r e s e s de lo s c a t ó l i c o s e s p a -
ñ o l e s y m u y e s p e c i a l m e n t e de l o s c a r l i s t a s . 
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puede desperdiciar l o que en l a mano tenemos. Veteranos en la 
lucha, y dispuestos a nuevos sacrificios para cont inuar en nues-
t r a supervivencia, precisamente las s o m b r í a s perspectivas del mun-
do actual son acicate para nuestra voluntad de combatientes. 
Oreemos que e l mundo nos necesita y en p r ime r lugar E s p a ñ a , 
para una defini t iva m i s i ó n que corone nuestra esforzada his tor ia . 
Deseamos entregamos a esta labor p r i m o r d i a l de poner a l Carlis-
m o en guardia y a punto, bajo el certero mando de Vuestra Alteza. 
Y para ello, a nuestro ju ic io , el Carlismo necesita, en p r ime r lugar, 
resolver l a cues t ión sucesoria, dando por cancelada la etapa que 
se in ic ió a l m o r i r nuestro llorado' Rey D o n Alfonso Carlos (q . s. g. h.) , 
vuestro augusto t ío . Esa d e t e r m i n a c i ó n p r o v o c a r í a , p o r de pronto , 
l a cohes ión in terna del Car l i smo; y r e d o b l a r í a el fervor de nuestras 
masas .ansiosas de ver reanudada la continuidad de la l í nea de 
Reyes defensores y servidores de la T rad i c ión . 
E l haber llegado a este convencimiento es e l mot ivo que nos 
mueve a ©levar a Vuestra Alteza l a presente expos ic ión . 
NECESIDAD D E L A PROCLAMACION D E R E Y 
Las contingencias previsibles de la po l í t i ca e s p a ñ o l a imponen 
al Carlismo la ob l igac ión de prepararse; con l a vista puesta espe-
cialmente en el instante de l a suces ión de Franco, que ha de llegar 
y que hasta puede o c u r r i r de manera súb i t a . 
Del examen de dichas contingencias, estimamos que pueden 
sacarse las siguientes conclusiones: 
1» FRANCO Y LA M O N A R Q U I A 
Aunque e l General Franco ha dicho reiteradas veces que la lógi-
ca so luc ión po l í t i ca de E s p a ñ a es l a M o n a r q u í a y hasta ha llegado 
a definir, en u n texto legal, a E s p a ñ a como u n reinoi, lo cierto 
es que no se ve en su trayectoria nada que haga prever intenta 
con seriedad y dec is ión la i n s t a u r a c i ó n de la M o n a r q u í a . 
Pero l o que desde luego puede afirmarse con certeza es que si 
llega a restaurarla, nunca s e r á po r el camino de la Regencia por 
nosotros propugnada. Y l a r a z ó n es sencilla. Para nosotros la Regen-
cia es l a i n s t i t u c i ó n que ha de llenar e l p e r í o d o constituyente nece-
sario para reorganizar y actualizar las instituciones tradicionales 
deshechas p o r m á s de u n siglo de gobiernos liberales y revolucio-
narios. Pero a d e m á s es el lazo de u n i ó n , de a h í su cond i c ión de 
leg í t ima , con el pasado de cuyo e s p í r i t u han de nut r i r se y de cuya 
existencia han de t omar su fuerza, las nuevas instituciones que 
deben ser restauradas. 
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Pues b ien ; ambas notas o c a r a c t e r í s t i c a s de ia Regencia, son 
incompatibles con la concepc ión po l í t i ca del General Franco. E n 
cuanto a su función constituyente, porque él piensa, como lo prueba 
el hecho de haberla asumido, que a él personalmente corresponde 
esta función. E n cuanto a su cond ic ión de leg í t ima , porque en v i r t u d 
del concepto que tiene de su propia autoridad, se considera como 
ún ica fuente de legi t imidad de la d i n a s t í a que, d e s p u é s de sus d ías , 
haya de regir los destinos de E s p a ñ a . 
Para el General Franco, cuya voluntad es l a p r imera ins t i tuc ión 
de la c o n s t i t u c i ó n del Estado, su cargo es vi ta l ic io . Su voluntad 
oficial manifestada en las leyes y en toda su po l í t i c a es la indefi-
nida permanencia. No son presumibles las circunstancias de E s p a ñ a 
cuando a l Jefe del Estado le sorprenda la muerte. Para entonces 
la ley de l a suces ión a la Jefatura del Estado inst i tuye una Monar-
q u í a absolutamente desemejante con la que propugnamos (1). 
Pero no cuenta su creador con que el hecho p r o v o c a r á las m á s 
impetuosas corrientes de l ibe rac ión del yugo de la autor idad y de 
r ecupe rac ión de las libertades. 
Si algo puede quebrar aquella tenaz voluntad de permanencia 
no ha de ser otra cosa que este mismo anhelo l iberador cuando el 
extranjero l o atice con eficacia para su conveniencia, para rom-
per la unidad y orden actuales. 
Para esos difíciles trances, es claro que Franco no ha sabido 
entender que la ú n i c a fuerza genuinamente ant irrevolucionaria es 
el tradicionalismo. De haberlo as í aprendido^ en la larga experiencia 
de u n siglo, hubiera respetado a la C o m u n i ó n como la ú n i c a reserva 
nacional. Antes al contrar io a la vista e s t á que l o que favorece es 
una f ó r m u l a de nuevo intento concil iador con l a revolución, fór-
mula de ancha base, pervivencia del malminor i smo, que es lo que 
representa ante la op in ión e s p a ñ o l a y universal la suces ión de 
Alfonso X I I I . 
2.a POSIBLE A D V E N I M I E N T O D E D O N J U A N 
Mientras el actual r é g i m e n no prepare l a sup e rac i ó n de esas pre-
visibles circunstancias, lo probable es el advenimiento de Don Juan 
de B o r b ó n que inevitablemente t e n d r á que ser rey l iberal po r e l 
imperat ivo de las mismas, por la inercia de su pasado y por natura l 
correspondencia al pensar y sentir de sus m á s firmes colabora-
dores. Y p o r concordancia con las corrientes del mundo, h a b í a de 
estar m á s a la izquierda que su padre el 14 de abr i l . 
( 1 ) L a L e y de S u c e s i ó n de F r a n c o y lo s e s c r i t o s c a r l i s t a s c o n e l l a r e l a c i o n a d o s 
se e n c u e n t r a n e n e l t o m o I X de e s t a r e c o p i l a c i ó n , p á g i n a s 81 a i6fi 
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Si ta l suceso nos sorprendiera sin haber resuelto nuestra cues-
t ión sucesoria, n i habremos podido presentar a l a op in ión una 
f ó r m u l a m o n á r q u i c a , s in duda m á s l i m p i a y segura contra la revo-
lución, n i frente al rey l iberal h a b r í a opor tunidad de resolverla, n i 
mucho menos de seguir manteniendo la inter inidad de la Regencia. 
3.a LO QUE D O N J U A N REPRESENTA 
E l desarrollo y los frutos de la M o n a r q u í a de Don Juan se r í an 
lo que ella promete, s in posible desv iac ión favorable. ¿Y q u é es hoy 
¡lo que puede esperarse de Don Juan? 
a) ANTECEDENTES: NO es preciso ins is t i r en el c a r á c t e r l iberal 
de toda la d inas t í a isabelina, que a lo largo de su reinado c reyó 
irse salvando haciendo m á s y m á s concesiones a la izquierda, es 
decir, a las ideas revolucionarias, hasta el punto de que el 14 de 
ab r i l de 1931 ya casi nada la separaba de lo que los sectarios espa-
ñ o l e s consideraban como esencial. Tanto camino h a b í a andado en 
semejante d i recc ión aquella M o n a r q u í a que uno de sus m á s leales 
conspicuos. Vegas Latapie, ha llegado d e s p u é s a decir del 14 de 
ab r i l «fecha en que l a Repúbl ica se q u i t ó la co rona» (1). Pues de 
esta M o n a r q u í a Se declara heredero Don Juan, a pesar de una ense-
ñ a n z a h i s t ó r i c a evidente y terrible. 
b) Sus TRATOS CON LOS SOCIATISTAS : Donde Don Juan ha dado 
la medida exacta de su concepto sobre la M o n a r q u í a y descubierto 
la irresist ible a t r acc ión del abismo es en los tratos que con los 
socialistas ha mantenido por medio de personajes relevantes de su 
s é q u i t o . E l simple hecho de que llegase a acuerdos con Prieto 
y sus corifeos, provoca la i r r i t a c i ó n de todos los e spaño le s del 
18 de ju l i o . Pero m á s agrava el caso la esencia de lo pactado. 
Nada queda f i rme en los tratos, nada es esencial para Don Juan, 
n i siquiera la M o n a r q u í a misma que queda sujeta a u n plebis-
ctitO', haciendo as í derivar la autoridad de aquella de la pura fór-
mula d e m o c r á t i c a , s in otras r a í ces m á s profundas. Nada en todo 
lo pactado indica que Don Juan mantenga como esencial uno sólo 
de los pr incipios propios de la M o n a r q u í a Tradicionalista españo la , 
es decir, de la M o n a r q u í a . Y eso ocurre no cuando hay que ceder 
algo en beneficio de la paz ante una revo luc ión desarbolada, sino 
cuando serenamente se discuten las bases sobre las que quiere 
asentarse la i n s t i t uc ión real. 
A este p r o n ó s t i c o , harto dice el punto 8.° del acuerdo establecido 
( 1 ) A n t e e s t a a f i r m a c i ó n , q u e h i z o f o r t u n a , l o s c a r l i s t a s p r e g u n t a b a n q u e 
c u a n d o se p u s o l a R e p ú b l i c a e s a C o r o n a y se c o n t e s t a b a n d i c i e n d o q u e a IP. m u e r t e 
de F e m a n d o V I I . 
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en el o t o ñ o de 1948 entre la denominada Confede rac ión de Fuerzas 
M o n á r q u i c a s y los grupos socialistas que siguen a Prieto, para el 
caso de ocupar el poder «p rev ia devo luc ión de las libertades ciu-
dadanas que se e f e c t u a r á con el ritmo m á s r á p i d o que permi tan 
las circunstancias, consultar a la n a c i ó n , a f i n de establecer, bien 
en forma directa o a t r a v é s de representantes, pero en cualquier 
caso mediante voto secreto, al que t e n d r á n derecho todos los espa-
ño les de ambos sexos, capacitados para emi t i r lo , u n r é g i m e n polí-
t ico definit ivo. E l Gobierno que presida esta consulta, po r su com-
pos ic ión y por la s ignif icación de sus miembros, d e b e r á ser eficaz 
g a r a n t í a de imparc ia l idad»- Con re l ac ión a lo cual, en el punto 
pr imero de una nota dada por los contratantes pocos d ías des-
p u é s , el 15 de noviembre de aquel mismo a ñ o , se dec ía con refe-
rencia a Don Juan: «El rey no toma parte en las negociaciones 
entre los grupos pol í t icos , pero conoce, aprueba y alienta todas 
las actuaciones de la Confede rac ión de Fuerzas M o n á r q u i c a s , y en 
especial la nota (se refiere al texto del acuerdo establecido) entre-
gada recientemente a las representaciones d i p l o m á t i c a s de Estados 
Unidos, Ingla ter ra y Francia, en M a d r i d » , ( p á g . 460 del l ib ro « P a r a 
qué . . . ? , de J. A. Ansaldo.) (1). 
Siendo esto a s í , ¿se puede humanamente pensar que Don Juan 
haya de ser el i n t r é p i d o defensor de los pr incipios que pongan a 
E s p a ñ a a la cabeza de un movimiento^ de r e g e n e r a c i ó n capaz de 
impedir que el mundo se hunda del todo en los errores que seña-
lamos en e l p r e á m b u l o ? ¿Se puede siquiera pensar que sirva de 
remedio a E s p a ñ a y aqu í mantenga i n c ó l u m e la susodicha « r e s e r v a 
m o r a l » ? De ninguna manera. 
E L OBSTACULO PARA L O A N T E R I O R 
Y a nuestro entender el procedimiento para conjurar ese peli-
gro y conseguir que no se dé lisa y llanamente la ocas ión a esa 
eventualidad que s u m i r í a a E s p a ñ a en una inmensa c a t á s t r o f e , es 
la existencia del Carlismo con el Rey leg í t imo designado y procla-
mado, lo cual s e r í a el gran o b s t á c u l o para cualquier intento de 
r e s t a u r a c i ó n l iberal . Por eso, frente a los peligros que del lado de 
é s t a pueden presentarse, nos incumbe a todos actuar, pero a Vues-
t r a Alteza, po r vuesta m i s i ó n de P r í n c i p e Regente, corresponde l a 
decis ión suprema en este i m p o r t a n t í s i m o punto de la cues t ión 
sucesoria. 
( 1 ) S e c o m e n t a e s te l i b r o de A n s a l d o y se r e p r o d u c e n t e x t o s e x t e n s o s s u y o s e n 
e l t o m o X I I I d e e s t a r e c o p i l a c i ó n , p á g i n a 144. 
19 
OPORTUNIDAD D E LA REGENCIA 
La Regencia establecida por nuestro Rey Don Alfonso Carlos 
(q.s.g.h.) cons t i t uyó u n acierto indiscutible al extinguirse la des-
cendencia directa de v a r ó n del Rey Carlos V , p r imer abanderado 
de la Causa tradicional en circunstancias que t r a í a n la cert idumbre 
de probables cambios profundos en la estructura po l í t i ca de Espa-
ña , E n su mandato c o n t e n í a n s e expi l íc i tamente dos funciones: 
« reg i r en el interregno los destinos de nuestra Santa Causa» y «pro-
veer sin m á s tardanza que la necesaria la suces ión leg í t ima de M i 
d inas t í a» . Eln el cumplimiento de la voluntad del ú l t i m o Rey, la 
Regencia encarnada en Vuestra Alteza ha representado un nobil í-
s imo intento de dar a E s p a ñ a el cauce verdadero para restablecer 
con todas las g a r a n t í a s y requisitos sus instituciones tradiciona-
les. E n este orden de cosas, b u s c ó la so luc ión ideal, a la que el 
momento h i s tó r i co brindaba posibilidades verdaderamente ú n i c a s : 
la de llegar a una previa r e i n s t a u r a c i ó n de la sociedad pol í t i ca 
e s p a ñ o l a con arreglo a los postulados tradicionales, como labor 
preparatoria para que el Regente instaurase la M o n a r q u í a desig-
nando el sucesor de la Corona con el concurso del pueblo repre-
sentado en Cortes. Añad ió a esto, con generosidad, prudencia y 
paciencia que nunca s e r á n bastante alabadas, u n esfuerzo cons-
tante para dar so luc ión al plei to d i n á s t i c o . 
Q U I E N E S L O M A L O G R A R O N 
Pero, como bien sabe Vuestra Alteza, la Regencia que ex is t í a 
de hecho y derecho al t e rminar nuestra Cruzada, y que ofrecía 
u n instrumento inmejorable para dar a E s p a ñ a u n r é g i m e n natura l 
y para zanjar definitivamente el cisma d inás t i co ; ambas cosas 
dentro de u n marco' plenamente nacional, no pudo^ alcanzar el logro 
de sus p r o p ó s i t o s porque no lo quiso el r é g i m e n establecido como 
usufructuario del poder al acabar la guerra. Pue desperdiciada, 
bien a pesar de Vuestra Alteza y de sus leales carlistas, la solución 
ideal. Como en lo tocante al pleito d inás t i co , la coyuntura de esta-
blecer la concordia m o n á r q u i c a sobre los principios tradicionales 
fue asimismo malograda por la adversa acti tud, p ú b l i c a y reitera-
da, de Don Juan de B o r b ó n y Battenberg. 
ES E L M O M E N T O D E UNA RESOLUCION 
La prudencia de Vuestra Alteza y de la C o m u n i ó n ha llegado 
hasta el l ími te m á s extremo posible antes de fallar en este asunto. 
Y los plazos se han agotado. A nuestro entender, llega ya el 
momento h i s tó r i co de tomar una resolución. E l haberse pasado 
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la coyuntura propicia para la so luc ión ideal, debido a causas total-
mente ajenas a la voluntad de Vuestra Alteza y del Carlismo y la 
necesidad de tener a és te preparado para las contingencias arr iba 
apuntadas, hacen menester el dar cumplimiento urgente al man-
dato contenido en el Decreto de 23 de enero de 1936, que i n s t i t u y ó 
la Regencia. La «necesa r i a t a r d a n z a » se encuentra cumplida. Y la 
voluntad del Rey Alfonso Carlos dec ía a s í a Vuestra Alteza en 
la carta de 10 de marzo de 1936: «Si esa hora tarda, puedes t ú 
l lamar a la suces ión a quien c o r r e s p o n d a » . I n t e r p r e t á n d o l a , Vuestra 
Alteza nos a n u n c i ó en el manifiesto fechado en Bostz, el 25 de j u l i o 
de 1941: «Si quienes deben abrir paso a esta so luc ión (la Regencia 
Nacional) no lo hiciesen se r í a porque frente a ella se s egu i r í an 
manteniendo p r o p ó s i t o s par t iculares; y en t a l caso, l a obligada 
defensa de E s p a ñ a h a r í a que se plantease de nuevo la necesidad 
de continuar la lucha y para hacerlo se p r o c l a m a r í a sin demora en 
el seno de la C o m u n i ó n Tradicionalista, en el que lo au tén t ica-
mente nacional volver ía a quedar recluido, al P r í n c i p e que lia 
acaudillase. Rey leg í t imo en el t rono o en el destierro, sobre cuyo 
derecho no p o d r í a en adelante admit irse d iscus ión» (1). 
Planteada e s t á esa necesidad, puesto que no se le ab r ió el paso 
a la Regencia. 
Para lo cual suplicamos a Vuestra Alteza vehementemente, con 
la expres ión de nuestra inconmovible lealtad a l P r í n c i p e Regente 
que de manera tan acertada, abnegada, ejemplar y f ide l í s ima ha 
acaudillado a lo largo de estos quince a ñ o s ú l t i m o s la nave de la 
Comunión , que provea a la suces ión l eg í t ima de la corona de Espa-
ña . Pe t ic ión que fundamos en la madura ref lexión de nuestro pen-
samiento sobre las realidades po l í t i ca s del pasado inmediato, del 
presente y del previsible porvenir , y en las generales ansias del 
pueblo Carlista que u n á n i m e m e n t e espera esa dec i s ión de su Pr ín-
cipe. 
S e ñ o r : la hora trascendental ha sonado. 
LA D E S I G N A C I O N DE R E Y 
No se t ra ta de elegir u n soberano, sino de ver en q u i é n recae 
la suces ión con arreglo a la leg i t imidad y al bien c o m ú n . Porque 
no se t r u n c ó l a d inas t í a al extinguirse la l ínea directa de v a r ó n de 
la rama p r i m o g é n i t a , pues quedaron otras ramas del tronco de 
Felipe V . 
( 1 ) E l t e x t o í n t e g r o de es te m a n i f i e s t o c" e n c u e n t r a e n e l t o m o I I I , p á g i n a 163. 
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P O S I B I L I D A D 
La des ignac ión , p o r o t ra parte, no encuentra frente a s í u n 
estado de cosas como el que se daba, por ejemplo, cuando Don Al-
fonso X I I o Don Alfonso X I I I estaban en el t rono. H a b í a entonces 
una o c u p a c i ó n de hecho y u n ejercicio del poder, y q u i z á no se 
p o d í a buscar l a s u s t i t u c i ó n s in d a ñ o . H o y no hay por ese lado m á s 
que u n pretendiente al que no se debe mi ra r , sino en tanto en cuanto 
responda al momento h i s tó r i co , al que rechazan la sana doctrina, 
sus compromisos y l igamentos con corrientes de fuera y hasta 
e l mismo despego de la juventud sana d e l 18 de j u l i o no situada 
en nuestras filas. La posibi l idad de la de s ignac ión encuentra en este 
aspecto u n campo propic io al no haber actualmente u n rey de 
hecho en el Palacio de M a d r i d . 
C O N D I C I O N E S 
E n el punto de arranque para hacer la des ignación , encontramos 
las condiciones s e ñ a l a d a s por el Rey Don Alfonso Carlos (q.s.g.h.) 
para su sucesor: « T a n t o el Regente en sus cometidos como las cir-
cunstancias y acep t ac ión de M i sucesor, d e b e r á n ajustarse, r e spe tán -
dolos intangibles, a los fundamentos de la legi t imidad e spaño la , 
a saber: I . La Rel ig ión Catól ica , Apostól ica , Romana, con la unidad 
y consecuencias j u r í d i c a s con que fue amada y servida tradicio-
naimente en nuestros reinos. I I . La cons t i t uc ión na tura l y o rgá -
nica de los estados y cuerpos de la sociedad tradicional . I I I . La 
f ede rac ión h i s t ó r i c a de la unidad de la pat r ia e spaño la . I V . La au tén-
t ica M o n a r q u í a t radic ional , l e g í t i m a de origen y de ejercicio. V . Los 
pr incipios y e sp í r i t u y, en cuanto sea p r á c t i c a m e n t e posible, el mis-
m o estado de derecho y legislativo anterior al ma l l lamado derecho 
nuevo» . 
Desde ese punto de arranque, conK> dec ía Vuestro Augusto T ío 
en la antes citada carta a Vuestra Alteza, se debe «segu i r todo 
el orden sucesorio hasta llegar al P r í n c i p e que de veras asegure 
la lealtad a l a Clausa Santa, que no e s t á a l servicio de una suce-
s i ó n de sangre , p o r q u e es é s t a l a que ha de servir a aqué l la , c o m o 
o r d e n a d o ante t o d o al bien c o m ú n de los e spaño les» . 
Así, el P r í n c i p e en quien se produzca la p r imera i n t e r s ecc ión 
de las dos legitimidades, la de sangre y la de plena adsc r ipc ión 
a los pr incipios de la T r a d i c i ó n españo la , ese s e r á el indicado entre 
los descendientes de Felipe V . 
L E G I T I M I D A D D E O R I G E N 
H a de buscarse é s t a con arreglo a la Ley de Suces ión de 10 de 
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mayo de 1713- Por ella son llamados, en p r imer t é r m i n o , los descen-
dientes varones de Felipe V, por l ínea recta l e g í t i m a y orden de 
pr imogeni tura , aplicando en su caso el derecho de r ep re sen t ac ión . 
Aparece, en p r imer t é r m i n o , actualmente, la rama de Don Fran-
cisco de Asís, pr imera de l a l ínea de Don Francisco de Paula, h i jo 
de Carlos I V , cuyo actual Jefe es Don Jaime de B o r b ó n y Batten-
berg, y de la cual pretende el t rono su hermano Don Juan. 
Esta rama d inás t i ca , por el ma t r imon io de Don Francisco de 
Asís con su p r i m a d o ñ a Isabel, no es o t ra que la que a r r e b a t ó sus 
derechos a la rama leg í t ima , sosteniendo varias guerras frente 
a ella e i n c a u t á n d o s e de sus bienes. La legis lac ión universal que 
consagra la d e s h e r e d a c i ó n de todo presunto heredero que atenta 
contra su causante, b a s t a r í a a jus t i f icar la to ta l exc lus ión y pér -
dida de derechos sucesorios de esta rama; pero, concretamente 
las leyes e s p a ñ o l a s tradicionales establecen esta exc lus ión . Por 
ejemplo, entre otras, las leyes 1.a, 2.a y 3.a, Tí t . I I , par t ida V ; 
la ley 2.a, T í t . V I I I , Partida 2.a; la ley 2.a, Tí t . V I I , L ib ro X I I de la 
Nov í s ima Recop i l ac ión ; la ley 1.a, L ib ro I I I , y l a ley 1.a Tí t . V I I 
del L ib ro I I , ambas de la N o v í s i m a Recopi lac ión , que corresponde 
a lai in se rc ión de otras del Fuero Real y del Ordenamiento de 
Alca lá ; y, po r ú l t i m o , la ley 6.a„ Tí t . I , del Libro X I I del Fuero Juzgo. 
Sin detenemos a examinarlas todas, citamos el texto de la ley 2.a, 
Tít . V I I I , Partida I I : « E r r a n d o los parientes del Rey con él o en 
desamor quel hobieren, de manera que non quisiesen obedescer, 
n i n guardar, n i n servir como deben, débe los el Rey e x t r a ñ a r e 
alongar de sí como aquellos que yer ran contra su s e ñ o r , a quien 
eran tenudos de obedescer et de guardar. Ca si el home face cortar 
el mismo el miembro de su cuerpo quando es corrompido, porque 
non corrompa los otros ,mucho m á s debe alongar de sí los parientes 
quel desamasen manifiestamente, porque ellos n o n hayan de facer 
ma l de que finque su linage mezcl¡ado, n i n tomen en de los otros 
exemplo para facer o t ro tal». 
Una sola cons ide rac ión basta para razonar la exc lus ión de dicha 
rama de u n modo decisivo con arreglo a dichas leyes y es la 
siguiente. Esa rama s a n c i o n ó constantemente acuerdos de las Cortes 
liberales que exc lu ían de l a suces ión a la l ínea de Don Carlos, fun-
dados, precisamente, en esas leyes tradicionales', p o r considerar que 
el derecho estaba de parte de d o ñ a Isabel y sus descendientes 
y que la l í nea de Don Carlos trataba de arrebatar esos derechos 
moviendo la guerra contra ella. Pues bien, estando el derecho de 
parte de D o n Carlos y su l ínea , con toda lóg ica se han de aplicar 
esas mismas leyes a la rama de los descendientes de Don Francis-
co de Asís y de d o ñ a Isabel, para deducir, de modo indudable, su 
exclusión de la suces ión a la Corona. 
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La segunda rama de esta l ínea de Don Francisco de Paula e igual-
mente las l í neas de Don Francisco I , Rey de las Dos Sicilias, y 
del Infante Don Gabriel, resultan todas incursas en causas de ex-
clus ión, las unas por haber reconocido a la rama usurpadora, des-
conociendo la ilegítima, otras por haber inf r ingido la ley de 23 de 
enero de 1776 mediante la ce lebrac ión de matr imonios desiguales, 
y algunas por ambas razones. 
Y as í resulta que, conforme a la ley de 1713, en re lac ión con 
las de exc lus ión citadas, llegamos a la l ínea del Infante Don Felipe, 
Duque de Parma ,ascendiente de Vuestra Alteza e h i jo de Felipe V . 
Esta l í nea representada por Vuestro Augusto Padre, el Duque e 
Infante Don Roberto, da lugar a tantas ramas como h i jos : es la 
pr imera , la del hi jo que queda de su p r imer ma t r imon io , o sea, 
el P r í n c i p e Don El ias ; de las del segundo mat r imonio es, a su vez, 
la pr imera , la que encabeza Vuestra Alteza. 
Si se tiene en cuenta que el P r í n c i p e Elias r econoc ió a Don Alfon-
so X I I I , hasta el punto de que és te , en 1920, le c o n c e d i ó el trata-
miento de Alteza por u n Real Decreto, r e s u l t a r á que t a m b i é n esta 
rama se encuentra incursa en causa de exc lus ión (1) que alcanza 
al P r ínc ipe Roberto (2), h i jo del P r í n c i p e Elias, a quien falta el 
acto de reconocimiento debido a D o n Alfonso Carlos, que a ú n 
vivía aJ llegar el P r í n c i p e Roberto a su mayor edad, a s í como le 
falta t a m b i é n l a a d s c r i p c i ó n a los prdncipjiQs de la T r a d i c i ó n 
e spaño l a . Cae, pues, de Heno en lo dispuesto por la ley v igés ima, 
T í t u l o V I I I de la Part ida 2.a, que impone el deber de acatar al 
nuevo Rey: « S o t e r r a d o , seyendo el Rey f inado; deven los homes 
honrrados.. . venir al Rey nuevo, para conoscerle honr ra de se-
ñor ío» , pueden hacerlo de palabra «conosc i endo que lo tienen por 
su señor , e otorgando que son sus vasallos e prometiendo que le 
o b e d e s c e r á n , que le s e r á n leales e verdaderos en todas sus cosas . . .» , 
« los que esto non fiziesen, f a r í a n aleve conocido, porque seyendo 
ornes honrrados deven perder los oficios e los honores que han 
e ser echados del reyno» . 
C ü a n t a s exclusiones van dichas fueron ratificadas por el Rey 
Don Alfonso Carlos en diversas cartas, entre ellas, las del 10 de 
marzo y 8 de j u l i o de 1936; y algunas de ellas, y en especial de l a 
rama usurpadora, fueron solemnemente reiteradas en diversos docu-
mentos reales de los reyes l eg í t imos (3). 
( 1 ) E n e l t o m o d e l a ñ o 1958 n o s o c u p a m o s e x t e n s a m e n t e d e l P r í n c i p e d o n E l i a s 
d e B o r b ó n P a r m a . 
( 2 ) N o c o n f u n d i r l e c o n s u p r i m o h e r m a n o d o n R o b e r t o de H a b s b u r g o y B o r b ó n 
P a r m a , h i j o d e l a E m p e r a t r i z Z i t a y h e r m a n o de d o n O t t o . 
X!?) V é a s e t o m o I I , p á g i n a 36, p a r a l a p r i m e r a c a r t a ; y e l t o m o I I I , p á g i n a 38, 
p a r a l a s e g u n d a . 
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Llegamos, pues, a la rama de que es cabeza Vuestra Alteza, como 
aquella a la que pasa la l eg i t imidad de origen en v i r t u d de las 
exclusiones legales, ajustadas a los principios tradicionales, de las 
l íneas y ramas anteriores. 
Por otra parte la c o n d o n a c i ó n de las causas de exc lus ión de 
los representantes de esas l íneas y ramas que actuaron contra la 
d inas t í a leg í t ima o que reconocieron a la usurpadora, p o d r í a con-
siderarse como u n acto potestativo, pero nunca obligado, que p o d r í a 
realizar Vuestra Alteza. Mas para determinarse a hacer tales con-
donaciones, era inexcusable que los posibles favorecidos por las 
mismas ihubtLeran realizado actos cori t rai ios a los hechos que 
or iginaron la exclus ión. ¿Y acaso Don Juan de B o r b ó n ha repudiado 
los pretendidos derechos de suces ión por la rama l iberal de d o ñ a 
Isabel? ¿Acaso ha repudiado de modo expl íc i to y determinante 
los principios a que se v incu ló aquella rama? ¿ H a reconocido, por 
ventura, l a leg i t imidad de la rama Carlista- ¿ H a proclamado de 
modo inequ ívoco su a d h e s i ó n a los pr incipios tradicionales defen-
didos por esta? 
Pues s i nada de esto ha hecho, ¿ c ó m o pensar que sea posible 
la c o n d o n a c i ó n de las c l áusu l a s de exc lus ión de esa rama? 
Y entre las otras l í nea s y ramas excluidas de la suces ión por 
haber reconocido a la usurpadora, ¿ q u i é n ha repudiado tal recono'-
cimiento?, ¿qu ién no ha reconocido la u s u r p a c i ó n ? , o, ¿qu i én ha 
proclamado su adhes ión a la d i n a s t í a l eg í t ima con solemne acep-
tac ión de sus principios:, haciendo posible, con tales actos, la 
condonac ión por Vuestra Alteza de las causas de exclusión? Abso-
lutamente nadie (1). 
( 1 ) E x i s t í a l a e x c e p c i ó n , d i s c u t i b l e , d e d o n C a r l o s d e H a b s b u r g o y B o r b ó n 
« C a r l o s V I I I » . E n e s t e e s c r i t o n o s e e s t u d i a s u c a s o , c o m o el d e D o n J u a n d e 
B o r b ó n y B a t t e n b e r g . S o b r e s e r d i s c u t i b l e s u l e g i t i m i d a d de o r i g e n , t a m b i é n lo e r a 
l a d e e j e r c i c i o , p o r s u a d h e s i ó n i n c o n d i c i o n a l a l e s t a d o t o t a l i t a r i o de F r a n c o . 
Y h a b i a q u e a ñ a d i r e l g r a v e i n c o n v e n i e n t e de l a c o n d u c t a de s u e s p o s a . Q u i z á 
p o r n o a l u d i r a é l se h a y a ' o m i t i d o p i a d o s a m e n t e e l e s t u d i o de s u c a n d i d a t u r a , 
( v é a s e e l t o m o X I , p á g . 180.) 
P o r l o d e m á s , n o f a l t a b a n P r í n c i p e s c o n l e g i t i m i d a d de o r i g e n . H a b í a m u c h o s 
y s u s n o m b r e s a f l o r a n de c u a n d o e n c u a n d o e n l o s e s t u d i o s g e n e a l ó g i c o s , m á s 
c o n c a r á c t e r e r u d i t o y a u n p i n t o r e s c o q u e c e r n o r e a l i d a d e s p o l í t i c a s . N o t e n í a n 
e n t i d a d p o l í t i c a , n o y a p o r q u e n o c o n t e s t a b a n a l a s p r e g u n t a s i n e l u d i b l e s de e s t e 
p á r r a f o , n i p o r q u e s i r v i e r a n a l a R e v o l u c i ó n , s i n o p o r q u e v i v í a n a b s o l u t a m e n t e 
d e s p r e o c u p a d o s y d i s t a n t e s de l a c u e s t i ó n , d e d i c a d o s a g a n a r s e l a v i d a c o m o c u a l -
q u i e r c i u d a d a n o , a v e c e s p e n o s a m e n t e . L a R e v o l u c i ó n , a l d e s p o j a r a los n o b l e s de 
s u s b i e n e s , c o n s i g u i ó d i s t r a e r l e s d e l a p o l í t i c a c o n e x i g e n c i a s m a t e r i a l e s a p r e -
m i a n t e s . 
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No hay .¿pues, duda alguna de que es a Vuestra Alteza a quien 
corresponde la suces ión a la Corona de E s p a ñ a (1). 
E L B I E N C O M U N 
Con tener gran fuerza las razones t í p i c a m e n t e legitimistas que 
acabamos de examinar, hay mucha gente que, aun sin r a z ó n para 
ello, no las concede valor alguno, y, por tanto, hemos de comple-
tar esta expos ic ión con el estudio de las razones de bien c o m ú n , 
las cuales confiamos que, de una parte, a c a b a r á n por mover el 
á n i m o de Vuestra Alteza si a ú n fuere preciso, y, de otra, pueden 
asimismo servir como argumento decisivo para persuadir a la 
op in ión e s p a ñ o l a . 
Es evidente que, p o r encima de toda a legac ión de derechos 
personales y sobre estos mismos derechos, se encuentra el bien 
c o m ú n de la sociedad. E l fundamento de esta, su r a z ó n suprema 
y su f i n , no es o t ro sino el bien c o m ú n . Y si la autoridad se cons-
t i tuye, en la sociedad, precisamente para regir la y gobernarla, es 
evidente t a m b i é n que esa autoridad, po r encima de todo ot ro f i n 
secundario, se encamina al logro del bien c o m ú n . Por o t ra parte, 
la ley, s e g ú n Santo T o m á s , es la o r d e n a c i ó n de la razón al bien 
c o m ú n ; y S u á r e z desarrollo este pr incipio e l evándo lo a tal impor-
tancia que la jus t ic ia de la ley queda subordinada al mismo, y as í 
dice: « b o n u m commune est mensura, p r i m u m pr inc ip ium, per 
quod mensuratur jus t i t ia , u t i l i tas et convenientia legis» (De Legibus 
1,7,4). Y si toda ley se ha de ordenar a l bien c o m ú n , l a que cons-
t i tuye nada menos que el pacto entre la n a c i ó n y la realeza ha de 
estar determinada por el bien c o m ú n ; y, por tanto, en todo caso 
dudoso, o frente a cualquier dif icul tad de i n t e r p r e t a c i ó n de esa 
ley, de ese Pacto, ha de prevalecer la r a z ó n del bien c o m ú n . 
He a q u í po r q u é insistimos nosotros tanto en el concepto de legi-
t i m i d a d : no es po r u n capricho part idis ta . Es que la legi t imidad 
en la suces ión viene impuesta po r el bien c o m ú n . 
Que el bien c o m ú n de la sociedad e s p a ñ o l a reclama imperiosa-
mente la r e i n s t a u r a c i ó n de l a M o n a r q u í a , como r é g i m e n propio , 
estable y permanente, ninguna persona sensata puede ponerlo en 
duda ante la prueba de la continuidad secular h i s t ó r i c a en que 
vivió E s p a ñ a con ese r é g i m e n en constante paz interna. Y que esa 
M o n a r q u í a , reclamada por el bien c o m ú n , no ha de ser l a Uamada 
consti tucional y parlamentaria, que d e s e m b o c ó por dos veces en 
la r epúb l i ca a n á r q u i c a y comunistizante, sino la tradicional , tem-
( 1 ) E s t a t e s i s se r a z o n a t a m b i é n e n m u c h o s d o c u m e n t o s a n t e r i o r e s . 
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piada y no absoluta, representativa, ca tó l ica y popular , esa misma 
historia l o ha demostrado con la elocuencia de los hechos. 
La sociedad es evidente que quiere su propio bien y cuanto 
al mismo conduce; y, por tanto, l a sociedad e spaño la , fundamental-
mente, aunque de modo m á s o menos explíci to , quiere esa Monar-
q u í a tradicional como r é g i m e n que garantiza la observancia de 
principios e instituciones que conducen al bien c o m ú n . Una ley 
sucesoria reguladora de la l eg i t imidad de origen, que viene deter-
minada por el bien c o m ú n , no s e r á decisiva en u n caso concreto 
en que la ind icac ión de or igen no coduzca a ese b ien; y, por tanto, 
ese origen indicado por l a ley, d e j a r á de ser determinante del 
derecho de suces ión si el t i tu la r no completa l a legi t imidad de 
origen con la de ejercicio. La cual no puede presumirse, sino al 
contrario, cuando aquel t i tu la r no sóío no respeta las instituciones 
n i profesa los principios, conducentes unas y o t ros al bien de la 
sociedad, sino que por el contrar io , permanece adscrito a pr in -
cipios opuestos y a instituciones que, cuales las del sistema cons-
t i tucional y parlamentario, lejos de lograr aquel bien, han lleva-
do dos veces a E s p a ñ a al borde de la ruina. 
Las exclusiones de l íneas y ramas que, en el examen anterior 
de nuestras antiguas leyes resultan obligadas, proceden igualmente 
en ap l i cac ión a esta doctr ina incontrovert ible del bien c o m ú n . 
La rama d inás t i ca que ha reinado en E s p a ñ a desde la muerte 
de Femando V I I hasta 1931, con la i n t e r r u p c i ó n de 1868 a 1874, 
se adsc r ib ió a los principios del l iberal ismo, rompiendo con lo 
tradicional y guerreando contra l a rama que representaba los 
principios opuestos. Esa rama d inás t i ca , aun prescindiendo en 
este momento de su atentado contra la rama leg í t ima y preferente 
por r azón de origen, pudo, con una leg i t imidad de ejercicio, mediante 
la observancia de los principios tradicionales, haber logrado, en 
aras del bien c o m ú n , que cediese ante ella l a leg i t imidad de origen. 
Pero lejos de ello a p a r t ó a E s p a ñ a de su cons t i t uc ión natural e 
h i s tó r i ca y dio lugar a que, en su desarrollo lógico de sus pr inci -
pios, po r dos veces se e n c o n t r a r á sumida en el caos y a punto de 
ruina y muerte. 
¿Qué otras l íneas ofrecen con su conducta l a g a r a n t í a de obser-
vancia de los principios? Ciertamente ninguna de las que, po r r a z ó n 
de origen, preceden a la l í nea de Parma representada p o r Vuestra 
Alteza. No nos paremos a razonarlo, puesto que es evidente. 
E L S E Ñ A L A M I E N T O 
Si pues, en E s p a ñ a el bien c o m ú n reclama la i n s t a u r a c i ó n de la 
M o n a r q u í a t radicional con los pr inc ip ios propios de esta, es evi-
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dente t a m b i é n que no puede ser otro sino Vuestra Alteza el t i tu lar 
del derecho soberano. Si esa r azón de bien c o m ú n excluye a los 
pretendientes actuales y posibles de otras l íneas , ese bien c o m ú n es 
el que l lama al t rono a Vuestra Alteza. Vuestra fidelidad a los 
principios^, Vuestra vida y toda Vuestra a c t u a c i ó n desde que 
en 1936 fuisteis ins t i tu ido Regente por el Rey Don Alfonso Carlos, 
son la g a r a n t í a m á s completa de que Vuestra Alteza r e p r e s e n t a r í a 
con toda autenticidad esa M o n a r q u í a que reclama el bien de E s p a ñ a . 
E L CARGO D E R E G E N T E NO ES OBSTACULO 
Resta examinar si el cargo de Regente de que invis t ió a Vuestra 
Alteza el ú l t i m o Rey constituye u n o b s t á c u l o para que Vuestra 
Alteza asuma, Señor , el c a r á c t e r de t i tu la r de la realeza. Dicho 
cargo ten ía u n doble c a r á c t e r : el de restaurador del r é g i m e n mo-
n á r q u i c o y el de designar el sucesor a la corona. Uno y o t ro son 
caracteres de naturaleza transi toria. 
Del pr imero , y de quienes impid ie ron que llevase a cabo su 
objetivo, ya se ha dicho l o pertinente en este documento. E n cuanto 
al o t r o cometido, la de s ignac ión de sucesor de la corona, el t iempo 
transcurr ido ha puesto de manifiesto que en n i n g ú n otro P r ínc ipe 
se encuentran las condiciones adecuadas. Para que se den estas 
condiciones son precisas dos circunstancias: una, la ap t i tud de 
dotes y p r o f e s i ó n de ideales; y, otra, la adsc r ipc ión sincera de 
la voluntad. Pues bien, no hay P r ínc ipe alguno con p ro fe s ión de 
ideales que quiera asumir la carga y los que la pretenden es con 
declaraciones y conductas contrarias a los pr incipios tan repetidos. 
Porque hay una r a z ó n p r i m a r i a para l a recta inteligencia de 
lo que es la realeza: conjunto de graves deberes, pesada carga que, 
en el exil io, sin las compensaciones del Trono, se hace insostenible 
y abrumadora. 
Si pues la m i s i ó n de l a Regencia no puede cumplirse plena-
mente en sus dos caracteres, ¿ p u e d e y debe el Regente asumir la 
Corona y hacerse t i tu la r de la realeza? Puede, desde luego, porque 
es el ún ico que ha aceptado la carga y los graves deberes que la 
in tegran; porque e s t á identificado plenamente con los pr inc ip ios ; 
porque el propio Don Alfonso Carlos, que le des ignó Regente, oficial-
mente dec la ró que ta l cargo no era incompatible con sus derechos 
a la suces ión y aun e x p r e s ó , posteriormente, que ese se r ía su ideal 
(«es ta Regencia no debe pr ivar te de n i n g ú n modo de u n eventual 
derecho a M i suces ión, l o que se r í a m i ideal, po r la plena con-
fianza que tengo en t í , m i querido Javier, que s e r í a s el salvador 
de E s p a ñ a » —carta del Rey de 10 de marzo de 1936—); y porque 
puede decirse que Vuestra Alteza es e l ú n i c o P r í n c i p e que inspira 
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g a r a n t í a s de d i r ig i r con acierto la po l í t i ca en aras del bien c o m ú n . 
Pero no sólo puede Vuestra Alteza asumir l a Corona dec la rán-
doos t i tu l a r de la realeza, sino que ese es vuestro deber, Señor . 
De no hacerlo as í , peligra la i n s t a u r a c i ó n de la M o n a r q u í a y ia 
sociedad e spaño la se ve rá pr ivada de lo que es su bien. Si por 
Vuestro cargo de Regente aceptasteis tutelar la ins t i tuc ión mo-
n á r q u i c a y guardar nuestros principios, cuando la ins t i tuc ión corre 
el riesgo de perderse y los principios el de no volver a informar el 
r é g i m e n español , es evidente el deber de asegurar una y otros de 
la ú n i c a manera que parece eficaz: levantando Vuestra Alteza 
bandera como t i tu la r de la realeza, a reserva de que, en su día , 
seá i s reconocido y acatado por las Cortes Tradicionales. 
Ante Vuestra Alteza como P r í n c i p e Regente, el Consejo Nacio-
nal de la C o m u n i ó n Tradicionalista manifiesta solemnemente el 
cr i ter io definitivo de que a Vuestra Alteza corresponde la suces ión 
l eg í t ima a la Corona de E s p a ñ a con cuya p r o c l a m a c i ó n se asegu-
r a r á la continuidad hereditaria de la d i n a s t í a defensora de la 
T rad i c ión y fiel a sus principios. 
No desconocemos que esta p r o c l a m a c i ó n de Rey en la persona 
de Vuestra Alteza e n t r a ñ a dificultades. Pero la recta in tenc ión 
de este designio, la e levación de los móvi les a que va encaminado, 
y ese supremo objetivo de servir sobre todo a los a l t í s imos inte-
reses espirituales de un p a í s como E s p a ñ a , a los de la atormentada 
sociedad presente y a los de la misma Iglesia Católica, p e s a r á n , sin 
duda, en el t r ibunal de la Divina Justicia y Dios d a r á a quien tiene 
el derecho la asistencia necesaria para cumpl i r el deber. 
LA OPORTUNIDAD PARA L A PROCLAMACION 
Respecto a la oportunidad de la p r o c l a m a c i ó n y al modo de 
hacerla, decisiones que a Vuestra Alteza incumben plenamente, vues-
t ro mayor conocimiento Señor , de las circunstancias que pueden 
ser m á s convenientes s e r á quien determine, para lo cual no ha 
de faltarle a Vuestra Alteza la gracia de estado'. E n cuanto al ins-
trfumento y forma legal necesarios para el caso, a d i spos ic ión 
de Vuestra Alteza pone este Consejo desde ahora la oferta de sus 
asesoramientos, si son menester para esa cues t ión de t r á m i t e . 
Y , por ú l t i m o , es obl igación g r a v í s i m a del Consejo fo rmula r ante 
Vuestra Alteza nuestra m á s f i rme promesa de poner en p r á c t i c a 
cuantos esfuerzos y trabajos sean necesarios para la m á s extensa 
acción po l í t i ca que debe seguir al paso trascendental de la pro-
c lamac ión (1). 
( 1 ) E s t a I d e a , q u e se r e p i t e e n e l p á r r a f o s i g u i e n t e , es i m p o r t a n t e p o r q u e 
p r o m e t e r o m p e r u n c í r c u l o v i c i o s o e m p o b r e c e d o r q u e e r a c l a v e e n l a s i t u a c i ó n : 
29 
S e ñ o r : 
Fervientemente le pedimos que vea en cuanto antecede el testi-
monio de nuestro acrisolado amor a la Causa y e l de nuestra pro-
funda a d h e s i ó n a la augusta persona de Vuestra Alteza. La deci-
s ión de mejor servir a E s p a ñ a , y de mantener al Cariismo con la 
vi ta l idad necesaria para hacer frente a todas las contingencias 
del futuro, sean cuales fueren, son las r a í ces de nuestra pe t ic ión . 
Creemos f i rmemente que en vuestra Alteza recaen los derechos 
al Trono de E s p a ñ a porque no se encuentra antes que Vuestra Alteza 
entre los descendientes de Pelipe V , u n P r í n c i p e en el que coincidan, 
como en Vuestra Alteza coinciden, las dos legitimidades necesarias 
para asumir la suces ión a la Corona. 
E l restablecimiento de la M o n a r q u í a en E s p a ñ a , sólo puede 
hacerse con nuestros pr incipios . La gran responsabilidad de la 
rama isabelina cons i s t ió en haber atentado contra los fundamentos 
mismos de la M o n a r q u í a e spaño l a , culpa que no tiene remis ión , 
pues los culpables enajenaron en los altares del l iberalismo los 
pr incipios y las masas que eran el soporte de l a Corona de E s p a ñ a : 
hecho del cual el sucesor de los culpables n i ha renegado n i se ha 
arrepentido. E n el p lano superior de l a Pi losof ía de la His tor ia , 
en el terreno meta f í s i co donde se teje, con r igor inexorable, al 
fluir de las causas y las consecuencias, esa responsabilidad es l a 
que c e r r ó hace t iempo los caminos del t rono a l a l ínea de d o ñ a 
Isabel. Como se la c e r r ó en la p r á c t i c a el certero ins t in to del 
pueblo, despegado constantemente, durante u n siglo, de esa d i n a * 
t ía . Que respecto a ella, Señor , desde los comienzos fue patente el 
desv ío popular. Las masas e s p a ñ o l a s se fueron con Don Carlos 
en abrumadora p r o p o r c i ó n . La otra l ínea d inás t i ca se les impuso 
por la fuerza. Y si po r varias razones bien comprensibles —can-
sancio, des i lus ión , a t r a c c i ó n del poder o ida a la pol í t ica por cual-
quier modo de posibil ismo— de la enorme masa m o n á r q u i c a que 
p r o c l a m ó a Don Carlos, se fueron separando a lo largo del siglo x i x 
gentes diversas y cada día m á s numerosas, no se iban para servir 
de co razón a los poderes constituidos. Y si al correr del t iempo 
muchos se acostumbraron a la existencia de u n Rey de hecho en 
Madr id , y ya no le r e s i s t í an , no por eso nac ió en ellos l a a d h e s i ó n 
profunda que es el verdadero sos t én del Trono. La grey e s p a ñ o l a 
m u c h o s c a r l i s t a s no t r a b a j a b a n e n l a a c c i ó n p o l í t i c a p o r q u e no s a b i a n s u p e r a r 
l a p r e g u n t a : « ¿ Q u i é n es v u e s t r o R e y ? » Y , p o r s u p a r t e , e l R e g e n t e no a s u m í a 
l a r e a l e z a p o r q u e n o se s e n t í a i m p u l s a d o n i r e s p a l d a d o p o r u n a a c c i ó n p o l í t i c a 
s u f i c i e n t e m e n t e e x t e n s a . L a m a y o r í a de lo s c a r l i s t a s c o n f u n d í a n l a a c c i ó n p o l í t i c a 
c o n l a t e r t u l i a i n t r a s c e n d e n t e , i n m a n e n t e . O t r o s g r u p o s p o l í t i c o s a d o l e c í a n d a r 
m i s m o m a l . A E s p a ñ a , a t o d a E s p a ñ a , le f a l t a b a u n a v e r d a d e r a c l a s e p o l í t i c a . 
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que ya no era mil i tante del Carlismo, sólo fue para la rama isabe-
lina un a r r imo circunstancial, hoy p o r hoy, s in entusiasmo, orien-
tado francamente a la accidentalidad de las formas de gobierno. 
Era que en el subconsciente del p a í s anidaba l a i m p r e s i ó n de que 
aquella M o n a r q u í a no era la suya, no era au t én t i ca , no era la 
M o n a r q u í a . Por eso el pueblo volvióle las espaldas. Y cayó, en f in , 
la M o n a r q u í a liberal asfixiada por sus propios errores y culpas. 
H a b í a pecado contra la M o n a r q u í a , negando los principios m o n á r -
quicos. H a b í a pactado con la Revoluc ión , 
Así la citada d inas t í a , que n i suscitaba amores n i esperanzas, 
h u n d i ó en la indiferencia po l í t i c a a grandes masas de e s p a ñ o l e s . 
Hace falta. Señor , el dedo apto para poner en marcha el resorte 
que sacuda esta indiferencia. Porque a ú n son extraordinarios los 
tesoros de ideales y energ ía de que es capaz el alma e s p a ñ o l a . 
Y a ú n (1) son nutr idos los cuadros de los leales. 
De aqu í la a t enc ión que merece este p a í s , que espera y es espe-
ranza, a la rama d inás t i ca b o r b ó n i c a fiel y providencial , que no 
ha pactado con la revolución, que e s t á l imp ia de turbios contactos 
y se mantiene pura en su concepto po l í t i co cristiano y en su lealtad 
m o n á r q u i c a : Vuestra Causa, Seño r . 
Por medio de nosotros hablan a Vuestra Alteza las pasadas 
generaciones que lucharon; los voluntarios que dieron su sangre 
por la bandera de Don Carlos en una gesta reiterada y sin par ; 
los que aceptaron destierros, indigencia, oscuridad, sufrimientos 
en lejanos presidios de Cuba y Fil ipinas, por servir a la Causa; 
los que abniegadlamente ofrendaron su existencia al estandarte 
del Rey; los que mur ie ron en la demanda, y sus h u é r f a n o s , madres 
y viudas; los guerreros de Z u m a l a c á r r e g u i , los hombres de Alpens, 
Monte jur ra y Somorrost ro; la inmensa legión, ú n i c a en la historia 
po l í t i ca del mundo, de los leales soldados de la Corona legí t ima 
de E s p a ñ a , legión he ró ica escalonada todo a lo largo de un siglo, 
como inmarcesible guardia de honor del Derecho Púb l i co Cris-
tiano y de la Legi t imidad t radicional en medio de generales apos-
t a s í a s y del torrente secularizador. Y os hablan, t a m b i é n . Señor , 
los dignos sucesores de esa legión inmensa, que Vuestra Alteza 
conoció y acaudi l ló en los memorables y gloriosos d ías de 1936. 
Esta p r o p o s i c i ó n que hoy hacemos a Vuestra Alteza, la depositan 
mos con m á x i m o acatamiento y devoc ión a las plantas de J e s ú s 
Sacramentado. A quien pedimos que en la solemne p r o c e s i ó n de 
este Congreso E u c a r í s t i c o , bendiga al pasar a los miles de car-
el) L a p a l a b r a « a ú n » , r e p e t i d a , p a r e c e a l u d i r a q u e e sos t e s o r o s de i d e a l e s 
y esos c u a d r o s de l ea le s e s t a b a n d i s m i n u y e n d o , lo c u a l e r a c i e r t o . 
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listas congregados aqu í , a sus dirigentes y al P r ínc ipe que los 
encabeza en este homenaje a la Sagrada Eucar i s t í a - Ratificamos 
ante Cristo Sacramentado nuestro á n i m o de que todas esas luchas 
que por muchos años venimos manteniendo, aunque en un terreno 
tan puramente humano como es el pol í t ico , vayan sólo enderezadas 
al f i n de conseguir la a u t é n t i c a S o b e r a n í a Social de Jesucristo Rey, 
alabado en estos d ías como permanente holocausto por la reden-
ción de los hombres, y que É l l ibre nuestros actos, como es nues-
t r o deseo, de toda tendencia menos pura. 
Y ante esa Host ia Santa os juramos lealtad, Señor . Y en pie, 
cuadrados, quedamos ante Vuestra persona, apretados en torno 
a l a vieja y siempre joven bandera de Dios, la Patria y el Rey, 
en espera de que Vuestra Alteza nos de la au to r i zac ión para salu-
darle Majestad. Y para poderle decir con toda la masa Carl is ta: 
¡Viva el Rey!» 
A N E X O I I 
PALABRAS D E D O N J A V I E R 
«Mis leales Consejeros: 
He visto con gran a t enc ión los distintos informes que se han 
concretado en la ponencia que me a c a b á i s de leer y he oído con 
verdadera emoc ión . 
Comprendo perfectamente vuestras ansias. Son ya dieciséis a ñ o s 
casi, desde que me n o m b r ó Regente nuestro l lorado Rey Don Alfon. 
so Carlos (q.s.g.h.) y desde que j u r é ante su c a d á v e r cumpl i r esta 
tan gloriosa y difícil m i s i ó n de mantener enhiesta la Bandera 
Carlista1,, nob i l í s ima . 
Entonces, en 1936, t e n í a m o s derecho a esperar que la v ic tor ia 
nuestra contra la r evo luc ión ro ja diera paso a la Regencia legí-
t ima. Los acontecimientos han sido contrarios. Vosotros, m i que-
r ido Jefe Delegado puesto por el Rey hace dieciocho a ñ o s , y voso-
tros los miembros de l a Junta, los Jefes regionales y proviniciales, 
los Consejeros nacionales y todos los que f o r m á i s nuestros cuadros 
sabé is bien de los he ró i cos sacrificios con que me habé i s asistido 
en este largo y duro p e r í o d o del interregno. 
Os profeso el mayor agradecimiento y guardo en m i alma la 
a d m i r a c i ó n a vuestra acrisolada lealtad. 
Hoy, aqu í reunidos en la capital del principado, en este magni-
fico Congreso E u c a r í s t i c o , unidos en la C o m u n i ó n con Nuestro 
S e ñ o r Sacramentado, quiero hablaros con todo el sentido de m i 
responsabilidad. 
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La autoridad soberana requiere para su ejercicio, cuanto m á s 
para su in s t au rac ión , la concurrencia de la sociedad y la colabo-
rac ión de sus hombres representativos. 
H u é r f a n o s ios pueblos de l eg í t ima autoridad, acaban por igno-
rar su propio bien, cuando no lo rechazan a la manera de aquel 
que p e d í a cayera sobre sus cabezas la sangre del Justo. 
La C o m u n i ó n Tradicionalista, la genuina r e p r e s e n t a c i ó n ideal 
de E s p a ñ a , po r lo mismo que cifra la sa lvac ión de nuestra sociedad 
en la r e s t a u r a c i ó n de la d inas t í a t i t u l a r de la M o n a r q u í a l eg í t ima , 
tiene el claro concepto de lo que significa la p r o c l a m a c i ó n de Rey; 
Rey de derecho. Rey de derecho no es la f r ivo la s ignif icación de 
lo que el vulgo llama Pretendiente. Rey de derecho es una bandera 
de justicia, u n programa de re iv indicac ión , u n p a l a d í a n de causa 
noble, una promesa de salvación. Pero a d e m á s es u n ejemplo y 
una vida de hondos sacrificios, totales renunciadores, l ínea y cami-
no, de padres a hijos, de servicios y trabajos. 
Mientras, la victoria inicia rutas de s u p e r a c i ó n de todas esas 
abnegaciones. 
Hasta entonces Y o no paso de ser, pues que as í lo p e d í s y as í 
lo impone m i deber jurado, m á s que Rey de los Carlistas, Rey 
de la r e p r e s e n t a c i ó n ideal de E s p a ñ a , Rey de la M o n a r q u í a ideal. 
Fijaos bien que al aceptar la Realeza de Derecho de E s p a ñ a no 
hago sino radicar en Mí la suma copiosa de deberes sagrados 
que a mis mayores u n i ó a esta noble n a c i ó n . 
Las revoluciones han borrado de las conciencias el concepto 
de la realeza l eg í t ima y de las obligaciones del pueblo. Sin. opor-
tunas circunstancias y p r e p a r a c i ó n adecuada, una p r o c l a m a c i ó n de 
derechos el trono puede ser inoperante cuando no contraprodu-
cente. Esa es vuestra labor. Como tarea Mía , u l t i m a r t r á m i t e s que 
estimo necesarios. Quedan de ese modo diferenciados estos dos 
momentos: M i reso luc ión a vuestro ruego de asumir el Derecho 
Real vacante y el de su p r o m u l g a c i ó n oficial y juramento con m i 
hi jo, l lamado a heredarme, y que ahora e s t á impedido de concernir. 
Para el mismo escribo una carta de la que haga depós i to en 
manos de M i Jefe Delegado, que es ya el documento a u t é n t i c o de 
M i acuerdo; suficiente, él sólo, para asegurar la suces ión l eg í t ima 
de nuestra M o n a r q u í a si durante estos t r á m i t e s , no obstante que 
sean breves, Dios Nuestro S e ñ o r quisiera cortar m i vida que a Él , 
en su Divina Realeza, ofrezco en holocausto por esta Su Causa (1). 
( 1 ) E s t e p á r r a f o b i e n p o d í a , a u n q u e no n e c e s a r i a m e n t e , h a b e r s i d o p r o l o n g a d o 
c o n u n a a n u l a c i ó n de l a s d i s p o s i c i o n e s a n t e r i o r e s q u e e l m i s m o D o n J a v i e r h a b í a 
d i c h o e n a l g u n a o c a s i ó n , i .ue h a b í a t o m a d o e n p r e v i s i ó n de s u m u e r t e . E l r e c o p i -
l a d o r h a f r a c a s a d o en s u s pro lonerados y l a b o r i o s o s t r a b a j o s de b ú s q u e d a de e s o s 
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Con el c o r a z ó n repleto de emociones que vuestra lealtad me 
causa, como Rey vuestro y en camino, tan penoso como sea menes-
ter, para serlo de todos los e spaño les , os invi to a laborar sin desa-
liento hasta la v ic tor ia y la sa lvación. 
Barcelona, 31 de mayo de 1952. 
Francisco Javier de Borbón .» 
E N LOS DIAS S I G U I E N T E S 
E L R E Y N O M B R A A D O N JORGE B E N E I T O M O R A REPRE-
SENTANTE SUYO E N E L TRASLADO D E LOS RESTOS D E 
SAN PASCUAL B A I L O N 
La c la r idad y la relativa e n e r g í a de Don Javier en los docu-
mentos de l a magna r e u n i ó n del Consejo se mantiene algunos 
d í a s m á s . Don Javier dejó de escribir a con t i nuac ión de su f i rma 
las abreviaturas de P r ínc ipe Regente, «Pp . Reg», habituales hasta 
entonces. Si bien tampoco s i t ú a la palabra Rey, n i su inicial , R. 
La pr imera carta que f i rma así , t o d a v í a en Barcelona, fue para 
nombrar al Consejero don Jorge Beneito Mora representante 
suyo en el traslado de los restos de San Pascual Bai lón, en Vi l la -
rreal de los Infantes que h a b r í a de celebrarse pocos d í a s d e s p u é s (1). 
E l d í a 4 de jun io escribe desde Palma de Mal lorca una carta corta 
a don Melchor Ferrer Dalmau en ia que se advierte firmeza y 
e n t o n a c i ó n ; de ella hay que retener las palabras « m i trascendental 
resoluc ión». 
d o c u m e n t o s . D o n A n g e l R o m e r a C a y u e l a le r e f i e r e que d o n M a n u e l F a l C o n d e 
le e x p l i c ó q u e e s a p r e v i s i ó n h e c h a p o r D o n J a v i e r p a r a e l c a s o de u n a i n e s p e r a d a 
m u e r t e s u y a e r a u n d o c u m e n t o e n e l c u a l D o n J a v i e r t r a s p a s a b a el e n c a r g o de l a 
R e g e n c i a r e c i b i d o de D o n A l f o n s o C a r l o s a s u h e r m a n o D o n L u i s de B o r h ó n P a r m a . 
A c e r c a de é s t e , v i d . T o m o I I , p á g s . 9 y 17. 
( 1 ) E n a q u e l l o s a c t o s se le r i n d i e r o n h o m e n a j e s i n c r e í b l e s a l r e p r e s e n t a n t e 
d e l n u e v o R e y , d o n J o r g e B e n e i t o M o r a , v e s t i d o de r e q u e t é y c o n b o i n a r o j a . 
E n l a i g l e s i a le s e n t a r o n e n u n t r o n o a i s l a d o , e n e, l a d o d e l E v a n g e l i o , y d e s p u é s , 
e n l a p r o c e s i ó n de l t r a s l a d o de lo s r e s t o s de S a n P a s c u a l B a i l ó n a s u n u e v a 
i g l e s i a , f o r m ó c o m p l e t a m e n t e so lo y d e s t a c a d o , s e g u i d o a c o r t a d i s tanc ip . de r e s p e t o 
p o r e l d i s t i n g u i d o c a r l i s t a de d i c h a c i u d a d , e l e d i t o r d o n J u a n F l o r s , que t a m b i é n 
l l e v a b a b o i n a r o j a e i b a s o l o . D u r a n t e todo e l t r a y e c t o e l p ú b l i c o les a p l a u d i ó 
i n c e s a n t e m e n t e , y de m a n e r a a ú n m á s n o t a b l e a l p a s a r d e l a n t e d e l C í r c u l o de 
E s p a ñ a , q u e e r a el n o m b r e c o n q u e f u n c i o n a b a e l C í r c u l o C a r l i s t a . D e s p u é s h u b o 
u n b a n q u e t e o f r e c i d o p o r d o n J u a n F l o r s , que s e n t ó a s u d e r e c h a a l P a d r e g e n e r a l 
de lo s F r a n c i s c a n o s y a s u i z q u i e r d a a l r e p r e s e n t a n t e d e l R e y . L o s G o b e r n a d o r e s 
c i v i l e s y o t r a s a u t o r i d a d e s , a s o m b r a d o s , f u e r o n c o l o c a d o s e n todos lo s a c t o s en 
l u g a r e s d i s t a n t e s . P o r l a t a r d e , en e l C í r c u l o de E s p a ñ a , d o n J o r g e B e n e i t o dio 
c u e n t a d e l A c t o de B a r c e l o n a a los s o c i o s , q u e a b a r r o t a b a n el l o c a l , d e s p e r t a n d o 
u n e n t u s i a s m o d e l i r a n t e . 
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CARTA DE D O N J A V I E R A D O N M E L C H O R PERRER 
«Muy querido Ferrer : 
Me ha contado Pal t u accidente y las molestias que sufres. 
Ya comprendo t u pena por no haber podido estar en estos colo-
sales acontecimientos E u c a r í s t i c o s y en el Consejo de m i trascen-
dental reso luc ión . Mucho me gustaron tus trabajos (1). Ponte 
bueno, mis recuerdos a t u mujer e h i jo y quedo t u a fec t í s imo. 
Prancisco Javier de Borbón .» 
E n el dorso se lee: Un fuerte abrazo.—M. Pal. 
N U E V O DESTIERRO D E L R E Y 
Inmediatamente de spués del Acto de Barcelona, Don Javier 
salió para Palma de Mallorca. E ra la c o n t i n u a c i ó n del programa 
de u n viaje por E s p a ñ a , establecido anteriormente, como vemos en 
una carta de don Manuel Pal Conde a don Macario San Miguel , 
e l 19-IV-1952. E l Jefe Delegado le dice que tiene en su casa a la 
Princesa M a r í a Prancisca, que e s t á viajando por E s p a ñ a con gran 
éxi to . C o n t i n ú a : «El p r o p ó s i t o nuestro es que d e s p u é s de Barcelona, 
donde se r e u n i r á con su padre, y de visi tar Mallorca, termine su 
recorrido en Vizcaya y como remate f inal en Navarra. Todo esto 
hoy depende de que el P r í n c i p e se restablezca completamente, pues 
me ha prevenido que no haga programa alguno m á s que para el 
Congreso E u c a r í s t i c o ya que si no se encuentra bien del todo, 
d e m o r a r á el viaje». Posteriormente el viaje se r e tocó , d i sponién-
dose inesperadamente el regreso de la Princesa a Prancia. Y en una 
carta part icular a don J o a q u í n Baleztena, desde Barcelona, el 30 de 
mayoi, v í s p e r a del Acto, le dice: «S i en to mucho no poder i r ahora 
a Navarra. No quiero hacer muy largas mis estancias en E s p a ñ a 
y a d e m á s necesito atender a m i salud. E n septiembre i r é a Nava-
rra , como ya te avisara antes separadamente Pal Conde» . 
E n Mal lorca le l legó la orden gubernativa de salir de E s p a ñ a . 
Este nuevo destierro (2) fue poco divulgado, probablemente para 
que las relaciones con Pranco, siempre f rági les , se deterioraran lo 
menos posible. Solamente se encuentran dos p e q u e ñ o s vestigios 
suyos, a saber: 
« I n f o r m a c i ó n : Nuevo destierro del Rey.—Como consecuencia 
del acuerdo tomado por Don Javier en Barcelona, de asumir los 
derechos a la Corona, ha sido nuevamente desterrado. La Direcc ión 
( 1 ) P r o b a b l e m e n t e se r e f i e r e a lo s que p u b l i c a m o s en es te m i s m o t o m o , re fe -
r e n t e s a s u s d e r e c h o s a l a C o r o n a . 
( 2 ) V é a s e T o m o I , p á g . 158. 
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General de Seguridad ha dado la orden de que sea detenido en 
el caso de una visita a E s p a ñ a . E l Rey h a b í a previsto ya esta con-
tingencia y dec id ió en el Consejo de mayo que en adelante todos 
los viajes los h a r í a c l andes t i namen te .» (Bo le t ín «AET», de l-X-52.) 
Una conf i rmac ión de esta noticia, impor tante por su autoridad 
y espontaneidad, es l a a lu s ión a este destierro que hizo el Conse-
jero por Vizcaya, s e ñ o r Gaviria, ante el Consejo Nacional de la 
T r a d i c i ó n del d í a 22 de noviembre de 1952, sin que a nadie llamase 
la a t enc ión n i protestase n i pidiese aclaraciones. E n las actas de 
este Consejo, que reproducimos en o t ro lugar de este tomo, se lee : 
«El s e ñ o r Gavir ia dice que puesto que a r a í z de los Actos de 
Barcelona se p r o h i b i ó a S.M. la entrada en E s p a ñ a , ello es prueba 
de que ya son conocidos» . 
Nó te se que este destierro se produce a pesar de la prudencia 
de Don Javier de salir inmediatamente para Palma de Mallorca, 
lugar discreto, eludiendo las comprometedoras aclamaciones que 
hubiera podido recibir en Ca ta luña , Vizcaya y Navarra, como ex-
p lo t ac ión del Acto de Barcelona. 
A C T I V I D A D E S I N T E R N A C I O N A L E S D E D O N J A V I E R 
Probablemente Don Javier e n c o n t r ó en este nuevo destierro 
una nueva ocas ión para entregarse a sus actividades internacio-
nales, nunca exhaustivamente conocidas, nunca abandonadas del 
todo, siempre en consonancia con el pensamiento tradicionalista, pero 
siempre competitivas, en cuanto a dedicación, con la Causa espa-
ñola . E l d í a 3-XII-1952 escribe desde Ginebra, en f rancés , a la pre-
ceptora de sus hijas, s e ñ o r i t a M a r í a Teresa Angulo : «Su muy 
buena y amable carta me ha seguido hasta Suiza, donde paso 
tres d í a s , y especialmente esta fiesta de San Francisco Javier, lejos 
de los m í o s . Hay tantas cosas que hacer en nuestras organiza-
ciones que me h a r í a falta obtener el don de bi locación. Debo estar 
m a ñ a n a a la noche en Lyon y d e s p u é s , el s á b a d o , en P a r í s ; el martes 
y m i é r c o l e s en Roma, y el s á b a d o p r ó x i m o y el domingo de 
nuevo en Pa r í s» ( . . . ) . «Mis hijos van bien: Hugues es ahora oficial 
y sigue siempre de gua rn i c ión en Alemania .» (1). 
CARTAS A D O N M A U R I C I O D E S I V A T T E 
La euforia que a c o m p a ñ ó , brevemente, al Acto de Barcelona, se 
refleja po r ú l t i m a vez, a u t é n t i c a y sincera, en las cartas que algu-
nos carlistas cualificados escribieron en seguida a don Mauric io 
( 1 ) V i d . e t . a ñ o 1949, p á g . 163. 
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de Sivatte, cabeza real y visible de la antigua Junta Regional 
Carlista del Principado de C a t a l u ñ a , que no cesaba en sus activi-
dades a pesar de haber sido nombrada o t ra Junta por el Jefe 
Delegado, con el expl íc i to b e n e p l á c i d o del Regente, y de haber sido 
expulsado por és te don Maur ic io de la C o m u n i ó n Tradicionalista. 
(V id . tomo del a ñ o 198, p á g . 72.) Estas cartas se guardan en el 
archivo de don Mauricio de Sivatte y son muy parecidas entre s í . 
Le dicen que en el reciente Acto de Barcelona ya se ha cumplido 
lo que él tanto deseaba y exigía , y que, por ello, ya no tiene razo-
nes para mantener su act i tud, y que debe volver al seno de la 
C o m u n i ó n Tradicionalista y a su disciplina. A pesar de la fuerza, 
verdad y autoridad de estas cartas, y de a n á l o g a s manifestaciones 
recibidas verbalmente en abundancia, don Maur i c io de Sivatte y 
sus colaboradores no se precipi taron a decidir. Callaron y espera-
ron, a ver. No tardaron en empezar a percibir muestras de desen-
canto en las filas de don Javier, que les conf i rmaron en sus cau-
telas. Este se e m p e ñ a b a en silenciar y en qui tar importancia al 
Acto ; acallaba, cualquier a lus ión a la P r o c l a m a c i ó n pendiente o 
preparativo para la misma; toda su conducta era confusa y rodea-
ba a aquel Acto de equ ívocos . Hasta el punto de que, al cabo de 
a lgún tiempo, a niveles populares de la C o m u n i ó n Tradicionalista, 
r e s u l t ó contraproducente. Sivatte no se a r r e p i n t i ó , sino que, lejos 
de sentirse desautorizado, se ratificó^ y e n d u r e c i ó ; sus amigos 
aumentaron y otros le dieron la r a z ó n haciendo lo mismo que él 
de otras formas, como veremos. 
37 
II. ANTECEDENTES DEL ACTO DE BARCELONA 
Incubación.—Condiciones puestas por Don Javier.—Convocatoria 
para el Consejo de Barcelona el 26-111-1952.—Dictamen de 
la Junta Nacional, el 10^X11-1951.—Dictamen del Consejo 
de la Comunión Tradícionalista.—Complemento al Dictamen 
del Consejo, elevado por Don Jaime de Carlos, el 1-V-1952.— 
Dictamen de los Carlistas guipuzcoanos de 23-1V-1952.— 
Dictamen de los Carlistas dé La Rioja, de 29-ÍV-1952.—Dicta-
men de don Pablo Iturria, titulado «Leyes por las que se 
rige la Sucesión a la Corona Real española».—Tres dictámenes 
de don Melchor Ferrer Dalmau, titulados: «El Derecho y el 
Deber de la Comunión Tradícionalista», de 20-V-1952; 
«La nacionalidad de los Príncipes» y «El Deber de reinar».— 
Carta de Don Javier a don Joaquín Baleztena, el 30 de 
mayo de 1952. 
I N C U B A C I O N 
El Acto de Barcelona tuvo una p r e p a r a c i ó n in fo rmal y remota 
durante todos los a ñ o s precedentes (iesde el f inal de la guerra; 
en ellos la t ía , a veces violentamente, u n anhelo sostenido del pueblo 
carlista y de sus dirigentes de que Don Javier terminara la Re-
gencia. 
Una p r e p a r a c i ó n fo rmal y p r ó x i m a tuvo lugar por lo menos 
desde el f inal del a ñ o precedente de 1951; en diciembre de este a ñ o 
emite su dictamen la Junta Nacional ; luego, en los pr imeros meses 
de 1952 se preparan, concluyen y entfegan otros informes. A d e m á s 
de tales escritos hubo comunicaciones personales sobre la cues-
t ión, pero sin anunciar que esta vez iba en serio ; pocos lo s u p o n í a n . 
E r a una p r e c a u c i ó n s a p i e n t í s i m a que confi rma las malas relaciones 
entre Franco y la C o m u n i ó n Tradicionalista. 
E l 19 de abr i l de 1952, don Manuel Fal Conde escribe a don 
Macario San Miguel a p r o p ó s i t o del homenaje a don Bruno Lezaun, 
que es «la f igura m á s representativa del clero Carlista español» . 
E n esa carta, entre otras cosas h e t e r o g é n e a s , dice: 
«Cuan to a lo que es objeto de nuestro c o m ú n anhelo, los trabajos 
que se tienen preparados son conc luyen t í s imos en favor del derecho 
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de Don Javier. E n su voluntad se ha hecho t a m b i é n una gran labor 
e n c o n t r á n d o l a todo lo que cabe propicia . Digo todo l o que cabe 
en su humi ldad y modestia que tanto le retraen de un acto que 
pueda parecer a algunos interesado, cuando en él supone el m á x i m o 
sacrificio por la pesadez de la carga. Y só lo queda acabar de con-
seguir su consentimiento a la vista de la opor tunidad pol í t ica , 
sobre todo en lo internacional. Todo esto se lo digo confidencial í -
s imamen te .» 
C O N D I C I O N E S PUESTAS POR D O N J A V I E R 
Don R a m ó n Villalón de Quartas, Jefe regional de La Mancha, 
que as is t ió al Acto de Barcelona, c o m u n i c ó verbalmente al recopi-
lador que Don Javier hab ía puesto tres condiciones para la acep-
tación, a saber: Que su h i jo aceptara el compromiso. Que lo acep-
taran las Cortes europeas (lo cual ya era m á s complicado y parece 
relacionado con las alusiones que a veces aparecen a la s i tuac ión 
internacional). Y que se comunicara al Santo Padre; era é s t a una 
a tenc ión muy propia de u n P r í n c i p e cristiano, y que da realce 
al Acto de Barcelona. Algunos comentaron que h a b í a en este tercer 
requisito una cautela y u n matiz impor tan tes ; t e n d r í a que coordi-
nar y hacer compatible este nuevo compromiso con E s p a ñ a y los 
Carlistas, con antiguos y anteriores compromisos con la Santa Sede 
CONVOCATORIA PARA E L CONSEJO DE BARCELONA 
E L 26-111-1952 
«JUNTA NACIONAL DE LA COMUNIÓN TRADICIONALISTA 
Comis ión de R é g i m e n In te r io r 
M a d r i d , 26 de marzo 1952 
M i querido amigo: E n cumpl imiento de los acuerdos del 
X I V Consejo Nacional de la C o m u n i ó n y para la r á p i d a y mejor 
real ización de los mismos, le recordamos: 
1.° Que o r g a n i z á n d o s e p o r nuestros amigos de Barcelona la 
asistencia del Consejo al Congreso E u c a r í s t i c o , todos los Conse-
jeros y Jefes que piensen concurr i r a él deben solicitar urgente-
mente de la Junta Regional del Principado C a t a l á n su insc r ipc ión 
como congresista, indicando si precisan t a m b i é n que les p r ó p o r -
cionen alojamiento o cuentan ya con él. 
2 o La conveniencia de r e m i t i r cuanto antes a esta Junta Nacio-
nal, debidamente contestado, el cuestionario sobre temas sociales 
que se r e p a r t i ó en la r e u n i ó n del Consejo. 
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3 ° Que h a b i é n d o s e acordado por el Consejo elevar a S.A.R. el 
P r í n c i p e Regente una man i fe s t ac ión y u n dictamen sobre Ja cues-
t ión sucesoria se ha nombrado una Comis ión encargada de redactar 
dicho documento, a la que d e b e r á V d . enviar, en el plazo m á x i m o 
de un mes, las opiniones y sugerencias sobre la materia que estime 
oportunas (1). 
4. ° Que h a b i é n d o s e nombrado una Comis ión para reunir los 
fondos necesarios para la proyectada adqu i s i c ión de un diario y la 
posible pub l i cac ión de una revista semanal, es preciso que todos 
los Jefes la presten la m á x i m a ayuda en su labor, procurando 
lograr aportaciones de numerar io en f i rme y en el menor plazo 
de t iempo posible. 
5.° Finalmente, como consecuencia de nuestra tarea general de 
reo rgan izac ión , le s e ñ a l a m o s la necesidad de reorganizar las Juntas 
de V d . dependientes, con vistas a darles la mayor eficiencia posi-
ble, así como de const i tui r aquellas que no existan en la actualidad 
y que sean necesarias para lograr el m á x i m o contacto entre todos 
nuestros correligionarios y revitalizar nuestras actividades para 
ponerles a tono con lo que las circunstancias evigen de nosotros. 
Esperando ponga el m á x i m o in t e ré s en el cumplimiento de estos 
acuerdos, queda de V d . con u n fuerte abrazo, buen amigo. 
Por la Comis ión de R é g i m e n In te r io r , Luis Casti l la .» (2). 
D I C T A M E N D E L A JUNTA N A C I O N A L D E LA C O M U N I O N 
T R A D I C I O N A L I S T A , E L 10-XII-1951 
CONSULTA DE LA JEFATURA-DELEGADA: 
5. A.R. el P r ínc ipe Javier de B o r b ó n - P a r m a Braganza, ¿ p u e d e 
ante la Comunidad de Pueblos e s p a ñ o l e s y debe ante la C o m u n i ó n 
Tradicionalista, asumir la Corona? 
DICTAMEN : 
Contestar a la pregunta propuesta supone aclarar su contenido, 
matizando^ q u é ha de entenderse por « a s u m i r la Corona» . 
Pueden ser dos los significados: 
a) Designarse a sí p ropio como Rey con c a r á c t e r definitivo, 
absoluto y excluyente para siempre; o, 
b ) Considerarse Rey en bien de la Causa hasta la definit iva 
des ignac ión de Rey leg í t imo. 
( 1 ) N ó t e s e q u e e s t e p u n t o t e r c e r o no t iene u n a r e d a c c i ó n c l a r a 5' e n f á t i c a , r e v e -
l a d o r a de s u c a p i t a l i m p o r t a n c i a , s i n o b o r r o s a ; y , a d e m á s , p a r a d i s i m u l a r l o , v a 
e n v u e l t o e n o t r o s p r o y e c t o s q u e no se a t e n d i e r o n e n e l f a m o s o Conse jo ' . 
( 2 ) L u i s C a s t i l l a es e l s e u d ó n i m o d e d o n J a i m e d e C a r l o s y G ó m e z - R o d u l f o . 
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Ambas posibilidades han de ser consideradas por separado. 
Pr imer tema: ¿Puede el P r í n c i p e Regente designarse a s í mismo, 
siendo P r í n c i p e pretendiente de mejor derecho, como Rey con 
c a r á c t e r definit ivo, absoluto y excluyente? 
Dos son las cuestiones planteadas: la pr imera , estrictamente 
ju r íd i ca , acerca de la posibil idad de a sunc ión de la Corona; la 
segunda, estrictamente é t ica y po l í t i ca , sobre la obl igación mora l 
de hacerlo. Ambas jerarquizadas y unidas, ya que la cues t ión mora l 
ú n i c a m e n t e ha de ser planteada caso de haber sido resuelta la 
pr imera de modo afirmativo. A d e m á s , la segunda concierne a los 
moralistas y teó logos , cayendo dentro de m i competencia sólo el 
aspecto j u r í d i c o de la cues t ión . 
La cues t ión j u r í d i c a ha de ser analizada por el siguiente orden: 
a) Fijando determinadas premisas acerca de los supuestos 
sociológicos ,legales y po l í t i cos que califican a la C o m u n i ó n Tradi-
cionalista. 
b) Determinando los caracteres j u r í d i c o s de la Regencia como 
ins t i tuc ión , del Regente como ó r g a n o y del t i tu la r de la Regencia 
en cuanto posible poseedor de otros t í t u l o s en cond ic ión de ó r g a n o 
potenciado; y 
c) Concretando la cues t ión en seis problemas espec í f i cos : la de 
si ta l a s u n c i ó n entra dentro de la competencia del Regente; la de 
si puede hacerlo por sí y ante s í ; la de las consecuencias ju r í -
dicas que e n t r a ñ a en orden a la s u c e s i ó n ; la de las consecuencias 
po l í t i cas que ta l acto supone para l a Cristiandad, para las E s p a ñ a s 
y para la C o m u n i ó n Tradicionalista. 
I . SUPIÍESTOS SOCIOLÓGICOS, LEGALES Y POLÍTICOS 
1. La C o m u n i ó n Tradicionalista, s o c i o l ó g i c a m e n t e considerada, 
es persona de derecho públ ico , puesto que a lo largo de sus ciento 
dieciocho a ñ o s de existencia ha mantenido ininterrumpidamente 
los dos requisitos que la soc io logía j u r í d i c a considera necesarios 
para ello, t a l como fueron detallados^ por ejemplo, por León 
Michoud en su cé leb re obra «La t h é o r i e de la p e r s o n a l i t é mbra le» . 
P a r í s , L ibra i r ie Généra le de D r o i t et de Jurisprudence, 1932 Tomo I I , 
p á g i n a 382: 
a) U n grupo de personas poseedores de i n t e r é s l íc i to , c o m ú n 
y permanente ; y 
b) Una o rgan izac ión capaz de for ja r cierta voluntad colectiva. 
Mientras perduren ambos elementos la C o m u n i ó n Tradicionalista 
s e r á persona j u r í d i c a soc io lóg icamente , con independencia del reoo-
nocimiento legal por parte del derecho posit ivo e incluso aunque 
ta l reconocimiento falte, cual sucede a estas fechas desde el llama-
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do Decreto de Unif icación dictado por Francisco Franco, el 19 de 
abr i l de 1937, puesto que esta d ispos ic ión que p r iva a la C o m u n i ó n 
Tradicionalista de personalidad legal en el derecho positvo es 
con t ra r ia : 
a) A los preceptos del derecho natural , habida cuenta del f in 
l íc i to que la anima, de acuerdo con el derecho de todo hombre a 
unirse a otros para fines l íc i tos . 
b) Por cuanto la realidad ha demostrado la imposibi l idad de 
ejecutar aquella r e so luc ión tan i l e g í t i m a m e n t e imperada. 
c) Porque el D. 19 abr i l 1937 constituye patente acto de t i r an í a , 
al consistir en acto de ley positiva contrar ia al derecho natura l (1). 
Unicamente d e j a r í a de existir la C o m u n i ó n Tradicionalista cuando 
desapareciera la o rgan izac ión incorporadora de la voluntad colec-
tiva, o cuando el i n t e r é s dejase de ser c o m ú n , permanente o justo. 
Como ninguno de esos hechos se ha producido, la C o m u n i ó n 
Tradicionalista es persona j u r í d i c a púb l i ca soc io lóg icamen te consi-
derada. 
2. La C o m u n i ó n Tradicionalista es j u r í d i c a m e n t e , en v i r t u d 
de sus pr incipios constitutivos internos, una colectividad m o n á r -
quica, s e g ú n consta sin excepción alguna en todas las exposciones 
de su ideario ; por tanto, la existencia de la M o n a r q u í a como ó r g a n o 
supremo rector, es algo necesario para la existencia de la C o m u n i ó n 
Tradicionalista. 
No siendo concebible é s t a sin Rey, es preciso de todo punto 
mantener la continuidad de la realeza sin in t e r rumpi r la cadena 
de los Reyes l eg í t imos , as í como cerrar cualquier amenaza de 
so luc ión de cont inuidad en el plazo m á s breve posible. 
3. Enarbolando el concepto de M o n a r q u í a tradicional, federa-
tiva, misionera, anti l iberal y ant i total i tar ia , la C o m u n i ó n Tradicio-
nalista requiere que la continuidad en l a legit imidad d inás t i ca vaya 
indisolublemente unida a la continudad ideológica . Es lo que se 
pretende significar estableciendo un orden cerrado en el lema 
Dio^Patria-Fueros-Rey, en el sentido de que, aunque le correspon-
diera la Corona por razones de sangre, no puede ser proclamado 
Rey de la C o m u n i ó n Tradicionalista P r ínc ipe que no sirva a Cristo, 
que no conciba a la patr ia en función de nuestras tradiciones his-
tó r i cas de l ibertad concreta o que no ju re los Fueros. A ello 
( 1 ) D e b e t e n e r s e en c u e n t a q u e c u a n d o se p r o d u c e ese d e c r e t o e s t a b a v i g e n t e , 
y m u y l e g í t i m a m e n t e , e l e s t a d o de g u e r r a , q u e t r a s t o c a , t a m b i é n l e g í t i m a m e n t e , 
l o s p l a n t e a m i e n t o s h a b i t u a l e s . « S i l e n t i n t e r a r m a l e g e s » . E l D e c r e t o de U n i f i c a c i ó n 
m e r e c e , p u e s , e s te j u i c i o de es te D i c t a m e n s o l a m e n t e a p a r t i r de l cese d e l e s t a d o 
d e g u e r r a , q u e n o f u e e l 1.° de a b r i l de 1939, s i n o v a r i o s a ñ o s d e s p u é s . T a n l a r g a 
p r o l o n g a c i ó n fue e v i d e n t e m e n t e i n j u s t i f i c a d a e i l e g i t i m i z a d o r a . 
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se debe que los Reyes no han de ser reconocidos s i previamente no 
j u r a n los Fueros, forma j u r í d i c a de asegurar la f idelidad a p r in -
cipios que son anteriores y que jus t i f i can previa e inexorablemente 
a la legi t imidad de la sangre. Concepto tan vivo en nuestro pasado 
que p r o m o v i ó la c a í d a de Juan I I I y que nuestra doctrina ha venido 
consagrando sin excepc ión al subordinar la leg i t imidad de origen 
a la legi t imidad de ejercicio. 
E n la legis lación vigente sobre la s u c e s ó n a la Corona, la legi-
t imidad de ejercicio constituye algo previo e ineludible consig-
nado en el a r t í cu lo 3.° del R. D. 23 enero 1936 (1) y en la califica-
ción secundaria del que a l lá se denomina «sólo, pero insuficiente, 
derecho de la sangre» . 
4. Juntamente con su s igni f icac ión de C o m u n i ó n alzada en 
bandera po l í t i ca dentro del á m b i t o hispano, l a C o m u n i ó n Tradi-
cionalista posee transcendencia universal, ya que es la ú n i c a pervi-
vencia de las concepciones po l í t i cas cristianas en el mundo moderno, 
sea en la esfera exterior cara al concepto h i s t ó r i c o de la Europa 
protestante, sea en el in te r ior de los pueblos hispanos. 
La importancia de la cont inuidad h i s t ó r i c a de la C o m u n i ó n Tra^ 
dicionalista se halla demostrada aparte el sello milagroso que unge 
su p e r d u r a c i ó n secular, po r las bocas m á s altas de la t ierra, los 
Vicarios de Cristo, desde el beato Pío X , en famosa entrevista de 
la cual es a ú n glorioso testigo el b e n e m é r i t o don Manuel Sa-
nante (2), hasta el Papa P ío X I I , felizmente reinante, en audiencia 
concedida al actual Pr ínc ipe Regente. 
Nota.—Las anteriores premisas parece fueron los supuestos pre-
vios al planteamiento de la Regencia como so luc ión propuesta a 
S.M. el Rey Don Alfonso Carlos p o r la Jefatura-Delegada, una vez 
o ídos los d i c t á m e n e s de los s e ñ o r e s don Lorenzo M a r í a Alier, 
don Esteban Bilbao E g u í a , don Marc ia l Solana y don Luis Her-
nando de Larramendi . Fallecido el p r imero y t r a idor el segundo 
s e r í a conveniente consultar los d i c t á m e n e s emitidos y aun particu-
larmente a los dos ú l t i m o s , a f in de precisar la exact i tud con que 
estas cuatro premisas responden a los cri terios que entonces in for 
m a r ó n sus respuestas. 
CONSIDERACIÓN JURÍDICA DE LA REGENCIA 
1. Siendo la M o n a r q u í a r é g i m e n esencialmente continuo, la 
ins t i tuc ión de la Regencia es el ó r g a n o que asegura la continuidad 
( 1 ) E l R e a l D e c r e t o de D o n A l f o n s o C a r l o s de 23-1-1936 se r e p r o d u c e í n t e g r o 
e n el T o m o I , p á g i n a s 13 y s g s . 
( 2 ) E s t a e n t r e v i s t a e s t á n a r r a d a e n e s t a r e c o p i l a c i ó n c o n m o t i v o de l a c a n o n i z n -
c i ó n d e S a n P í o X , T o m o X V I , d e l a ñ o 1954, 
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inst i tucional de la realeza en los casos en que falte la persona 
del Rey-
A ello responde e l texto del R. D. 23 enero 1936, a r t í c u l o 1.°: «Si 
al f i n de Mis d ías no quedase sucesor l e g í t i m a m e n t e designado para 
continuar l a s u s t e n t a c i ó n de cuantos deberes y derechos corres-
pondan a M i d inas t í a . . . » 
2. A l lado de esta mi s ión peculiar de todas las regencias, la de 
gobernar en caso de fallo real, especiales circunstancias harto 
conocidas han dado a la Regencia creada por el R. D. 23 enero de 
1936 o t ro c a r á c t e r : designar al Rey- Ambas tareas e s t á n expresa 
y taxativamente consignadas en el R. D. 23 enero 1936, a r t í cu lo 2.° 
Y ambas funciones son independiente entre sí, r e g u l á n d o s e por 
distintas calificaciones ju spo l í t i c a s , no obstante coincidir en el 
ó r g a n o inst i tucional y en la persona t i t u l a r de él. 
3. S e g ú n la t écn ica ju spo l í t i ca m á s admitida, la regencia consti-
tuye u n ó r g a n o de derecho públ ico creado para fines delimitados 
y dentro de á m b i t o s bien precisos, habiendo de buscarse en los dos 
fines concretos a q u í asignados su concreta calif icación j u r íd i ca . 
E n cuanto la Regencia gobierna a l a C o m u n i ó n Tradicionalista 
durante el interregno t r á t a s e de un ó r g a n o , 
— die' derecho pol í t ico , porque atiende a la g o b e r n a c i ó n ; 
— inmediato, porque su d e s a p a r i c i ó n a c a r r e a r í a la de la l ínea 
de la legi t imidad y c r e a r í a g r av í s imo hiato h i s tó r ico en la con-
t inuidad de la T r a d i c i ó n ; 
— substantivo, porque el Regente goza de absoluta indepen-
dencia sin m á s frenos que los del propio Rey, ahora indicados 
en e l a r t í cu lo 3.° del R. D. 23 enero 1936; 
— ext raordüimrio , como toda Regencia, pero 
— nofrmü, a fuer de pieza lógica en el sistema m o n á r q u i c o ; y 
— supremo, porque en lo temporal no reconoce superior. 
E n cuanto el P r í n c i p e t i tu la r de la Regencia e s t á obligado a 
designar Rey, t r á t a s e de u n ó r g a n o de: 
— derecho pol í t ico , po r la índo le de sus funciones; 
— mTrte\<Mato, porque la des ignac ión de Rey es algo preciso para 
la persistencia de la C o m u n i ó n Tradicionalista, comunidad 
radicalmente m o n á r q u i c a ; 
— sulbstcmtwo, porque goza de independencia para decidir acerca 
de las capacidades en legi t imidad de origen y en legi t imidad 
de ejercico de los pretendientes; 
— supremo, porque no reconoce superior t empora l ; 
— prel iminar , porque su decis ión no s e r á totalmente eficaz en 
tanto el pretendiente electo no ju re los Fueros, esto es, no 
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revalida expresa, púb l i ca y religiosamente, su capacidad de 
ejercicio; de ta l suerte que s i no obrara así , p e r d e r í a ipso facto 
los derechos que la elección la confir iera; 
— de creación, por la í ndo l e de su f u n c i ó n ; y 
— poten&.ado o no simple, ya que en el a r t í c u l o 1.° se f i j a la 
dualidad de condiciones en la persona del P r ínc ipe Regente 
al consignarse de manera taxativa que «e s t a Regencia no le 
p r i v a r í a de su derecho eventual a la Corona» . 
Desde el punto de vista de la t écn ica j u spo l í t i c a el nudo reside 
en el aná l i s i s del concepto de ó r g a n o potenciado. 
3. Georg Jellinek define así tales ó r g a n o s ( a q u í viene un largo 
p á r r a f o en a l e m á n , que se ha suprimido.) (Allgemeine Staatslehre. 
Tercera edición. Ber l ín , Julius Springer, 1929. P á g i n a 547). O sea: 
«Un ó rgano sencillo es aquel que se ve l lamado directamente a t i tular 
del ó r g a n o merced a su cualidad i n d i v i d u a l ; uno potenciado, el que 
de modo duradero anuda esa condic ión de ó r g a n o a una cual if icación 
o r g á n i c a de otra índole , de ta l suerte que en su persona deban ligarse 
j u r í d i c a m e n t e varios ó r g a n o s . Los ó r g a n o s potenciados se presentan 
de muchas fo rmas» . 
Tal es la s i tuac ión legal del P r í n c i p e Javier de B o r b ó n - P a r m a . 
De una parte es t i tu la r del ó r g a n o de la Regencia, por R. D. 23 
enero 1936, a r t í cu lo 1.°; de o t ro lado, es t i tu la r de un derecho de 
p r e t e n s i ó n al t rono, expresamente reservado en el mismo ar t ícu-
lo m fine. 
Ambas ti tularidades coinciden en su persona ún ica , empero con 
valores j u r í d i c o s dispares: en cuanto Regente que ha de designar 
Rey es t i tu la r de un ó r g a n o existente; en cuanto pretendiente con 
derechos reservados es posible t i tu la r fu turo del ó r g a n o de la insti-
t uc ión M o n á r q u i c a que es la Corona, por m á s que ahora sea mero 
t i tu la r de una serie de derechos. 
Su ac tuac ión ju r íd i ca queda perfectamente separable s e g ú n ambas 
cualidades: en cuanto ó r g a n o elector carece de derechos, su labor 
es la de ejercer una competencia, la de elegir Rey que le fue orde-
nada en el a r t í c u l o 2.° del referido decreto 23 enero 1936; en cuanto 
pretendiente, ejerce derechos. 
La técn ica j u r í d i c a matiza ambas esferas con nitidez evidente 
(Georg Jellinek, «Allgemeine S t aa t s l eh re» , p á g i n a 561). estableciendo 
la posibilidad de que coincidan legalmente en el mismo sujeto, al 
definir que el individuo t i tu la r del ó r g a n o no tiene nada que ver 
con el ó r g a n o mismo ( p á g i n a 562). Si cupieran incompatibilidades, 
ellas se r í an de c a r á c t e r part icular , nunca j u r í d i c o . J u r í d i c a m e n t e , el 
Pr ínc ipe Javier de B o r b ó n - P a r m a , t i tu la r del ó r g a n o de la Regencia, 
puede reconocer los derechos al t rono y proclamar Rey al preten-
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diente Javier de B o r b ó n - P a r m a si le disputa el m á s adecuado a 
tenor de las legitimidades de ejercico y de origen. 
Conc lus ión doctr inal que se halla a d e m á s recogida en los textos 
legales, al preveerse que la a sunc ión de la Regencia no le p r i v a r í a 
de sus eventuales derechos al t rono, en el R. D. 23 enero 1936, 
a r t í c u l o 1° 
I I I . PROBLEMAS DERIVADOS 
1. Si Za a sunc ión entra en la competencia legal del Principe Regente 
Sí , s e g ú n el R. D. 23 enero 1936, a r t í cu lo 2.°, en re l ac ión con 
el 1.°, donde sólo se le imponen dos obligaciones: 
a) Que elija al P r ínc ipe que mejor posea la legi t imidad de 
ejercicio; y 
b) Que, entre los pretendientes que gocen indiscutible legi t imidad 
de ejercicio, elija el de mejor legi t imidad de sangre (1). 
Sí puede hacerlo por sí y ante sí 
La respuesta ha de ser afirmativa, pues al elegir cumple u n en-
cargo l íc i to , p e r s o n a l í s i m o , intransferible y ún ico . 
S e g ú n la doctrina, compete al P r í n c i p e Regente designar Rey 
y a los pueblos españoles aceptarlo y reconocerlo, una vez cumplido 
el requisito de la Jura de los Fueros por el Rey y del homenaje 
de fidelidad correspondiente. E l P r ínc ipe Regente ha de designar 
P r ínc ipe ornado con legi t imidad de ejercicio, pero confiere única-
mente la legi t imidad de origen en acto y la de ejercicio potencial-
mente, en una potencia cuya ac tua l i zac ión tiene lugar solamente tras 
la j u r a de los Fueros. De ah í sea función real designar Rey posible, 
cuya efectiva condic ión real se consolida solamente con la Jura. 
Por eso S.M. Don Alfonso Carlos habla en Carta al Jefe-Delegado 
de 25 mayo 1935, de que «nad ie puede elegir M i sucesor s in M i 
concur so» (2). 
( 1 ) E l p r o p i o P r í n c i p e R e g e n t e m a n i f e s t ó a este r e c o p i l a d o r e n u n a a u d i e n c i a 
i n d i v i d u a l c o n c e d i d a en L e i z a , e l v e r a n o de ]955, q u e D o n A l f o n s o C a r l o s le h a b í a 
d i c h o q u e en todo m o m e n t o d i e r a p r e f e r e n c i a a l a l e g i t i m i d a d de e j e r c i c i o , q u e 
d e b í a p r e v a l e c e r s o b r e l a de o r i g e n , que e r a m u y c o n f u s a . N ó t e s e q u e e n l o s 
d o c u m e n t o s de l a r a m a l i b e r a l se i n v i e r t e es te o j -den de p r e l a c i ó n , m e n c i o n a n d o c a s i 
e x c l u s i v a m e n t e la l e g i t i m i d a d de o r i g e n , y s i l e n c i a n d o l a de e j e r c i c i o . 
( 2 ) A q u e l l a c a r t a e r a p a r a d e s a u t o r i z a r l a A s a m b l e a de Z a r a g o z a , p r o m o v i d a 
p o r e l N ú c l e o de la L e a l t a d y lo s que , d e s p u é s , s i g u i e r o n a D o n C a r l o s V I I I . 
D e c í a a s í : 
« Q u e r i d o d o n M a n u e l F a l C o n d e : A c a b o de t e n e r n o t i c i a s de u n a A s a m b l e a 
t i t u l a d a C a r l i s t a , c e l e b r a d a h a c e p o c o e n Z a r a g o z a , p a r a d e s i g n a r M i s u c e s o r en l a 
M o n a r q u í a L e g í t i m a E s p a ñ o l a . 
Q u i e r o h a c e r p ú b l i c o q u e e s a r e u n i ó n se h a de c e l e b r a r a e s p a l d a s de n u e s t r a 
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3. Consecuencias j u r í d i c a s de tal acto en orden a la suces ión 
E l P r ínc ipe Regente se halla l igado: 
a) Por la voluntad del Monarca difunto, de quien recibió la 
comis ión electora. Le obligan, por tan to : 
a) Los postulados expresados en el R. D. 23 enero 1936, 
a r t í cu lo 3.° 
b) Las indicaciones sobre procedimiento indicadas en la Carta 
de 25 de mayo de 1935 y 23 de enero de 1936, a r t í c u l o 2.° (1). 
c) Las exclusiones determinadas por la voluntad del Monarca 
que le c o n f i r m ó el encargo elector, ta l cuales constan en las cartas 
del 10 de marzo de 1936, 8 de j u l i o de 1936 y 17 de septiembre 
de 1936 (2). 
C o m u n i ó n T r a d i c i o n a l i s t a C a r l i s t a , ú n i c a q u e s i g u e m i C a u s a y ú n i c a a u t é n t i c a 
c a r l i s t a , c u y a p r i n c i p a l v i r t u d es s u l e a l t a d a los R e y e s L e g í t i m o s y s u i n q u e b r a n -
t a b l e d e c i s i ó n , de no e n t r e g a r s e a l q u e no lo s e a , s e g ú n la dob le l e g i t i m i d a d de 
o r i g e n y de e j e r c i c i o , j u r a n d o n u e s t r o s p r i n c i p i o s y r e c o n o c i e n d o l a l e g i t i m i d a d de 
m i r a m a . 
Y a u n q u e los l ea les no n e c e s i t a n que esa d i s i d e n c i a e s t é d e c l a r a d a , no s i n d o l o r 
p o r m í , f u e r a de m i p a r t i d o , b u e n o es q u e lo r e c u e r d e s p a r a c o n o c i m i e n t o d e l 
p ú b l i c o en g e n e r a l , no p e r t e n e c e n a l a C o m u n i ó n , y o b r a n en c o n t r a de m i s e x p r e s a s 
ó r d e n e s . 
N a d i e p u e d e e l e g i r m i s u c e s o r s i n m i c o n c u r s o , n i m e n o s en l o i - m a p l e b i s c i t a r i a , 
m á s p r o p i a , c o m o y a d i j e o t r a vez , de e l e c c i o n e s a P r e s i d e n t e de u n a r e p ú b l i c a . 
A c u a n t o s s e d u c i d o s o e n g a ñ a d o s se h a y a n d e j a d o l l e v a r de e s a s t e n d e n c i a s y c a í d o 
en a c t o s de t a l r e b e l d í a , n u e v a m e n t e les l l a m o a l seno de la C o m u n i ó n T r a d i c i o -
n a l i s t a , d o n d e todo b u e n c a r l i s t a debe e s t a r d i s c i p l i n a d o a l a s ó r d e n e s de l a s 
a u t o r i d a d e s n o m b r a d a s p o r m i ; y s e g u r o s de q u e D i o s a s i s t e a l a C a u s a d e f e n s o r a 
'de s u s d e r e c h o s , y s e g u i o s t a m b i é n q u e j a m á s c o n s e n t i r é d e s i g n a r p a r a m i s u c e s o r 
a u n o q u e n o t e n g a todos los p r i n c i p i o s C a r l i s t a s . 
C o n l a s m á s c a r i ñ o s a s m e m o r i a s , q u e r i d o d o n M a n u e l F a l C o n d e , q u e d o de 
c o r a z ó n t u a f e c t í s i m o , 
A l f o n s o C a r l o s . 
25 de m a y o de 1935 .» 
(1 ) L a c a r t a de 23 de e n e r o de 1936 se e n c u e n t r a en e l T o m o I , p á g i n a 13 y s g s . 
( 2 ) L a p r i m e r a de e s t a s t res c a r t a s se e n c u e n t r a en e l T o m o I I de e s t a r e c o p i -
l a c i ó n , p á g i n a s 35 y 36. 
L a c a r t a de 8 de j u l i o de 1936 se e n c u e n t r a e n e l T o m o I I I , p á g i n a 28. 
L a c a r t a d e l 17 - IX-1936 , d i ce a s i : 
« M i m u y q u e r i d o d o n M a n u e l P a l C o n d e : E l p e r i ó d i c o « L e J o u r » , de P a r í s , de 
f e c h a 16 del p r e s e n t e , t r a e u n a r t í c u l o d e s b a r a t a d o , c o n t r a e l c u a l es p r e c i s o p r o t e s t e s 
de m i p a r t e . D i c e que en v i s t a de t a n a v a n z a d a e d a d , h e m o s c o n v e n i d o e n t r e m i 
s o b r i n o D o n A l f o n s o de B o r b ó n y H a b s b u r g o y y o , n o m b r a r p a r a s u c e d e p r n e a l 
P r í n c i p e D o n J u a n de B o r b ó n y B a t t e n b e r g . 
A p e s a r de m i a v a n z a d a e d a d c o n s i d e r o m i d e b e r c o n t i n u a r m i e n t r a s v i v a en e l 
p u e s t o que D i o s m e i m p u s o . 
P e r o en c u a n t o a h a b l a r de c u e s t i o n e s s u c e s o r i a s no es a h o r a el m o m e n t o d e 
d i s c u t i r l a s , m i e n t r a s yo o r d e n e a m i s c a r l i s t a s t o m a r p a r t e en la a c t u a l g u e r r a 
c i v i l t a n s ó l o p a r a s a l v a r a E s p a ñ a a l g r i t o de ¡ V i v a E s p a ñ a ! , s i n c u e s t i ó n de 
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d) Los deseos del propio Monarca encargante, claramente pa-
tentes en las Cartas de 10 de marzo y 8 de j u l i o de 1936. 
Siendo así que el Regente, en su función electora, cumple encar-
go expreso de S.M. Don Alfonso Carlos, se halla legal y moralmente 
sujeto a las manifestaciones de voluntad e incluso a los deseos 
de quien le cons t i t uyó para dicha mis ión . 
4- Consecuencias pol í t icas de ta l acto en orden a la C o m u n i ó n 
Tradicionalista. 
No se t rata de cues t ión secundaria, sino cardinal. De la e lección 
pronta y acertada de Rey pende nada menos que la existencia 
de la C o m u n i ó n y su vigor po l í t i co . 
5. Consecuencias en orden a los pueblos españoles 
A l proclamar Rey de la C o m u n i ó n Tradicionalista se designa 
u n candidato al t rono e spaño l , no se designa Rey de las E s p a ñ a s . 
Estando ligada la suerte de E s p a ñ a a la de la i n s t i t uc ión Monár -
quica, es preciso cuanto antes instaurar la i n s t i t uc ión M o n á r q u i c a 
leg í t ima , saliendo ya del p e r í o d o t ransi tor io de la Regencia Tradi-
cionalista, a f i n de poder br indar a E s p a ñ a la so lucón de u n Rey. 
Las circunstancias obligan al P r ínc ipe Regente a cumpl i r ju r íd i -
camente la segunda parte de la dec la rac ión 5.a de la Carta de 
10 de marzo de 1936, ya que las otras soluciones propuestas al pueblo 
e spaño l son insatisfactorias, siendo necesario levantar de manera 
efectiva la bandera de la legi t imidad, sin m á s reserva que la tran-
sitoriedad inherente a u n orden m o n á r q u i c o todav ía no tr iunfante. 
Lo que el P r í n c i p e Regente propone al pueblo e s p a ñ o l no es el 
reconocimiento como Rey del candidato que él designa y la Comu-
n ión proclama, sino la adhes ión a la verdadera ins t i tuc ión mo-
n á r q u i c a , vista la falsedad e insuficiencia de las otras propuestas: 
la de Don Juan de B o r b ó n , por su obs t i nac ión en atarse a principios 
liberales y por su pertinacia en desconocer la legi t imidad d i n á s t i c a 
que arranca de Carlos V ; la de la Regencia del Estado franquista, 
p a r t i d o s , t odos u n i d o s p a r a ese f i n . D e s p u é s de t r i u n f a r , D i o s a y u d a r á , y yo 
c o n f í o e n E l . 
P e r o ese a r t í c u l o m e n t i r o s o m e o b l i g a a e n c a r g a r t e l e d e s m i e n t a s ; p o r q u e p r e c i -
s a m e n t e p o r no a d m i t i r q u e e s a r a m a m e s u c e d a , fue p o i q u e yo n o m b r e e l 23 de 
e n e r o ú l t i m o a m i q u e r i d o s o b r i n o e l P r i n c i p e D o n J a v i e r C a r l o s de B o r b ó n - P a r m a y 
de B r a g a n z a , R e g e n t e p a r a el d í a de m i m u e r t e , s a b i e n d o q u e n o p o d í a d e j a r n u e s t r a 
a d m i r a b l e C o m u n i ó n en m e j o r e s m a n o s p a r a s a l v a r a E s p a ñ a c o n n u e s t r o s p r i n c i p i o s 
f u n d a m e n t a l e s , c a t ó l i c o s y l e g i t i m i s t a s . 
Q u e D i o s te g u a r d e m . a . q u e r i d o P a l C o n d e . 
T u a f f m o . 
A l f o n s o C a r l o s . » 
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por cuanto los a r t í c u l o s 9 y 13 de la Ley de 26 de ju l i o de 1947 (1) 
se imponen al fu turo Rey los pr incipios del Estado nacionalsindica-
lista, absolutamente incompatibles con el ideario de la T r a d i c i ó n 
e spaño la . 
Contra ambas soluciones falsas y en el fondo a n t i m o n á r q u i c a s 
al ser enemigas de l a M o n a r q u í a t radic ional federativa y misio-
nera cuya i n s t a u r a c i ó n constituye m i s i ó n expresamente confiada a l a 
Regencia y dada l a insuficiencia de estas a las fechas de hoy por 
no ofrecer clara so luc ión nacional p o r su í n d o l e secundaria e inope-
rante, es urgente la des ignac ión de Rey a los efectos y en l a fo rma 
arr iba dichos, s i se quiere cumpl i r con lo ordenado por S.M. Don 
Alfonso Carlos en su Carta del 10 de marzo 1936 : 
«.. . bien, si m a hora tarda, puedes t ú l lamar a suces ión a quien 
corresponda y seguir todo el orden sucesorio hasta llegar al Pr ín -
cipe que de veras asegure la lealtad a la Causa Santa, que no es t é 
al servicio de una suces ión de sangre, porque es é s t a la que ha de 
servir a aquella, como ordenado ante todo al bien c o m ú n de los 
españoles .» 
H a l l á n d o s e amenazado el bien c o m ú n p o r la debil idad de la Mo-
n a r q u í a t radicional al prolongarse demasiado la fo rma t rans i tor ia 
de la Regencia y ser hostiles a la T r a d i c i ó n las f ó r m u l a s propuestas 
hasta el d ía , parece llegada l a ocas ión de cumpl i r las citadas ó rde -
nes de S.M. Don Alfonso Carlos, tanto m á s cuanto u n Rey tradi-
cional es indispensable para la acc ión superadora de la crisis 
total i tar ia que atravesamos y de las turbulencias revolucionarias 
que acarrea la ca ída de c u á ' q u i e r to ta l i tar ismo. 
6 Conseiowmcias en orden a la Cristiatrvdcúd-
Reforzar la acc ión de la C o m u n i ó n Tradicionahsta como ú n i c a 
abanderada hoy del sentido cristiano de la vida. 
Conc lus ión : E l Prínicipe Regente puede designar Rey en el 
candidato D o n Javier de B o r b ó n - P a r m a y debe hacerlo inmediata-
mente de acuerdo con la voluntad que informa la i n s t i t uc ión de 
la Regencia, con lo apremiante de las circunstancias y para el bien 
c o m ú n de los pueblos españo les . 
Segundo' t ema: ¿ P u e d e el P r í n c i p e Regente considerarse Rey 
en bien de la causa hasta la definit iva des ignac ión de Rey l eg í t imo? 
Separemos dos aspectos: el legal y el mora l . A lo legal toca 
definir si es posible que el P r ínc ipe Regente asuma la Corona sin 
prejuzgar la s u c e s i ó n ; a lo m o r a l a t a ñ e decidir en conciencia la 
e jecuc ión de aquella posibi l idad j u r í d i c a . 
( 1 ) P u e d e l e e r s e s u vex to í n t e g r o en e l T o m o I X de e s t a r e c o p i l a c i ó n , p á g i n a s 
95 y 96. 
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Desde el p l in to de vista legal, la c o n t e s t a c i ó n es afirmativa, sea 
desde la doctr ina ju spo l í t i c a , sea desde el derecho natural o desde 
el derecho posit ivo. 
1. Puede hacerlo s e g ú n la doctrina, porque é s t a muestra c ó m o 
la pos i c ión j u r í d i c a de Regente equivalente a la de Rey, consis-
t iendo la diferencia en mayor o menor vigor po l í t i co . L é a s e la 
suprema autor idad de Georg Jell inek en su « B e s o n d e r e Staats-
l eh re s s» «Der Regent... Sein Wil le gil t ais Monarchenwi l l» . (Aus-
gewhlte Schriften u n d Reden. Ber l ín , 0, H á r i n g , 1911. I I , 177.) 
De l a ident idad de posiciones j u r í d i c a s que la doctr ina reconoce 
resulta la posibi l idad de t ransformar los t í t u lo s j u r í d i c o s de la 
acc ión po l í t i ca , m á x i m e cuando como en el presente caso : 
a) E l P r í n c i p e Regente a c t ú a en nombre propio , ya que la 
Regencia suya no cubre el fallo de tina l ínea l eg í t ima , sino la per-
vivencia de l a p rop ia ins t i tuc ión M o n á r q u i c a . 
b) E l P r í n c i p e Regente ha j u rado incluso los Fueros en nom-
bre propio (1) y es obedecido con lealtad a t í tu lo de ó r g a n o de la 
M o n a r q u í a , no de ó r g a n o de la regencia; y 
c) E n el presente caso no es sólo que la voluntad del Regente 
valga igual que voluntad de Rey, po r obrar en nombre de la volun-
tad de u n menor o de u n incapaz, sino que es ya voluntad de Rey, 
pues obra legalmente en nombre propio a tenor de lo establecido 
en el R.D. 23 enero 1936. 
2. Puede hacerlo s e g ú n el derecho natural , tanto por motivos 
de fondo, cuanto por motivos de lógica ju r íd ica-
La r a z ó n de fondo imperada por el derecho natura l resulta de 
la ap l icac ión del pr inc ip io de la responsabilidad j u r í d i c a . Los reyes 
no e s t á n sujetos a la «vis coact iva» de la ley, pero sí a la «vis 
d i rec t iva» , siendo de notar que cabalmente en esa su jec ión a la 
«vis d i rec t iva» de las leyes naturales tiene lugar la i n se rc ión de 
la mora l en el derecho como ra íz m á s a l l á del derecho posit ivo en 
la que se funda todo el sistema del derecho posit ivo. 
E l p r imer pr incipio de derecho natural que obliga a los Reyes 
es la b ú s q u e d a del bien de la comunidad, por encima de sus inte-
reses, afectos, gustos o inclinaciones particulares. S e g ú n declara 
Santo T o m á s de Aquino, en la « S u m m a theologica ,» la ley e s t á 
ordenada « a d bonum c o m m u n e » , correspondiendo al rector o 
gobernante, al que tiene a su cargo el cuidado de la comunidad, 
buscar ese bien c o m ú n ; y Francisco S u á r e z eleva a tan alta impor-
tancia este pr inc ip io que le subordina hasta la misma just ic ia de 
( 1 ) E l t e x t o í n t e g r o del j u r a m e n t o d e l o s F u e r o s V a s c o s se e n c u e n t r a e n e l 
T o m o X I I , p á g i n a 130. E l t e x t o I n t e g r o d e l j u r a m e n t o de l o s F u e r o s C a t a l a n e s se 
r e p r o d u c e e n el T o m o X I I I , p á g i n a 79. 
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la ley, al escribir que « b o n u m commune est mensura, p r i m u m 
pr inc ip ium, per quod mensuratur jus t i t i a , u t i l i tas et convenientia 
legis». («De legibus», I , 7, 4.) 
Siendo evidente que el bien de la Iglesia, de la Cristiandad 
y de los pueblos de las E s p a ñ a s se busca solamente mediante el 
robustecimiento de la C o m u n i ó n Tradicionalista, y que para robus-
tecer l a C o m u n i ó n Tradicionalista p r e c í s a s e designar Rey leg í t imo , 
a l o menos mientras ta l des ignac ión tiene lugar y para fortalecer 
la m á q u i n a po l í t i ca de la C o m u n i ó n al servicio de aquellos altos 
ideales, el Regente puede y debe asumir la Corona como ún ica 
manera de servir eficazmente al bien c o m ú n . 
Subrayo haber indicado 'puiedb j u r í d i c a m e n t e y debe moralmente; 
porque el apremio de las circunstancias bien h a b r á ta l vez trans-
formado en imperat ivo j u r í d i c o de derecho natura l , y por ende 
estrictamente mora l , lo que en otras coyunturas no hubiera pasado 
de facultad potestativa. Llegando a tales extremos semejante impe-
rativo meludible que, cualquier resistencia fundada en prur i tos de 
propia estima c r e a r í a hasta pecado, porque s u p o n d r í a —por res-
petable que en s í fuera— anteponer consideraciones personales al 
supremo deber de buscar el bien c o m ú n , cifra m á x i m a de las obli-
gaciones de los rectores de las comunidades humanas. 
E l argumento de lógica j u r í d i c a va impl í c i to en la vieja regla 
de que puede lo menos, quien puede lo m á s . Si e s t á en manos del 
Pr ínc ipe Regente reconocer los derechos que asisten a Javier de 
B o r b ó n para Rey, con c a r á c t e r definit ivo, absoluto y excluyente, 
tanto m á s le s e r á hacedero reconocer en Javier de B o r b ó n una 
realeza provisional e intrasmisible, siendo as í que apenas se t ra ta 
de mudanza de t í t u l o s dado que la viene ejerciendo con entera efec-
t ividad. 
3. Finalmente, puede hacerlo con arreglo a la legis lac ión vi-
gente, porque tal fuera el modo ú n i c o de cumpl i r dos preceptos 
bien claros contenidos en el R. D . de 23 enero 1936: el de salvar 
« las leyes y usos h i s tó r i cos y pr incipios de leg i t imidad que ha sus-
tentado durante u n siglo la C o m u n i ó n T rad i c iona l i s t a» y el de 
«provee r sin m á s t a r d a n z a » . 
Conc lus ión : Desde el punto de vista legal el P r í n c i p e Regente 
Don Francisco Javier de B o r b ó n - P a r m a puede reconocer los dere-
chos del pretendiente Francisco Javier de B o r b ó n - P a r m a , asumien-
do definitiva y absolutamente la Corona, tras la Ju ra de los Fue-
ros de los Reinos de las E s p a ñ a s . 
Por tanto, con mucho mayor m o t i v o pu&de asumir la Corona 
de manera provisional hasta la des ignac ión del Rey leg í t imo, esco-
giendo al que ostente mejor leg i t imidad de origen entre los que 
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posean c l a r í s i m a leg i t imidad de ejercicio, sempre a reserva de la 
Ju ra de los Fueros de los Reinos de las E s p a ñ a s . 
Dado el apremio de las circunstancias actuales y los equ ívocos 
existentes, el bien c o m ú n exige, si no fuera posible realizar la solu-
ción pr imera , llevar a cabo inaplazablemente la segunda. 
Granja de Torrehermosa, 10 diciembre 1951. 
Francisco Elias de Tejada y Spínola .» 
D I C T A M E N D E L CONSEJO D E L A C O M U N I O N 
T R A D I C I O N A L I S T A (1) 
«El Consejo de la C o m u n i ó n Tradicionalista, evacuando el dic-
tamen pedido por la Jefatura Delegada para in formar a S.A. el Pr ín-
cipe Regente sobre si conviene y procede dar por terminado y can-
celado el p e r í o d o de Regencia, y en su lugar proclamarse t i tu la r 
de la Realeza, como sucesor de los Reyes l e g í t i m o s y como ún i co 
posible instaurador' del r é g i m e n M o n á r q u i c o connatural a E s p a ñ a , 
emite su dictamen, u n á n i m e m e n t e , y d e s p u é s de concienzuda delibe-
rac ión , en los siguientes t é r m i n o s : 
Desde dos puntos de vista, se pasa a examinar la cues t ión con-
sultada, a saber: desde el punto de vista de las leyes de la legiti-
midad, y desde el punto de vista del bien c o m ú n . 
Los pr incipios de la legi t imidad son decisivos para todo carlista, 
y debieran serlo t a m b i é n para todo e s p a ñ o l , pues tienen su asiento 
en nuestra h is tor ia y legis lac ión fundamental. 
La legi t imidad de origen ha de buscarse con arreglo a la Ley 
de Suces ión de 10 de mayo de 1/13 (2). Por ella son llamados, en 
p r imer t é r m i n o , los descendientes varones de Felipe V, por l ínea 
recta l e g í t i m a y orden de pr imogeni tura , aplicando en su caso el 
derecho de r e p r e s e n t a c i ó n . 
Aparece, en p r i m e r t é r m i n o , actualmente, la rama de Don Fran-
cisco de Asís, p r imera de la l ínea de Don Francisco de Paula, h i jo 
( 1 ) L a c o p i a de q u e d i s p o n g o , c u y a a u t e n t i c i d a d m e c o n s t a , no t i ene f e c h a . 
S e p u e d e d a t a r a f i n de a b r i l , p o r q u e e l 5 de m a y o D o n J a i m e de C á r l o s , desde 
M a d r i d , se l a e n v í a a S a l a m a n c a a D o n J o s é M a r í a L a m a m i e E n l a c a r t a , 
q u e p o s e o , d o n d e e s to se d i c e , t a m b i é n d i c e D o n J a i m e d e C a r l o s que lo a c a b a de 
m a n d a r a S e v i l l a , a d o n M a n u e l F a l C o n d e . 
( 2 ) T e x t o í n t e g r o e n T o m o I X , p á g i n a 85. 
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de Carlos I V , cuyo actual Jefe es D o n Jaime de B o r b ó n y Battenberg, 
y de la cual pretende el Trono su hermano D o n Juan. 
Esta rama d inás t i ca , p o r el ma t r imon io de D o n Francisco de 
Asís con su p r i m a d o ñ a Isabel, no es otra que la que a r r e b a t ó sus 
derechos a la rama leg í t ima , sosteniendo varias guerras frente a 
ella e i n c a u t á n d o s e de sus bienes. L a legis lación universal que con-
sagra la de she redac ión de todo presunto heredero que atenta contra 
su causante, b a s t a r í a a jus t i f icar i a to ta l exc lus ión y p é r d i d a de 
derechos sucesorios de esta rama; pero, concretamente, las leyes 
e spaño l a s tradicionales establecen esa exc lus ión . S in detenernos a 
examinarlas, citemos las leyes 1.a, 2.a y 3.a, T í tu lo I I , par t ida 7.a; 
la ley 2.a, T í tu lo V I I I , par t ida 2.a; l a ley 2.a T í tu lo V I I , L i b ro X I I 
de la N o v í s i m a Recop i l ac ión ; la ley 1.a, L ib ro I I I , y la ley 1.a del 
T í tu lo V I I del L ib ro I I , ambas de la N o v í s i m a Recopi lac ión , que 
corresponden a la in se rc ión de otras del Fuero Real y del Ordena-
miento de Alca lá ; y, por ú l t i m o , la ley 6.a del T í tu lo I del L ib ro X I I 
del Fuero Juzgo. 
Una sola c o n s i d e r a c i ó n basta para razonar la exc lus ión de dicha 
rálma de u n modo decisivo con arreglo a dichas leyes, y es la si-
guiente. Esa rama s a n c i o n ó constantemente acuerdos de las Cortes 
liberales que exc lu ían de la suces ión a la l í nea d é Don Carlos, 
fundados, precisamente, en esas leyes tradicionales, por considerar 
que el derecho estaba de parte de d o ñ a Isabel y sus descendientes 
y que la l ínea de Don Carlos trataba de arrebatarle esos derechos 
moviendo la guerra contra ella. Pues bien, estando el derecho de 
parte de Don Carlos y su l ínea , con toda lógica se han de aplicar 
esas mismas leyes a la rama de los descendientes de Don Francisco 
de Asís y de d o ñ a Isabel, para deducir, de modo indudable, su 
exclusión a la suces ión a l a Corona. 
La segunda rama de esta l í nea de Don Francisco de Paula, e 
igualmente las l íneas de Francisco I , Rey de las Dos Sicilias, 
y del Infante Don Gabriel, resultan todas incursas en causas de 
exclusión, las unas por haber reconocido a la rama usurpadora, 
desconociendo a la legítima,, otras p o r haber infr ingido la ley de 
23 de enero de 1776, mediante la ce leb rac ión de mat r imonios desi-
guales, y algunas por ambas razones. 
Y as í resulta que, conforme a la Ley de 1713, en re l ac ión con las 
de exc lus ión citadas, llegados a la l ínea del Infante D o n Felipe, 
Duque de Parma, ascendiente de V.A- e h i jo de Felipe V. Esta l ínea, 
representada p o r vuestro padre, el Duque e Infante Don Roberto, 
da lugar a tantas ramas como h i j o s : es la p r imera , la del h i j o 
que queda de su p r i m e r mat r imonio , o sea, el P r í n c i p e D o n El ias ; 
de las del segundo mat r imonio es, a su vez, la pr imera la que 
encabeza V.A. 
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Si se tiene en cuenta que el P r í n c i p e Elias r econoc ió a D o n A l -
fonso Xin„ hasta e l punto de que é s t e en 1920, le conced ió el trata-
miento de Alteza por u n Real Decreto, r e s u l t a r á que t a m b i é n esta 
rama se encuentra incursa en causa de exclus ión. 
Cuantas exclusiones van dichas fueron ratificadas p o r el Rey 
D. Alfonso Carlos en diversas Cartas, entre ellas, las de 10 de 
marzo y 8 de j u l i o de 1936; y algunas de ellas, y en especial de la 
rama usurpadora, fiueron solemnemente reiteradas en diversos 
documentos reales de los Reyes l eg í t imos . 
Llegamos, pues, a la rama de que es cabeza V.A. como aquella 
a la que pasa la leg i t imidad de or igen en v i r t u d de las exclusiones 
legales, y ajustadas a los principios tradicionales, de las l íneas 
y ramas anteriores. 
Por o t ra parte, la c o n d o n a c i ó n de las causas de exc lus ión de los 
representantes de esas l íneas y ramas que actuaron contra l a dinas-
t í a l eg í t ima o que reconocieron a l a usurpadora, p o d r í a considerarse 
como u n acto potestativo, pero nunca obligado, que p o d r í a rea-
lizar V.A. Mas para determinarse a hacer tales condonaciones, 
era inexcusable que los posibles favorecidos con las mismas hubie-
ra(n realizado actos contrarios a los hechos que or ig inaron la 
exclus ión. Y , ¿acaso Don Juan de B o r b ó n ha repudiado los preten-
didos derechos de suces ión por la rama l iberal de d o ñ a Isabel? 
¿Acaso ha repudiado de modo expl íc i to y terminante los pr incipios 
a que se v incu ló aquella rama? ¿ H a reconocido, po r ventura, la 
legi t imidad de la rama Carlista? ¿ H a proclamado de modo inequí -
voco su a d h e s i ó n a los pr incipios tradicionales defendidos por 
é s t a ? 
Pues si nada de esto ha hecho, ¿ c ó m o pensar que sea posible l a 
c o n d o n a c i ó n de las causas de exclus ión de su rama? 
Y entre las otras l í nea s y ramas excluidas de la suces ión por 
haber reconocido a la usurpadora, ¿qu i én ha repudiado ta l reco-
nocimiento?, ¿ q u i é n ha condenado la u s u r p a c i ó n ? o, ¿qu i én ha pro-
clamado su a d h e s i ó n a la d inas t í a l e g í t i m a con solemne acep t ac ión 
de sus principios, haciendo posible, con tales actos, l a c o n d o n a c i ó n 
por V A . de las causas de exc lus ión? Absolutamente nadie. 
N o hay pues duda alguna, de que es a V A . a quien corresponde 
la suces ión a la Corona e s p a ñ o l a . 
Con tener gran fuerza las razones t í p i c a m e n t e legitimistas —que 
acabamos de examinar— hay mucha gente que, aun sin r a z ó n para 
ello, no las concede valor alguno, y por t a l r a z ó n vamos a com-
pletar nuestro dictamen con el estudio de las razones de bien 
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c o m ú n , las cuales confiamos en que de una parte acabaran por 
mover el á n i m o de V.A. si a u n ^ í ú e r a preciso, y, de ot ra , pueden 
servir asimismo como argumento decisivo para persuadir a l a 
op in ión española-
Es evidente que, por encima de toda a legac ión de derechos 
personales y sobre estos mismos derechos, se encuentra el bien 
c o m ú n de la sociedad. E l fundamento de ésta., su r a z ó n suprema 
y su f in no es otro sino el bien c o m ú n . Y si la autor idad se cons-
tituye, en la sociedad, precisamente para regir la y gobernarla, es 
evidente t a m b i é n que esa autoridad, po r encima de todo otro f i n 
secundario se encamina al logro del bien c o m ú n . Por o t ra parte, 
la ley, s e g ú n Santo T o m á s , es la o r d e n a c i ó n de la r a z ó n al bien 
c o m ú n , y S u á r e z desarrolla este p r inc ip io e l evándo lo a t a l impor-
tancia que la jus t ic ia de la ley queda subordinada al mismo, y 
as í dice: « b o n u m commune est mensura, p r i m u m pr inc ip ium, per 
quod mensuratur jus t i t ia , ut i l i tas et convenientia legis». (De «Le-
gibus»„ I , 7, 4.) Y si toda ley se ha de ordenar al bien c o m ú n , la 
que constituye nada menos que el Pacto entre N a c i ó n y la Realeza 
ha de estar determinada por el bien c o m ú n ; y, po r tanto, en todo 
caso dudoso, o frente a cualquier di f icul tad de i n t e r p r e t a c i ó n de 
esa ley, de ese Pacto, ha de prevalecer la r a z ó n de bien c o m ú n . 
He a q u í po r q u é insistimos nosotros tanto en el concepto de 
Legi t imidad: no es por u n capricho part idista . Es que la legiti-
midad, en la suces ión , viene impuesta po r el bien c o m ú n . 
Que el bien de la sociedad e s p a ñ o l a reclama imperiosamente la 
r e i n s t a u r a c i ó n de la M o n a r q u í a , como r é g i m e n prqpio , estable 
y permanente, ninguna persona sensata puede ponerlo en duda ante 
la prueba de la continuidad secular h i s t ó r i c a en que vivió E s p a ñ a 
con ese r é g i m e n en constante paz interna. Y que esa M o n a r q u í a , 
reclamada por el bien c o m ú n , no ha de ser l a l lamada constitucio-
nal y parlamentaria, que d e s e m b o c ó p o r dos veces en la R e p ú b l i c a 
a n á r q u i c a y comunistizante, sino la t radicional , templada y no 
absoluta, representativa, ca tó l ica y popular , esa misma historia 
lo ha demostrado con la elocuencia de los hechos. 
La sociedad es evidente que quiere su prop io bien y cuanto al 
mismo conduce; y, por tanto, la sociedad e s p a ñ o l a , fundamental-
mente, aunque de modo m á s o menos expl íc i to , quiere esa Monar-
qu ía Tradicional , como r é g i m e n que garantiza la observancia de 
principios e instituciones que conducen al bien c o m ú n . Una ley 
sucesora reguladora de la leg t imidad de origen, que viene deter-
minada por el bien c o m ú n , no s e r á decisiva en u n caso concreto en 
que la ind icac ión de origen no conduzca a ese b ien ; y, p o r tanto, 
ese origen indicado por l a ley d e j a r á de ser determinante del dere-
cho de suces ión , si el t i tu la r no completa la l eg i t imidad de origen 
55 
con la de ejercicio, l a cual no puede presumirse, sino al contrario, 
cuando aquel t i t u l a r no respeta las instituciones n i profesa los 
principios, conducentes unas y otros al bien de la sociedad, sino 
que por e l contrar io , permanece adscrito a pr incipios opuestos 
y a instituciones que, cuales las del sistema constitucional y parla-
mentario, lejos de lograr aquel bien, han llevado dos veces a E s p a ñ a 
a l borde de la ruina . 
Las exclusiones de l íneas y ramas que, en el examen anterior 
de nuestras antiguas leyes resultan obligadas, proceden igualmente 
en ap l icac ión de esta doctr ina incontrovert ible del bien c o m ú n . 
La rama d i n á s t i c a que ha remado en E s p a ñ a desde la muei te 
de Fernando V I I , hasta 1931, con la i n t e r r u p c i ó n de 1868 a 1874, 
se a d s c r i b i ó a los pr incipios del l iberalismo, rompiendo con lo 
tradicional y guerreando contra la rama que representaba los pr in-
cipios opuestos. Esa rama d inás t i ca , aun prescindiendo en este 
momento' de su atentado contra l a rama l e g í t i m a y preferente 
por r a z ó n de origen pudo, con una leg i t imidad de ejercicio, mediante 
l a observancia de los pr incipios tradicionales, haber logrado, en 
aras del bien c o m ú n , que cediese ante ella l a legi t imidad de or igen; 
pero lejos de ello, a p a r t ó a E s p a ñ a de su cons t i t uc ión na tura l e 
h i s t ó r i c a y dio lugar a que, en u n desarrollo lóg ico de sus princi-
pios, por dos veces se encontrara sumida en el caos y a punto 
de ru ina y muerte. 
Quien representa hoy esa rama d i n á s t i c a es Don Juan de B o r b ó n 
y Battemberg, quien al cabo de m á s de veinte a ñ o s del destrona-
miento de su padre t o d a v í a no ha condenado los pr incipios a que se 
a d s c r i b i ó su rama, v i n c u l á n d o s e solamente a los tradicionales, quien 
por el contrar io , en declaraciones autorizadas, en la correspon-
dencia cruzada con el G e n e r a l í s i m o , y en negociaciones no desauto-
rizadas de sus par t idar ios m á s cercanos, pone de manifiesto una 
absoluta fal ta de fijeza en sus orientaciones; es evidente que no 
ofrece g a r a n t í a alguna de aplicar aquellos pr incipios e instaurar 
aquellas instituciones que c o n d u c i r í a n al bien c o m ú n . 
¿Qué otras l í nea s ofrecen con su conducta l a g a r a n t í a de obser-
vancia de tales principios? Ciertamente ninguna de las que, po r 
r a z ó n de origen, preceden a l a l ínea de Parma representada por V.A. 
N o nos paremos a razonarlo, no es preciso-
Si, pues, en E s p a ñ a el bien c o m ú n reclama l a i n s t a u r a c i ó n de la 
M o n a r q u í a Tradicional con los pr incipios propios de é s t a es evi-
dente que el t i t u l a r del derecho soberano no puede ser o t ro sino V.A. 
Si esa r a z ó n de bien c o m ú n excluye a los pretendientes actuales 
y posibles de otras l íneas , ese bien c o m ú n es el que l l ama al 
Trono a V.A. Vuestra f idelidad a los pr incipios , vuestra vida, y toda 
vuestra a c t u a c i ó n desde que en 1936 fuisteis ins t i tu ido Regente por 
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el Rey Don Alfonso Carlos, son la g a r a n t í a m á s completa de que 
V.A. r e p r e s e n t a r í a con toda autenticidad esa M o n a r q u í a que redama 
el bien de E s p a ñ a . 
Resta examinar si el cargo de Regente de que invis t ió a V.A. 
el ú l t i m o Rey, constituye u n o b s t á c u l o para que V.A. asuma el 
c a r á c t e r de t i tu la r de la realeza. 
Dicho cargo t en ía u n doble c a r á c t e r : el de restaurador del 
r é g i m e n M o n á r q u i c o y el de designar al sucesor de la Corona. 
Uno y otro c a r á c t e r son de naturaleza t ransi tor ia . 
La función restauradora no se ha podido llevar a cabo, pues 
de una parte la actual dictadura viene prolongando indefinidamente 
su permanencia en el Poder, y, de o t ra , la resistencia de Don Juan 
de B o r b ó n a acatar la Regencia ha impedido la f o r m a c i ó n de un 
frente m o n á r q u i c o que hubiera reclamado con eficacia la instau-
rac ión del r é g i m e n m o n á r q u i c o t radic ional . 
E n cuanto al o t ro cometido, l a des ignac ión de sucesor de la 
Corona, el t iempo transcurr ido ha puesto de manifiesto que en 
n i n g ú n otro P r í n c i p e se encuentran las condiciones adecuadas. 
Para que se den estas condiciones son precisas dos circustancias: 
una, l a ap t i tud de dotes y p r o f e s i ó n de ideales; y, otra, l a adscrip-
ción sincera de la voluntad. Pues bien, no hay P r í n c i p e alguno, con 
profes ión de ideales, que quiera asumir la carga, y los que la pre-
tenden es con declaraciones y conductas contrarias a los principios 
tan repetidos. 
Si pues la mi s ión de la Regencia no puede cumplirse plenamente 
en sus dos caracteres, ¿ p u e d e y debe el Regente asumir l a Corona 
y hacerse t i tu l a r de la realeza? 
Puede, desde luego, porque es él el ú n i c o que ha aceptado l a 
carga y los graves deberes que la in tegran ; porque e s t á identif i-
cado plenamente con los pr inc ip ios ; porque el p rop io Don Alfonso 
Carlos, que le des ignó Regente, oficialmente dec l a ró que ta l cargo 
no s e r á incompatible con sus derechos a l a s u c e s i ó n y a ú n expresó , 
posteriormente, que ese s e r í a su idea l ; y porque puede decirse 
que V A. es el ú n i c o P r í n c i p e que inspira g a r a n t í a s de d i r i g i r con 
acierto la po l í t i ca en aras del bien c o m ú n . 
Pero no só lo puede V.A. asumir la Corona d e c l a r á n d o s e t i t u l a r 
de la realeza, sino que ese es vuestro deber. De no hacerlo as í peligra 
la i n s t a u r a c i ó n de la M o n a r q u í a , y l a sociedad e s p a ñ o l a se v e r á 
privada de lo que es su bien. Si p o r vuestro cargo de Regente 
aceptasteis tutelar l a in s t i t uc ión m o n á r q u i c a y guardar nuestros 
principios, cuando la i n s t i t uc ión corre el riesgo de perderse y los 
principios el de no volver a in fo rmar e l r é g i m e n españo l , es evidente 
el deber de asegurar una y otros de la ;nica manera que aparece 
eficaz: levantando V.A. bandera como t i t u l a r de la realeza, a reser-
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va de que, en su día , s eá i s reconocido y acatado por Cortes tra-
dicionales.» 
C O M P L E M E N T O A L D I C T A M E N D E L CONSEJO, E L E V A D O 
POR D O N J A I M E D E CARLOS E L l-V-1952 (1) 
« E x c m o . s eño r Jefe Delegado de la C o m u n i ó n Tradicionalista: 
Planteado en el seno del Consejo de la C o m u n i ó n el tema de la 
s u c e s i ó n l eg í t ima a la Corona de E s p a ñ a , tras madura del iberación, 
el Consejo ha emit ido u n dictamen que esa Jefatura Delegada 
proyecta elevar a S.A.R. el P r ínc ipe Regente, para someter a su 
c o n s i d e r a c i ó n y decis ión el sentir de la C o m u n i ó n sobre ta l pro-
blema. 
Ahora bien, muer to sin suces ión directa el ú l t i m o Rey l eg í t imo 
de E s p a ñ a , y sabiamente inst i tuida por E l , en p rev i s ión de este 
caso„ la Regencia salvadora en la f igura de S.A.R. el P r ínc ipe Regen-
te, la cues t ión que actualmente se plantea a la Comun ión , al estu-
diar la so luc ión l eg í t ima y m á s adecuada a la cues t ión sucesoria, 
es doble: 
Por un lado, tenemos el problema propiamente sucesorio: la 
d e t e r m i n a c i ó n s e g ú n la ley vigente y las complementarias de ex-
clusión, atendidos t a m b i é n los intangibles pr incipios de la legiti-
midad e spaño l a , que dan la de ejercicio, del P r ínc ipe digno en quien 
recaigan los derechos de sangre —legi t imidad de origen— y la 
personal a d s c r i p c i ó n a esos principios, o leg i t imidad de ejercicio. 
Y , por otro lado, el problema se centra en la cues t ión de s i esa 
d e t e r m i n a c i ó n del P r í n c i p e en quien recaiga l a suces ión —que indist-
cutible e i n e q u í v o c a m e n t e corresponde hacer al P r ínc ipe Regente—, 
debe hacerse en el momento presente o, por no ser ello oportuno, 
conviene prolongar a l g ú n t iempo m á s la inter inidad de la Regencia. 
E l p r im e r aspecto de la cues t ión que hoy estudia la C o m u n i ó n 
Tradicionalista, la d e t e r m i n a c i ó n de sucesor, es esencialmente legi-
t imis ta , de t ipo j u r í d i c o , y el segundo —el de la procedencia o 
improcedencia de efectuar actualmente esa des ignac ión— de t ipo 
polí t ico-
Pues bien, como lógica consecuencia de los estudios anterior-
mente elaborados p o r el Consejo Nacional —muy singularmente 
en la convocatoria de jun io de 1950, que p r e s i d i ó personalmente el 
P r ínc ipe Regente—, y de l a trayectoria toda de la C o m u n i ó n Tradi -
cionalista en su a c t u a c i ó n po l í t i ca el dictamen ahora elaborado y al 
que aludo al pr inc ip io de este escrito, se ocupa muy acertadamente 
de la cues t ión , estudiando con sano cr i te r io legit imista, desde los 
( 1 ) D o n J a i m e d e C a r l o s e s c r i b e a L a m a m i e e l 5-V-1952 q u e h a b l a h a b l a d o c o n 
F a l C o n d e de q u e e l d i c t a m e n de l a C o m u n i ó n e s t a b a i n c o m p l e t o d e s d e e l p u n t o de 
v i s t a p o l í t i c o . P a r a c o m p l e t a r l o , r e d a c t ó el e s c r i t o q u e s i g u e . 
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puntos de vista j u r í d i c o (expos ic ión y ap l icac ión de las leyes que 
regulan la suces ión) , y filosófico (predominio del bien c o m ú n y 
d e t e r m i n a c i ó n de lo que és te exige en las actuales circunstancias 
de nuestra pat r ia) , cual es el l eg í t imo sucesor de la corona espa-
ño la y la conveniencia de proceder a su p r o c l a m a c i ó n para salva-
guardar ese bien c o m ú n . 
Pero le ído el dictamen, con el que ciertamente estoy completa-
mente de acuerdo, me ha parecido —e igualmente lo han s e ñ a l a d o 
así diversos miembros de la Junta Nacional y aun su propio redac-
tor—, que el segundo aspecto, el de la procedencia o improcedencia 
de llegar ahora a una d e t e r m i n a c i ó n y p r o c l a m a c i ó n de sucesor, 
no queda en él suficientemente estudiado. 
Me parece, pues, conveniente, analizar u n poco m á s detenida-
mente si procede o no poner f i n a la Regencia y, por ello, part iendo 
en todo lo d e m á s de cuanto se manifiesta en dicho dictamen —por 
lo que no t o c a r é , en pr incip io , los aspectos j u r í d i c o s y fi losóficos, 
suficientemente estudiados en él— me he decidido a elevar a esa 
Jefatura Delegada este escrito en el que, modestamente, me esfor-
z a r é en hacer unas consideraciones de t ipo po l í t i co sobre este 
aspecto de la cues t ión . 
Escri to que, por o t ra parte, no tiene otra p r e t e n s i ó n que la de 
ofrecerse a la cons ide rac ión de la Jefatura Delegada, por si alguno 
de los argumentos en él expuestos aparecen ante ella como dignos 
de c o n s i d e r a c i ó n para completar el dictamen emit ido por la Comi-
s ión que ha estudiado el problema sucesorio, o bien, po r si mere-
cen ser tenidos en cuenta en a l g ú n momento y en la forma que 
sea, para aportar alguna mayor claridad a este problema que tanta 
importancia tiene para el presente y porvenir de la C o m u n i ó n y 
de España -
Y para ello, en pr imer lugar, me parece adecuado empezar por 
analizar los argumentos que se dan —o p o d r í a n darse— para defen-
der la tesis de la continuidad de la Regencia: 
P R I M E R A R G U M E N T O : I n t e r r u m í p i d a la comt inu iéad d inás t i ca , 
ro to él pacato de la Ú i n m t i a con la sockidtíd, y desterrada la Monar-
quía, prodeitfe la prcMongación de la Regencia que, con su c a r á c t e r 
de d e p o s í t a r i a 'de' la legi t imidad, y su m i s i ó n c r é a d o r a e fmtmirar 
dora, reaxrmde leí pcúcto con la sociéflad y establezca previamente 
a la des ignac ión \del t i tu la r de l a Corona, las instituciones esencia-
lés para to r e i n s t a u r a ó i ó n 'ée l a M o n a r q u í a . 
Creo que l a p r imera premisa de este argumento puede y debe 
rechazarse desde el p r imer momento. La cont inuidad d i n á s t i c a no 
se ha in te r rumpido . H a b r í a sido a s í si n o hubiera n i n g ú n descen-
diente l eg í t imo de Felipe V, n i P r í n c i p e alguno digno, con derecho 
a la suces ión s e g ú n la legis lac ión vigente. Pero el hecho de que 
59 
no haya un descendiente inmediato —que r e ú n a todas las condicio-
nes precisas— del ú l t i m o Rey leg í t imo, no quiere decir que no haya 
n i n g ú n sucesor, indicado por la ley de modo claro e inequ ívoco , de 
la Corona españo la . Claramente lo demuestra a s í un ligero examen 
de la Casa Real e s p a ñ o l a y el dictamen de la Comis ión que el Con-
sejo n o m b r ó para estudiar esta cues t ión , Y habiendo sucesores 
l e g í t i m o s de los Reyes de E s p a ñ a , no puede, de ninguna manera, 
hablarse de i n t e r r u p c i ó n en la continuidad d inás t i ca . 
La segunda par te de este argumento, exagerada, nos l l evar ía 
af i rmar que ha sido una suerte que la M o n a r q u í a e s p a ñ o l a no 
tenga en la actualidad u n t i tu la r proclamado, como sucesor inme-
diato y a u t o m á t i c o de Don Alfonso Carlos, ya que parece dar cierta 
p r io r idad , ante la r e s t a u r a c i ó n de l a M o n a r q u í a , a la Regencia, 
como ins t i t uc ión , sobre la realeza en ejercicio. Y no creo que 
pueda estimarse as í . 
Ciertamente que la M o n a r q u í a e s t á desterrada de E s p a ñ a —y 
en realidad hace ya m á s de ve in t iún a ñ o s , pues no puede conside-
rarse M o n a r q u í a , en el verdadero sentido del concepto, la repú-
blica coronada que era la M o n a r q u í a constitucional—, pero el pacto 
de ella, de la verdadera Monarquía),, con l a sociedad, no puede 
decirse que se haya roto . H a habido una parte muy considerable 
—y podemos decir que, precisamente, la m á s representativa— de la 
sociedad españo la , el pueblo carlista, que ha permanecido vincu-
lado a l a d inas t í a l eg í t ima , con lealtad y fervor j a m á s igualados 
en la his tor ia de n i n g ú n p a í s , y que ha conservado i n c ó l u m e ese 
pacto de la sociedad con el representante de la M o n a r q u í a . 
Ahora bien, si es cierto que la cont inuidad d i n á s t i c a no se ha 
perdido, y que en su pura esencia tampoco se ha roto el pacto de 
la sociedad e s p a ñ o l a con l a d i n a s t í a leg í t ima, t a m b i é n es cierto 
que las fundamentales instituciones de la M o n a r q u í a Tradicional 
han desaparecido de la o rgan izac ión social y po l í t i ca de nuestra 
patr ia . 
¿Quiere esto decir que para hacer esta r e s t a u r a c i ó n t radicional 
de instituciones sea imprescindible la Regencia? Imprescindible, no. 
P o n g á m o n o s en el caso de que Don Alfonso Carlos hubiera tenido 
sucesor inmediato. H a b r í a m o s podido discutir su derecho a la pro-
c l amac ión inmediata, o propugnar su t rans i tor ia cesión a una Regen-
cia, para no « d e s g a s t a r su pres t ig io» , llegado e l momento de i a res-
t a u r a c i ó n de la M o n a r q u í a y organizar tradicionalmente a la "socie-
dad e spaño la con c a r á c t e r previo a la r e s t a u r a c i ó n M o n á r q u i c a 
total . Es evidente que no. E l Rey, en ese supuesto, h a b r í a podido 
const i tui r una Regencia —previa a su advenimiento a España^— 
para dar los pr imeros pasos en la r e i n s t a u r a c i ó n de la M o n a r q u í a , 
s i lo juzgaba conveniente, pero esto —que igualmente puede ha-
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cerse si se estima oportuno, aunque se proceda de inmediato a la 
des ignac ión de sucesor legítimo1—, no h a b r í a sido obligado de 
ninguna manera. 
No siendo imprescindible para la r e s t a u r a c i ó n de la M o n a r q u í a 
la Regencia, ¿es m á s adecuada o conveniente en la s i t uac ión actual 
de E s p a ñ a ? Esta pregunta no puede contestarse í n t e g r a m e n t e en 
este apartado, pues en realidad constituye todo ei tema de este 
escrito y se i r á contestando en sus sucesivos puntos. Pero ahora 
puedo contestar que, a m i ju ic io , part iendo del hecho de que Don 
Alfonso Carlos no tuvo suces ión inmediata, y de que la Regencia 
ex is t í a de hecho y de derecho al t e rminar la Cruzada Nacional, en 
aquellos momentos en que h a b í a motivos para esperar que se 
diera a E s p a ñ a su r é g i m e n natural , y que h a b í a que cancelar una 
a n ó m a l a s i tuac ión de guerra c iv i l y de desbarajuste po l í t i co y 
social, y la posibi l idad de llegar a la r e s t a u r a c i ó n de la M o n a r q u í a 
«con el concurso del pueblo español» , fue una acertada medida el 
mantenimiento de dicha Regencia, hasta agotar las posibilidades 
de llegar a una paulat ina y ordenada r e i n s t a u r a c i ó n de la Monar-
q u í a que, lóg icamen te , debe r í a haberse iniciado con la previa reor-
gazinación de la sociedad en sentido m o n á r q u i c o - E n esta v ía de 
r e s t au r ac ión , la Regencia, i n s t i t uc ión ya M o n á r q u i c a , t en í a una 
mi s ión f u n d a m e n t a l í s i m a que realizar, y, siendo la realeza la ins-
t i tuc ión que corona el edificio de la M o n a r q u í a , y careciendo por 
voluntad de Dios de t i tu la r proclamado de ella, fue sensato aplazar 
la des ignac ión de este t i tu la r con la esperanza de poder organizar 
pr imero las instituciones esenciales, que hubieran permi t ido hacer 
su des ignac ión ante unas Cortes constituidas tradicionalmente. Pero 
esta posibil idad se ha perdido por la excesiva y funesta permanen-
cia del r é g i m e n transi torio y personal instaurado a ra íz de la 
Cruzada, Mantener indefinidamente la Regencia, con la i lus ión de 
poder restaurar l a M o n a r q u í a de esta fo rma «ideal», es, (aparte 
de exponer a la causa de la legi t imidad y de la M o n a r q u í a , ins-' 
t rumento del bien c o m ú n de la sociedad e spaño la , al riesgo inhe-
rente de que el Señor disponga de la v ida del P r í n c i p e Regente, que-
dando as í incumpl ida su m i s i ó n de t ransmisor de la legi t imidad, 
lo que es u n g rav í s imo peligro que no podemos dejar de atender 
en toda su importancia) , i n c u r r i r en el mismo defecto —tan justa 
y continuamente combatido por nosotros—, en que ha incur r ido 
ei General Franco. A saber: dar c a r á c t e r de permanencia o de 
d u r a c i ó n indefinida, a lo que,, po r esencia, no es m á s que u n régi-
men t ransi tor io . Y la Regencia —salvada toda la inmensa distancia 
que la separa del r é g i m e n personal que padecemos— es, por essh-
cia, una in s t i t uc ión provisional y provisoria , por lo que no puede, 
n i debe, mantenerse m á s allá del t iempo estrictamente indispensable. 
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Y esta cues t ión , por estar enlazada con él, nos lleva a t ratar 
el siguiente argumento: 
SEGUNDO A R G U M E N T O : La R a n c i a , en la s i tuac ión actual 
S é E s p a ñ a , î s el organismo m á s adecuado para efectuar el t r á n s i t o 
de esílgi r é g i m e n ¡persomil al r é g i m e n defini t ivo y m o n á r q u i c o . P o d r í a 
serlo s i el r é g i m e n la hubiera reconocido o reconociera, y la hubie-
ra dado paso, o estuviera dispuesto a d á r s e l o en breve, para que 
procediera por sí misma, y en sfstema ya M o n á r q u i c o , a la instau-
r ac ión de la M o n a r q u í a . E n este caso e s t a r í a m o s en la so luc ión 
«ideal» de que hablo en el argumento anterior, y que fue la que 
en espera de una eventual posibi l idad de realizarla, ha venido 
motivando el mantenimiento de la Regencia como soluc ión pol í t ica 
para la s i tuac ión presente 
Pero no ha sido as í y creo que no es expuesto vaticinar que 
tampoco lo s e r á . H a habido muchos momentos buenos y oportu-
nos para que el r é g i m e n se autoeliminase y diese paso a otra solu-
ción m á s estable, y no los ha aprovechado, pese a que reiterada-
mente se le ha hecho ver la conveniencia de realizarlo así . 
T a m b i é n ha pasado el r é g i m e n por numerosos momentos «malos», 
de fuerte p res ión , y ellos tampoco le han hecho dar el menor paso 
hacia una solución dist inta. Todo ello pone de manifiesto que, 
la ún ica in tenc ión , clara y f i rme, del r é g i m e n , es subsistir el mayor 
t iempo posible, sea como sea, y al precio que sea. Sus ún icos 
cambios, superficiales y de c a r á c t e r esencialmente maniobrero, es 
mtenifiesto que han sido dir igidos exclusvamente a t ra tar de sub-
sanar el desgaste del t iempo y de las maniobras en contra suya, 
y a tomar nuevas posiciones en beneficio de su pervivencia. Públi-
camente el r é g i m e n no ha dado n i n g ú n paso, serio y eficaz, para 
su suces ión , pues no puede considerarse as í una ley sucesoria que 
ha nacido muer ta y es u n amasijo de contradicciones que ninguna 
tendencia po l í t i ca a c e p t a r á luego. 
No es presumible, pues, que u n d ía , de repente, se acuerde 
de la Regencia para hacerle entrega del poder, y menos, cuando es 
evidente la manifiesta host i l idad con que ha mirado siempre a 
la C o m u n i ó n Tradicionalista por haber sido la ún ica fuerza pol í t ica 
que, integrante del Alzamiento, se le ha opuesto desde el golpe de 
Estado de la Unif icación y ha permanecido en una constante y 
noble oposic ión, sin haberse sometido a ninguna maniobra y habién-
dole hecho sentir el fracaso de no haber podido manejarla n i 
jugar con ella. 
No creo, en consecuencia, que el mantenimiento de la Regencia, 
bajo este punto de vista, aumente en lo m á s m í n i m o las posibili-
dades actuales del Carlismo y haga m á s sencilla y na tura l la reins-
t a u r a c i ó n de la M o n a r q u í a Tradicional . Es m á s , en la actual situa-
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ción po l í t i ca de E s p a ñ a , parece m á s bien que el mantenimiento 
de la Regencia se r ía per jud ic ia l : cuanto menos claras sean las solu-
ciones opuestas al r é g i m e n que se le presenten, menos s e r á la 
fuerza frente a és te . Y la so luc ión de la Regencia, clara en t e o r í a 
—para los hombres de estudio y de cr i ter io po l í t i co formado—, 
no lo es tanto en la p r á c t i c a y real idad concreta. Y la po l í t i ca es, 
esencialmente, realismo y oportunidad. E n efecto, es evidente que 
un Regente, —por excepcionales que sean sus condiciones persona-
les— e s t á siempre en re lac ión con el t i tu la r de la Corona, en una 
s i tuac ión precaria. E l Regente es el que rige y tutela una inst i tu-
ción, la M o n a r q u í a , en nombre de una persona —el Rey— y mien-
tras é s t e no pueda hacerlo de por s í . Pero en r azón de esta provi -
sionalidad de su cometido, no tiene el mismo peso moral , n i goza 
de la fuerza y el prestigio de que goza el t i tu la r de la Corona que 
habla en nombre propio . No se t ra ta a q u í del efecto mora l que la 
p r o c l a m a c i ó n del Rey p r o d u c i r í a en nuestras masas, tan anhelantes 
de él y tan desconcertadas —sin poner en duda su lealtad al Pr ín-
cipe Regente—, por no tenerlo. Se t ra ta de la fuerza que la causa 
de la M o n a r q u í a Tradicional p o d r í a ejercer sobre el r é g i m e n si 
la cues t ión sucesoria estuviese aclarada. Ciertamente que, no por 
eso, Franco se p r e s t a r í a a darle paso, pero su posibil idad de manio-
bra se ve r í a notablemente disminuida. No p o d r í a continuar su labor 
de divis ión y desor ien tac ión . La fidción carlosoctavista su f r i r í a 
u n rudo golpe y al cobrar fuerza pol í t ica concreta la C o m u n i ó n 
Tradicionalista, no se p o d r í a especular con la a f i rmac ión especiosa 
de que el Carlismo no tiene Rey porque no hay P r í n c i p e que acepte 
la suces ión de Don Alfonso Carlos, de acuerdo con los pr incipios 
tradicionales, por lo cual la so luc ión « p u r a » de la C o m u n i ó n Tradi-
cionalista si magní f i ca , en t eo r í a , es imprecticable en la realidad. 
Por el mismo mot ivo , el sector que, sin convicc ión sól ida, se 
incl ina hoy hacia Don Juan, p o r no ver «Rey» en el panorama polí-
t ico e spaño l , y que doctrinalmente no e s t á de acuerdo con él, por-
que teme su v incu lac ión l iberal , y que en el fondo simpatiza con 
los principios tradicionalistas, p o d r í a ser a t r a í d o hacia nuestra 
Causa desde el momento que, s e ñ a l á n d o l e la persona del Rey 
tuviese ocas ión de apreciar sus virtudes y estimar su adsc r ipc ión 
a los postulados de la M o n a r q u í a Tradic ional . 
Esto sin contar que, ante la eventualidad de una ca ída repentina 
del r ég imen , ante el poder mi l i t a r que, en una de las posibilidades 
que pueden darse, asumiera las funciones de gobierno, e j e r ce r í a 
mucha m á s fuerza la presencia de u n t i t u l a r i dóneo de la Monar-
q u í a Tradicional, que una Regencia —todo lo excelente que se 
quiera—, pero de c a r á c t e r t a m b i é n provisional . No hay que olvi-
dar que,, en este caso posible, el poder m i l i t a r su f r i r í a fuertes 
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presiones y h a b r í a de plantearse con urgencia el problema del 
r é g i m e n definit ivo. Y en esta s i tuac ión , tanto como las doctrinas, 
puede e l realismo de las soluciones que se ofrezcan y, frente a 
D o n J u á n de B o r b ó n , poco deseable por su pos ic ión po l í t i ca , pero 
con la innegable ventaja de ser una so luc ión realizable en el mor 
m e n t ó , mucha m á s fuerza que la Regencia, con una m a g n í f i c a doc-
t r ina , pero con una incógn i t a en algo tan esencial a l a M o n a r q u í a , 
como el t i tu la r de l a misma, t e n d r í a la p r e s e n t a c i ó n de u n Rey 
que ofreciera, de inmediato, la g a r a n t í a de una plena adsc r ipc ión 
a los pr incipios tradicionales. 
Todo ello sin olvidar que, para que perduren los sentimientos 
m o n á r q u i c o s , es preciso, para la masa ingenua y para el po l í t i co 
realista que se mueve en la esfera de los hechos concretos, «ver» 
a l «su je to pas ivo» —Rey— de esos sentimientos. Lo d e m á s es 
arriesgarse a que estos sentimientos no perduren y que, con su 
p é r d i d a , se debilite y pierda t a m b i é n la posibil idad de la M o n a r q u í a . 
TERCER A R G U M E N T O : Don Juan B o r b ó n es el P r í n a p e de 
«.maiBores posibUidkides». E l mantenimiento de la Regencia permite 
óMiffar la esperanza de que Don Juan un d í a la cúcate y pueda ser 
el traidicionalista, réstaMrcúdor Wle ta M o n a r q u í a Tradicional. Pocas 
palabras son precisas para rebatir este « a r g u m e n t o » . N i Don Juan 
de B o r b ó n ha hecho la menor dec l a rac ión de principios tradiciona-
listas n i ha intentado la menor a p r o x i m a c i ó n sincera a la Regencia, 
n i su trayectoria po l í t i ca facili ta el menor indic io de que ello pueda 
ser realidad a lgún día . Por el contrar io su ac tuac ión pone de mani-
fiesto su falta de cr i ter io , y con el la su l iberalismo constitucional, 
y de ninguna forma ofrece la menor g a r a n t í a de adsc r ipc ión , actual 
n i futura, a la M o n a r q u í a Tradicional . Y j a m á s la C o m u n i ó n Tra-
a la Corona por las leyes tradicionales, como se ha puesto de mani-
tener intactos los principios de la M o n a r q u í a Catól ica— de entre-
garlos a quien no ofrezca seguridad absoluta de saber manifestar-
los. No, Don Juan de B o r b ó n , como sus antepasados usurpadores, 
repudiado siempre por el Carlismo ; y excluido de los derechos 
a la Corona por las leyes tradicionales, como se ha puesto de mani-
fiesto en casi todos los documentos publicados por l a Comunión , 
y en los d i c t á m e n e s sobre l a cues t ión sucesoria elaborados por el 
Consejo de la Trad ic ión , no es, n i puede ser j a m á s , una solución 
para la Causa de la M o n a r q u í a Tradicional .Es pues, bajo este punto 
de vista, innecesario e inú t i l mantener l a Regencia. N i Don Juan 
la r e c o n o c e r á , n i ella p o d r á j a m á s t ransmi t i r l e los derechos de que 
es depositaria. Es m á s , considerando la cues t ión desde este punto 
de vista, creo que la p r o l o n g a c i ó n de l a Regencia favorece a la 
causa juanista. E n p r imer lugar, porque —aunque sea sin funda-
mento— permite que nuestros enemigos nos combatan afirmando 
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que, uno de los motivos de su mantenimiento, es la esperanza de 
llegar a u n acuerdo con Don Juan, con l o cual siembra malestar 
entre algunos carlistas desorientados, se debil i ta la disciplina de 
la C o m u n i ó n y muchos simpatizantes o elementos neutros sanos, 
incompatibles con Don Juan, no te rminan de adherirse a nosotros 
por no ver clara la so luc ión d i n á s t i c a que la C o m u n i ó n pueda ofre-
cerles. 
E n segundo lugar, porque algunos que sienten la nostalgia y 
necesidad de la M o n a r q u í a , como reacc ión contra el r é g i m e n actual, 
y no «ven» m á s que u n pretendiente, se vinculan a él, aunque per-
sonalmente su s ignif icación l iberal no termine de serles grata. 
Y , finalmente, porque lo que haya de venir ha de prepararse 
con an t ic ipac ión , y, en las presentes circunstancias, es difícil hace: 
en poco t iempo una propaganda y u n ambiente adecuado. Todo el 
tiempo que se pierda en dar a conocer la f igura del Rey, como Rey, 
es tiempo que no se r e c u p e r a r á f á c i l m e n t e y es perder posibil i-
dades ante los d e m á s pretendientes y, s ingularmnte, ante Don Juan 
de B o r b ó n , que l l eva rá de por s í la ventaja de ser el h i jo del ú l t i m o 
Rey de hecho, en la memoria de la gente. 
E n esto se basan los que a f i rman que Don Juan tiene m á s posi-
bilidades de llegar a reinar. Pero frente a ello hay que considerar 
que, s i Don Juan es el h i jo del « ú l t i m o Rey de hecho» , y goza de 
cierto apoyo y s i m p a t í a en algunos sectores de c a t e g o r í a social en 
nuestra Patria, no solamente no tiene arraigo en las masas, sino 
que la m a y o r í a de la gente le m i r a con p r e v e n c i ó n p o r sus activi-
dades y declaraciones po l í t i cas . H o y d í a es indudable —no hablo 
de la masa Carlista, de honda ra íz popular— que la juventud es 
antiliberal y que, entre los no j ó v e n e s , se nota miedo y host i l idad 
hacia la M o n a r q u í a Constitucional. Los pr incipios tradicionales 
tienen ambiente y gozan de s i m p a t í a , pero, si cierta gente se inc l i -
na difusamente hacia Don Juan es porque sólo le ve a él, y a él se 
acogen como a la ún ica so luc ión p r á c t i c a que v is lumbran. E n estas 
circunstancias si, a la sombra de nuestros principios, la gente cono-
ce al Rey que se compromete a realizarlos, la op in ión popular se 
v e n d r á con nosotros y, las «pos ib i l i dades de Don J u a n » , se con-
v e r t i r á n en las posibilidades del l eg í t imo sucesor de Don Alfonso 
Carlos. Estas, c r e c e r á n tanto m á s cuanto m á s conocida sea su 
figura y persona, y m á s a ú n siendo e l sucesor el P r ínc ipe Regente, 
quien por su magní f i ca personalidad y absoluta a d s c r i p c i ó n t radi-
cionalista, forzosamente ha de cautivar a la op in ión e s p a ñ o l a . Pero 
és ta , en su simplismo, necesita para ello verlo como Rey, no como 
Regente, pues la sola duda de que no pudiera aceptar la Corona, 
y verlo u n d í a en el t rono, le h a r í a desviarse hacia otra solución. 
Esta necesidad de «popu la r i za r» la figura del Rey que tanto aumen-
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t a r í a nuestras posibilidades, es otro impor tante argumento en favor 
de la r e so luc ión de la cues t ión sucesoria. 
CUARTO A R G U M E N T O . E\l mcmtenimiento de to Regencia hace 
posible quie se diepure m á s la cues t ión sucesoria y pueda reivindicar 
sus derechos a l g ú n P r ínc ipe no éxc lu ído que a ú n no lo haya hecho-
Quienes as í hablan no indican q u é P r í n c i p e pueda ser és te , n i de 
d ó n d e puede salir, pero en con te s t ac ión a t an peregrina tesis cabe 
af i rmar rotundamente que, P r í n c i p e que no haya reivindicado sus 
derechos a los quince a ñ o s largos de Regencia, o no existe, o no 
lo h a r á ya. Y la Corona de San Femando no puede estar vacante, 
a ñ o tras a ñ o por si a l g ú n P r ínc ipe con eventuales derechos la 
reclama. La Regencia ha durado ya tiempo suficiente para que, 
quien crea tener derechos a la suces ión españo la , los haga presen-
tes ante ella, y al no haberlo hecho así n i n g ú n P r ínc ipe , puede 
considerarse en conciencia que no tiene i n t e r é s en ello y ha hecho 
de jac ión de sus presuntos derechos. E n r igor, se puede af i rmar 
que, bajo este aspecto, ha habido plazo de sobra y no hay mot ivo 
para prolongar la n i u n d í a m á s . 
Q U I N T O ARGUMENTO. E l mantenimiento de la Regencia 
aumenta las posibilidades del CarUsnto, porque ofrece mayor fací-
tídcúd para la u n i ó n d é los M o n á r q u i c o s y la c r e a c i ó n de un frente 
pól í t íco m o n á r q u i c o . E l t iempo t ranscurr ido ha puesto de mani-
fiesto que no es a s í : la posibi l idad que en este aspecto ella induda-
blemente ofrecía , no ha sido reconocida n i aprovechada. Se argu-
ye que la des ignac ión de Rey a p a r t a r á de nosotros a todos los que 
no e s t é n conformes con la persona, las cuales, permanecen hoy 
en la C o m u n i ó n con la esperanza de que la cues t ión Sucesoria se 
arregle a su gusto. Este argumento es completamente falso. ¿Quié-
nes son estos «car l i s tas» y cuá l es « s u gus to»? Es inút i l darle vuel-
tas al asunto: l a cues t i ón sucesoria gira sólo en t o m o a dos polos : 
Don Juan de B o r b ó n , Rey l iberal y excluido por la legis lación tra-
dicional e incompatible con el Carlismo y repudiado por los Car-
listas, y Don Javier de B o r b ó n , l eg í t imo sucesor de Don Alfonso 
Carlos y fu turo Rey Tradicional . La ficción carlos octavista, incon-
sistente y s in fuerza, no cuenta. Los pocos part idarios de Don Jaime 
de B o r b ó n y Battemberg, tampoco. No hay otra alternativa a l a 
vista. 
Ahora bien, no cabe la menor duda de que los escasos partida-
rios de Don Carlos de Habsburgo y de Don Jaime de B o r b ó n no 
a c e p t a r á n la p r o c l a m a c i ó n de Don Javier, pero esos n i cuentan, n i 
e s t á n en la C o m u n i ó n y, por lo tanto, no p o d r á n separarse de ella. 
Es m á s , casi todos los octavistas de buena fe, al poner f in a la 
Regencia, y despejarse u n poco el confusionismo imperante en la 
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actualidad, es de presumir que r e c o n o c e r á n a Don Javier y vo lve rán 
a la disciplina. 
E n cuanto a los part idarios de Don Juan, ciertamente que dis-
c u t i r á n y c o m b a t i r á n l a p r o c l a m a c i ó n de Don Javier, pero é s to s , 
n i son carlistas, n i e s t á n con nosotros. Son juanistas y es lógico 
que es tén , o se vayan, con Don Juan. 
Por o t ro lado, h a b r á que considerar la masa de los indiferentes 
a la política,, que tampoco ahora e s t á n con nosotros, n i contra 
nosotros, y l a de aquellos otros que, llegado el caso, se dec id i r án , 
sin m á s , po r u n Rey liberal o un Rey carlista- Y , en este ú l t i m o 
caso, cuanto m á s conocido y estimado por ellos sea el «Rey Car-
lista», m á s probabilidades t e n d r á de que se decidan por él habida 
cuenta de lo dicho en el p á r r a f o ' anterior de la p r e v e n c i ó n que des-
pierta Don Juan como Rey l iberal . 
SEXTO AR GUM ENTO. D&be mmutenerse la Regencia porque ello 
nos dta mayor faciMéad de rmmidbra. Esto, exagerado, nos l levar ía 
t a m b i é n como en el caso del p r ime r argumento, a af irmar que la 
Regencia tiene mayor v i r tua l idad y eficiencia po l í t i c a que la Reale-
za y la experiencia demuestra que no es as í . Por otra parte, el 
examen de los argumentos anteriores ha puesto de manifiesto que, 
en las actuales circunstancias de E s p a ñ a , el Carlismo se fo r ta lecer ía 
poniendo f i n a la in te r in idad de la Regencia y determinando la 
persona del Rey, con plena a sunc ión , por su parte, de sus derechos 
y deberes de Rey. Precisamente la ventaja que hemos visto que 
tiene en la actualidad el juanismo sobre nosotros, pese a su infe-
r ior idad doctr inal , es e l tener u n pretendiente oficial y visible reco-
nocido y acatado por sus par t idar ios como Rey. Por otra parte, 
vemos como, su condc ión de tal —aunque hayamos de repudiar 
muchas de las maniobras a que se entrega—, no le impide manio-
brar a Don Juan. J a m á s , en e l caso de la preconizada p r o c l a m a c i ó n 
como Rey, del P r ínc ipe Regente, p e r d e r í a é s t e la capacidad de en-
tregarse a una líci ta y oportuna maniobra p o l í t i c a ; es m á s , la 
p o d r í a realizar, al hacerla en nombre propio y con una clara deter-
minac ión de derecho, con mayor fuerza y fundamento que con el 
c a r á c t e r de mero Regente. 
SEPTIMO ARGUMENTO. La m a y o r í a de los objetivos que se 
persiguen en tos puntos anteriores, a l proponer la cesaición de ta 
Regencia y la p r o c l a m a c i ó n de Don Jairier, se c o n s e g u i r í a n igual-
mente con que éste se l imi tara a Reivindicar sus derechos y a pre-
sentarse óómo pretieindimte, pero s in llegar a prociamarse Rey. 
Ciertamente que, con el hecho de reivindicar claramente sus dere-
chos y declararse pretendiente, se c o n s e g u i r í a n algunos de los obje-
tivos preconizados y se r o b u s t e c e r í a la Causa de la Comun ión . Pero 
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no parece que sea prefer ible: la cond ic ión de pretendiente no goza 
de la fuerza y del prestigio que disfruta la de Rey. Por o t ra parte, 
si los derechos sucesorios recaen en él, ¿ q u é mot ivo fundamental 
hay para quedarse a m i t a d de camino y proclamarse solamente 
pretendiente en lugar de asumir plenamente la función real? 
¿E l ser Regente pretendiente le d a r á mayores posibilidades y fuer-
za, que el ser Rey en el destierro? Creo que no. No ante los Carlis-
tas que quieren Rey y necesitan Rey. No ante los juanistas y d e m á s 
enemigos que c o m b a t i r á n igualmente al pretendiente que al Rey, 
no ante el Rég imen , que le s e r á indiferente una u otra cosa mientras 
se sienta fuerte y que, en su decl inac ión , p r e f e r i r á h a b é r s e l a s con 
dos o m á s pretendientes a los que t ra ta r de manejar, a enfrentarse 
con un Rey amparado en unos derechos definidos, y con u n mayor 
ambiente hecho al calor del prestigio que la realeza, y las virtudes 
personales de su t i tu lar , le hayan granjeado. No ante la opin ión 
fluctuante, desorientada y sana, que necesita ver las cosas claras 
y no entra en discusiones de derechos n i en r iña s de pretendientes, 
sino en cumplimiento de deberes y en ofrecimiento de seguridades 
y g a r a n t í a s . Y estas seguridades y g a r a n t í a s , mejor que un preten-
diente ( t é r m i n o que impl ica siempre u n pr incipio de d iscus ión , de 
i n d e t e r m i n a c i ó n y de zozobra) las puede ofrecer u n Rey que da el 
ejemplo supremo de aceptar la m á s pesada de las cargas, en los 
momentos m á s difíciles de la historia de E s p a ñ a . 
Finalmente, a quien independientemente de los argumentos, o si-
m u l t á n e a m e n t e con todos o alguno de ellos, o po r cualquier otro 
mot ivo , crea que « t o d a v í a no es o p o r t u n o » , que «no ha llegado 
el m o m e n t o » , etc-, a guisa de resumen quisiera hacerle unas pocas 
y ú l t i m a s reflexiones. 
¿Qué o c u r r i r í a si , Dios no lo quiera, se prolonga la Regencia 
y antes de llegar a la des ignac ión de sucesor,, falleciese Don Javier? 
Espanta a los carlistas la sola c o n s i d e r a c i ó n de esta posibil idad. 
Cierto que la s ab í a p rev i s ión del P r í n c i p e Regente no la ha igno-
rado y varias veces ha manifestado tener tomadas sus medidas, 
pero, si l a Regencia ins t i tu ida don Don Alfonso Carlos, Rey indis-
cutible de derecho, ha sido discutida y combatida, ¿no se r í a m á s 
discutida y combatida a ú n , una Regencia derivada de un Regente, 
en meras funciones de tal? No voy a entrar en m á s consideraciones 
sobre este aspecto de la cues t ión : basta con dejarla planteada. 
La M o n a r q u í a hereditaria, t a l como la propugnamos, es por esen-
cia continuidad, y una de sus mayores ventajas e s t á en la adscrip-
ción a la suces ión de la descendencia del Rey, desde el momento 
mismo de su nacimiento, lo que le permite ser educada y formada 
en consonancia con sus g r a v í s i m o s deberes. No es lo mismo, en 
este aspecto, por mucha a d s c r i p c i ó n y v incu lac ión que se tenga a 
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unos principios, ser h i jo de u n Regente, que ser h i jo del Rey. 
E l P r ínc ipe Don Hugo Carlos P r í n c i p e de Asturias, en sentir de los 
Carlistas y s e g ú n las leyes tradicionales, debe sentirse vinculado de 
inmediato a la suces ión de la Corona e s p a ñ o l a y entrar en el ejer-
cicio de las obligaciones y deberes que, como ta l , le corresponden. 
Por últ imo' , no debemos olvidar la fuerza, e l prestigio, la «un-
ción» espec ia l í s ima , puede decirse que derivan de la Realeza y que 
posee el Rey por el mero hecho de serlo, y nadie m á s que él. A quien 
no conozca y sienta la M o n a r q u í a puede parecerle que, entre 
«Regente» y «Rey» no hay m á s que una diferencia de grado, u n 
matiz, o una dis t inc ión de concepto. Pero sabemos que no es as í . 
Y porque lo sabemos creemos que muchos de los inconvenientes 
que hoy se nos presentan como tales, cuando tengamos al Rey al 
frente nuestro, d e j a r á n de serlo. 
La Regencia ha cumplido una mi s ión —nada menos que la de 
salvar la legi t imidad y al Carlismo—, y por ella E s p a ñ a ha de 
estarle perpetuamente agracecida. Pero han pasado dieciséis años , 
los circunstancias han cambiado, sus posibilidades se han agotado 
y ha llegado el momento de prever la suces ión , en cumplimiento de 
la voluntad del Rey Don Alfonso Carlos, que d e t e r m i n ó lo hiciera 
así «s in m á s tardanza que la necesa r i a» . 
Y el Sucesor, descendiente l eg í t imo de los Reyes, que han hecho 
la historia de E s p a ñ a y nos han legado el orgullo de ser e spaño les , 
es, s e g ú n la clara ind i cac ión de las leyes sucesorias, el mismo 
Pr ínc ipe Regente Don Javier de B o r b ó n . 
Y as í p o r creer en conciencia y tras meditada reflexión, que 
el bien de E s p a ñ a reclama l a cance lac ión de l a in ter in idad de la 
Regencia y la d a r á a c e p t a c i ó n por parte de S.A.R. Don Javier de 
B o r b ó n de los derechos y deberes que sobre él recaen, es p o r lo 
que me he atrevido a elevar a la Jefatura Delegada, de acuerdo con 
el dictamen emit ido por el Consejo, y como complemento del mis-
mo, este modesto estudio de las razones po l í t i c a s que, a m i ju ic io , 
as í lo abonan. 
E n M a d r i d , a 1 de mayo de 
F i rmado : Jaime de Carlos Gómez-Rodul fo » 
D I C T A M E N D E LOS CARLISTAS GUIPUZCOANOS, 
D E 23-IV-1952 ^ 
«El Jefe Provincial y los Consejeros nac iona les residentes en 
Gu ipúzcoa han recibido la c i rcular de la Junta NaciOftal recordan-
do el acuerdo, tomado en la ú l t i m a r e u n i ó n del Consejo, de plan-
tear sin demora el asunto relativo a la cues t i ón sucesoria e indi -
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cando se remit ieran las ideas y sugerencias que sobre ta l problema 
ocurriesen. 
E l Jefe Provincial y los Consejeros que suscriben han estimado 
preferible, en lugar de r e m i t i r separadamente su parecer, dada la 
gravedad del problema, cambiar impresiones acerca de él y no sólo 
entre s í , sino consultando t a m b i é n a elementos destacados de la 
C o m u n i ó n en Guipúzcoa , cuya reserva no ofrece duda. 
E l resultado de sus deliberaciones se condensa en el presente 
escrito que, sin pretensiones de dictaminar y ú n i c a m n t e a t í t u l o de 
sugerencia, se remite po r si se estimara que en ello pudiera haber 
algo aprovechable. 
Entienden los que suscriben que el problema tiene fundamental-
mente tres aspectos que para la debida clar idad deben considerarse 
separadamente. Estos aspectos son, s e g ú n el orden que vamos 
a seguir en este escrito, los siguientes: 1.° Necesidad de solucionar 
el problema sucesorio asegurando l a cont inuidad de la M o n a r q u í a 
l eg í t ima . 2.° D e t e r m i n a c i ó n del P r í n c i p e en quien recaen los dere-
chos al Trono. Y 3.°, momento y fo rma de la acep tac ión por el 
P r í n c i p e y circunstancias que deben a c o m p a ñ a r a su publicidad. 
E l p r imero puede ser formulado as í , de manera in ter rogat iva: 
¿ E s conveniente o necesario llegar a la so luc ión de la cues t ión 
sucesoria dando por terminada la Regencia de Don Javier de 
B o r b ó n ? 
H a de tenerse en cuenta que en el r é g i m e n M o n á r q u i c o , cuya 
pr inc ipa l v i r t u d po l í t i ca es l a continuidad, la Regencia es una 
i n s t i t u c i ó n prevista para casos excepcionales y por esencia transi-
tor ia y temporal . 
La excepcional circunstancia que m o t i v ó su c reac ión por el 
Real Decreto de 23 de enero de 1936 e s t á claramente expuesta en 
el p r e á m b u l o del m i s m o : La imposibi l idad de conseguir, hasta 
ese día , la d e t e r m i n a c i ó n del P r í n c i p e de Asturias en quien concu-
rriesen, tanto por imper io del derecho como por su segura y delibe-
rada a d s c r i p c i ó n y p ú b l i c a acep tac ión , todos los requisitos indis-
pensables de pr incipio y de po l í t i ca g a r a n t í a . 
La singularidad de la Regencia creada en dicha soberana dispo-
s ic ión consiste, a nuestro entender, en que no se determina el 
t iempo que debe durar . A l menos, no se determina de u n modo 
concreto y directo. Se l i m i t a a asignarle dos funciones: una inme-
diata y secundaria, l a de « reg i r» en el interregno los destinos de 
nuestra Santa Causa, y, otra, mediata y fundamental : l a de «pro-
veer, s in m á s tardanza que la necesaria, la suces ión l eg í t ima de 
M i d inas t í a» . 
Sí, pues, el Regente tiene facultad para proveer a l a suces ión 
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de la Leg í t ima d inas t í a , no puede negarse que el Rey tiene igual 
derecho. Sin embargo, Don Alfonso Carlos no lo hizo. Es lógico 
infer i r que ta l act i tud no fue caprichosa, sino motivada por razo-
nes de prudencia y opor tunidad po l í t i c a que las circunstancias 
entonces existentes i m p o n í a n . E l examinar las que en aquella época 
se tuvieron presentes y compararlas con las actuales nos d a r á la 
pauta para discernir si, con arreglo al e s p í r i t u que p res id ió la 
p r o m u l g a c i ó n del Decreto creando la Regencia, es ya, o no, t iempo 
de dar por terminada ésta-
De los propios documentos reales (entre otros el Manifiesto 
a los e spaño le s del 29 de jun io de 1934), como de algunas de sus 
cartas (las dirigidas a don Lorenzo Saez, en 8 de febrero y 12 
de mayo de 1933, la di r ig ida ai Jefe Delegado el 17 de septiembre 
de 1936, y m u y especialmente la d i r ig ida a S.A.R. el P r ínc ipe 
Javier el 10 de marzo de 1936, aclaratoria del decreto instaurador 
de la Regencia), resulta claro que una r a z ó n fundamental pesaba 
en el á n i m o del Rey para adoptar la ac t i tud que s iguió : el pensar 
que el ideal es que el problema de la suces ión sea resuelto por el 
Rey, o en su caso el Regente, asistido de las Cortes Tradicionales. 
Otra r azón lo fue el intentar, en g e n e r o s í s i m o , nunca bastante alaba-
do y j a m á s agradecido esfuerzo, la so luc ión del plei to d inás t i co 
e spaño l con la a r m o n í a de las dos ramas que se han disputado 
el T rono : « p e r o habiendo perdido la descendencia de Don Fran-
cisco de Paula, el Trono —dice en la carta al s e ñ o r Saez, de 12 de 
mayo de 1933— es natural vuelva a poder adqui r i r de recho» . 
No obstante sus buenos deseos, p ron to se dio cuenta nuestro 
ú l t i m o Rey de la insconsistencia de esta razón» ante la persistencia 
en mantener derechos constitucionales y pr incipios po l í t i cos sólo 
admirables dentro de u n sistema l iberal y r e ñ i d o s , por tanto, con 
la Trad ic ión E s p a ñ o l a » , por parte de la d i n a s t í a alfonsina: «te pre-
vengo a d e m á s que, s e g ú n las antiguas leyes e s p a ñ o l a s , la rama de 
don Francisco de Paula p e r d i ó todo su derecho de suces ión por 
rebe ld ía contra sus Reyes l eg í t imos , y lo p e r d i ó doblemente don 
Alfonso (llamado X I I ) para él y toda su descendencia p o r haberse 
batido al frente de su e j é r c i t o l iberal contra su Rey Carlos VI I» , 
decía en su carta al P r ínc ipe Javier, del 10 de marzo de 1936. 
E n la fecha que dichas cartas se escribieron, durante la repú-
blica, que bien claramente se veía no p o d í a nacionalizarse en 
E s p a ñ a , y a ú n m á s en la fecha de la p r o m u l g a c i ó n del decreto 
creador de la Regencia —casi en v í s p e r a s del Movimiento Nacio-
nal— era na tura l ,habida cuenta a d e m á s del gran n ú m e r o de espa-
ño les que en aquellas fechas parecieron agregarse al Carlismo, 
pensar que no tardando hubiera de presentarse ocas ión de poder 
reinstaurar las instituciones tradicionales e s p a ñ o l a s y con ellas 
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las Cortes que h a b r í a n de asistir al Rey en la r e so lu s ión de tan 
arduo problema. 
Efectivamente, esa circunstancia se dio con ocas ión del Movi-
miento Nacional, pero, desgraciadamente, quien se a r r o g ó la admi-
n i s t r a c i ó n de la v ic tor ia ha hecho imposible tal s o l u c ó n que con 
ejemplar constancia ha venido propugnando la C o m u n i ó n Tradicio-
nalista manteniendo con t e s ó n la Regencia Nacional. Y la ha hecho 
definitivamente imposible, precisamente, cuando ha declarado que 
el r é g i m e n por él instaurado es una M o n a r q u í a y ha promulgado su 
propia Ley de Suces ión . 
E n cuanto a la so luc ión de la cues t ión d i n á s t i c a mediante la 
a r m o n í a de las dos ramas que se disputaron el Trono españo l , 
tampoco puede caber duda que ya no hay posibi l idad de que se 
produzca, dada la p ú b l i c a y reiterada act i tud de quien se t i tu la 
representante de la rama de Don Francisco de Paula. 
Esta p ú b l i c a ac t i tud de Don Juan de B o r b ó n , de una parte, y 
de otra los caracteres de permanencia y estabilidad que presenta 
e l actual desgobierno e spaño l , imponen la conc lus ión de que no 
existiendo en las circunstancias actuales ninguna de las razones que 
determinaron al Rey a no proveer por sí mismo a la suces ión y no 
pudiénidose p resumir razonablemente que en fecha p r ó x i m a se 
produzcan de nuevo, debe la Regencia poner t é r m i n o a su mandato 
y proveer a la suces ión de la Dinas t í a L e g í t i m a dando con ello cum. 
p l imien to al encargo esencial que Su Majestad le confiara. 
Es indudable, a d e m á s , que nuestra i n t e r p r e t a c i ó n e s t á del todo 
de acuerdo con el cr i ter io oficialmente mantenido por el P r í n c i p e 
Regente. E h el manifiesto fechado en Bostz, el 25 de j u l i o de 1941, 
en el cual S.A.R. ofreció l a ocas ión para la so luc ión del pleito 
d i n á s t i c o mediante una f ó r m u l a de u n i ó n nacional, se afirmaba 
que: «si quienes deben abr i r paso a esta so luc ión (la Regencia Na-
cional) no lo hiciesen, s e r í a porque frente a ella se s e g u i r í a n man-
teniendo p r o p ó s i t o s part iculares; y, en tal caso, la obligada defen-
sa de E s p a ñ a h a r í a que se plantease de nuevo la necesidad de con-
t inuar la lucha y para hacerlo se p r o c l a m a r í a sin demora en el 
seno de la C o m u n i ó n Tradicionalista, en el que lo a u t é n t i c a m e n t e 
nacional volver ía a quedar recluido, al P r í n c i p e que la acaudillase, 
Rey leg í t imo, en el Trono o en el destierro, sobre cuyo derecho no 
p o d r í a en adelante admitirse discusión». 
Esto aparte, existe el continuado peligro de que quiebre la suce-
s ión d i n á s t i c a en l a M o n a r q u í a e s p a ñ o l a al hacerla depender de 
la vida de u n sólo hombre. Esta quiebra t r a e r í a la muerte de 
nuestra gloriosa C o m u n i ó n y con ella de la legi t imidad m o n á r -
quica e s p a ñ o l a , h a c i é n d o s e dificil ísima —mejor d i r í a m o s impo-
sibte— una r e s t a u r a c i ó n tradicional en E s p a ñ a . Este peligro no 
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puede ser detenido con la simple des ignac ión de u n segundo Regen-
te porque, aparte de que j u r í d i c a m e n t e s e r í a acaso discutible la lega, 
l idad de ta l des ignación , nadie sabe q u i é n tiene los d ías m á s con-
tados en este mundo y p r á c t i c a m e n t e el valor de ta l solución s e r í a 
muy aleatorio ya que no es aventurado suponer que su autor idad 
s e r í a muy discutida-
E l afrontar y solucionar el problema sucesorio lo requiere tam-
bién la necesidad interna de la C o m u n i ó n . Plazo tan largo trans-
curr ido desde la muerte del Rey Don Alfonso Carlos en esta situa-
ción de in ter in idad ha originado una extraordinaria desazón en 
el pueblo leal, ocasionando la indiscipl ina en algunos y la desespe-
ranza en muchos que piensan no tenemos posibi l idad de solucionar 
la cues t ión sucesoria, siendo todo esto agravado por una visible 
p é r d i d a del sentimiento m o n á r q u i c o , p é r d i d a na tu ra l ya que la 
masa no se mueve por ideas abstractas. No le bastan instituciones 
pol í t icas por perfectas que sean; necesita encamarlas en una per-
sona determinada. Aparte de que no puede caber duda de que la 
disciplina se ve r í a grandemente fortalecida s i la autor idad se ejer-
ciese por el Rey y en nombre del Rey. 
Lo demanda asimismo l a experiencia adquirida en este largo 
lapso de t iempo. Porque si l a Regencia, al no suponer una apeten-
cia y una a m b i c i ó n personal, pudiera pensarse, y se ha pensado, 
tiene una mayor ampl i tud para agrupar a las gentes, la p r á c t i c a 
ha demostrado que a estas no se las l lama con instituciones abs-
tractas, y que sólo siguen banderas representadas por personas 
concretas. Véase , s i no, la fuerza que posee el juanismo, que fluc-
tuando entre las corrientes po l í t i c a s m á s opuestas doctrinalmente 
y sin o t r a m i r a que ocupar el poder de cualquier forma, con una 
a p o r t a c i ó n exigua al Movimiento , sin masa alguna de pueblo a su 
alrededor, es, no obstante, una fuerza po l í t i ca apreciable y, ¿po r 
q u é negarlo?, de amplias posibilidades basadas exclusivamente en 
la persona de un «Rey». 
A d e m á s , el hecho de que la C o m u n i ó n Tradicionalista tenga 
a su frente al Rey e v i t a r á l a i m i t a c i ó n de nombres e instituciones 
de nuestra doctrina, que pueden ser utilizados, con el natura l des-
prestigio, p o r fuerzas p o l í t i c a s totalmente distintas y aun contra-
rias a l a C o m u n i ó n . Pero la persona del Rey l eg í t imo es una y 
nadie p o d r í a invocarla, teniendo nosotros resuelto ese problema. 
Finalmente, aun en el supuesto, a todas luces improbable, de 
que en breve a l c a n z á r a m o s el poder, el Regente h a b r í a de afron-
tar l a so luc ión del problema sucesorio con las Cortes Repre-
sentativas con una idea clara sobre la persona en quien recaen los 
derechos al Trono, evitando soluciones improvisadas y bastardos 
manejos partidistas. 
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E l punto segundo de este nuestro escrito nos plantea esta cues-
t i ó n : ¿Quién es el P r í n c i p e en quien recaen los derechos a la Coro-
na de E s p a ñ a ? 
Por el enunciado de la pregunta bien claramente se ve cuá l es 
nuestro cr i ter io sobre el modo de resolver esta cues t ión . Es nece-
sario decidirla con u n cr i te r io extr icta y exclusivamente legit imista. 
No se trata, en modo alguno, de una e lecc ión entre varios candi-
datos, n i siquiera al modo del compromiso de Caspe, entre otras 
razones, porque entendemos no se ba cortado hasta ese punto la 
cont inuidad de la D i n a s t í a Leg í t ima . Se t ra ta de averiguar qu ién 
es el P r í n c i p e en quien recaen los derechos a la Corona, s e g ú n el 
orden de suces ión l eg í t ima s eña l ado en la legis lación tradicional 
e s p a ñ o l a . 
No puede caber duda de que s e g ú n el e sp í r i t u de las leyes regu-
ladoras de la suces ión a l a Corona es cond ic ión esencial y pr imera , 
s e ñ a l a d a concretamente en la c l áusu la tercera del Decreto de Regen-
cia de 23 de enero de 1936, para ostentar derechos al Trono, respe-
ta r y defender los fundamentos de la legi t imidad española , «a saber: 
I . La Rel ig ión Catól ica Apostó l ica Romana, con la unidad y con-
secuencias j u r í d i c a s con que fue amada y servida tradicionalmente 
en nuestros reinos; I I . La cons t i t uc ión natura l y o r g á n i c a de los 
estados y cuerpos de la sociedad t rad ic iona l ; I I I . La federac ión 
h i s tó r i ca de las distintas regiones y sus fueros y libertades, inte-
grantes de la un idad de la patr ia e s p a ñ o l a ; I V . La a u t é n t i c a Monar-
q u í a t radicional , l eg í t ima de origen y ejercicio; V- Los principios 
y e s p í r i t u y , en cuanto sea p r á c t i c a m e n t e posible, el mismo estado 
de derecho y legislativo anterior al ma l l lamado derecho nuevo» . 
E n buenos principios pol í t icos no hay duda de que estos funda-
mentos esenciales no e s t á n «al servicio de una suces ión de sangre, 
porque es é s t a la que ha de servir a aquellos, como ordenado ante 
todo al bien c o m ú n de los españoles» —carta de Don Alfonso 
Carlos, de 10 de marzo de 1936—. 
Cumplido este p r imer y esencial requisito, el orden de llama-
mientos a l a suces ión e s t á regulado por la Ley de 10 de mayo de 
1713. Orden que puede al terar la obligada ap l icac ión de las leyes 
penales y de la que regula el mat r imonio de los P r ínc ipes de la 
Casa Real E s p a ñ o l a . 
A nuestro ju ic io y s e g ú n la not ic ia que tenemos de las circuns-
tancias que concurren en los P r í n c i p e s de la Casa Real E s p a ñ o l a , 
el pr imero en el orden de llamamientos establecido en la mentada 
Ley de 1713, que cumple el requisito fundamental de plena adscrip-
c ión a los fundamentos de la Legi t imidad e s p a ñ o l a es S.A.R. Don 
Javier de B o r b ó n y Braganza, siendo t a m b i é n el p r imero en dicho 
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orden a quien, sin género de duda alguna, no cabe posibil idad de 
aplicar ninguna ley exclusoria. 
Esta i n t e r p r e t a c i ó n de las leyes sucesorias e s p a ñ o l a s era la de 
S.M. Don Alfonso Carlos, quien, no d á n d o s e en los P r í n c i p e s rebel-
des la obligada y leal a cep t ac ión de los pr incipios fundamentales 
de la M o n a r q u í a Tradicional E s p a ñ o l a , no les l evan tó la apl icac ión 
de las leyes penales exclusorias, porque : «s iendo dentro de la doc-
t r ina t radicional m á s necesaria a ú n que la legi t imidad de origen 
la de ejercicio, j a m á s p o d r í a yo cometer, y protesto solemnemente 
que no c o m e t e r é la inconsecuencia de entregar las huestes leales, que 
tantos esfuerzos realizaron p o r el t r i un fo de nuestros inmortales 
principios, a la d i recc ión de quienes no acertaron a comprender 
la magni tud de tanto sacrificio y el deber de reparar el d a ñ o in-
menso que u n siglo de l iberal ismo y revoluciones or ig inó a Espa-
ña». (Manfiesto a los e s p a ñ o l e s de 29 de jun io de 1934.) 
Pero no son só lo estas razones de t ipo j u r í d i c o las que deman-
dan esta so luc ión . Hay otras razones de orden p r á c t i c o que la pru-
dencia po l í t i ca no debe nunca menospreciar. E l vehemente deseo 
de S.M. Don Alfonso Carlos de que S.A.R- D o n Javier llegara a ser 
Bey de E s p a ñ a , expresado en su carta aclaratoria del Decreto de 
Regencia antes citada y en su carta p ó s t u m a al Jefe Delegado don 
Manuel Fal Conde de la que es el siguiente p á r r a f o : «Pido a Dios 
lo arregle de modo que Don Javier Carlos sea m i sucesor l eg í t imo , 
y d e s p u é s de él, sus hijos. Tengo plena confianza en m i sobrino 
Javier y espero que sea él el salvador de E s p a ñ a » . E l sentimiento 
del pueblo carlista, que en G u i p ú z c o a es u n á n i m e , para quien 
S.A.R, es ya el Rey de E s p a ñ a y, p o r ú l t i m o , aunque acaso este 
mot ivo debiera ser el p r imero , las cualidades que concurran en 
Su Alteza; su a d s c r i p c i ó n púb l i ca , solemne, reiterada e inequ ívoca 
a los principios de la legi t imdad e s p a ñ o l a , demostrada con los múl -
tples servicios prestados a la Causa y ios solemnes juramentos de 
Guemika y Montser ra t ; y el perfecto conocimiento que S.A. tiene 
del problema inst i tucional e spaño l , que o t ro P r ínc ipe cualquiera 
h a b r í a de tardar en adquir i r . 
Pinalmenlte, pasemos a examinar el ú l t i m o apartado (punto 
tercero) de este escri to: « M o m e n t o y fo rma de proceder a l a acep-
tac ión de sus derechos por el P r í n c i p e y circunstancias que deben 
a c o m p a ñ a r a su pub l i c idad» . 
E n t i é n d a s e , ante todo, que el P r í n c i p e lo es Don Javier de Bor-
b ó n de acuerdo con l o expuesto en el anterior punto. 
E n cuanto a l t iempo, entendemos que la r e so luc ión de este 
plroblema ha de ser r á p i d a , tanto como las circunstancias lo per-
mitan. Las razones que aconsejan esta rapidez son las mismas 
que hemos expuesto en el apartado p r imero de este trabajo. Pudie-
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ra, no obstante, pensarse que la acep tac ión o su pub l i cac ión se 
aplazase hasta u n momento en que las circunstancias nacionales 
y extranjeras fuesen las m á s favorables; pero como no existe el 
m á s leve indic io de que aquellas mejoren en plazo breve, n i siquie-
ra largo, y siendo imperiosa la necesidad del cierre de la larga inte-
r in idad de la Regencia, entendemos que la acep t ac ión y su publi-
cac ión deben hacerse en el m á s corto plazo posible, una vez que 
el P r í n c i p e nos dé a conocer su r e so luc ión de asumir definitivamente 
como Rey los derechos a la Corona. 
Respecto a la forma, juzgamos indispensable que la acep tac ión 
sea púb l i ca , s i se quiere que sea eficaz y surta sus plenos efectos 
j u r í d i c o s y p o l í t i c o s ; materialmente p o d r í a consistir en un decreto 
del P r í n c i p e como Regente, dando f in , en cumplimiento de las dis-
posiciones de S.M. Alfonso Carlos, ai p e r í o d o de in ter in idad de la 
Regencia, seguido de una dec l a rac ión di r ig ida a la C o m u n i ó n Tra-
dicionalista aceptando los deberese y derechos de la realeza, dado 
que es el p r i m e r P r ínc ipe en quien no se da causa alguna de ex-
c lus ión . 
A l llegar a q u í conviene hacer constar que con la r e so luc ión de 
este problema no se t ra ta de hallar u n medio para lanzarse una 
vez m á s a una ofensiva o maniobra para la conquista inmediata 
del Poder, sino de asegurar la continuidad de la M o n a r q u í a Tra-
dicional E s p a ñ o l a , aun cuando q u i z á pudiera darse, por efecto o 
consecuencia de ello, esa circunstancia. 
Pero no basta con que la acep tac ión sea públ ica para que pro-
duzca todos sus esperados efectos; es preciso que vaya acompa-
ñ a d a de una eficaz r eo rgan i zac ión de la C o m u n i ó n y dé la m á x i m a 
actividad de todos sus organismos, juntas y elementos, en vistas 
a conseguir que en breve plazo sea u n fuerte instrumento pol í t ico . 
Como medios para ello p o d r í a m o s sucintamente enumerar, a t í tu-
lo de mero ejemplo, puesto que seguramente se hallan en la 
mente de todos y, po r o t ra parte, no e n c a j a r í a su estudio dentro 
del presente trabajo, entre otros, ios siguientes: organizar u n 
secretariado o, cuando menos, enviar u n secretario cerca de Don Ja-
vier. Realizar una intensa c a m p a ñ a para hacer popular la f igura 
del Rey con todos los medios que e s t é n a nuestro alcance (una 
buena b iogra f í a s e r í a ú t i l í s i m a a este f in) . Conseguir u n ó r g a n o 
de prensa, asunto sobre el cual ya se han realizado intensas ges-
tiones p o r la Junta Nacional. Efectuar gestiones ante las Cancille-
r í a s para dar a conocer la importancia de nuestra so lución. Y , en 
f in , otros muchos medios que s e r í a enojoso exponer y a l a r g a r í a 
i n ú t i l m e n t e este escrito, tendentes a conseguir el mayor n ú m e r o 
posible de asistencias, tanto de personalidades destacadas como 
del pueblo españo l . Pero todo esto, medios y asistencias, no puede 
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en modo alguno ser cond ic ión previa e indispensable para la reso-
lución del problema sucesorio, la cual debe afrontarse con toda 
decis ión aun cuando esos elementos nos fal taran por completo, cosa 
que, en nuestra opinión, no creemos s u c e d e r í a . 
Para terminar este trabajo, resumiendo todas las consideracio-
nes y sugerencias que en el mismo se hacen, creemos se pueden 
establecer las siguientes conclusiones: 
P R I M E R A : Desaparecidas las circunstancias que mot ivaron la 
i n s t a u r a c i ó n de la Regencia, debe ponerse f i n a l a misma y prece-
derse a la d e t e r m i n a c i ó n del P r í n c i p e en quien recaen los derechos 
al Trono, asegurando de este modo la continuidad de la Dinas t í a 
Legí t ima . 
SEGUNDA: La recta apl icac ión de los principios que informan 
el e sp í r i t u de la M o n a r q u í a e s p a ñ o l a y de sus leyes fundamentales, 
s e ñ a l a n que tales derechos recaen primeramente en Don Javier 
de B o r b ó n y Braganza. 
TERCERA: La acep tac ión por S.A.R. de sus derechos a la 
Corona ha de ser púb l i ca y todo lo r á p i d a que las circunstancias 
lo permitan. 
Estas son las consideraciones que los firmantes, con la espe-
ranza de que haya en ellas algo de util izable, se atreven a elevar 
al Jefe Delegado y a la Junta Nacional de la C o m u n i ó n Tradiciona-
lista en cumplimiento de la consulta que les ha sido dir igida. 
San Sebas t i án , a 23 de abr i l de 1952.» (1). 
D I C T A M E N D E LOS CARLISTAS D E LA RIOJA, 
E L 29HV-1952 
«Eí i cumplimiento de los acuerdos tomados en el X I V Consejo 
Nacional de la Comun ión , el Consejero que suscribe (1) expuso 
afite los Jefes y correligionarios de la Rioja m á s significados a 
quienes pudo consultar lo tratado y acordado en el referido Conse-
j o en lo que a t a ñ e a la c u e s t i ó n sucesoria. 
Entre los consultados lo fueron el Jefe Provincial don Francisco 
Erras t i , el de Arnedo, don Timoteo Ruiz ; el Jefe Provincial de 
R e q u e t é s , don Vicente Ruiz de Gauna; el P r e s b í t e r o don Urbano 
F e r n á n d e z , don Justiniano Lasanta, i ndus t r i a l ; don Rafael Peón, 
( 1 ) N o c o n s t a n f i r m a s . P e r o e n u n a c a r t a d e D o n J a i m e d e C a r l o s a d o n J o s é 
M a r í a L a m a m i e d e C l a i r a c s e d i c e q u e l o s a u t o r e s d e e s t e e s c r i t o f u e r o n d o n J u a n 
A n t o n i o O l a z á b a l , d o n I g n a c i o R u i z d e l a P r a d a y d o n P a b l o I t u r r i a . 
(2) E r a d o n L u i s R u i z H e r n á n d e z , c o f u n d a d o r d e l T e r c i o d e R e q u e t é s d e D o ñ a 
M a r í a de M o l i n a , J e f e d e l E j é r c i t o , A b o g a d o y C o n s e j e r o n a c i o n a l de l a C o m u n i ó n . 
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Ingeniero de Montes ; don J. J. Sáenz de S a n t a m a r í a , Ayudante 
de Montes ; don J e s ú s Fuentes y don Alejandro P u r ó n , Abogado, 
y empleados. 
E l cr i ter io u n á n i m e de todos ellos, coincidente con el del Con-
sejero f i rmante es que debe exponerse a S A.R. el P r ínc ipe Don 
Francisco Javier de B o r b ó n Parma la necesidad de que, con la 
mayor celeridad posible se provea la suces ión de la Corona de 
E s p a ñ a , como de consuno reclaman las circunstancias y el cum-
pl imiento de lo estatuido p o r S.M. Don Alfonso Carlos (q.e.g.e.) en 
la d i spos ic ión segunda de su Decreto de 23 de enero de 1936, 
insti tuyendo la Regencia. 
Es t a m b i é n deseo ferviente de todos que la Corona recaiga en 
el P r ínc ipe Regente, por entender que es la persona llamada a ello 
por las leyes sucesorias tradicionales y en quien concurren toda 
suerte de derechos; a d e m á s de reunir todas las legitimidades, 
s e g ú n queda dicho, concurren en S.A.R. tales ventajas y excepcio-
nales circunstancias de toda índole (dicho sea en honor a l a ver-
dad y fuera de nuestro á n i m o por completo la menor sombra de 
l isonja o adu lac ión ) que parece indicado, a d e m á s , por la Provi-
dencia para ceñir , en su día , la Corona de E s p a ñ a . Aparte de que, 
con ello, se c u m p l i r í a el deseo expuesto por nuestro ú l t i m o Rey 
en la carta que le dir igió, sobre la cues t ión sucesoria, con fecha 
10 de marzo de 1936. 
L o g r o ñ o , 29 de abr i l de 1952.» 
D I C T A M E N D E D O N PABLO ITTJRRIA, T I T U L A D O : 
« L E Y E S POR LAS QUE SE R I G E LA SUCESION A LA 
CORONA R E A L ESPAÑOLA» 
La Suces ión a la Corona Real e spaño la se rige por las leyes 
vigentes a la muerte del Rey don Fernando V I I , y que se hallan 
recogidas, principalmente, en la N o v í s i m a Recopi lac ión , ordenada 
en 1805 por Don Carlos I V . 
E l orden de los l lamamientos a la Suces ión se regula por la 
Ley Fundamental de 10 de mayo de 1713 (1), dictada por el Rey 
Don Felipe V con las Cortes en Madr id , Ley V, del T í tu lo I , 
l i b r o I I I , del citado cuerpo legal. Ley que deroga y anula, en 
todo lo que fueron contrarias a la misma «las leyes, estatutos, cos-
tumbres, estilos y capitulaciones anteriores « d e x á n d o l a s en toda su 
fuerza y vigor para lo d e m á s » , po r lo que h a b r á de completarse 
con las leyes penales que luego examinaremos. 
( 1 ) S e r e p r o d u c e I n t e g r a m e n t e e n e l T o m o de l a ñ o 1947, p á g . 85. 
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Los matr imonios de los P r í n c i p e s de la Casa Real se rigen por 
la P r a g m á t i c a de 23 de marzo de 1776, incorporada, a la Nov í s ima 
Recopi lac ión , en su Libro X , T í tu lo I X . 
A) Examen de la Ley Fundamental de 1713: E l orden que ha de 
seguirse en la sucesión, s e g ú n la ley, es el que se expone: 
PRIMER SUPUESTO: A la muerte de Don Felipe V, son llamados 
sus descendientes varones, descendientes de varones l eg í t imos por 
l ínea recta leg í t ima , todos nacidos en l eg í t imo mat r imonio , por 
orden de pr imogeni tura y a p l i c á n d o s e el derecho de represen-
tac ión . 
SEGUNDO SUPUESTO : Siendo acabadas í n t e g r a m e n t e todas las l íneas 
masculinas y no habiendo n i n g ú n descendiente agnado de Don Feli-
pe V, es l lamada la hi ja o hijos del ú l t i m o v a r ó n reinante en quien 
termine la va ron ía , nacidas en l eg í t imo mat r imonio , y prefir iendo 
la mayor a la menor, y respectivamente sus hijos y descendientes 
legí t imos-
TERCER SUPUESTO: En el caso de que el ú l t i m o v a r ó n reinante 
agnado no tuviese hijas, s u c e d e r á la hermana o hermanas que 
tuviere por su orden, y sus hijos y descendientes leg í t imos en la 
forma dicha. 
CUARTO SUPUESTO: A falta t a m b i é n de hermanas, se l l a m a r á a 
la suces ión «al transversal descendiente l eg í t imo de Felipe V, que 
fuera p r o x i m i o r y m á s cercano pariente del dicho ú l t i m o reinante, 
sea v a r ó n o sea hembra, y sus hijos y descendientes legí t imos». 
QUINTO SUPUESTO: Ext inguida toda la descendencia del Rey 
Don Felipe V, se l l a m a r í a a suceder a l a Casa de Saboya por el 
mismo orden. 
B ) Leyes penales aplicables en la suces ión de la M o n a r q u í a espa-
ñ o l a : 
Estas leyes son las siguientes: Leyes 1.a, 2.a y 3.a, T í tu lo I I , 
Partida 7.a {Recogida la segunda, en la Ley 11, T í tu lo I I , 
L ib ro I I I de la N o v í s i m a Recop i l ac ión) , Ley I I del Tí tu lo V I I I , 
Partida I I (dispone el destierro y d e s n a t u r a l i z a c i ó n de los Prínci-
pes rebeldes al Rey). Ley I I del Tí tu lo V I I , L ibro X I I de la N o v í s i m a 
Recopi lac ión (sobre la pena de los traidores). Ley 1.a del Tí tu lo I del 
l i b r o I I I de la Nov í s ima Recop i lac ión (es la ley ú n i c a del Tí tu lo I I I 
del L ib ro I del Fuero Real y versa sobre «la obl igación de todos 
los vasallos de guardar lealtad y obediencia ai Rey. . .») . Ley I del 
T í tu lo V I I , del l i b r o X I I de la N o v í s i m a Recop i l ac ión (es la Ley V 
del T í tu lo X X X I I del Ordenamiento de Alcalá sobre las traiciones). 
Ley 6.a, T í tu lo I , L ibro I I del Fuero Juzgo. 
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NOTA: E n todas las legislaciones existen las instituciones de la 
D e s h e r e d a c i ó n e indignidad, que apartan de la s u c e s i ó n a aquellas 
personas que hayan observado una conducta desleal o delictiva para 
con el causante de la misma. E n e l orden del Derecho públ ico , tra-
t á n d o s e de la suces ión real, l a conducta delictiva para con el Rey, 
de los p r í n c i p e s de su casa, adquiere una mayor gravedad e im-
portancia, que la hace ser calificada como delito de lesa majestad-
Y no cabe mayor indignidad en la conducta de los p r í n c i p e s que 
cuando se llega a la u s u r p a c i ó n del Trono, p r e s c r i p c i ó n de los legí-
t imos reyes y s e ñ o r e s , e i n c a u t a c i ó n de sus bienes, ya como pr inci-
pales autores, ya prestando su co l abo rac ión a ello, con su compli-
cidad y asentimiento. Esta incapac i t ac ión de p r í n c i p e s indignos, 
recogida por las m á s antiguas leyes que regulan la Ins t i tuc ión 
m o n á r q u i c a (como, por ejemplo, la ley sucesoria de la par t ida 2, 
que dice, al l lamar a los colaterales, «debe heredar el regno el m á s 
p r ó x i m o pariente que hobiere, seyendo home para ello, et non 
habiendo fecho cosa porque lo debiese p e r d e r » ) , ha pasado, p o r su 
evidente equidad y just ic ia , a las modernas constituciones. Así es 
recogido por el a r t í c u l o 64 de la Cons t iuc ión de 1876 y por el nú-
mero 13 de la Ley de Suces ión de la Jefatura del Estado, dictada 
por el General Franco el 26 de ju l io de 1947 si bien estas modernas 
leyes exigen la i n t e r v e n c i ó n de las Cortes para la dec la rac ión de 
incapacidad, a p a r t á n d o s e en esto de la legis lación tradicional que 
la declara «ex lege». 
E n las leyes citadas se define el deli to de t r a i c ión al Rey casti-
g á n d o l o con la pena de muerte, conf i scac ión de bienes e infamia 
del delicuente y su descendencia, que nunca p o d r á tener honra de 
caba l le r ía , n i cargo, n i dignidad alguna. Así, la Ley 2, T í tu lo 2 de 
la Partida 7 (vigete p o r la Ley X I , T í t u l o I I del Libro I I I de la 
N o v í s i m a Recopi lac ión) , dice: « E t d e m á s todos sus hijos que son 
varones deben fincar por enfamados para siempre, de manera que 
nunca pueda haber honra de caba l l e r í a n i de otra dignidad, n in 
oficio». Es indudable, por tanto, que se castiga a los p r í n c i p e s 
traidores y a su descendencia, con l a p é r d i d a de sus posibles dere-
chos a la Corona. Esta misma fue la i n t e r p r e t a c i ó n dada por los 
jur is tas liberales, cuando pretendieron aplicar estas leyes, para p r i -
varle de sus derechos a S.M. el Rey Don Carlos V y su l ínea, al 
imputar le el falso delito de t r a i c ión a la ant irrey Isabel I I , diciendo 
textualmente: «No caben decisiones m á s adecuadas al caso de que 
se t ra ta ; la letra y el e s p í r i t u de estas leyes del reino, seña lada-
mente las Partidas, no dejan lugar a duda de que Don Carlos M a r í a 
I s idro de B o r b ó n ha perdido el derecho a la Corona; y que le ha 
perdido igualmente la l ínea de que es cabeza. Sus hijos quedan 
privados de todos los bienes que c o r r e s p o n d í a n al padre; y el p r i -
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mero, e l m á s apreciable de estos bienes, era ciertamente el derecho 
a la suces ión . Sus hijos, s e g ú n la ley, « n o pueden haber oficio algu-
no». ¿Y c ó m o p o d r í a n aspirar al de gobernar estos reinos? Su ulte-
r io r descendencia p r o c e d e r á de una rama separada del tronco para 
los efectos de la suces ión que antes le c o r r e s p o n d i e r a n » . 
Estos d i c t á m e n e s citados prueban la vigencia de las menciona-
das leyes penales a l a muerte de D o n Femando V I I , vigencia que 
no e s t á afectada por « las ulteriores disposiciones dadas por regí-
menes i l e g í t i m o s ; y refuerzan el valor mora l de nuestra interpre-
tac ión , que no puede ser atacada l óg i camen te po r quienes la han 
defendido durante u n siglo. 
C) Legis lac ión sobre los mat r imonios de los P r í n c i p e s : Ley I X , Tí tu-
l o I X , L ib ro X de la N o v í s i m a Recop i lac ión , que es l a P r a g m á -
tica del s e ñ o r Don Carlos I I I , de 23 de marzo de 1776. 
Esta ley es conf i rmator ia de la antigua costumbre que impone 
a los infantes y grandes y a sus hi jos e inmediatos sucesores, la 
obl igación de obtener la Real a p r o b a c i ó n para contraer matr imor 
nio, castigando a los contraventores, a s í como a su descendencia, 
con la dec l a rac ión de inhabi l idad para gozar los t í t u l o s , honores 
y bienes dimanados de la Corona. 
Entendemos que esta P r a g m á t i c a obliga a todos los P r ínc ipes 
de l a Casa Real Españolai,, no pudiendo interpretarse la palabra 
infante en u n sentido restr ingido, p o r cuanto que si se exige la 
real a p r o b a c i ó n para el ma t r imon io de cualquier grande, con mayor 
mot ivo ha de exigirse en el de las personas que puedan llegar a 
ocupar el t rono . 
La necesidad de la a p r o b a c i ó n de los ma t r imonios de los p r in -
cipes por los jefes de sus familias, es costumbre antigua y general 
de las casas reales europeas, con el f i n de evitar mat r imonios desi-
guales que puedan afectar al decoro de las familias reinantes y 
lleven consigo una causa de na tura l indignidad para ocupar el 
Trono. 
Línea del Infante D o n Francisco de Paula, h i jo del Rey Don Car-
los I V . L í n e a p rk r í^ ra , descendencia de Don Francisco de Asis, 
Duque de Cádiz . 
Todos los P r í n c i p e s de esta rama son i n h á b i l e s para la suces ión . 
Sus ascendientes inmediatos son los autores directos de l a usurpa-
c ión ; y tanto Don Jaime, Duque de Segovia, como D o n Juan, t i tu-
lado Conde de Barcelona, han sido continuamente desleales a la 
Corona Real. A d e m á s de serles aplicables, a ellos y a sus descen-
dientes, las leyes penales, hay que adver t i r que no p o d r í a n invocar 
«n n i n g ú n caso derechos derivados de la ley de 1713, po r faltarles 
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el requisito necesario de filiación leg í t ima, como consecuencia de 
la no tor ia b a s t a r d í a de su abuelo el antirrey Alfonso X I I . 
E l Rey Don Alfonso Carlos,, en su carta del 10 de marzo de 1936, 
a S.A.R. el P r í n c i p e Javier, dec l a ró expresamente la exclus ión de 
esta rama, al decir que: « S e g ú n las antiguas leyes e s p a ñ o l a s la 
rama de Don Francisco de Paula p e r d i ó todo derecho de suces ión 
por r ebe ld í a contra sus reyes l eg í t imos , y lo p e r d i ó doblemente 
Don Alfonso ( l lamado X I I ) para él y toda su descendencia, por 
haberse batido ai frente de su e j é rc i to l iberal contra su Rey Car-
los V I I » , r a t i f i c ándo l a s en sus cartas al Excmo. Sr. don Manuel 
Fal Conde, de 8 de j u l i o y de 17 de septiembre de 1936. Textual-
mente el Rey dice: « Y o considero que toda la l í nea (rama) de 
Don Francisco de Paula no me puede suceder l e g í t i m a m e n t e p o r 
su r ebe ld ía , pero sobre todo la de Don Alfonso (denominado el X I I ) 
por haber peleado al frente de su e j é r c i t o l iberal contra su legí-
t i m o Rey Carlos V I I , y a s í tampoco su h i jo Don Alfonso (llama-
do X I I I ) , que n a c i ó once a ñ o s d e s p u é s de la batalla de Láca r» . 
E n l a segunda: « p r e c i s a m e n t e po r no pe rmi t i r que esa rama me 
suceda, fue por lo que n o m b r é el 23 de enero ú l t i m o a m i querido 
sobrino Don Javier Carlos de B o r b ó n Parma y Braganza, regente 
para el d í a de m i muerte, sabiendo que no p o d í a dejar nuestra 
admirable C o m u n i ó n en mejores manos para salvar a E s p a ñ a con 
nuestros pr incipios fundamentales, catól icos y leg i t imis tas» . 
Estas palabras de D o n Alfonso Carlos, que revelan claramente 
su pensamento, en todo acorde con la legis lac ión sucesoria citada 
y vigente, e n t r a ñ a n una grave obl igación y responsabilidad mora l 
para la C o m u n i ó n y la Regencia. ¿Cab r í a pensar que D o n Alfonso 
Carlos hubiera nombrado Regente a Don Javier, si pensara que és te 
iba a designar a los descendientes de D o n Francisco de Paula? 
Claramente se ve que no y la confianza por el Rey depositada en el 
Regente y en l a C o m u n i ó n marca la clara incompat ibi l idad de la 
suces ión l e g í t i m a con l a descendencia de la u s u r p a c i ó n y ha de 
pesar, con g r a v í s i m o peso moral , sobre toda decis ión que en la 
cues t ión sucesoria se tome. 
Rama segunda. Descendencia de don Enrique, Duque de Sevilla. 
Esta rama ha sido cómpl i ce pr inc ipa l de la u s u r p a c i ó n a cuyo 
servicio ha estado siempre y sigue estando, salvo la fugaz apa r i c ión 
en e l e j é rc i to de Carlos V I I de los hijos de Don Enr ique ; hecho 
del cual se arrepintieron, abandonando las armas al hacerse la pro-
c l a m a c i ó n revolucionaria del antirrey Don Alfonso en Sagunto, y 
protestando d e s p u é s que si h a b í a n mi l i tado en el e j é rc i to Carlista, 
lo hicieron «en su edad i r r e sponsab l e» v a n a g l o r i á n d o s e a d e m á s de 
haber sido «los pr imeros y ú n i c o s Borbones que en los d ías de 
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prueba, y estando con las armas en la mano, hemos reconocido la 
legi t imidad de Don Alfonso X I I » . (Carta que di r ig ió Don Francisco 
M.a de B o r b ó n a don Eduardo Dato, Presidente del Consejo de 
Ministros, e l 10 de septiembre de 1914.) 
Su Majestad Don Alfonso Carlos, en sus cartas citadas del 10 
de marzo y de 8 de ju l io de 1936, a f i r m ó t a m b i é n la indignidad 
de esta rama para sucederle. 
Prueba de su v incu lac ión real a la u s u r p a c i ó n y a la revo luc ión 
liberal, son t a m b i é n el hecho de que Don Francisco de B o r b ó n y 
Castel lví fuera candidato a Cortes p o r el par t ido de Sagasta, y que 
d o ñ a Crist ina, en tiempos de Alfonso X I I X , les concediera el Ducado 
de Santa Elena, que aceptaron y siguen usando hoy, a s í como el 
haber disfrutado honores y distinciones de la u s u r p a c i ó n y haber 
solicitado de Alfonso X I I I el reconocimiento de su infantazgo (1). 
Línea de Francisco I , Rey de las Dos Sicilias, nieto de Carlos I I I 
de E s p a ñ a . Rama pr imera , descendencia de Don Alfonso, Conde 
de Caserta. 
Los Reyes y P r í n c i p e s de las Dos Sicilias siguieron durante el 
siglo X I X una l ínea vacilante ante l a lucha d iná s t i c a , buscando una 
so luc ión conciliadora. Mas, desde el ma t r imon io del P r í n c i p e Don 
Carlos con la h i j a del antirrey Alfonso X I I , y su u s u r p a c i ó n del 
t í tu lo y honores de P r í n c i p e de Asturias, los B o r b ó n Dos Sicilias 
han acatado y servido a los antirreyes —con quienes han estrecha-
do m á s su parentesco con el enlace del ant i rrey D o n Juan y la 
Princesa M a r í a de las Mercedes—, desconociendo la legi t imidad 
de nuestros Reyes y posteriormente la de l a Regencia. 
Esta conducta hace a los P r í n c i p e s de esta rama indignos de la 
Corona de España, , como ya lo d e c l a r ó nuestro s e ñ o r Don Car-
los V I I , en su solemne dec la rac ión de 4 de noviembre de 1903. Ter-
minantemente lo d e c l a r ó t a m b i é n el Rey Don Alfonso Carlos, en 
sus ya citadas cartas de 10 de marzo y 8 de j u l i o de 1936, en que 
dice: «la rama Borbones de N á p o l e s r e c o n o c i ó toda ella l a d inas t í a 
usurpadora, aceptando empleos, cargos, condecoraciones de la mis-
ma, y, por lo tanto, no puede suceder en E s p a ñ a » . 
Rama segunda. Descendencia de Don Luis, Conde de Aquila. 
E s t á representada actualmente por dos varones sin descendencia. 
Esta rama es inháb i l para la suces ión por proceder de matr imo-
nios celebrados contra la opos ic ión de la famil ia . (Don Luis de Bor-
bón y de Braganza, casado en Nueva Y o r k , el 22 de abr i l de 1869, 
( 1 ) L a c a r t a c o n q u e A l f o n s o C X I I I ) c o n t e s t a a e s t a s o l i c i t u d , d e n e g á n d o l a , s e 
r e p r o d u j o e n e l n ú m e r o 1 d e l a r e v i s t a « S e r v i c i o » , d e l o s A l f é r e c e s P r o v i s i o n a l e s . 
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con mis M a r í a Amelia Hamel , y el del h i jo de este mat r imonio , don 
Luis Alfonso de B o r b ó n y Hamel , con la Condesa de W i s de Val-
bronca). E l Gotha reconoce el c a r á c t e r desigual de estos mat r imo-
nios que contravienen la p r a g m á t i c a del Rey Don Carlos I I I , de 
1776, y p o r ello en sus ú l t i m a s ediciones omite esta rama. 
Desconocemos si existe alguna causa de exclus ión, por u n posi-
ble reconocimiento de la u s u r p a c i ó n , m u y probable si se tiene 
en cuenta que el Conde de Aquila ca só con una Princesa de la casa 
imper ia l b r a s i l e ñ a , y es conocida la pos ic ión adoptada por esta 
casa. 
L ínea del Infante Don Gabriel, h i jo del Rey Don Carlos I I I . 
Esta l ínea se e x t i n g u i r á con el actual Duque de Hernani , don 
Manfredo de B o r b ó n , su ú l t i m o representante, que carece de des-
cendencia agnada. 
Desde el reconocimiento que el Infante Don S e b a s t i á n hizo de 
los i l eg í t imos derechos de la ant i r rey Isabel I I , que por Decreto de 
13 de j u n i o del mismo a ñ o le devolvió los honores de Infante de 
E s p a ñ a , los P r í n c i p e s de esta l ínea han estado al servicio de la 
u s u r p a c i ó n . Estos servicios han sido premiados con los t í t u lo s 
nobi l iar ios de Duques de Marchena (1885), Durcal y Ansola (1887) 
y Hernani (1914). 
L ínea del Infante Don Felipe, Duque de Parma, h i jo de Felipe V 
de E s p a ñ a . 
De esta l ínea no queda m á s descendencia agnada que l a que 
procede del ú l t i m o Duque soberano de Parma, el Infante Don Ro-
berto de B o r b ó n , que de fend ió con las armas los derechos del Rey 
Don Carlos V I I . E l Duque Roberto contrajo ma t r imon io dos veces: 
con la Princesa M a r í a P í a de B o r b ó n Dos Sicilias y el segundo con 
la Infanta M a r í a Antonia de Portugal . 
Antes de analizar la s i t uac ión de esta l ínea, diremos unas pala-
bras sobre u n argumento que suele emplearse por ciertos elementos 
para negar sus derechos a la suces ión e spaño l a . 
A l casarse la Infanta e s p a ñ o l a D o ñ a Ana de Austr ia con Luis X I I I , 
Rey de Francia, y para evitar que a l g ú n d ía pudiera recaer la Coro-
na e s p a ñ o l a en la Casa de Francia, se dio en 1619 una ley por la 
que D o ñ a Ana, con anter ior idad a su mat r imonio renunciaba por 
sí , y p o r su descendencia, a sus derechos eventuales a la Corona 
e spaño l a . Ahora bien, en 1739 el Infante Don Felipe, h i jo de Feli-
pe V , y p r imer Duque de Parma, c a s ó con « m a d a m e la in fan ta» 
Luisa Isabel, p r i m o g é n i t a de Luis X V , de Francia, y descendiente 
de Luis X I I I y Ana de Austria. De aqu í , dando una i n t e r p r e t a c i ó n 
caprichosa a la ley de 1619 (recogida en la Nov í s ima Recopi lac ión 
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como Ley I V , del L ib ro I I I , T í t u lo I ) , y a p o y á n d o s e en que son 
descendientes de D o ñ a Ana de Austr ia , a t r a v é s de « m a d a m e la 
in fan ta» Luisa Isabel, los carlooctavistas niegan a la Casa de Parma 
sus derechos a la suces ión e s p a ñ o l a y aseguran que e s t á n adscritos 
a la francesa. Diremos en p r i m e r lugar que revela una to ta l igno-
rancia legi t imis ta el adscribir a los B o r b ó n Parma a la suces ión 
francesa como consecuencia del ma t r imon io del Duque Felipe con 
« m a d a m e la in fan ta» Luisa Isabel cuando es evidente que, s e g ú n 
el r iguroso derecho sál ico f r ancés , esta no t e n í a n i n g ú n derecho 
a la Corona francesa y, por l o tanto, no p o d í a t r ansmi t i r lo . 
La Ley de 1619 fue dada para evi tar que u n d ía , dado el derecho 
sucesorio que entonces r eg í a en E s p a ñ a , u n sucesor de Luis X I I I , 
de Francia, ocupase el t rono de E s p a ñ a , derivando sus derechos del 
mat r imonio de este Rey con la Infanta e s p a ñ o l a D o ñ a Ana de 
Austria- Claramente se especifica as í en la ley al hablar de la no 
conveniencia de la u n i ó n de los dos reinos, tras lo cual, se inserta 
la renuncia de D o ñ a Ana. Esta ley excluye, pues, claramente a los 
descendientes de este mat r imonio que pudieran alegar derechos 
promnirntes é e él, pero no, y a q u í e s t á la clave de la cues t ión , de 
aquellos descendientes suyos que los a l e g a r á n como derivados de 
o t ro conducto. Esta es la i n t e r p r e t a c i ó n exacta de la Ley de 1619, 
avalada por l a ap l icac ión que, repetidamente, se ha hecho de ella. 
Y as í la l i c i t ud de esta i n t e r p r e t a c i ó n se comprueba por la posterior 
renuncia de D o ñ a M a r í a Teresa, que t e n í a los derechos por o t ro 
conducto, a la suces ión e s p a ñ o l a y l a de Felipe V , descendiente de 
Luis X I I I y Ana de Austr ia , a la francesa al ser coronado Rey de 
E s p a ñ a . Esta fue, pues, l a i n t e r p r e t a c i ó n que l a dio Carlos I I al 
designar para sucesor suyo a Felipe V , descendiente de D o ñ a 
Ana; Carlos I V (casado con M a r í a Luisa de Parma, descendiente 
de D o ñ a Ana a t r a v é s de « m a d a m e la in fan ta») , y Carlos V I I , que 
se c a s ó con D o ñ a Margar i ta de Parma. S i la Ley de 1619 excluyera 
de la suces ión e s p a ñ o l a a todos los descendientes, fueren cuales 
fueren los conductos por los que alegaren sus derechos de Luis X I I I 
y D o ñ a Ana y , p o r lo tanto, excluyera t a m b i é n a los P r í n c i p e s de 
Parma, p o r descender de « m a d a m e la in fan ta» , h a b r í a excluido 
t a m b i é n a Felipe V, Fernando V I I , Carlos V , Carlos V I , Carlos V I I , 
Don Jaime y Don Alfonso Carlos, a s í como a los antirreyes (caso 
aplicable al punto de vista l ibera l ) Isabel I I , Alfonso X I I y Alfon-
so X I I I . Y puesto que son ellos los que usan el argumento, desde 
el punto de vista octavista, h a b r í a excluido t a m b i é n al Archiduque 
Don Carlos, descendiente de D o ñ a Ana a t r a v é s de su madre D o ñ a 
Blanca. 
Descendencia aguada del p r i m e r ma t r imon io , 
S.A.R. el P r í n c i p e Elias, actual Duque de Parma, y su h i jo el Pr ín-
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cipe Roberto de B o r b ó n Habsburgo, representan esta subrama. 
E l P r í n c i p e Elias a d m i t i ó la u s u r p a c i ó n del ant i r rey Alfonso X I I I , 
quien le reconoc ió la nacionalidad e s p a ñ o l a por R.D. de 1920, con 
t ratamiento de Alteza Real- Su h i j o el P r í n c i p e Roberto ha obser-
vado la misma ac t i tud ; o s t e n t ó la r e p r e s e n t a c i ó n del ant i rrey en el 
entierro de Don Alfonso Carlos. 
E n su carta del 8 de j u l i o de 1936, el Rey, re f i r i éndose a estos 
Pr ínc ipes , a f i r m ó : «El P r í n c i p e Elias de B o r b ó n Parma, Jefe de 
esta rama, r e c o n o c i ó igualmente a Don Alfonso (llamado X I I I ) y 
rec ib ió de él el T o i s ó n de Oro. No opuede, pues, suceder. Tiene 
dos hi jos —el P r í n c i p e Francisco m u r i ó el a ñ o 1939—, pero creo que 
i r á n con el p a d r e » . 
Descendencia agnada del segundo mat r imonio . 
A la muer te del Duque Roberto los hijos del segundo matr imo-
nio quedaron bajo la tutela del Rey, entonces infante, D o n Alfonso 
Carlos. Estos P r í n c i p e s se han mantenido estrechamente vinculados 
con l a M o n a r q u í a l eg í t ima , a la que han servido con l a misma 
lealtad que su padre. Son sobrinos camales de las Reinas D o ñ a Mar-
gari ta de B o r b ó n Parma y D o ñ a M a r í a de las Nieves de Braganza; 
pr imos camales del Rey Don Jaime I I I , con el que mantuvieron 
rfeladiones de e s t r e c h í s i m a y e n t r a ñ a b l e amistad. No hace falta 
recordar los servicios que el P r í n c i p e Don Francisco Javier Carlos 
—ahijado del Rey Don Carlos V I I — ha prestado y sigue prestando 
a la M o n a r q u í a e spaño l a . Son los ú n i c o s descendientes agnados de 
Felipe V , que no e s t á n incapacitados para la suces ión a l a Corona 
real e s p a ñ o l a y en dec l a rac ión hecha en Roma, por el Jefe de la 
subrama, Don Francisco Javier Carlos, en Mayo de 1950, han re iv in . 
dicado sus derechos a la suces ión e s p a ñ o l a (1). 
Actualmente la c o m p o s i c i ó n de esta subrama es la siguiente: 
I . Francisco Javier de B o r b ó n y Braganza, y sus hi jos varones Hugo 
Carlos y Sixto de B o r b ó n y B o r b ó n . — I I . Fél ix de B o r b ó n y de 
Braganza, Gran Duque Consorte de Luxemburgo, y sus hijos Juan 
y Carlos de B o r b ó n Nassau.—III . Renato de B o r b ó n y Braganza, y 
sus hi jos Jaime, Miguel y André s de Borbón .—IV. Luis de B o r b ó n 
y de Braganza, y sus hi jos Guido y Remigio de B o r b ó n y Saboyaí.— 
V. Cayetano de B o r b ó n y Braganza. 
Conclusiones: 
Examinadas las distintas l í nea s varoniles que descienden del 
Rey Don Felipe V de Borbónl,, y aplicadas en su caso las leyes 
penales, vemos existen a la muerte del s e ñ o r Don Alfonso Car-
( 1 ) V i d . T o m o X I I , p á g . 108. 
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los (s.g.h.), y actualmente P r í n c i p e s plenamente capacitados para 
la suces ión real. Por lo tanto, no hay lugar a sal ir del p r imer su-
puesto previsto por la ley fundamental de 10 de mayo de 1713. 
Es ú n i c a m e n t e la l ínea de Don Felipe de Parma, y concretamente 
la descendencia del segundo ma t r imon io del Duque Infante Don 
Roberto de B o r b ó n la que conserva sus derechos a la Corona. Estos 
recaen en p r imer lugar en la augusta persona de S.A.R. Don Fran-
cisco Javier Carlos de B o r b ó n y Braganza, c o n t i n u á n d o s e luego en 
sus hijos, y quedando establecido e l orden sucesorio como se indica 
al f inal del apartado anterior, al consignarse l a compos i c ión agna-
ticia de la Casa de B o r b ó n - P a r m a Braganza, 
A pesar del confusionismo creado en torno a l a suces ión real, 
esta conc lus ión a la que se llega l ó g i c a m e n t e por la justa ap l icac ión 
de las leyes penales, y la fundamental sucesoria de 1713, es l a que 
propugnamos y anhelaba el Rey D o n Alfonso Carlos. E n su i m -
p o r t a n t í s i m a carta de 8 de j u l i o de 1936, se apunta claramente: 
«Pido a Dios lo arregle de modo que Don Javier Carlos sea m i 
sucesor l eg í t imo —dice el Rey—, y d e s p u é s de él sus hijos. Tengo 
plena confianza en m i sobrino Javier y espero que sea él el salva-
dor de E s p a ñ a » , Su nombramiento de Regente as í lo indica, puesto 
que es cargo que se confiere en las M o n a r q u í a s al m á s p r ó x i m o 
heredero, no siendo menor de edad. Su Majestad el Rey, conociendo 
la extrema delicadeza del P r í n c i p e , y previendo los posibles escrú-
pulos que de ella se derivasen, en su carta de 10 de marzo de 1936, 
a él dir igida, d e c í a : « E s t a Regencia no debe pr ivar te de n i n g ú n 
modo de u n eventual derecho a m i suces ión , lo que s e r í a m i ideal, 
por la plena confianza que tengo en t í , m i querido Javier, que s e r í a s 
el salvador de España»-
Y esta es t a m b i é n la so luc ión anhelada por el pueblo leal. Buena 
prueba de ello —entre otras— fue la car ta d i r ig ida a S,A,R. el Re-
gente por casi trescientos curas navarros (1). Atendiendo & este 
clamor popular , refrendo del pueblo legi t imis ta e spaño l a las razo-
nes j u r í d i c a s que en este dictamen se exponen, el Consejo Nacio-
nal de la C o m u n i ó n Tradicionalista, reunido en M a d r i d el 25 de 
j u n i o de 1950, bajo la presidencia efectiva del s e ñ o r P r í n c i p e Re-
gente, m a n i f e s t ó a S.A,R. oficialmente su deseo de que, resolvién-
dose definitivamente el problema sucesorio, fuese proclamado el 
Señor , Rey Leg í t imo de E s p a ñ a (2). Este deseo se ha visto rat if i -
cado en fo rma general y e s p o n t á n e a durante el reciente viaje de 
S,A,R. po r t ierras e s p a ñ o l a s . 
( 1 ) V i d . T o m o X I , p&g. 136. 
( 2 ) V i d . T o m o X I I , p á g . 29. 
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Son el Rey y el pueblo quienes avalan las conclusiones a que 
llegamos con este dictamen. E l Rey y el pueblo que son los dos 
pilares de la M o n a r q u í a . 
Pablo I t u r r i a 
San Sebas t ián .» 
TRES D I C T A M E N E S D E D O N M E L C H O R PERRER D A L M A U 
« E L DERECHO Y E L D E B E R 
D E L A C O M U N I O N TRADICIONALISTA» 
« E x c m o . Sr-: 
E l problema de la suces ión de la D i n a s t í a Carlista ha sido hasta 
ahora estudiado en e l só lo aspecto de los imperativos de la Ley 
Sucesoria y de los derechos que para ios P r í n c i p e s dimanan de la 
misma. Y en ú l t i m o t é r m i n o por las consideraciones del bien c o m ú n 
que corresponden a toda sociedad civilizada. 
Hay, s in embargo, u n aspecto sobre e l cual me permi to l l amai 
l a a t e n c i ó n de V .E . que hasta ahora no ha sido tratado y que 
corresponde a los derechos adquiridos por nuestra gloriosa C O M U 
N I O N , p o r su abnegac ión , sus sacrificios y sus lealtades durante 
m á s de u n siglo. 
Es evidente que el pacto h i s tó r i co entre E s p a ñ a y la M o n a r q u í a 
ha sido mantenido p o r los e s p a ñ o l e s con su leal tad a la d i n a s t í a 
desterrada. Este pacto h i s tó r i co no ha sido roto u n sólo instante 
y durante m á s de cien a ñ o s todos los llamamientos de nuestros 
Reyes han sido escuchados y sus ó r d e n e s observadas por los fie-
les defensores de la legi t imidad. 
E l pacto revolucionario entre l a d i n a s t í a usurpadora y el pue-
blo revolucionario españo l , s í que ha sido roto , cuando menos p o i 
dos veces. E n 1868 los mismos Generales que h a b í a n elevado al 
T rono de M a d r i d a Isabel I I fueron los que la a r ro ja ron de E s p a ñ a 
y e l pueblo que h a b í a aclamado a la Reina usurpadora a p l a u d i ó y 
se u n i ó a los que l levaron a cabo la revo luc ión de septiembre. 
E n 1931 los mismos p o l í t i c o s que h a b í a n heredado de los que en 
1874 h a b í a n proclamado a Alfonso X I I fueron los instrumentos que 
a r ro ja ron de E s p a ñ a a Alfonso X I I I . Y en u n caso y en ot ro no 
hubo u n movimiento popular que expusiera al servicio de aquella 
d i n a s t í a n i vidas n i haciendas. 
M u y diferentemente ha sido el caso de la C o m u n i ó n Tradicio-
nalista. Apenas se h a b í a conocido la u s u r p a c i ó n cometida en Ma-
d r i d en 1833, en E s p a ñ a entera surgen los reivindicadores del dere-
cho usurpado y t o d a v í a no se ha o ído la voz o cuando menos no 
se ha conocido el l lamamiento de Carlos V, se inicia la guerra 
llamada de los S I E T E A Ñ O S , que desde 1833 a 1840 mantuvo con 
su lealtad y escribiendo con sangre la vigencia del pacto h i s t ó r i c o 
de la sociedad e s p a ñ o l a con su M o n a r q u í a - Y en 1844 t o d a v í a em-
p u ñ a n las armas los carlistas en corta, desgraciada, pero san-
grienta c a m p a ñ a . E n 1847, a l l lamamiento de Carlos V I , se in ic ia 
la Segunda Guerra l lamada de los M A T I N E R S , de 1847 a 1849. 
De 1855 al nuevo l lamamiento de la d i n a s t í a Carlista, sus leales 
e m p e ñ a n nueva c a m p a ñ a hasta 1856, E n 1860 t a m b i é n acuden a l 
l lamamiento de Carlos V I , en aquella aventurosa empresa que 
tuvo remate sangriento en la tragedia de San Carlos de la R á p i t a . 
A la voz de Carlos V I I los carlistas e s p a ñ o l e s e m p u ñ a n las armas 
en 1869, y fracasado este movimien to de nuevo acuden a l campo de 
batalla en 1870, y, po r ú l t i m o , en 1872 comienza la tercera guerra 
que termina en 1876. A ra í z del derrumbamiento colonial, los 
Carlistas se presentan en combate de nuevo en 1900 y, po r ú l t i m o , 
a l a voz de Don Alfonso Carlos surgen en c a m p a ñ a nuestros glo-
riosos R e q u e t é s en la gloriosa epopeya de 1936 a 1939. 
Por l o que antecede y dejando aparte m i n ú s c u l o s alzamientos 
que no merecen apuntarse en este lugar, no porque el sacrificio y 
la lealtad no les diera este puesto, sino p o r su propia exigüi-
dad, siempre se demuestra que tanto en paz como en guerra los 
carlistas han defendido sus ideales y han estado al absoluto servi-
cio de la Causa de la D inas t í a L e g í t i m a . 
Esto nos lleva a l a conc lus ión de que una parte del pueblo 
españo l , el m o n á r q u i c a m e n t e m á s representativo, ha considerado 
como vigente el pacto entre E s p a ñ a y l a realeza y en n i n g ú n caso 
ha dejado de obedecer las ó r d e n e s de su Rey en el destierro como 
si hubiera estado presente en la Corte de las E s p a ñ a s . 
N i n g ú n par t ido m o n á r q u i c o en el mundo puede pretender ta l 
cosa. Somos los pr imeros que admiramos la m a g n í f i c a epopeya de 
los realistas franceses contra la Revo luc ión y contra el Imper io . 
Pero en realidad la Francia m o n á r q u i c a y legi t imis ta no ha vuelto 
a verter la sangre y sacrificar sus bienes desde el alzamiento de 
la Vendée ,en 1832, en la empresa de la Duquesa de Berry . T a m b i é n 
admiramos la perseverancia de los jacobitas ingleses, pero no pode-
mos menos de considerar que desde 1746, cuando las armas de 
Carlos Eduardo fueron vencidas en la batalla de Culloden, n i n g ú n 
nuevo alzamiento ha mantenido la protesta igual que el Carlismo 
españo l , y el pacto por lo tanto no fue continuado. Mucho admira-
mos a los legitimistas portugueses, que defendieron los derechos del 
Rey Miguel , pero desde 1848 no han vuelto a e m p u ñ a r las armas y 
la sangre legi t imista no ha co r r ido por los campos de batalla. 
Es evidente, p o r l o tanto, que só lo el Carlismo españo l ha esta-
do constantemente en la lucha cruenta hasta nuestros d í a s y que 
89 
por este sacrificio y por esta constancia el pacto fue mantenido, 
lo que es m á s todav ía , observado por los legltimistas, representa-
ción genuina de la sociedad e s p a ñ o l a . 
E n estas condiciones debemos significar que la C o m u n i ó n Tradi-
cionalista ha mantenido con honor y en toda su v i r tua l idad el 
pacto h i s tó r i co . La ha mantenido porque d i n á s t i c a m e n t e con otros 
casos de otros part idos legitimistas ha soportado toda la desgracia, 
toda la p e r s e c u c i ó n , s in renegar j a m á s de su nacionalidad e s p a ñ o l a . 
Jacobistas ingleses desterrados de Inglaterra adoptaron y sirvie-
ron la nacionalidad e s p a ñ o l a o francesa; los mismos defensores del 
Archiduque Carlos en la guerra de Suces ión e s p a ñ o l a se acogieron 
a la nacionalidad a u s t r í a c a vencidas sus armas, y en cambio los 
carlistas emigrados establecidos en las Amér icas , en Europa y hasta 
en los confines de Asia y Africa conservaron en su exilio su nacio-
nalidad y crearon hogares e spaño le s que eran hogares carlistas. 
Lo que antecede establece el derecho que tiene la sociedad espa-
ño la representada por la lealtad de la C o m u n i ó n Tradicionaiista a 
que la cues t i ón sucesoria planteada a la muerte de Don Alfonso 
Carlos tenga t a m b i é n la so luc ión adecuada conforme a las condi-
ciones prescritas po r nuestros reyes. 
N o se trata, po r lo tanto, de que solamente sea cues t ión de resol-
verla en conc i l i ábu lo de P r ínc ipes , examinando u n á r b o l genealógico 
No se trata solamente de que entre los P r í n c i p e s se designe aquel 
a quien la ley llame primeramente. Esto se p o d r í a hacer si la 
d inas t í a Carlista no hubiese sido constantemente obedecida, no ya 
en el in ter ior de los hogares, o en las luchas incruentas de la polí-
tica, sino en los momentos cumbres que el sacrificio de las vidas 
y el sacrificio de las haciendas marcaban con sello indeleble que 
el pacto era continuado, respetado y cumplido por el pueblo es-
p a ñ o l . 
Tiene la C o m u n i ó n Tradicionaiista el m á s alto de los deberes 
que es el de cumpl i r su derecho. M á s de cien a ñ o s la C o m u n i ó n 
Tradicionaiista con su sangre ha escrito las p á g i n a s en que se indi-
caban los derroteros que debía seguir E s p a ñ a para no sucumbir 
en las garras de la r evo luc ión .Más de cien a ñ o s ha estado la Comu-
n ión Tradicionaiista demostrando con su sacrificio que los derro-
teros que se s e g u í a n c o n d u c í a n al aniquilamiento, y para evitar 
ello para restablecer en toda su pureza nuestra t r ad i c ión cristiana 
y m o n á r q u i c a , los hombres de genio sacrificaron las m á s l eg í t imas 
ambiciones, los potentados entregaron sus fortunas, los Jefes m i l i -
tares vieron tronchadas sus carreras y el pueblo entero e n t r e g ó 
su sangre a pecho descubierto delante del enemigo en los campos 
de batalla o ante los piquetes de e jecución . Prelados ilustres como 
el venerable Obispo de Santander, S á n c h e z de Castro, quedaron 
relegados en sus diócesis o como el Obispo Caixal mur ie ron en el 
destierro. Generales como Arévalo mur i e ron en la indigencia, en el 
destierro, o como Z u m a l a c á r r e g u i , heridos por l a metral la enemiga. 
Escritores i lustres vieron cerradas todas las puertas por ser fieles 
a l a Causa de la Legi t imidad. Es decir, Excmo. señor , que el cum-
plimiento del pacto por el pueblo e s p a ñ o l r e b a s ó los l ími t e s de lo 
humanamente exigible para entrar en el del h e r o í s m o , del sacri-
ficio. Mucho otra hubiera sido la c o n c e p t u a c i ó n l i terar ia de Arriaza 
si este poeta no hubiese sido carlista. 
E l derecho de la C o m u n i ó n de ser escuchada es innegable ya 
que nunca r e h u y ó e l cumplimiento de los deberes por el pacto his-
tór ico fi jado cuando sus reyes hicieron los l lamamientos. Pero tam-
bién es cierto que el deber de la C o m u n i ó n es absolutamente inne-
gable, en cuanto a s eña l a r la persona del P r í n c i p e que debe iniciar 
desde el poder la r e s t a u r a c i ó n de la T r a d i c i ó n e s p a ñ o l a . 
La c u e s t i ó n sucesoria e s p a ñ o l a no se desarrolla como antigua-
mente en las pretensiones de dos d i n a s t í a s . Tr iunfara Juana la Bel-
traneja o Isabel la Cató l ica , no h a b í a diferencia de principios, como 
no la hubo en l a lucha entre Pedro el Cruel y Enrique de Trasta-
mara. No ocurre actualmente el mismo caso, sino que las luchas 
d inás t i cas representan combate entre las ideas tradicionales del 
p a í s o las modalidades de reformas basadas en novedades. M u y par-
ticularmente en E s p a ñ a en la lucha de la t r a d i c i ó n cristiana contra 
el l iberalismo dimanante de la Revo luc ión francesa. E n estas cir-
cunstancias e l deber de l a C o m u n i ó n es s e ñ a l a r al P r í n c i p e Idóneo 
para acometer la gran obra de r e s t a u r a c i ó n M o n á r q u i c a , que no 
puede estar al azar de u n mayor derecho por nacimiento preferente 
sino en la capacidad y condiciones espirituales y doctrinales de la 
persona que debe hacerlo- Y este pr inc ip io q u e d ó perfectamente a 
la vista, fue reconocido y aplicado por nuestros predecesores cuando 
el Infante Don Juan, nada menos que h i j o de Carlos V y padre de 
Carlos V I I , se a p a r t ó de su v incu lac ión con el t radicionalismo. 
Y fue justamente una Princesa de la Casa de Braganza, aquella glo-
riosísima Reina D o ñ a M a r í a Teresa, m á s conocida por l a Princesa 
de Belra, la que nos dijo y nos e n s e ñ ó de que el l lamamiento por 
sangre, el l lamamiento por pr imogenl tura , el l lamamiento por ser 
el P r í n c i p e de mayor derecho, es inoperante cuando hay les ión a los 
puros pr incipios de la M o n a r q u í a Tradic ional e s p a ñ o l a . E n estas 
condiciones, bien claro e s t á que e l deber de la C o m u n i ó n Tradicio-
nallista e s t á en decir a todos los e s p a ñ o l e s q u i é n es el Rey de 
E s p a ñ a , no presentarlo como u n candidato a l a Corona, que s e r í a 
parangonarlo con los otros pretendientes, n i presentarlo como u n 
pretendiente m á s , sino como el verdadero sucesor de la D inas t í a 
Carlista para poder decir a todos los e s p a ñ o l e s : Los pr incipios 
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pol í t i cos para la sa lvac ión de E s p a ñ a que durante u n siglo os anun-
ciaron nuestros pensadores: Fray M a g í n Ferrer, Pedro de la Hoz, 
Aparis i y Gui ja r ro , Navarro Villoslada, Gabino Tejado, C á n d i d o No-
cedal, R a m ó n Nocedal, V á z q u e z de Mella y tantos otros, no pueden 
ser realidades en E s p a ñ a , sino bajo la ég ida del Rey que nosotros 
aclamamos y que por ser el sucesor de la Dinas t í a que se ex t ingu ió 
en 1936, es continuadora de l a labor realizada en pro de E s p a ñ a 
desde 1833. Cuando nosotros os d e c í a m o s que vuestros derroteros 
c o n d u c í a n a l a a n a r q u í a y a la d iso luc ión no nos escuchasteis; 
cuando os s e ñ a l á b a m o s nuestros Reyes del destierro no nos hicis-
teis caso: m\wy caro lo habé i s pagado. Hoy como ayer os decimos: 
nuestros pr incipios salvadores son estos, nuestros modos y procedi-
mientos son estos, y el Rey que tiene que hacer la sa lvac ión de 
E s p a ñ a es és te , el que nosotros decimos, y s i una vez m á s c e r r á i s 
los ojos y os t a p á i s los o ídos , diremos al pueblo e s p a ñ o l : Los males 
que caigan sobre E s p a ñ a vosotros los h a b é i s querido, que la solu-
ción completa en doctrina y en aplicador de la doctr ina ya os lo 
hemos desde ahora de nuevo dicho y repetido. 
Y la C o m u n i ó n , escribiendo de nuevo una p á g i n a de su historia, 
recabando un derecho, h a b r á cumplido con su deber. 
T a l es a m i entender, Excmo. s e ñ o r , el punto de vista que debe 
ser tenido en cuenta en la cues t ión de la so luc ión sucesoria. Si la 
C o m u n i ó n ha cumpl ido su deber con el pacto h i s tó r i co que le vincu-
la a l a Casa de B o r b ó n , descendiente de Felipe V , ha de esperar, y 
justamente espera, que los P r í n c i p e s descendientes del fundador 
de la Casa de B o r b ó n en E s p a ñ a cumplan con su deber de sangre 
y su deber h i s t ó r i co . Pero la C o m u n i ó n no debe estar supeditada 
a los azares de que los llamamientos preferentes presenten a l g ú n 
P r í n c i p e que no e s t é vinculado en sentimientos y pensamiento con 
la C o m u n i ó n . La C o m u n i ó n no puede estar pendiente de que u n Pr ín-
cipe desvinculado de E s p a ñ a y desvinculado de l a D i n a s t í a Leg í t ima 
pueda hacer acto de presencia po r simple p r e t e n s i ó n de u n puesto 
preferente en el á rbo l genealógico , pero incapaz de sentir la gran-
deza de E s p a ñ a y la grandeza de la C o m u n i ó n . Esta no puede 
aceptar a uno cualquiera por u n mayor derecho de nacimiento y , 
por lo tanto, d e b e r á fo rmula r los l lamamientos de la suces ión d inás -
t ica bajo otro aspecto. N o estableciendo las l í neas preferentes, 
sino fi jando aquellos P r ínc ipes cuya v inculac ión espiri tual les une 
al t radicional ismo españo l , y entonces, sí, entre estos debe hacerse 
la i nd i cac ión de preferencia en la rama o p o r nacimiento. 
Establecida esta forma, la C o m u n i ó n Tradicionalista no encuen-
t ra en todas las l í n e a s de Felipe V m á s que la de Parma, y aun 
dentro de ella no todos t ienen aquellas condiciones de convivencia 
en el pensamiento y, p o r lo tanto, deben rechazarse los que le 
falten este requisito. Y hecha esta labor, Exorno, s e ñ o r , es cuando 
nos encontramos en el lugar p r i m e r o a S.A.R- el P r í n c i p e Don Fran-
cisco Javier de B o r b ó n , que r e ú n e todos los requisitos y cuyas 
condiciones son tales que puede dignamente f igurar a con t i nuac ión 
de Carlos V, Carlos V I , Carlos V I I , Jaime I I I y Alfonso Carlos. 
Ser ía t r i s t í s i m a la lectura de u n acto de abandono por P r í n c i p e s 
de sangre real que por respeto a una ley no comprendieran todas 
las lealtades, los tesoros inmensos de h e r o í s m o y sacrificios de u n 
pueblo que cumple con sus deberes del pacto h i s t ó r i c o , se viera 
abandonado, en trance tan decisivo no sólo para E s p a ñ a , sino por 
la supervivencia de la lealtad en una Europa en que sufren grave 
crisis el ideal m o n á r q u i c o . 
Estas son reflexiones que me atrevo a elevar a conocimiento de 
V.E. por si juzga conveniente darlas a conocer a S.A.R. el P r í n c i p e 
Don Francisco Javier de B o r b ó n , Regente de la C o m u n i ó n Tradicio-
nalista. 
Dios guarde a V .E . muchos a ñ o s . 
Sevilla, 20 de mayo de 1952. 
F i r m a d o : Melchor Ferrer Dalmau. 
Excmo. Sr. Jefe Delegado de la C o m u n i ó n T rad i c ión alista.» 
«LA N A C I O N A L I D A D D E LOS P R I N C I P E S » 
Suscitada por los octavistas, y al mismo t iempo uti l izada como 
arma de combate por los sivatistad, se plantea con cierta frecuen-
cia la cues t ión de la nacionalidad del P r í n c i p e Don Javier-
La Jefatura Delegada me ha encargado que t ra tara de este aspec-
to de la cues t i ón sucesoria y, aunque me considero infer ior a la 
tarea que se me ha dado, por disciplina he t ratado de formular 
unas observaciones para llegar a una sola conclus ión , cuya realiza-
ción depende de todos nosotros. 
A l in ic iar el tema nos encontramos con dos cuestiones funda-
mentales: la pr imera, la nacionalidad de or igen ; la segunda, la 
nacionalidad por na tu r a l i z ac ión . Los adversarios del P r ínc ipe re-
chazan a Don Javier bajo el pretexto de que no teniendo adquirida 
la nacionalidad españo la , no es apto para la suces ión a la Corona. 
Dispuesto a in formar c o m p í e t a m e n t e , no quiero eludir n i n g ú n 
aspecto de la cues t ión a f i n de poder resolverla lo mejor posible 
s egún la recta i n t e r p r e t a c i ó n de la Ley Fundamental de 1713. 
La nacionalidad por origen tiene tres c a r a c t e r í s t i c a s en el caso 
de Don Javier. La pr imera es que pertenece a l a Casa de Parma, y, 
por lo tanto, es i ta l iano; la segunda es que pertenece a l a Casa 
de E s p a ñ a , en cuanto dimana del t ronco c o m ú n de Felipe V, del 
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que desciende en l ínea agnaticia r igurosa y es, por tanto, de nacio-
nalidad e s p a ñ o l a ; la tercera es que pertenece a la antigua Casa de 
B o r b ó n y existen en Francia las famosas cartas patentes dadas 
por los Reyes, incluso a favor de Felipe V , po r las que todo Pr ín-
cipe de dicha Casa que pasa a regir una Corona en el extranjero 
conserva, él y sus descendientes varones, la nacionalidad francesa: 
bajo este ú l t i m o aspecto es f r ancés . Todo ello no deja de ser una 
i lu s t r ac ión a la doctr ina de que todo P r í n c i p e pertenece a la Casa 
de origen, y que no hay nacionalidad para los P r í n c i p e s . Alegato 
que hemos empleado contra el Archiduque Carlos cuando le hemos 
dicho que su nacionalidad e s p a ñ o l a nada indica, porque él perte-
nece a la Casa de Toscana, y en este caso es i taliano, y luego a la 
de Habsburgo, que es a u s t r í a c a (1). 
Hay, a d e m á s , el hecho de que Don Francisco Javier se haya 
nacionalizado f r ancés , habien|do prestado innegables servicios a 
Francia si bien no ha pertenecido al e j é r c i t o f r ancés y sí al belga. 
Si par t imos del pr inc ip io de que la nac iona l izac ión legal no afecta a 
la nac iona l i zac ión efectiva de la Casa a que pertenecen, veremos 
que el hecho de naturalizarse el Archiduque en E s p a ñ a no le exime 
de estar totalmente unido a las dos nacionalidades de su or igen ; 
y lo mismo le ocurre a Don Francisco Javier, si bien al natural i-
zarse ha recobrado por la v ía legal el derecho que recibieron los 
Borbones y los P r í n c i p e s franceses cuando exis t ía la M o n a r q u í a , 
y que hubiera obtenido también,, s in t r á m i t e s b u r o c r á t i c o s , si hubie-
se sido restaurada en Francia la ' M o n a r q u í a l eg í t ima con Enrique V , 
y la suces ión se hubiese mantenido luego. Es decir, que mientras 
en Don Cár lo s la nac iona l i zac ión c iv i l es u n simple pastiche, en 
Don Javier es la r e i n t e g r a c i ó n a la Casa de origen, hecha necesaria 
por el t r iunfo revolucionario y la subsistencia de la r epúb l i ca . 
Antes de seguir nuestro in forme hemos de estudiar la respuesta 
inmediata al siguiente di lema: 
1. ° S i el derecho a l a suces ión l eg í t ima recae s e g ú n la ley de 
1713 en la persona y famil ia del P r í n c i p e Javier. 
2. ° Si en realidad recae en otra persona. 
Este asunto tratado en otro in forme que presento al Consejo 
debe ser contestado afirmativamente en lo que respecta al p r imer 
apunte, es decir, que el derecho a la suces ión l lama a la l ínea de 
Parma, y por abandono de derechos, dentro de ella, recae la suce-
sión en Don Javier. 
( 1 ) A c e r c a de l a n a c i o n a l i d a d d e l A r c h i d u q u e d o n C a r l o s de H a b s b u r g o y B o r -
b ó n , m á s c o n o c i d o p o r D o n C a r l o s VIII, v é a s e e n t r e o t r o s d a t o s d i s p e r s o s p o r e s t a 
r e c o p i l a c i ó n el s u b t í t u l o « L a n a c i o n a l d i a d de D o n C a r l o s VIII», T o m o XII, p á g . 181. 
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Y ahora hemos de i r a una h i p ó t e s i s : si el derecho de suces ión 
recayera en P r ínc ipe no e s p a ñ o l . 
Partiendo de que todo P r ínc ipe pertenece a la Casa de su origen, 
Don Javier, perteneciente a la de E s p a ñ a , es e s p a ñ o l . Pero tenga-
mos en cuenta que todo P r í n c i p e de la Casa de B o r b ó n es tam-
bién españo l , mientras tenga l ínea de agnac ión rigurosa a p a r t i r 
de Felipe V- Todo B o r b ó n que no se encuentre en este caso no es 
español . 
Ninguna ley e s p a ñ o l a ha exigido nunca la nacionalidad espa-
ño la para la s o b e r a n í a Real,, si no es la ley de 1947, dada por e l 
General Franco, contra la que protestaron el P r í n c i p e Don Javier 
y la C o m u n i ó n (1), Las d e m á s leyes sucesorias que se han seguido 
en el siglo X I X , incluyendo lo asignado en l a C o n s t i t u c i ó n de las 
Cortes de Cádiz, e s t á n en este caso: Ar t í cu lo 182, «si llegaran a 
extinguirse todas las l íneas que a q u í se seña l an , las Cortes h a r á n 
nuevos llamamientos, cuando vean que m á s impor tante a la nac ión , 
siguiendo siempre el orden y reglas de suceder a q u í e s t ab lec idas» 
(Cons t i tuc ión de 1812). E n la famosa Cons t i t uc ión l iberal de 1837, 
se lee en el a r t í c u l o 53: «Si llegaren a extinguirse todas las l í neas 
que se seña lan , se h a r á n por una ley nuevos l lamamientos como 
m á s convenga a la nac ión» . Este a r t í c u l o lo pasa a ser el 52 de la 
Cons t i tuc ión de 1845. E n el proyecto de Cons t i t uc ión de Bravo 
Mur i l l o de 1852, en el a r t í cu lo 31 se d e c í a : «Si llegaren a extin-
guirse todas las l íneas que se seña l an , se h a r á n por una ley nuevos 
l l a m a m i e n t o s » . Dejemos la C o n s t i t u c i ó n nonnata de 1855, puesto 
que no l legó a regir tampoco, y en la que esta cues t ión quedaba sin 
mencionar po r haber sido rechazado en la d i scus ión de las bases 
el a r t í cu lo 58, que d e c í a : «Si llegaran a extinguirse todas las l í neas 
anteriormente designadas, las Cortes h a r á n nuevos l lamamientos 
como m á s convenga a la nac ión» , quedando sin sust i tuir la fór-
mula de proveer el Trono de la Majestad, en el caso de ext inc ión 
de la famil ia real, excluida la Car l is ta», 
Es indudable que la C o n s t i t u c i ó n dada por las Cortes de 1869 
no iba a ofrecer dificultades para u n l lamamiento de u n P r í n c i p e 
extranjero, y así , en el a r t í cu lo 78, d e c í a : «si llegare a extinguirse 
la d inas t í a que es l lamada a la p o s e s i ó n de la Corona, las Cortes 
h a r á n nuevos llamamientos, como m á s convenga a la nac ión» . 
Por ú l t i m o , en la Cons t i t uc ión de 1876, ma l llamada de la Restau-
ración, se lee en el a r t í c u l o 62 : «si l legaran a extinguirse todas las 
<!> P o r a d a p t a r s e a este d e r e c h o p o s i t i v o , D o n J a v i e r y s u h i j o y s u c e s o r 
D o n H u g o , s e e m p e ñ a r o n e n los a ñ o s s e s e n t a e n u n a l a r g a y d u r a g e s t i ó n p o r c o n -
s e g u i r l a n a c i o n a l i d a d e s p a ñ o l a , c o m o v e r e m o s . 
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l íneas que se s e ñ a l a n , las Cortes h a r á n nuevos l lamamientos como 
m á s convenga a la nac ión» . 
Es p o r lo tanto una innovac ión muy contrar ia a lo usual en la 
t r a n s m i s i ó n m o n á r q u i c a en todos los p a í s e s , l a ley de Franco de 
1947, en que se exige la nacionalidad e s p a ñ o l a para el l lamado a 
ser Rey, lo que demuestra u n concepto pobre y r a q u í t i c o de la per-
sona del Rey, de la Majestad Real, que se considera por esta ley 
como u n simple funcionario del Estado, el p r imer funcionario del 
Estado, el Monarca, siendo así que este es la pe r sona l i zac ión del 
Estado y, po r tanto, no puede ser funcionario p o r rango y cate-
go r í a que se le de. 
Esta ley contradice, a d e m á s , la p r á c t i c a de todas las Monar-
q u í a s . Ext ran je ro en el Reino de A r a g ó n era el Infante Don Fer-
nando de Trastamara, conocido por el de Antequera, de la Casa 
de Castilla, en la que h a b í a tenido nada menos que la Regencia de 
Juan I I . Esta e x t r a n j e r í a no i m p i d i ó que los compromisarios de 
Caspe le l lamaran a la suces ión en el Trono de Aragón, con pre-
ferencia a Don Jaime, Conde de Urgel , que era c a t a l á n . 
La e x t r a n j e r í a no impide que sea l lamado a la Corona de Nava-
r r a Teobaldo I , Conde de C h a m p a ñ a , I V del nombre en dicho p a í s , 
adoptado por Sancho V I I el fuerte en 1224, y que siguieron siendo 
Reyes de Navarra, Teobaldo I I y Enrique e l Gordo, a pesar de que 
eran t a m b i é n soberanos en C h a m p a ñ a , donde reinaron con los nom-
bres de Teobaldo V y Enr ique I I I . 
Extranjeros eran en Navarra los Reyes de Francia Felipe I V el 
Hermoso, Luis X el Hu t ino , Felipe V el Largo y Carlos I V el Her-
moso,, es decir, toda la l í nea de los ú l t i m o s Capetos. 
Tampoco eran navarros Felipe de Evreux y sus sucesores Car-
los I I el Malo y Carlos I I I e l Noble. 
Tampoco era navarro Juan I I de Aragón . N i lo era Francisco 
Febo, n i Juan de Albret . 
Así tenemos que si en Aragón no fue o b s t á c u l o la e x t r a n j e r í a 
para que entrara la Casa de Trastamara de Castilla ; en Navarra 
pudieron ser Reyes de l a misma los que a la par eran Reyes de 
Francia, Condes de C h a m p a ñ a , Reyes de A r a g ó n y Conde de Foix-
N o invalidaba tampoco l a e x t r a n j e r í a para que la Casa escocesa 
de los Estuardos reinara en Inglaterra , para que se l lamara des-
p u é s a reinar a Gui l lermo de Orange (Guil lermo I I I ) , n i para que 
con Jorge I entrara a reinar la Casa de Hannover, notablemente 
alemana, tanto que n i siquiera el p r imer Rey supo hablar ing lés . 
Esto demuestra que cuando el derecho de suces ión l lama a u n 
P r ínc ipe po r la ley y p o r la sangre, no hay incapacidad por el hecho 
de ser extranjero, n i siquiera por ocupar un Trono o detentar 
tina s o b e r a n í a sobre ot ro Estado (1). E n esta mater ia no conocemos 
m á s que la p roh ib i c ión dictada por las Cortes de Lamego, en Por-
tugal. 
Todo lo cual es d e m o s t r a c i ó n clara de que s i el derecho de 
suceder l lama a u n P r ínc ipe que pertenece a una nacionalidad que 
no es del p a í s que debe regir , el derecho dimanante de la ley de 
suces ión por la sangre es superior al concepto moderno, protesi-
tante, napo león ico y l iberal de las nacionalidades. 
Y porque as í lo e n t e n d í a n los e s p a ñ o l e s lucharon en guerra c iv i l 
entre ellos, los par t idar ios de un P r í n c i p e f r ancés de origen y de 
nacionalidad, Felipe V , y los de o t r o P r í n c i p e de nacionalidad y 
origen a l e m á n , el Archiduque Carlos, m á s tarde Carlos V I , Empe-
rador de Alemania, lo cual, si hubiera t r iunfado en E s p a ñ a , no 
h a b r í a sido o b s t á c u l o para que hubiera ceñ ido las dos Coronas. 
E n el caso de que el P r í n c i p e pretendiente no e s t é l lamado a 
la suces ión de la Corona p o r Ley fundamental, no le asiste ninguna 
condic ión que le mejore en su p r e t e n s i ó n por e l hecho de ser 
español- Y a p l i c á n d o l o a ú n m á s : el hecho de ser nacionalizado 
españo l , no da preferencia alguna sobre ot ro P r í n c i p e con mayo-
res derechos, pero que no goce de la c i u d a d a n í a e s p a ñ o l a en el sen-
tido b u r o c r á t i c o . 
La nacionalidad de los P r í n c i p e s e s t á en la Casa a que pertene-
cen, no en l a a d s c r i p c i ó n voluntar ia a determinada nacionalidad. 
Ya hemos dicho que Don Javier es P r í n c i p e de la Casa de Parma, 
y, po r lo tanto, es i tal iano en cuanto tenga derecho directo a la 
suces ión de aquellos estados; es e s p a ñ o l en cuanto tiene derecho 
a la suces ión inmediata a l a Corona de E s p a ñ a . Pero es siempre 
f rancés po r cuanto pertenece a l a Casa or iginar ia de B o r b ó n , y 
es una rama de los Capetos, y todos los Borbones e s t á n manteni-
dos dentro de la Casa de Francia p o r las cartas patentes que para 
ellos dieron los Reyes, y m u y part icularmente, en este caso, para 
Felipe V (2). Ahora bien, si el derecho inmediato no recae en 
( 1 ) I n c l u s o e n l a s i z q u i e r d a s , d e s d e l a s m o d e r a d a s a l a s r e v o l u c i o n a r i a s , s e v e n 
e j e m p l o s c o n t e m p o r á n e o s d e p r e s c i n d i r d e l a n a c i o n a l i d a d d e o r i g e n : a s í , e l « O h é 
G u e v a r a » , a r g e n t i n o d é n a c i m i e n t o , e s c a l ó e l p o d e r e n C u b a y lo i n t e n t ó d e s p u é s 
e n S o l i v i a . Y u n o de l o s t r e s l l a m a d o s « p a d r e s d e l M e r c a d o C o m ú n E u r o p e o » , f u e , 
p o r F r a n c i a , S c h u m a n , n a c i d o e n A l s a c i a , c u a n d o e s t a e r a a l e m a n a : A d e n a u e r , p o r 
A l e m a n i a , h a b í a n a c i d o e n R e n a n i a ; D e G a s p e r i , r e p r e s e n t a n t e de I t a l i a , e r a n a t u -
r a l de A u s t r i a . P o r o t r a p a r t e , A d o l f o H i t l e r e r a a u s t r í a c o . 
( 2 ) L o s r e v o l u c i o n a r i o s a b o m i n a n , a u n d e l e j o s , l a p o s i b i l i d a d d e l a c o i n c i -
d e n c i a de dos c o r o n a s e n u n m i s m o R e y , c o n l a c o n s i g u i e n t e u n i ó n d e p u e b l o s . 
P e r o s e d e c l a r a n a p á t r i d a s , se a f i l i a n a l a s i n t e r n a c i o n a l e s , s o n d e v o t o s de l a u n i -
f i c a c i ó n d e E u r o p a y d e l m u n d o ( m o v i m i e n t o s « O n e W o r l d » ) y p a r t i d a r i o s d e 
q u e l a s a c t u a l e s n a c i o n e s c e d a n p a r t e d e s u s o b e r a n í a a o r g a n i s m o s s u p r a n a c i o n a l e s 
oscuros / . 
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Don Javier!, y si su derecho es eventual, no pueda decirse que sea 
i taliano m á s que en lo que corresponda a esa eventualidad. Si el 
l lamamiento a l a Corona de E s p a ñ a no le l lama inmediatamente, 
es e s p a ñ o l en el grado que refleje su eventualidad, pero nunca 
pierde su derecho f r ancés porque los Borbones revierten siempre 
al t ronco or iginar io de la famil ia . Lo mismo p o d r í a m o s decir y 
o c u r r i ó , en los ascendientes del Archiduque Carlos, quien r eve r t i ó 
a la casa de Aust r ia al perder l a s o b e r a n í a de Toscana, pero vol-
vió, una vez despojada esta casa del poder y de la sobe ran ía , a su 
casa originaria. 
Los P r í n c i p e s de Parma gozaron de un pr ivi legio del que no 
gozaron los de N á p o l e s : fue el de que al p r i m o g é n i t o se le consi-
derara Infante de E s p a ñ a . Si bien esta no rma se s u s p e n d i ó desde 
1833 hasta 1849, en que el Duque de Parma, por i m p o s i c i ó n de la 
revo luc ión imperante r econoc ió a Isabel I I , s i tuac ión que se man-
tuvo hasta 1868, en que fue pr ivado de él, p e r d i é n d o l o definitiva-
mente ante l a d i n a s t í a usurpadora, p o r haber tomado parte el 
Duque Roberto en la guerra carlista al lado del Rey Carlos V I I , 
a cuya causa se adsc r ib ió . De esta fo rma vemos que el Jefe de la 
Casa de Parma figura, incluso en las G u í a s Oficiales del p e r í o d o 
isabelino, como Infante de E s p a ñ a y miembro de la famil ia real. 
Nuestros realistas en las Cortes de Cád iz t e n í a n una clara vis ión 
de lo que significaba la e x t r a n j e r í a en los P r í n c i p e s : por eso, a 
pesar de que D o ñ a Joaquina Carlota estaba casada con Don Juan V I 
de Portugal, la presentaron para Regente de E s p a ñ a durante la 
guerra de la Independencia, y es curioso que, n i folletistas libera-
les, n i diputados del mismo matiz, alegaran para oponerse a ello 
que D o ñ a Joaquina Carlota era extranjera. Y , sin embargo, es evi-
dente que al contraer mat r imonio h a b í a entrado a formar parte 
de la casa de Braganza y a ella p e r t e n e c í a n sus hijos s in tener ya 
re lac ión con la Casa de E s p a ñ a . 
Todo, po r lo tanto, estriba en que Don Javier tenga derecho 
a l a Suces ión . Si el derecho recae en Don Javier, nada hay que se 
oponga p o r ejercicio de la ley fundamental, y p o r la t r a d i c i ó n es-
paño la , a que sea l lamado a ocupar el t rono, ya que Don Javier, 
al recibir el derecho inmediato a la suces ión , ha pasado a gozar 
de sus derechos plenos de e spaño l . Oponerse a ello pretextando 
la e x t r a n j e r í a es contrario al legi t imismo, es despojar de derechos, 
es seguir la causa de la u s u r p a c i ó n , como ya decía a su t iempo 
Carlos V I I . 
Y ahora examinemos la doctrina Carlista sobre el part icular . 
Nos interesa en cuanto nosotros obramos y actuamos como Comu-
n i ó n Tradicional is ta y tenemos la obl igación de respetar la tra-
dición Carlista. 
Don Javier pertenece a la Casa de E s p a ñ a y su derecho dimana 
del t ronco fundador de Felipe V- Desciende por l ínea agnaticia de 
rigurosa a g n a c i ó n y constante l eg í t imo mat r imonio , condiciones 
fundamentales en la ley de 1713. Pertenece, t a m b i é n , s in embargo, 
a la Casa de Francia. No es extranjero en Francia. Decía Carlos V I I : 
«Un Min i s t ro , imaginando que u n B o r b ó n , u n descendiente de E n r i -
que V y Luis X I V , puede ser extranjero en Francia, me re t i ra la 
hospitalidad f rancesa». (Protesta po r su e x p u l s i ó n de Francia de 
fecha 10 de ju l io de 1881, en P a r í s . ) 
Toda doctr ina que mantenga el pr inc ip io de que el P r í n c i p e 
Javier, po r ser f r ancés , pierde sus derechos en E s p a ñ a , e s t á con-
denada por Carlos V I I como fautora de u s u r p a c i ó n : «Doy a V d . las 
gracias por haberme enviado su escrito los « H e r e d e r o s de Enr ique V», 
estudio magistral que he l e ído con verdadero placer. E n él Se pulve-
rizan e r r ó n e o s asertos y se deshacen argumentos empleados en 
beneficio de todas las u s u r p a c i o n e s » . (Carta al P r í n c i p e de Va lo r i , 
Venecia, 27 de febrero de 1889.) 
Los derechos que se puedan tener a l a Corona de Francia no 
invalidan los efectivos que se tengan a la Corona de E s p a ñ a . Ta l 
es la doctr ina de Carlos V I I : « n o hay en E ü r o p a u n pol í t i co , u n 
d ip lomá t i co , u n hombre de recto ju ic io que considere vigentes 
renuncias que nacieron muertas. N o hay u n pat r io ta e spaño l , n i 
un f r ancés , que se atreva a reivindicar actos impuestos en odio a 
la grandeza de E s p a ñ a y de F r a n c i a » . (Carta al P r í n c i p e de Va lo r i , 
Venecia, 27 de febrero de 1889.) 
La legi t imidad de que las dos Coronas recaigan sobre la misma 
persona t a m b i é n es doctrina de Carlos V I I , aunque él no preten-
diera la de Francia : «si no reclamo una doble y l eg í t ima co rona . . . » . 
(Carta ai P r í n c i p e de Va lo r i , Venecia, 14 de septiembre de 1888.) 
Carlos V I I indicaba bien claro que si no h a c í a efectivos sus 
derechos, cualquier P r ínc ipe , oon derecho l e g í t i m o , p o d í a reivindi-
carlos en cualquier momen to : «un d í a l l e g a r á en que a l g ú n Pr ín -
cipe de m i Casa sepa reclamar los imprescriptibles derechos, re-
servados p o r m í solamente al contestar en diciembre de 1887, al 
mensaje de los s e ñ o r e s Cathelineau,, d'Andigne y D u Bourg» . (Carta 
al P r í n c i p e de VaJorif,, Venecia, 27 de febrero de 1887.) 
Y , a d e m á s , Carlos V I I tampoco p e n s ó nunca en abandonar abso-
lutamente la Causa legit imista de Francia. Así p o d í a escribir : «Si , 
en m i santa pas ión por E s p a ñ a , no reclamo inmediatamente mis 
derechos a l a Corona de Franc ia . . .» - (Carta a M . Joseph du Bourg , 
Venecia, 11 de jun io de 1889.) 
Y al f in de sus d ías , cuando se dir ige a sus leales en aquel do-
cumento que era al mismo t iempo el ad iós supremo, pero en el 
que expon ía toda la grandeza de su alma, su afecto a Francia, su 
u n i ó n con la Causa legitimista, se expresaba con las siguientes pa-
labras: «No quise n i pude olvidar que e l nacimiento me i m p o n í a 
deberes hacia Francia, cuna de m i famil ia . Por eso all í mantuve 
intactos los derechos que como Jefe y p r i m o g é n i t o de m i casa me 
c o r r e s p o n d e n » . 
Así, con textos de Carlos V I I , irrecusables para todo carlista, se 
contestan los pretendidos argumentos de los octavistas y sivatistas, 
que oponen sus ambiciones y sus personaJismos a lo que debe ser 
no rma constante en quien se t i tu le carl is ta: l a voz de nuestros 
Reyes y, en este caso, part icularmente la de Carlos V I I . Quien 
rechace estos documentos e s t a r á al servicio de algo o de alguien, 
pero no de la Causa Carlista; f a v o r e c e r á a los poderes constitui-
dos o al h i jo de Alfonso X I I I : al Carlismo intransigente e inclau-
dicable, j a m á s . 
Véase , pues, que n i en doctr ina Carlista, n i en precedentes histó-
ricos e spaño le s , n i en la legis lación t radicional , n i siquiera en la 
de la M o n a r q u í a l iberal , hay obs t ácu lo s , n i tan sólo dif icul tad en 
admit i r , aceptar y reconocer todos los derechos que la ley concede 
a Don Francisco Javier, sea o no pretendiente a la Corona de Fran-
cia, sea o no pretendiente a la Corona de Parma, sea o no natura-
lizado f r ancés , porque en este ú l t i m o caso, f r ancés era para los 
legitinmstas franceses y e spaño les , lo mismo antes que d e s p u é s 
de la n a t u r a l i z a c i ó n legal. 
Es inú t i l que pretendamos ahora poner antecedentes h i s tó r i cos , 
tales como el de Carlos V I I ofreciendo a N a p o l e ó n su espada para 
luchar en la guerra franco-prusiana de 1870, porque lo que habla 
son los principios, lo que dispone son las doctrinas, la que deter-
mina son las leyes, y todas y cada una de estas alegaciones se 
pueden presentar en favor de D o n Francisco Javier. 
Es inú t i l y absurdo hablar de renuncias que, como dec ía Car-
los V I I , nacieron muertas, con el f in de apoyar el tr iste y lamen-
table tratado de ITtrech. ( « t r a t a d o s d i p l o m á t i c o s que Europa., po r 
veinte veces, los ha violado», como dec í a Carlos V I I en su carta 
al P r í n c i p e de Va lo r i , el 14 de septiembre de 1888 desde Venecia.) 
Pero a d e m á s tengamos en cuenta que nos presentan una cues-
t ión absolutamente bizantina, ya que en realidad Don Francisco 
Javier no es pretendiente a l a Corona de Francia, n i mucho me-
nos Rey de Francia. Toda esta p o l é m i c a tiende a dos fines, a 
favorecer las pretensiones de D o n Juan y las pretensiones del 
Conde de P a r í s . 
Hemos indicado anteriormente que son muchas las familias 
reinantes que no son a u t ó c t o n a s en sus pa í s e s . Hemos referido 
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c ó m o en Navarra y en A r a g ó n h a b í a n entrado Casas extranjeras. 
U n leve recorrido nos i n d i c a r á el or igen de las d i n a s t í a s que 
ahora reinan en Europa : mejor dicho, los apellidos reales de estas 
d inas t í a s . 
Ing la te r ra : oficialmente Casa de Windsor ; en realidad: Sajonia. 
Coburgo-Gotha, po r el casamiento del P r í n c i p e Alberto con la 
Reina Victor ia . Anter iormente el apellido era Brunswig-Lineburg 
(Hannover) por el advenimiento de Jorge I ; antes, Estuardo de 
Escocia y, po r lo tanto, para tener entronque anglonormando debe-
mos remontamos hasta el siglo X V I , es decir, al salir Ingla ter ra 
de la guerra de las Dos Rosas. 
Bé lg ica : es l a Casa de Sajonia Coburgo-Gotha, por el adveni-
miento de Leopoldo I , al ser elegido d e s p u é s de la revo luc ión 
de 1830. 
Grecia: Casa de Holstein-Guckburgo, es decir, la casa reinante 
en Dinamarca desde la p r o c l a m a c i ó n de Jorge I en 1863. Antes 
hab í a sido Rey de Grecia Ot ton , de l a Casa de Wittelsbach, entonces 
reinante en Baviera. 
Noruega: Casa de Holstein-Gluckburgo de Dinamarca por el 
advenimiento en 1905 del Rey Haakon V I I . 
Holanda: Casa de Mecklemburgo, alemana, por el casamiento 
de la Reina Guil lermina con el Duque Enr ique . Esta casa tampoco 
era holandesa antes del casamiento, pues p e r t e n e c í a a la de Nassau, 
alemana. 
Luxemburgo: como la anterior era y es t o d a v í a de la Casa ale-
mana de Nassau. De suceder los hi jos de la actual Gran Duquesa, 
q u e d a r á esta M o n a r q u í a en la Casa de B o r b ó n . 
Suecia: Casa de Bemardot te , francesa, que n i siquiera es de 
sangre real, por a d o p c i ó n de Carlos X I I en perjuicio del P r í n c i p e 
Wasam, h i jo del Rey Gustavo I V , destronado, y que eran Hols te in 
desde Federico I (1719). 
Y as í a mucho aceptar, queda como ú n i c a famil ia reinante en 
Europa nacional, y cuyo t ronco or ig inar io no es estrictamente ex-
tranjero, la reinante en Dinamarca, aunque se p o d r í a n poner repa-
ros que preferimos no hacer para que no se crea que estamos 
dispuestos a extremar la nota, 
Pero con las familias reinantes y cuyos tronos han sucumbido 
estos ú l t i m o s a ñ o s , podemos ci tar los siguientes casos: 
Aus t r i a : oficialmente Casa de Habsburgo-Lorena. E n realidad 
Casa de Lorena por el casamiento de la Empera t r iz M a r í a Teresa. 
Bulgar ia : Casa de SajoniarCoburgo-Gotha, p o r el advenimiento 
en 1887 de Fernando I . Antes h a b í a sido P r í n c i p e de Bulgar ia 
Alejandro de Battemberg. 
E s p a ñ a : Casa de B o r b ó n , francesa, antes Casa de Hasburgo, 
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alemana, por el advenimiento de Felipe I el Hermoso. Castilla 
h a b í a estado regida desde el comienzo del siglo X I I por una rama 
de la Casa de B o r g o ñ a , por el casamiento de Enrique con D o ñ a 
Urraca. 
I t a l i a : Casa de Saboya. 
Por tugal : Casa oficialmente de Braganza, en realidad de Sajonia-
Coburgo-Gotha, por el casamiento de la Reina M a r í a de la Glor ia 
con el P r í n c i p e Femando. 
Rumania : Casa de Hbhenzol lem, alemana, por el advenimiento 
en 1866 del Rey Femando. 
Rusia: oficialmente Romanoff, en realidad Holstein-Gotorp, por 
a d o p c i ó n por l a Empera t r iz Isabel, del P r í n c i p e Pedro, m á s tarde 
Zar Pedro I I I en 1742. 
Así se da cuenta uno de que excepto Alemania, Montenegro y 
Servia no h a b í a ninguna d inas t í a en Europa que tuviera el t ronco 
agnaticio, dentro de los l ím i t e s del reino o imper io que gobernara, 
d á n d o s e el caso curioso de que en los Estados que formaban el 
imper io a l e m á n , en muchos de ellos no r e g í a n familias cuyo tronco 
estuviera en el misma p a í s : por ejemplo, Prusia con los Ohenzoliern, 
que d e s c e n d í a del Duque de Baviera Tassillon, en el siglo I X . 
Invocar nacionalismo en estas cuestiones es l o m á s absurdo y 
lo m á s a n t i m o n á r q u i c o que se ha conocido-
Se d i r á , s in embargo, que se ha de contrarrestar l a c a m p a ñ a de 
juanistas y d e m á s adversarios del derecho legi t imista de la casa 
de B o r b ó n . Pero esto se puede hacer teniendo en cuenta la alta 
personalidad del P r í n c i p e que cuanto m á s sea conocido, mayores 
s i m p a t í a s t e n d r á en la op in ión nacional, y poniendo en evidencia 
la c a t á s t r o f e de la M o n a r q u í a l iberal , destacando c ó m o , con ta l 
de salvar el t rono, l a d inas t í a usurpadora ha aceptado y consu-
mado las grandets | ca t á s t ro fes e s p a ñ o l a s : por e jemplo, que si 
D o ñ a M a r í a Cr is t ina cumple su m i s i ó n de Reina Regente, que era 
entregar la Corona a su h i jo , lo hace y lo consigue con el sacrificio 
de nuestro imper io colonial y la entrega del poder a los liberales y 
masones. 
Es decir, tarea nuestra fundamental ha de ser ahora dar a 
conocer al P r ínc ipe Javier, poniendo en cotejo su vida y sus cuali-
dades con los d e m á s pretendientes a la Corona de E s p a ñ a y, so-
bre todo, fo rmar una dec is ión absoluta de imponer nuestro cr i -
terio ya que, como di jo Maurrás l , « s o n las m i n o r í a s activas las que 
se imponen a las m a y o r í a s pas ivas» . 
Y con ello hemos de poner de man i f í e s to la diferencia de lo que 
los tres Pretendientes significan con sus respectivos programas : 
Don Javier: la M o n a r q u í a Tradicionalista y la t r a d i c i ó n Car-
lista. 
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Don Juan : la M o n a r q u í a l iberal y la t r a d i c i ó n alfonsina. 
Don Carlos: la con t inuac ión M o n á r q u i c a del r é g i m e n actual sin 
apo r t ac ión alguna de valores y hombres nuevos. 
Todo l o cual hemos de hacerlo s i m u l t á n e a m e n t e con una gran 
cr í t ica de l a E s p a ñ a isabelina y alfonsina, para contrarrestar l a 
gran labor que e s t á n realizando los juanistas con l ibros de pre-
tendida historia. 
Melchor Fe r r e r . » 
E l tercer y u l t imo dictamen de D o n Melchor Ferrer que se puso 
en manos de Don Javier e s t á en l a l í nea de los dos anteriores, 
si no de exigir, s í , al menos, de apremiar m á s que otros documen-
tos y autores al P r í n c i p e Regente, con elegancia y d i sc rec ión ves-
tidas de e rud ic ión , para que se proclame Rey. Es muy breve, por-
que lleva u n apénd i ce de diez apretados folios de documentos his-
tór icos probatorios de su tesis. l imi tac iones editoriales nos i m -
piden la t r a n s c r i p c i ó n l i t e ra l de tales documentos, que fueron ofre-
cidos al Regente; los enumeramos a c o n t i n u a c i ó n del texto al que 
sirven. Pero conste que su presencia en este asunto, su acumula-
ción a l a ya rica parte documental del mismo, es un test imonio 
esp léndido del r igor , de la seriedad y de la grandeza con que se 
hizo. No fue el Acto de Barcelona una dec i s ión « i luminada» , in tu i -
t iva o « c a r i s m á t i c a » improvisada en una francachela de «con-
dot t ier i» , sino u n reposado, r iguroso y sabio acto de culto a la 
Trad ic ión y a l a M o n a r q u í a . 
E l tercer y ú l t i m o dictamen de don Melchor Ferrer, dice a s í : 
« E L D E B E R D E R E I N A R » 
Es deber en quien tiene e l de réSho . Los deberes no se pueden 
renunciar; los derechos, sí . E n ú l t i m o caso, se aceptan transi-
toriamente para entregarlos al l eg í t imo sucesor. 
Este caso se p r e s e n t ó en E s p a ñ a en la é p o c a de Felipe V . Sin 
importarnos para ello l a causa de ello, Felipe V abd icó en su h i jo 
el Rey Luis, pero al poco t iempo de reinar este ú l t i m o falleció. 
Se planteaba as í si deb ía sucederle su hermano Fernando V I , 
que entonces t en ía once a ñ o s y, p o r l o tanto, sujetarse el p a í s a 
una Regencia larga, o bien volver a reinar Felipe V- E n todo 
caso la obl igac ión mora l del Rey Felipe V de asumir el Gobierno, 
fuese como Regente o como Rey. 
Por m e d i a c i ó n del M a r q u é s de Gr imaldo se elevó consulta al 
Consejo Real de Castilla, y al mi smo t iempo a u n Consejo de 
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Teólogos , ya que parece que Felipe V h a b í a hecho voto de retirarse 
de los negocios p ú b l i c o s . E l Consejo de Teólogos , sin entrar en s í 
deb ía de nuevo ceñ i r l a Corona o quedar solamente como Regente, 
d ic tó su consulta diciendo que en la pos i c ión de esta ob l igac ión la 
mater ia del voto se hace i l íci ta, en cuyo caso e n s e ñ a n no sólo los 
teó logos , sino t a m b i é n la r a z ó n na tura l , que el voto no obliga. 
E l Real Consejo de Castilla expresa la obl igac ión mora l que 
tiene el Rey en conciencia de volver a c e ñ i r l a Corona. 
Como a c o m p a ñ o los documentos, no he de insist i r sobre la i m -
portancia que tiene este antecedente sobre el deber de los Reyes 
a c e ñ i r la Corona .» 
Hasta a q u í , don Melchor Ferrer. 
Los documentos que se adjuntan son los siguientes: 
Papel del M a r q u é s de Grimaldo al Gobernador del Consejo Real 
de Castilla^ en que transmite al Consejo el deseo del Rey de que 
a m p l í e y detalle m á s su p r imer informe acerca de si debe volver 
a c e ñ i r la Corona o nombrarse u n Consejo de Tutores, o dar o t ra 
Providencia. 
Consulta de la Junta de Teólogos , que en sus p á r r a f o s nucleares, 
dice: «Que habiendo mirado con la mayor y m á s profunda aten-
c ión punto de tanta gravedad y de tantas circunstancias, es de sen-
t i r : que no obstante el voto que V . M . hizo de renunciar a la Corona 
y al Gobierno, para no volver a reasumirle, tiene ob l igac ión grave, 
debajo de pecado mor ta l , a tomar el Gobierno o Regente del 
Reino, no habiendo considerado la Junta que en V . M . haya igual 
obl igac ión a tomar la Corona, porque discurren g r a v í s i m o s incon-
venientes en que V . M . no entre en el Gobierno, o Regencia, lo que 
discurre en volver la Corona» . 
Consulta del Real Consejo de Castilla. 
Real Decreto de 2&-IX-1724, de Felipe V, resolviendo volver a 
ser Rey hasta la m a y o r í a de edad del Infante Don Femando <VI) y 
convocando Cortes para que j u r e n a este Infante po r P r í n c i p e de 
Asturias. 
Real Decreto de 8-IX-1724, d i r ig ido al Consejo de Hacienda par t i -
c i p á n d o l e de lo anterior. 
Carta convocatoria del 12-IX-1724 para celebrar Cortes y j u r a r 
al P r í n c i p e de Asturias (1). 
( 1 ) E l r e c o p i l a d o r h a c i a l l e g a r a l a c l a s e p o l í t i c a d e F r a n c o e s t o s y o t r o s 
d i c t á m e n e s , a n á l o g o s y p r e c i o s o s . A t o d o s e l u d í a n c o n e l c a l i f i c a t i v o de « m o n -
s e r g a s » y s e e m p e c i n a b a n e n s u s h á b i t o s m e n t a l e s z a f i o s y p r o p i o s de i n c u l t o s . 
P o r e s o — e n t r e o t r a s c a u s a s , c l a r o e s t á ^ , e n c u a n t o F r a n c o c e r r ó l o s o j o s t a m b i é n 
l l a m a r o n « m o n s e r g a s » a s u o b r a p o l í t i c a y s e f u e r o n a a n d a r d e t u m b o e n t u m b o . 
I n c l u i d o s l o s « C u a r e n t a d e A y e t e » . 
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CARTA DE D O N J A V I E R A D O N J O A Q U I N B A L E Z T E N A , 
E L 30^V-1952 
Lo que interesa de esta carta es su p r imer p á r r a f o . Nos recuer-
da a los conspicuos la consigna que a sí misma se h a b í a dado 
la famil ia Baleztena de « a n i m a r » a Don Javier. Por cumpl i r l a se 
molestaron en i r a Barcelona las hermanas Baleztena, a contarle 
grandes cosas a Don Javier, para animarle en el trance inminente. 
«Quer ido J o a q u í n Baleztena-
Con mucho gusto oigo a tus hermanas las buenas noticias 
tuyas y que las juventudes de las A.A.E.E.T.T, e s t á n actuando en-
t u s i á s t i c a m e n t e para constituirse y realizar muchas propagandas. 
Te encargo saludes a esos buenos j óvenes carlistas a n i m á n d o l e s 
a una intensa labor. 
Siento mucho no poder i r ahora a Navarra. No quiero hacer 
muy largas mis estancias en E s p a ñ a y a d e m á s necesito atender 
a m i salud. 
E n septiembre i ré a Navarra como ya te avisara antes separa-
damente Pal Conde. 
A tus hermanas, y en especial a Ignacio, mis recuerdos en su 
boda de plata domingo y a t i u n saludo afectuoso. 
Francisco Javier, 
Barcelona, 30 de mayo de 1952.» 
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III. APLAZAMIENTO DE LA PROCLAMACION 
Carta de los carlistas gulpuzcoanos a Fal Conde.—Carta de 
Don Javier a los carlistas guípuzcoanos.—Parte de las actas 
del Consejo Nacional de la Tradición celebrado en Madrid los 
días 21 y 22-XM952, referente al aplazamiento de la Pro-
clamación. 
La expos i c ión y dictamen que el Consejo Nacional de la Comu-
náón Tradicionalis ta elevó a S.A- el P r í n c i p e Regente el d ía 30 de 
mayo de 1952, y que acabamos de leer, t e rmina con una a lus ión a 
la P r o c l a m a c i ó n y a su oportunidad. 
A este Acto de Barcelona se l legó tras una larga y difícil gesta-
ción, muchos de cuyos episodios se recogen disueltos en esta 
obra. E n ellos hay dos constantes: la resistencia de Don Javier a 
asumir la Corona y l a insistencia de los carlistas en empujarle 
a ello. Llegó a l acto de Barcelona por la debilidad e indec is ión 
de su c a r á c t e r , en contra de su voluntad, y por la tozudez de los 
carlistas que acabaron a r r a s t r á n d o l e . 
E n aquella terr ible batalla de desgaste, que ven ía durando a ñ o s , 
cons igu ió salvar para su í n t i m a repugnancia a ser Rey de E s p a ñ a , 
un desdoblamiento del proceso: en su p r imer t iempo, que se con-
sumaba en aquel momento, pasaba de ser P r í n c i p e Regente a 
ser Rey de los Carlistas; se p r e v e í a y se formulaba inseparable-
mente u n segundo t iempo que era pasar, mediante la P r o c l a m a c i ó n , 
de ser Rey de los Carlistas a ser Rey de las E s p a ñ a s . La batalla 
entre Don Javier y sus leales c o n t i n u a r á , pues, y de fo rma no muy 
dist inta, hasta el Acto de Puchheim, en 1965. 
Apenas terminado el Acto de Barcelona, los conspicuos carlistas 
que le han protagonizado, y los del resto de E s p a ñ a , quedan div i -
didos en dos bandos s e g ú n su cr i ter io acerca de la velocidad a 
que se ha de desarrollar la segunda fase. Unos quieren descansar 
y otros seguir a paso de carga; y como f ó r m u l a mix ta conciliadora 
se arbi tra l a t á c t i c a de, po r de pronto, d i fundi r el Acto de Barce-
lona. Y a i m a g i n a r á el lector que Don Javier estaba con los que 
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q u e r í a n descansar y no deseaba siquiera l a d ivu lgac ión del Acto 
de Barcelona, antes bien, a todos mandaba, rogaba o suplicaba, 
que fuera ocultado o, al menos, dis imulado, lo cual d a r í a lugar 
a situaciones e q u í v o c a s . 
Se inicia, pues, aqu í u n largo tema que seguiremos a lo largo 
de los a ñ o s venideros, y que en este de 1952 tiene ya reflejos en 
los documentos que van a contmuacion: carta de los carlistas gui-
puzcoanos a Pal Conde; carta de Don Javier a los carlistas guipuz-
coanos; actas del Consejo de la T r a d i c i ó n de los d í a s 21 y 22 de 
noviembre. He dividido e l texto de estas actas: la parte referente 
a la P r o c l a m a c i ó n , pasa a este s u b t í t u l o , y el resto va en 
otras actas en el e p í g r a f e V I , de este mismo a ñ o ; en esta 
dis locación de p á r r a f o s se ha respetado a la letra el texto de las 
actas. 
E n cuanto regresaron de Barcelona, los carlistas guipuzcoanos 
enviaron u n mensaje a Don Javier de saludo y agradecimiento 
por haber dado f i n a la Regencia. Nada hay de par t icular en ello, 
aparentemente; en el fondo, s í : u n recelo de que la adhes ión 
de Don Javier al acto no era muy f i rme, y u n deseo de comprome-
terle m á s . E n diciembre, repi t ie ron la maniobra, modesta. (Puede 
verse al f inal del e p í g r a f e V I I . «Actas de diversas reuniones de 
dirigentes car l i s tas» . ) No he conseguido el texto í n t e g r o del p r i m e r 
mensaje; sus autores me dicen que era gris, pero con la i n t enc ión 
que queda explicada- M á s interesante fue la respuesta al mismo, 
una carta manuscrita de D o n Javier que va a con t inuac ión . Se ve 
que e n t e n d i ó la i n t e n c i ó n y r ep l i có con la impor tan te a f i rmac ión 
final, « cuen to t a m b i é n con vuestra disciplina del silencio en esta 
d e t e r m i n a c i ó n interna de nuestra C o m u n i ó n » . 
Los guipuzcoanos enviaron a Don Manuel Pal Conde una copia 
de su p r i m e r mensaje a Don Javier a c o m p a ñ á n d o l a de una carta 
muy expresiva, que in ic ia l a serie de documentos de este sub t í -
tulo. La incluyo para la mayor c o m p r e n s i ó n de que el Acto de 
Barcelona, obra paciente de Pal, le dio gran prestigio y la disten-
sión de sus enemistades internas, con esos guipuzcoanos entre 
otros, que le acusaban de compl ic idad con D o n Javier en prolon-
gar i n n e c e s a r i a m e n t é la Regencia. Poco d u r a r á n los buenos senti-
mientos expresados y la d i s tens ión , porque iniciada la fase de 
t r a n s i c i ó n del Rey de los Carlistas a Rey de E s p a ñ a , muchos 
renovaran contra Pal Conde l a ajntigua a c u s a c i ó n de len t i tud . 
Esta vez, c o n t r i b u i r á a su c a í d a , pero con resultados contraprodu-
centes. 
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CARTA D E LOS CARLISTAS GUIPUZCOANOS A FAL CONDE 
Excmo. Sr.: 
Remit imos a V.E. el mensaje que en nombre del Carlismo gui-
puzcoano elevamos a S M . el Rey (q.D.g.) para expresarle la emo-
ción y el agradecimiento con que sus leales hemos recibido Su de-
t e r m i n a c i ó n de asumir los derechos a las Coronas de la M o n a r q u í a 
e spaño l a . 
Aprovechamos esta ocas ión para renovar nuestras protestas de 
adhes ión , lealtad y afecto a V.E. , y testimoniarle nuestro recono-
cimiento y g ra t i tud por el gran servicio prestado a la Causa por 
V . E . con su consejo y aliento, tan eficaces y decisivos, para la 
trascendental y salvadora r e so luc ión tomada por Su Majestad. 
Servicio verdaderamente extraordinario que hay que a ñ a d i r a los 
innumerables que V.E . lleva prestados a la C o m u n i ó n Tradiciona-
lista en su abnegada y fecunda lucha como Jefe Delegado. 
San S e b a s t i á n , 15 de junio de 1952. 
Dios guarde a V .E . muchos a ñ o s . 
Excmo. Sr. don Manuel Fal Conde, Jefe Delegado de la C o m u n i ó n 
Tradicionalista. 
Sevilla.» 
CARTA D E D O N J A V I E R A LOS CARLISTAS GUIPUZCOANOS 
« E x c m o s . s e ñ o r e s don Antonio A r m e , el M a r q u é s de Valde 
Espina, don Luis Zuazola y los firmantes de la carta del 15 de 
j u n i o . 
Mis queridos amigos guipuzcoanos. 
Vuestra carta fechada el 15 de jun io llega hoy en mis manos 
y con grande e m o c i ó n leo la exp re s ión de vuestra acrisolada lealtad 
y de vuestros tan nobles sentimientos. 
Cada uno de nosotros hemos ante Dios llenar la alta responsa-
b i l idad de nuestra v ida y de nuestras actuaciones en el mundo y 
no es sin honda reflexión que en Barcelona hemos tenido o f i j a r 
para garantizar el Porvenir m i pos ic ión verdadera con los carlistas, 
en u n acuerdo rec íp roco-
Los a ñ o s que vienen son en las manos de Dios; sean lo que 
sean. Pero sé que puedo contar en cada momento sobre mis que-
ridos guipuzcoanos, y especialmente sobre cada uno de los ami-
gos que han f i rmado esta carta. Os agradezco de todo corazón , 
y como cuento con vuestra inalterable y tan probada lealtad a la 
Santa Causa, cuento t a m b i é n con vuestra disciplina del silencio en 
esta d e t e r m i n a c i ó n interna de nuestra C o m u n i ó n . 
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Con tanto c a r i ñ o mis queridos amigos quedo vuestro afectí-
simo 
Francisco Javier de B o r b ó n . 
Bost. Besson. All ier 
26 de j u l i o de 1952» 
PARTE D E LAS ACTAS D E L CONSEJO N A C I O N A L D E LA 
T R A D I C I O N CELEBRADO E N M A D R I D LOS DIAS 21 Y 22 
D E N O V I E M B R E , R E F E R E N T E A L A P L A Z A M I E N T O D E 
LA PROCLAMACION 
Preside el Jefe-Delegado Nacional con los s e ñ o r e s H . de Larra-
mendi y S e ñ a n t e y los miembros de la Junta Nacional s e ñ o r e s 
Zamanillo, Fagoaga, Calmes, M a r q u é s de Santa Rosa e Inchausti , 
actuando de secretarios los s e ñ o r e s Sáenz-Díez y De Carlos. Asisten 
representaciones de todas las regiones, con excepción de Navarra, 
Aragón y Murcia . Iniciadas las sesiones el s e ñ o r Jefe-Delegado 
expone el orden del día . Siguiendo el mismo procedo a informar 
al Consejo sobre: 
Aplazamiento de la P r o c l a m a c i ó n : 
Expone la marcha de los trabajos realizados para la Procla-
m a c i ó n con las tres comisiones de «organizac ión» , « p r o p a g a n d a » y 
«hacienda», dando cuenta de los trabajos realizados por las mis-
mas. Explica que la P r o c l a m a c i ó n estaba pendiente de la concu-
rrencia de varias circunstancias, a saber: conformidad de S.M., 
llegada de u n momento oportuno, tener terminada ya una prepara-
ción adecuada y, finalmente, que la misma ofrezca algunas posi-
bál idades inmediatas de resonancia y éx i to . Da cuenta de su viaje 
a Francia en el mes de j u l i o , a c o m p a ñ a d o de los miembros de la 
Comis ión de «organ izac ión» y de la buena i m p r e s i ó n que entonces 
t rajo. 
A con t i nuac ión lee una carta de S.M., de fecha 3 de noviembre, 
en la cual se le ordena el aplaziamiento por el momento de la Pro-
c lamación , por ser evidente que la resonancia de los ú l t i m o s acuer-
dos internacionales h a r í a parecer insignificante el acto, y és te no 
t e n d r í a n i la resonancia n i las consecuencias esperadas, pudiedo 
incluso ser interpretado como una act i tud tendente a resquebrajar 
la unidad de los elementos ca tó l i cos y nacionales, tan necesaria 
en estos graves momentos porque atraviesa el mundo. E n conse-
cuencia la Jefatura Nacional delegada se ve precisada a aplazar 
la rea l ización de los planes al respecto, que incluso p r e v e í a n una 
fecha dentro del o toño-
Añade que a su ju ic io es evidente que el acto p a s a r í a como 
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desapercibido, tanto en el in ter ior como en el exterior, pues toda 
la a t enc ión e s t á pendiente de los acuerdos ú l t i m o s . A d e m á s en la 
p r e p a r a c i ó n h a b í a algunos fallos, sobre todo en materia de recau-
dac ión de fondos y t a m b i é n en cuanto a l a r e o r g a n i z a c i ó n y puesta 
a pun to de la C o m u n i ó n en la m a y o r í a de las regiones. Pero, por 
otra parte, es evidente que este aplazamiento ha de causar decep-
ción entre nuestras masas, que verdaderamente lo ansiaban, po r 
l o que entiende que corresponde al Consejo el estudiar la s i tuac ión 
planteada y el ver de hallar soluciones a la misma, que en su 
entender p o d r í a n consistir en una mayor publicidad de los actos 
de Barcelona, que son los que encierran la r e so luc ión del problema 
sucesorio, pues representan la a c e p t a c i ó n de S.M. 
Iniciado el debate, el s e ñ o r Elias de Tejada pide que se eleve 
un escrito a S.M'. por e l Consejo, insistiendo en la conveniencia de 
continuar con los planes para la P r o c l a m a c i ó n . E l s e ñ o r I t u r r i a es 
de op in ión que si bien qu izá no s e r í a procedente u n escrito del 
Consejo, sí d e b e r í a n elevarse a S.M. escritos y trabajos particulares 
de los s e ñ o r e s Consejeros sobre el tema. 
E l s e ñ o r Or t i z Estrada es contrar io a cualquier acc ión de este 
estilo por entender que se r í a desobedecer las ó r d e n e s del Rey. 
E l s e ñ o r C a ñ a d a es de la misma opin ión . E l s e ñ o r R. de la Prada, 
el s e ñ o r Ruiz H e r n á n d e z y el s e ñ o r Bustamante se expresan en 
el mismo sentido que los s e ñ o r e s I t u r r i a y Elias, entendiendo todos 
ellos que no hay desobediencia en hacer llegar escritos e informes 
que declaren ante S-M. el problema, ú n i c a fo rma que tiene de 
conocer todas las facetas del problema y todos los puntos de vista. 
E l s e ñ o r Ferrer s eña l a que como leales subditos y en uso del 
derecho de r e p r e s e n t a c i ó n , p o d r í a n dir igirse los carlistas a S.M. 
e l evándo le las peticiones, escritos e informes que tengan por con-
veniente y p i d i é n d o l e a u t o r i z a c i ó n para dar la m á x i m a publ ic idad 
a los trascendetales acuerdos de Barcelona. 
Se reanuda la ses ión el día 22 d á n d o s e lectura a los documentos 
de Barcelona, etc. E l s e ñ o r Or t i z y Estrada opina que no existen 
actualmente circunstancias apropiadas para la p r o c l a m a c i ó n y que 
a la C o m u n i ó n Tradicionalis ta corresponde el crearlas, siendo entre 
tanto mejor el no dar aire a la cues t ión y dejar que las aguas 
corran por su cauce. 
E l s e ñ o r Lar ramendi (h i jo) dice que en su op in ión no es preciso 
en modo alguno el dar al acto de la P r o c l a m a c i ó n u n relieve y una 
importancia exagerados. Lo que es preciso es dar a conocer el hecho 
de que el problema sucesorio e s t á resuelto. 
E l s e ñ o r R. de la Prada indica que el problema e s t á en dar con 
la fo rma de hacer conocer a todos el hecho fundamental de que 
e s t á resuelto el problema sucesorio por la acep tac ión de Barcelona 
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y asegurada la c o n t i n u a c i ó n de la d i n a s t í a l eg í t ima . Como medios 
señala la conveniencia de una dec l a r ac ión oficial de la C o m u n i ó n 
Tradicionalista sobre ello y de u n nuevo acto del Rey dir igido sola-
mente a los carlistas. 
E l s e ñ o r Juan Sáenz-Díez s e ñ a l a que no se ha hecho n i t an 
siquiera la debida propaganda de l a persona de S.M. y s eña l a algu-
nos medios para subsanar esa falta. 
E l s e ñ o r Forcadell lee u n escrito de la Junta Provincial de 
Tarragona pidiendo que se d é a conocer, por la p r o c l a m a c i ó n u 
ot ro medio, la reso luc ión del p e r í o d o de interregno ; todo esto a la 
mayor brevedad posible. Defiende el escrito con acertadas palabras. 
E l s e ñ o r I t u r r i a expone que en la actual s i t uac ión la trascen-
dencia de los actos de Barcelona es casi desconocida y que es pre-
ciso darla a conocer de una fo rma oficial . 
E n el mismo sentido se expresa el s e ñ o r Ruiz H e r n á n d e z . 
E l s e ñ o r H . de Larramendi interviene en el mismo sentido que 
el s e ñ o r Or t iz y Estrada. A su entender es suficiente con lo hecho 
en Barcelona. 
E l s e ñ o r Perrer es de op in ión que se pida au tor izac ión a S.M. 
para dar publ ic idad a los documentos de Barcelona o a parte de 
los mismos, pero que mientras tanto no se puede hacer ninguna 
dec la rac ión , pues ello equ iva ld r í a a indisciplina-
É l s e ñ o r I t u r r i a interviene para rectificar, s e ñ a l a n d o la disci-
pl ina con que en este aspecto se ha obrado en Guipúzcoa . No hay 
rebe ld ía n i indisciplina en dar a conocer la trascendencia de la 
acep tac ión de Barcelona y el hecho de que e s t é resuelto el problema 
sucesorio ; para ello no es preciso publicar el contenido í n t e g r o 
de los documentos de Barcelona. 
E l s e ñ o r Gavir ia dice que puesto que a ra íz de los actos de 
Barcelona se p r o h i b i ó a S.M. la entrada en E s p a ñ a ello es prueba 
de que ya son conocidos por todo e l mundo y que por tanto no 
hay por q u é hacer nada m á s . 
E l s e ñ o r Pagoaga insiste en que es preciso dar a conocer el hecho 
de la acep tac ión . 
E l s e ñ o r G a r z ó n dice que a d e m á s se ha hablado de la conve-
niencia de un acto o dec l a r ac ión de S.M. y que és te p o d r í a consis-
t i r en la respuesta oficial del P r í n c i p e de Asturias a la carta de 
S.M. de Barcelona. 
Interviene el s e ñ o r Jefe-Delegado para decir que el problema 
es serio y que es preciso que el Consejo tome alguna reso luc ión 
sobre el mismo. Que la Jefatura ha visto con agrado las propues-
tas de varios s e ñ o r e s Consejeros de publ icar u n documento oficial 
de la C o m u n i ó n Tradicionalis ta y de pedir o t ro a S.M., que bien 
p o d r í a ser la carta del P r í n c i p e de Asturias. 
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D e s p u é s de breves intervenciones de los s e ñ o r e s S á e n z Diez y 
Fagoaga, de la Junta Nacional, y de varios s e ñ o r e s Consejeros, se 
acuerda nombrar una Comis ión compuesta por los s e ñ o r e s P e ñ a 
y Perrer para redactar una pe t i c ión a S.M. y o t r a Comis ión por 
los s e ñ o r e s I t u r r i a y Or t i z y Estrada para redactar un documento 
oficial de la C o m u n i ó n . Se acuerda t a m b i é n que una Comis ión del 
Consejo lleve el p r imer escrito a S M . y le exponga los puntos de 
vista de la m a y o r í a de los Consejeros. E h u n pr incipio se dec id ió 
que formasen en dicha Comis ión dos representantes de Ca ta luña , 
en a t enc ión a que los actos fundamentales h a b í a n tenido lugar en 
Barcelona, a m p l i á n d o s e d e s p u é s su compos i c ión a propuesta del 
s e ñ o r Ruiz de la Prada, con dos representantes de N av a r r a . » 
112 
IV. APUNTES Y DOCUMENTOS POSTERIORES 
AL ACTO DE BARCELONA 
Recuerdos de Pal Conde.—Encuentro de Don Javier con Don Juan. 
Un texto dé López Rodo.—Un artículo de «Tiempos Críticos». 
Don Javier y la legitimidad1 de adquisición. 
RECUERDOS D E PAL CONDE 
P á r r a f o s de una carta de don Manuel Pal Conde a don Raimundo 
de Miguel el 2 de noviembre de 1963: 
« Y como la C o m u n i ó n no esperaba m á s y como los diversos 
d i c t á m e n e s pedidos co inc id í an en la urgencia de la reso luc ión de 
la m i s ión testamentaria de D o n Alfonso Carlos, se fo rmula ron las 
necesarias peticiones y no sin el transcurso de u n par de a ñ o s , 
se llegó a lo de Barcelona, que veo no se guarda con fiel memor ia . 
Don Javier no u s ó ninguna facultad electiva, que algunos c r e í an 
ver en e l documento de Regencia. D e c l a r ó sus derechos como con-
secuencia de estar excluidos los que le p r e c d í a n en el orden de 
agnac ión y que no h a b í a n sido rehabilitados por c o n d o n a c i ó n de 
las causas excluyentes de l a suces ión p o r indignidad en el ejercicio. 
La Regencia implicaba u n interregno. E l interregno supone sus-
pens ión o i n t e r r u p c i ó n . Y la p r o c l a m a c i ó n u l t e r io r requiere u n 
compromiso m á s que personal, d i n á s t i c o ; compromiso de la nueva 
l ínea famil iar . La dec l a rac ión de D o n Javier no vinculaba a sus 
hijos, y a ese f i n el documento de Barcelona — m á s que dec la rac ión , 
documento—, es la carta de D o n Javier al P r í nc ipe de Asturias. 
Documento del que me hizo a m í depositario y que yo entiendo 
que deb ía publicarse para callar tanta p a l a b r e r í a y demostrar la 
f idelidad de nuestra Real Famil ia a la T r a d i c i ó n y a las esencias 
pa t r ias .» 
ENCUENTRO D E D O N J A V I E R CON D O N J U A N 
Escribe don Pedro S á i n z R o d r í g u e z en su l i b ro «Un reinado en 
la s o m b r a » (Edi tor ia l Planeta, p á g . 275): 
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« — C u é n t e m e su d iscus ión con el P r ínc ipe Javier de B o r b ó n 
Parma, c u á n d o se c o n s i d e r ó con mejor derecho a la Corona de 
E s p a ñ a . . . 
—Es una curiosa a n é c d o t a . O c u r r i ó al entrar yo en el Hote l 
Palacio, la m a ñ a n a de la boda de la Princesa M a r í a Pía . E l es 
c u ñ a d o del Rey de I t a l i a o c o n c u ñ a d o , y por eso as i s t í a t a m b i é n ; 
h a b í a tvenido con todos sus hijos- Cuando e n t r é me d i j o : « B o n 
soi r ; je salue en t o i le chef de la famille». Y o repuse «Tiens! C'est 
nouveau!» . Era , en efecto, una novedad. Por eso le p r e g u n t é : «¿Qué 
es lo que has hecho?» Acababa de ocu r r i r lo de Barcelona. Y él me 
c o n t e s t ó : «Alors . . . La ceremonie du sacre a Barce lone . . . » 
—¿Qué era lo de Barcelona? 
—Se h a b í a consagrado Rey, en vez de... 
—'¡Ah, sí! Se dec la ró , en vez de Regente, Rey. 
— Y a ñ a d i ó : «Une toute petite ce remonie . . . » . Y o entonces no 
dije m á s que: «Ceremonie . . . M . . . ! Y me fu i . M i mujeres testigo. 
—Bueno, esto es lo que he l e ído yo en a l g ú n lado. E l incidente 
se ha comen tado .» 
U n antiguo dirigente tradicionalista pasado a la obediencia de 
Don Juan, que p r e s e n c i ó la escena, con f i rmó al recopilador este 
encuentro, a ñ a d i e n d o algunas precisiones: 
E l Rey Humber to de I t a l i a a n u n c i ó a Don Juan que Don Javier 
i r í a a la boda, y le di jo bromeando: « E s p e r o que no os p a r t i r é i s 
la boca» . A lo que Don Juan r e s p o n d i ó , asombrado, que no com-
p r e n d í a por q u é dec ía eso, ya que sus relaciones eran buenas. Cuan-
do se encontraron Don Javier le di jo a Don Juan: « J e salue en 
t o i au chef de la Maison. Je te presente m o n fils ainé». 
—«¿Le Prince des Astur ies?» —le p r e g u n t ó Don Juan con i ron ía . 
Don Javier q u e d ó desconcertado y finalmente d i j o : «Cela fut 
une petite ceremonie sans i m p o r t a n c e » . (Don Hugo se a u t o t i t u l ó 
P r í n c i p e de Asturias en su p r e s e n t a c i ó n en Monte jur ra , el a ñ o 
1957.) 
D o n Manuel Fal Conde escribe a Don Raimundo de Miguel el 
26-VI-1971, y entre otros recuerdos le cuenta lo siguiente: « . . . D o n 
Juan, que en febrero anterior, en Lisboa, cuando la boda de la 
Princesa M a r í a P ía , cuando Don Javier le p r e s e n t ó a Don Carlos 
y le dio el t ratamiento de Jefe de la familia, le i n c r e p ó : «Ahora 
me dices que soy el Jefe de la famil ia , pero t ú en Barcelona te 
pusiste por t i mismo la Corona» . 
U N T E X T O D E LOPEZ RODO 
D o n Laureano López R o d ó , en su l ibro «La larga marcha hacia 
la M o n a r q u í a » , escribe lo siguiente: 
114 
«DON JAVIER DE BORBON-PARMA EN MONTSERRAT. E n 1952 Don Javier 
de B o r b ó n - F a r m a protagoniza una singular not ic ia que, m á s que 
i r r i t a r a las esferas oficiales y m o n á r q u i c a s , produce estupefac-
ción. A finales de mayo se celebra en Barcelona el Congreso Euca-
r ís t ico y , aprovechando alguna p e r e g r i n a c i ó n de carlistas que se 
unieron a sus part idarios catalanes, Don Javier se p r o c l a m ó en 
Montserrat , qu izá no muy solemnemente. Rey de E s p a ñ a . Y a ñ a d i ó 
a su nombre de p i la el guarismo de « p r i m e r o » . 
Parece ser que t o m ó ta l dec is ión tras medi tar u n m e m o r á n d u m 
que le p r e s e n t ó el Consejo Nacional de la C o m u n i ó n Tradicio-
nallsta (uno de sus redactores fue Francisco Elias de Tejada). Aun-
que su pr imer documento púb l i co como tal «Rey» no ve r í a la luz 
hasta 1954. 
Resulta asombroso y abusivo que Don Javier diera este paso, 
cuando existe una carta suya dir ig ida a I t u r m e n d i (quien, aparte 
de su condic ión de Min i s t ro de Justicia, t e n í a la de prohombre 
del Tradicionalismo) en la que Don Javier expresamente le dec ía 
que él se consideraba solamente el abanderado de los carlistas, pero 
que en modo alguno se c r e í a con derechos a la Corona de E s p a ñ a . 
I t u rmend i m a n i f e s t ó el deseo expreso de hacer entrega de esta 
carta a D o n Juan Carlos para que tuviera prueba fehaciente de la 
falta de fundamento de las pretensiones al Trono que posterior-
mente tuvo Don Javier y luego su h i jo Don Hugo. 
Don Juan de B o r b ó n no t o m ó en serio la p r o c l a m a c i ó n de Don 
Javier y el mismo Don Javier, ante la chanza con que h a b í a sido 
acogida su e x t r a ñ a acti tud, le p id ió personales excusas. Y por lo 
que se refiere a l tema m o n á r q u i c o , el a ñ o transcurre sin m á s relie-
ve que este pintoresco acontecer, al menos en lo oficial o públ ico .» 
Nó tese : Pr imero, que el destierro consecutivo de Don Javier a 
pesar de la d i sc rec ión con que p r o c e d i ó , prueba que las esferas 
oficiales se i r r i t a ron . Segundo, no hubo ninguna p e r e g r i n a c i ó n car-
lista. Tercero, precisamente la p r o c l a m a c i ó n fue desglosada del 
Acto ; Don Javier no se p r o c l a m ó nada. Cuarto, no fue en Mont-
serrat. Quinto, no añad ió n i n g ú n guarismo a su nombre de pi la . 
Sexto, Don Francisco Elias de Tejada no intervino en la r e d a c c i ó n 
del documento. S é p t i m o , la famosa carta a I t u r m e n d i fue en 1956. 
Octavo, I t u r m e n d i no era prohombre del Tradic ional ismo: Lo de-
muestran, entre m i l datos, «su deseo expreso de hacer entrega de 
esta carta a Don Juan Car los . . .» , etc-, y la fo tograf ía , entre otras 
muchas a n á l o g a s , de la p á g i n a 259 del l ib ro de Serrano S ú ñ e r 
« E n t r e el silencio y la propaganda, l a historia como fue. M e m o r i a s » , 
en que aparece vestido con el un i forme totalmente negro de los 
falangistas m á s radicales. Noveno, Don Juan estaba i r r i t a d í s i m o 
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con este asunto. D é c i m o , Don Javier e lud ió la cues t ión , pero no 
p id ió a Don Juan prsonales excusas. 
Así se escriben algunos l ibros de historia. 
Este encuentro tuvo u n ep í logo pocos d í a s después , en Madr id , 
cuando Don Javier y sus hijos se detuvieron unas horas camino de 
Francia. V é a s e a ñ o 1957. 
D O N J A V I E R Y LA L E G I T I M I D A D D E A D Q U I S I C I O N 
E l c a n ó n i g o don E m i l i o Ruiz M u ñ o z , colaborador de «El Siglo 
F u t u r o » , con el s e u d ó n i m o de «Pabio», y de «Acción E s p a ñ o l a » con 
el de « Jav i e r Reina», d i s t ingu ía una tercera legi t imidad, a d e m á s 
de las de origen y de ejercicio, que l l ama legi t imidad de adqui-
s ic ión (1). 
Consiste en el cumpl imiento de los modos establecidos para 
acceder al poder, es decir, de la forma de suces ión en el mismo, 
o t r a n s m i s i ó n de la autoridad de u n t i tu l a r al siguiente. U n golpe 
de Estado, una revo luc ión , quebrantan el procedimiento establecido 
legalmente para la t r a n s m i s i ó n y carecen de legi t imidad de adquisi-
ción. Buscan entonces é s t a invocando el pel igro en que estaba —se-
g ú n ellos— el bien c o m ú n . Una s i t uac ión de hecho sin legi t imidad de 
adqu i s i c ión puede legitimarse posteriormente con el transcurso del 
t iempo sirviendo b ién a l bien c o m ú n . Es decir, que la falta de legit i-
midad de adqu i s i c ión se puede red imi r con la legi t imidad de ejer-
cicio. 
E n este tomo llevamos recogido u n tremendo esfuerzo intelec-
tua l hecho para demostrar que Don Javier r e u n í a la legi t imidad 
de origen y la de e j e í c i c io . Pero en cualquier caso, sus valedores 
v e n í a n a caer, exhaustos, ante u n nuevo muro , el que alzaba la 
leg i t imidad de adqu i s i c ión . Ahí estaba la verdadera clave de la 
s i tuac ión polí t ica- ¿ C ó m o suceder l e g í t i m a m e n t e a Franco? E l Acto 
de Barcelona era l a ú l t i m a etapa previa, el m á x i m o acercamiento 
posible al enfrentamiento ya ineludible con el problema de le legi-
t i m i d a d de adqu i s i c ión , visto ahora l impia y claramente sin el 
oscurecimiento e n g a ñ o s a m e n t e consolador de t r á m i t e s pendientes 
fáci les . Incluso, en el Acto de Barcelona, se demuestra que Don 
Javier t en í a la legi t imidad de adqu is ic ión de la suces ión de ia Rama 
D i n á s t i c a L e g í t i m a y de la Jefatura de la C o m u n ó n Tradicionalistn. 
Con ello queda a ú n m á s l imp ia y descarnada la gran y ú l t i m a gran 
cues t ión pendiente de la legi t imidad de adqu i s i c ión del Trono de 
E s p a ñ a , de la sucesón de Franco. 
( 1 ) C o l a b o r a c i ó n de d o n G a b r i e l A l f é r e z . 
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Como los estudiantes a l aprobar l a ú l t i m a asignatura de la 
carrera se asustan ante l a vida, Don Javier se asusto ante el 
ú l t i m o toro de su corr ida po l í t i ca , Franco. Quiso luego dar marcha 
a t r á s para ensayar otros m é t o d o s de lograr l a legi t imidad de ad-
quis ición. Pero el problema era insoluble. No lo r e m e d i ó el odio, 
pasajero, que conc ib ió contra Fal Conde y los que le h a b í a n metido 
en el Acto de Barcelona. 
Porque Franco, de una parte, ayudaba a la Rel ig ión y no mal-
trataba al bien c o m ú n como para legi t imar u n golpe de Estado. 
(Para el que Don Javier no t e n í a recursos.) Y , por otra parte, 
no q u e r í a designar a D o n Javier n i a su h i j o ; y su Ley de Suce-
sión, que l e g í t i m a m e n t e anulaba la de Felipe V , le p e r m i t í a querer 
y no querer a su antojo. Para ganar la adqu i s i c ión no h ab í a m á s 
camino que ganar l a voluntad de Franco. Este puede ser el punto 
de par t ida de la des t i tuc ión de Fa l y de la po l í t i ca de co l abo rac ión 
de Valiente. Claro e s t á que quedaba o t ra salida, que era esperar, 
encastillados en la m á s pura or todoxia a ganar la voluntad del 
sucesor de Franco, por muerte o por golpe de Estado dado -oor 
otros. 
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V. VIAJE A ESPAÑA DE LA PRINCESA MARIA FRANCISCA 
DE BORBON-PARMA Y BORBON BUSSET 
Carta de Don Javier al Marqués de Valde-Espina el 12-11-1952. 
Diario dé la estancia de la Princesa en Guipúzcoa.—Carta 
de Don Javier al Marqués dé Valde-Espina el 25-111-1952.— 
Contestación del Marqués.—Regreso a Francia de la Princesa. 
Carta dé Don Javier al Marqués de Valde-Espina el 24-1V-1952. 
Estancia en Madrid de ios Infantes Don Sixto y Doña Cecilia. 
E n los meses de marzo y ab r i l de este a ñ o la h i j a p r i m o g é n i t a 
de Don Javier, D o ñ a Francisca, hizo una estancia en E s p a ñ a que 
a d e m á s de las consideraciones que diremos, tuvo dos efectos cla-
ros : uno, reavivar al pueblo carlista, cansado y desorientado, y, 
o t ro , i n fo rmar a su padre del entusiasmo que suscitaba su apari-
ción y de la ex t ens ión y calidad de las adhesiones que en todas 
partes rec ib ía . T á m b i é n de lo que los carlistas selectos que convi-
v ieron con ella le dejaron caer para que l o repit iera y que fue, 
u n á n i m e m e n t e , que Don Javier asumiera sus derechos a la Corona 
y te rminara la Regencia. Estas narraciones familiares tuvieron, s in 
duda, influencia notable en el c a r á c t e r dubi ta t ivo de Don Javier, 
y le entonaron para decidirle a aceptar, al f i n , el t í tu lo de Rey 
continuador de la D i n a s t í a Leg í t ima , en el Acto de Barcelona. 
La mayor par te de la estancia de la Princesa en E s p a ñ a e s t á 
escrita po r el M a r q u é s de Valde-Espina en el diar io que sigue. 
Para reproducir lo he supr imido de él muchos detalles innecesarios, 
conservando, s in embargo, otros que con la misma apariencia 
s u p é r f l u a garantizan la autenticidad de algunos f e n ó m e n o s socio-
po l í t i cos diluidos en el relato, y que definen el ambiente y la 
s i t u a c i ó n en aquella é p o c a tan dist inta de otras posteriores próxi-
mas. Y que son estos: 
U n gran n ú m e r o de familias guipuzcoanas distinguidas por su 
influencia social mi l i t aban en el Carlsmo, o lo aceptaban espon-
t á n e a m e n t e y sin complicaciones como cosa natura l y buena. Lo mis-
m o se ve que s u c e d í a con el clero. Varias autoridades civiles reci-
ben y homenajean a la Princesa con igual sol tura ; su des ignac ión 
franquista co inc id ía con su cond ic ión de notables naturales de 
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aquellas sociedades donde el Carlismo segu ía muy arraigado. Las 
atenciones y adhesiones de estos tres estamentos son púb l i cas , for-
males, solemnes y aun d i r í a m o s en algunos casos que tr iunfalistas. 
Correlativamente, el pueblo sigue la regla general de i m i t a r a 
sus notables naturales, y acude con representaciones variadas y 
abundantes que dan calor y colorido a los recibimientos; estas mo-
vilizaciones son m á s estimables cuanto que no se d i s p o n í a para 
hacerlas n i de prensa, n i de transmisiones fáci les , y tienen lugar 
en horas de trabajo. 
La Princesa D o ñ a Francisca se muestra en todo momento muy 
piadosa, en contraste con otras conductas que pocos a ñ o s des-
p u é s se o b s e r v a r á n en personas p r ó x i m a s a ella. Esta piedad per-
sonal e s t á adecuada con la profunda religiosidad del pueblo gui-
puzcoano en aquella época , que tiene como punto de referencia 
de su geograf ía e historia, y de sus actividades sociales destacadas, 
como son estas visitas, a formidables santuarios de piedra. 
Aunque en los documentos escritos Don Javier f igura con toda 
propiedad como Pr ínc ipe Regente, ya por poco t iempo, porque esta-
mos a pocos d ías del Acto de Barcelona, el pueblo carlista le acla-
ma sin dudar como Rey en la persona de su hi ja . 
Don Manuel Fal Conde escribe el 19-IV-1952 una carta a Don 
Macario San Miguel , que le invi taba a asistir a u n homenaje a 
Don Bruno Lezaun. Don Manuel se excusa diciendo que le gusta-
r ía mucho i r , « p e r o tengo a q u í a la Princesa hospedada en casa. 
Y a c o m p r e n d e r á que n i las cosas m á s obligatorias:. comprendido 
lo profesional, puedo atender. Consagrado a el la por deber y por 
necesidad, a d e m á s para que e s t é realizando u n programa magn í -
fico en el que ella e s t á conociendo a E s p a ñ a en sus diversas regio-
nes, visitando monumentos de nuestra h is tor ia y de nuestro arte 
y perfeccionando el castellano que ya habla perfectamente. A d e m á s , 
V . se d a r á cuenta de lo ambientada que e s t á en lo carlista. E l pro-
pós i to nuestro es que d e s p u é s de Barcelona, donde se r e u n i r á con 
su padre, y de visi tar Mallorca, te rmine su recorr ido en Vizcaya, 
y como remate f inal en N a v a r r a » . 
CARTA D E D O N J A V I E R A L MARQUES D E VALDE-ESPINA (1) 
«Besson , 12 febrero 1952. 
M i querido M a r q u é s : 
Acabo de enterarme que h a b é i s tenido la m u y grande gentileza 
de inv i ta r a m i h i ja p r i m o g é n i t a Francisca a vuestra casa de 
Astigarraga. Quedo por ello m u y agradecido. E l la s e r á feliz de en-
( 1 ) C a r t a m a n u s c r i t a e n f r a n c é s y t r a d u c i d a p o r e l r e c o p i l a d o r 
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contrarse en vuestra querida fami l ia y en ese casf l io tan lleno de 
recuerdos antiguos y gloriosos-
Recuerdos t a m b i é n para m í de los a ñ o s 1912, cuando vine con 
m i t í a la Condesa de Ba rd i a v i v i r en casa de vuestro Padre, duran-
te l a p r e p a r a c i ó n del movimiento contrarrevolucionario en Por-
tugal (1). Y luego nuevamente en vuestra casa en 1937. 
Estoy m u y feliz de que Francisca pueda aprender el castellano 
bastante r á p i d a m e n t e y ver ese admirable p a í s vasco y Navarro 
tan cargado de his tor ia antigua y moderna. 
Os pido que q u e r á i s t r ansmi t i r a la Marquesa m i vivo recono-
cimiento por vuestra encantadora hospitalidad. 
Os ruego, querido M a r q u é s , de creerme muy afectuosamente 
vuestro, Xavier de Borbón .» 
D I A R I O D E L A ESTANCIA D E S.A.R. LA PRINCESA DONA 
FRANCISCA M A R I A D E BORBON-PARMA Y BORBON-BUSSET 
E N E L PALACIO TORRE-FUERTE D E MURGUIA, E N ASTIGA-
RRAGA (GUIPUZCOA) D E LOS EXCMOS. S E Ñ O R E S MARQUESES 
D E VALDE-ESPINA, CONDES D E FAURA Y D E ALMENARA, 
VIZCONDES D E ORBE. ETC. (2). 
E l or iginal de este diario e s t á compuesto por cuarenta y 
tres folios a m á q u i n a lujosamente encuadernados. Lleva i m -
preso en la por tada el escudo nobi l ia r io de los Valde-Espina, que 
t a m b i é n cierra el ú l t i m o folio. E n el in te r ior hay fo togra f ías de 
la Princesa con diversas personas en .ios lugares que visitaba. Hay, 
a d e m á s del texto, tres a p é n d i c e s con los r.ombres de las personas 
notables, numerosas, que saludaron a la Princesa en las pr inc i -
pales poblaciones de su recorrido. Y irnos recortes de pe r iód ico , 
de «El Pensamiento N a v a r r o » , de 8 y 9 de marzo, y «La Voz de 
E s p a ñ a » , del 14 de marzo, referentes a la excu r s ión a Navarra y a 
irnos agasajos en San S e b a s t i á n , respectivamente. No se ha añadi -
do nada al tex to ; todo l o que se reproduce es del o r ig ina l ; única-
mente se ha descargado este de noticias excesivamente personales 
o lejanas a nuestra his tor ia . 
« S e ñ o r a : 
P e r m í t a m e ponga en sus manos este diario, que le r e c o r d a r á l a 
( 1 ) R e f l e j o d e l a a c t i v i d a d I n t e r n a c i o n a l d e l o s P r í n c i p e s c r i s t i a n o s ; s e 
r e p i t e u n p o c o m á s a d e l a n t e , e n l a d e d i c a t o r i a d e l M a r q u é s d e V a l d e - E s p i n a a l a 
P r i n c e s a d e l d i a r i o q u e e s c r i b i ó a c e r c a d e s u e s t a n c i a . S o b r e l a i n t e r v e n c i ó n d e l o s 
c a r l i s t a s e n P o r t u g a l a q u e se a l u d e , p u e d e v e r s e e n e l v o l u m e n d e l a ñ o 1942 e n e l 
e p í g r a f e I T X I . « L a s r e l a c i o n e s h i s p a n o p o r t u g u e s a s » , e s p e c i a l m e n t e , p á g . 194 y s g s . 
( 2 ) E S t e d i a r i o e s t á m e c a n o g r a f i a d o y n o h a s i d o i m p r e s o n i d i v u l g a d o h a s t a 
a h o r a . P u e e s c r i t o p o r e l M a r q u é s d é V a l d e E S p l n a y p r o p o r c i o n a d o a e s te r e c o -
p i l a d o r p o r s u s e ñ o r a v i u d a . 
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temporada pasada en este su Palacio Torre-Fuerte de M u r g u í a desde 
el 14 de febrero de 1952, hasta nuestra despedida en M a d r i d , 
el 31 de marzo del mismo a ñ o . 
S i a V-A.R. hemos de agradecer, tanto m i mujer como mis 
hijos y yo, la serie de atenciones y confianzas con las que nos ha 
distinguido y tratado, es t a m b i é n muy justo agradezcamos el honor 
de haberla tenido unos d ías entre nosotros, a sus Augustos padres, 
SS.AA.RR. los P r ínc ipes Francisco Xavier de B o r b ó n - P a r m a y Mag-
dalena de Borbón-Busse t , quienes, fiados ú n i c a m e n t e en la lealtad 
que ha sido siempre no rma c a r a c t e r í s t i c a de los Valde-Espina hacia 
sus l eg í t imos Reyes, no tuvieron inconveniente en poner en nuestras 
manos su preciada vida. 
Si desde el a ñ o de 1833 corre po r las venas de los Valde-Espina 
sangre carlista, y la lealtad nunca desmentida de mis mayores fue 
largamente premiada por los Reyes de la legi t imidad, comenzando 
por el Rey Carlos V, al conceder a m i bisabuelo don J o s é M a r í a 
de Orbe y Eho, tercer M a r q u é s de Valde-Espina, «La Grandeza de 
E s p a ñ a de Pr imera Clase» y m á s tarde por nuestro l lorado Rey 
Carlos V I I , el Vizcondado de Orbe a m i padre don J o s é M a r í a 
de Orbe y G a y t á n de Ayala, quinto M a r q u é s , ruego a V.A,R. diga 
a su Augusto padre que yo, el ú l t i m o y m á s modesto de los Valde-
Espina he recibido el mayor premio y g a l a r d ó n de sus Augustas 
manos, al concederme la gracia y el honor inmerecido de alojar 
en m i modesta morada a la h i ja mayor de S.A.R, el P r í n c i p e Fran-
cisco Xavier, nuestro Augusto P r í n c i p e Regente. 
Dígale t a m b i é n que s i u n d í a —ya lejano— fue esta Tor re de 
M u r g u í a depós i to de lo que se c reyó pudiera ser ú t i l para el t r iun-
fo de las sanas y l eg í t imas aspiraciones de nuestros hermanos 
portugueses, sigue hoy en d ía siendo depós i t o de leales corazones 
dispuestos a darlo todo p o r su Dios, p o r su Patria, po r sus Fueros 
y por su Rey. 
Astigarraga, Palacio de M u r g u í a , 1 de abr i l de 1952. 
S e ñ o r a 
A los R.P. de V.A-
E l M a r q u é s de Valde-Espina 
Jueves, 14 de febrero de 1952. 
E n el sud-expres que procedente de P a r í s llega a Hendaya a 
las seis y cuarto de la tarde, l l egó a la indicada e s t a c i ó n francesa 
S.A.R. l a Princesa D o ñ a Francisca de B o r b ó n - P a r m a , h i ja mayor 
de SS.AA.RR. los P r ínc ipes Don Francisco Xav ie r y D o ñ a Magda-
lena. Esperaban a la Augusta viajera en la e s t ac ión de Hendaya 
d o ñ a M a r í a Teresa de P in iés y Roca de Togores, Marquesa de 
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Valde-Espina y don Juan Antonio de O lazába l y B o r d i ú . Cumplidos 
los requisitos fronterizos, entraron en te r r i to r io e spaño l donde les 
esperaban los s e ñ o r e s don Antonio Arrue y Z a r á u z , don Luis de 
Zuazola, don Juan J o s é P e ñ a , don Pablo I t u r r i a y el ma t r imonio 
O l a z á b a l y B o r d i ú , J o s é Ignacio y M a r í a Rosa de Castro. Sin que 
les molestaran grandemente en la aduana, emprendieron la marcha 
camino de Astigarraga, en medio de u n di luvio torrencial . Antes de 
llegar a R e n t e r í a tomaron la carretera de Oyarzun, torciendo inme-
diatamente a la derecha, para por el barr io de Ugaldecho continuar 
a A s t i g á r r a g a , pasando por las ventas del mismo nombre. A las 
ocho de la noche puso S-A.R. los pies en el umbra l del Palacio de 
M u r g u í a . Con don Ignacio de Orbe y Vives de C a ñ a m á s , M a r q u é s 
de Valde-Espina esperaban a la Augusta viajera sus hijas Pilar, 
Margar i ta y Conchita y su hermana d o ñ a M a r í a del Pilar de Orbe 
y Vives de C a ñ a m á s , Condesa viuda de Vallcabra. Tanto m i hi jo 
Carlos como m i hermana Luz, por encontrarse enfermos en cama, 
no pudieron saludar aquel d ía a S.A.R. como hubiera sido su deseo. 
E n la ga le r ía y al calor de una « s a l a m a n d r a » charlamos hasta las 
nueve y media de la noche, hora en la que quedamos solos con 
la Princesa. Aprovechó S.A. este momento para entregarme una 
c a r i ñ o s í s i m a carta de su Augusto padre el P r í n c i p e Francisco 
Xaxier . D e s p u é s de la cena continuamos u n buen rato la charla 
y la Princesa se r e t i r ó a descansar pasadas las once. Las habi-
taciones que ocupa S.A. son las de m i h i j o mayor J o s é Mar í a , 
o sea la del piso pr inc ipa l , frente p o r frente del comedor. 
Viernes, 15. 
A las ocho y media, en c o m p a ñ í a de mis hijas y de M a r í a Tere-
sa, fue a l a Iglesia donde c o m u l g ó y o y ó la Santa Misa (1). D e s p u é s 
del desayuno, y a pesar del m a l í s i m o t iempo de l luv ia y fr ío , salió 
con m i h i ja P i l i a dar u n paseo por el j a rd ín - Por la tarde rec ib ió 
la visi ta de los s e ñ o r e s S á n c h e z Guardamino, J o s é Antonio y Asun-
ción, con sus hijas P i l i y Maruja . Algo m á s tarde llegaron los 
s e ñ o r e s Juan J o s é P e ñ a , Juan Antonio de O lazába l y B o r d i ú , Anto-
n io Arrue y su muje r ( M a r í a Teresa Salazar), el sacerdote de Asti-
garraga don T o m á s O r m a z á b a l , el s e ñ o r cura p á r r o c o don Fran-
cisco Tapia Seguró la , antiguo r e q u e t é del Tercio de San Miguel , 
a c o m p a ñ a d o de varios carlistas de Astigarraga. Pasaron en casa 
toda la tarde a c o m p a ñ a n d o a la Princesa mis dos hermanas Luz y 
Pilar. Los s e ñ o r e s Arrue y P e ñ a hablaron con el sacerdote s e ñ o r 
( 1 ) N ó t e s e l a v a l o r a c i ó n d e l o s e j e r c i c i o s p i a d o s o s q u e se h a c e a lo l a r g o de 
t o d o e s t e d i a r l o . 
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O r m a z á b a l sobre las clases de castellano de la Princesa y acor-
daron fuera este señor quien se las diera todos los d í a s de once 
a doce y media de la m a ñ a n a , dando comienzo a ellas el lunes 
d ía 18 (1). 
S á b a d o , 16. 
Como el d ía anterior, o y ó la Misa de ocho y media y d e s p u é s del 
desayuno y a pesar de que como e l d í a anterior continuaba llovien-
do, sa l ió en c o m p a ñ í a de mis hijas P i l i y Margar i t a a dar u n paseo 
por el monte, de donde regresaron llenas de barro y fr ío, pero la 
Princesa encantada de l a m a ñ a n a pasada. A las cuatro y media 
llegó Juan Antonio de O l a z á b a l con su coche y a c o m p a ñ a n d o a 
S.A. fuimos a San S e b a s t i á n Juan Antonio, m i h i ja P i l i y yo. Deja-
mos a su Alteza en casa de don Tirso de O l a z á b a l y Enlate, donde 
se encontraban Ana M a r í a de O lazába l y Vives y Lola Comín . Como 
Concha Jaraquemada, mujer de Tirso, se encontraba enferma de 
a lgún cuidado, d e s p u é s de permanecer u n buen rato en la casa, 
la Princesa, a c o m p a ñ a d a de P i l i , Ana M a r í a y Lola C o m í n , salió a 
dar u n paseo por la Concha y d e s p u é s de merendar en «Gar ibay», 
a las siete y media, se fueron al cine Novedades. Juan Antonio y 
yo nos citamos en el Club C a n t á b r i c o , para a la salida del cine 
recoger a la Princesa y l levarla a Astigarraga, como lo hicimos. 
E n el club nos encontramos con Fausto Gaiztarro, quien nos di jo 
que p o d í a la Princesa disponer de su coche Ci t roen a todas horas, 
para lo cual nos encargaba e n c o n t r á r a m o s u n «chau feau r» de toda 
la confianza ya que no c r e í a prudente poner a S.A. en manos de 
cualquier desconocido- A eso de las diez y cuarto llegamos a Mur-
gu ía y como de costumbre d e s p u é s de la cena y u n rato de con-
ve r sac ión la s e ñ o r a se r e t i r ó a descansar. 
Domingo, 17. 
Como los d í a s anteriores l a Princesa oyó la Misa de ocho y 
media y c o m u l g ó en ella y d e s p u é s del desayuno se fue a sus habi-
taciones hasta las doce en que l legó Juan Antonio en su coche. 
A l poco rato salimos para San S e b a s t i á n con S.A. y en el coche 
conducido por Juan Antonio, m i h i j a P i l i y yo. Como no paraba 
de l lover, sin bajamos del coche e n s e ñ a m o s a S.A. los destrozos 
causados por el ú l t i m o temporal en el Paseo Nuevo ,1a Concha y el 
Paseo del Ma lecón del Tenis. Del M a l e c ó n del Tenis y por la Ave-
nida de Z u m a l a c á r r e g u i nos fuimos al Paseo de Heriz , de donde 
( 1 ) E s d i g n o d e c o n s i g n a c i ó n y de a l a b a n z a e l e s f u e r z o q u e e n t o n c e s h a c í a t o d a 
l a f a m i l i a de D o n J a v i e r p o r a p r e n d e r e l e s p a ñ o l y c o n o c e r m e j o r a E s p a ñ a . 
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salimos a la carretera de Ayete y por ella bajamos a la Concha 
pasando por delante del Colegio del Sagrado Corazón de M a r í a y 
continuando s in detenernos en parte alguna hasta Mundaiz (1), 
donde con la Princesa e s t á b a m o s invitados a almorzar. T a m b i é n 
se encontraban invitados a almorzar la Marquesa de Valde-Espina, 
que l legó poco d e s p u é s de nosotros y el ma t r imonio Zuazola (Luis 
y Lola) y Pablo I t u r r i a . E n vista del mal t iempo permanecimos en 
Mundaiz hasta las nueve y media de la noche en que regresamos 
a A s t i g á r r a g a en e l coche de Juan Antonio Olazába l . 
Lunes, 18, 
Hoy la Misa ha sido a las nueve y d e s p u é s de ella ha dedicado 
la m a ñ a n a a escribir varias cartas, A las once llegó don T o m á s 
O r m a z á b a l , dando inmediatamente comienzo a las clases de caste-
llano, que tuvieron lugar en la ga ler ía de jun to al comedor. A la hora 
del café l legaron Juan Antonio Olazába l y el sevillano don Antonio 
Gi l . E n c o m p a ñ í a de estos nos trasladamos a San Sebas t i án , 
donde la Princesa en c o m p a ñ í a de P i l i fue a la p e l u q u e r í a y a 
comprarse unos zapatos. A las siete y media, S.A- con mis hijas 
P i l i y Margar i ta se fue al cine Vic to r i a Eugenia, y terminada la 
func ión se trasladaron a A s t i g á r r a g a . 
Martes, 19. 
Este d í a la Princesa no sal ió de A s t i g á r r a g a . 
Miérco les , 20, 
Terminada la clase, S.A. salió al j a r d í n en c o m p a ñ í a de mis 
hijas. A la hora del café se presentaron —previo aviso y pe t i c ión 
de audiencia— Magdalena, Carmen y M a r í a Teresa Michelena É s t a s 
tres hermanas viven en Oyarzun y son carlistas de abolengo y fieles 
a sus Reyes y en la actualidad incondicionales de nuestro Augusto 
P r ínc ipe Regente, A las cinco y media l legó Juan Antonio y con él 
l a Princesa se t r a s l a d ó a San S e b a s t i á n a c o m p a ñ a d a de los Mar-
queses de Valde-Espina y su h i j a P i l i . A las seis y media nos tras-
ladamos todos a casa de los s e ñ o r e s de Zuazola, don Luis, donde 
nos dieron u n e s p l é n d i d o t é . Se encontraban en la casa a m á s 
de los ya dichos, P i l i M u r ú a h i j a de los Marqueses de M u r ú a y 
sobrina nieta de los Zuazolas, y las s e ñ o r i t a s P i l i y Maru ja Sán-
chez Guardamino. P e r m a n e c i ó la Princesa en esta casa hasta las 
nueve y media de la noche. 
( 1 ) M u n d á i z e r a o t r o g r a n e n c l a v e de l C a r l i s m o e n G u i p ú z c o a . ( V i d . n o t a 3 de 
l a p á g i n a 140 d e l T o m o V I I . ) 
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Jueves, 21. 
Gracias a Dios vemos por f i n amanecer u n d ía pr imaveral , por 
lo que la Princesa muy temprano sa l ió a dar u n paseo por el j a r d í n . 
Terminada su clase volvió a sal ir al ja r i í n donde se dedicó , en 
c o m p a ñ í a de mis hijas, a sacar algunas fotograf ías- A las cuatro 
y media salió S.A. con m i h i ja P i l i , Juan Antonio de Olazába l y yo 
por la carretera de Oyarzun, tomando al llegar a Ugaldecho, la 
carretera que conduce a R e n t e r í a . Fuimos a Lezo donde visitamos 
el antiguo Santuario del Santo Cristo, subiendo ai c a m e r í n para 
besar sus pies. La Princesa, con Pi l i , v is i ta ron la Iglesia Parroquial 
sacando una foto de ella. Continuando hasta Pasajes San Juan, 
tomamos la nueva carretera de Ja i zqu íbe l a Guadalupe. Esta carre-
tera que t u r í s t i c a m e n t e es admirable oor el bello paisaje que desde 
ella se contempla, se encuentra algo estropeada a causa de los 
ú l t i m o s grandes temporales y heladas. E n el trayecto la Princesa 
sacó u n buen n ú m e r o de fo togra f ías . A l llegar a Guadalupe, visita-
mos la Iglesia o Santuario y durante u n buen rato nos dedicamos 
a contemplar el maravilloso panorama aue se divisa desde la ex-
planada. Puestos nuevamente en movimiento bajamos a Fuenterra-
bia, donde visitamos el Castillo en ruinas de Carlos I de E s p a ñ a 
y V de Alemania; la magn í f i ca Iglesia Parroquial y algunas de las 
t íp icas calles del P u e n t e r r a b í a antiguo. Por In carretera general 
regresamos a San S e b a s t i á n , pues la Princesa estaba invi tada a 
tomar el t é en casa de Ana M a r í a de O l a z á b a l y Vives. De todas 
formas y a pesar de nuestra rapidez llegamos con una hora de 
retraso, pues la cita era a las seis y media y nosotros llegamos 
a las siete y media. Esperaban a la Princesa en la casa a m á s 
de los de la casa las s e ñ o r i t a s P i l i y M a r u j a S á n c h e z Guardamino, 
Lola C o m í n y la s e ñ o r a de Lasuen con su hi ja . 
Domingo, 24. 
D e s p u é s de o ída la Misa mayor en Astigarraga, a eso de las 
once y cuarto emprendimos el camino para Loyola «Azpeitia». 
E n el Citroen que Fausto Gaiztarro ha puesto a la d i spos ic ión de 
la Princesa, t o m a r ó n asiento juntamente con S.A., el M a r q u é s de 
Valde-Espina, con su h i ja P i l i , y la s e ñ o r i t a Paz El io y Zubizarreta, 
h i ja de los Marqueses de las Hormazas- E n e l coche de Juan Anto-
nio Olazába l tomaron asiento e l ma t r imonio Luis Zuazola y Antonio 
A r m e . E n la escalinata de la Santa Casa nos esperaba el padre 
Errandonea, Rector del Santuario, a c o m p a ñ a d o de otros dos pa-
dres. T a m b i é n u n buen grupo de carlistas dio la bienvenida a su 
Princesa. Como se les h a b í a avisado que nuestra llegada s e r í a para 
las doce, para esa hora se h a b í a n reunido en la escalinata m á s de 
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doscientos carlistas, muchos de ellos r e q u e t é s del Tercio glorioso 
de San Ignacio de Loyola. Esperaron hasta las dos y en vista de 
que no l l e g á b a m o s se re t i ra ron la m a y o r í a a sus casas. Acompa-
ñ a d a de los padres, visitó S.A. con detenimiento la casa natalicia 
del Santo guipuzcoano, f i rmando al f inal en el á l b u m . E l padre 
Rector le regaló la obra del padre Pérez Arregui , sobre la Santa 
Casa. Y a dadas las tres nos trasladarnos al Hotel Arteche, de 
Azpeitia, donde nos s i rvieron tina gran comida. E n el mismo come-
dor hab í a o t ra mesa ocupada por carlistas presididos por Galo 
Barrena, quienes al entrar la Princesa se levantaron respetuosa-
mente. Terminada la comida y a c o m p a ñ a d o s de Galo Barrena 
vis i tó la S e ñ o r a Ja magn í f ioa Iglesia Parroquial!,, as í como su 
sac r i s t í a , donde se guardan ricas colecciones de temos de los 
siglos X V y X V I . 
Domingo, 2 de marzo. 
Amanece u n día pr imaveral y a las once, d e s p u é s de haber cum-
pl ido el precepto dominical , salimos rumbo a Aránzazu . Con su 
Alteza van los Marqueses de Valde-Espina y su h i ja Ana Mar í a , y 
con Ignacio Ruiz de la Prada el ma t r imonio Arrue y Juan Antonio 
de Olazába l . Por Hemani , Umie ta , Andoain, Villabona, I ru r a , Tolo-
sa (la antigua capital fora l de Gu ipúzcoa ) , Alegría, Icazteguieta, 
Legorreta, Isasondo, Villafranca, Beasain, Ormaiztegui (patria de 
Z u m a l a c á r r e g u i ) , Z u m á r r a g a , Legaspia, Telleriarte y O ñ a t e . Antes 
de llegar a O ñ a t e nos detuvimos para admirar y sacar algunas 
fotos del Convento de Vidaurreta, de religiosas franciscanas, que 
fue fundado por don Juan López de Larraga, Contador de los 
Reyes Catól icos , y d o ñ a Juana de Gamboa, su mujer , mediante bula 
que obtuvieron al efecto del Papa Jul io I I , en 1509. D e s p u é s de 
contemplar durante u n buen rato esta maravil la nos trasladamos 
a la Universidad, donde esperaban a S A. u n buen grupo de carlistas 
y margaritas. La Princesa, a c o m p a ñ a d a p o r u n numeroso grupo de 
carlistas y margari tas r e c o r r i ó todos los locales, siguiendo con mar. 
cada a t enc ión las explicaciones del encargado de la custodia de 
dicho edificio. A la salida se sacaron algunas fotos en grupos y 
sueltas; t r a s l a d á n d o s e a c o n t i n u a c i ó n la comit iva a la Iglesia Parro-
quia l con la a d v o c a c i ó n de San Miguel . A la entrada en la Iglesia 
fue recibida S.A. a los acordes del ó r g a n o y un s e ñ o r sacerdote le 
dio toda clase de explicaciones. A la salida, S.A. c o n t e m p l ó la facha-
da de la Casa Ayuntamiento y la de la antigua Torre de L a z á r r a g a , 
hoy propiedad del Excmo. s eño r Duque de Sotomayor, por enlace 
con la Casa de Artazcos. A con t inuac ión r o s trasladamos a almor-
zar, s i r v i éndose una e s p l é n d i d a comida, consistente en : entremeses 
variados, c o n s o m é , filetes de lenguado, fr'steq con patatas fritas 
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paja y tomates rellenos. Postres, queso y to r t i l l a soplada, café, 
licores, etc. A los postres, a pe t i c ión de la Princesa, entraron en el 
comedor los «chis tu la r i s» , que in terpretaron algunas piezas de su 
repertorio. Terminada la comida, en tres coches nos trasladamos 
a Aránzazu , que dista de O ñ a t e 9,300 k i l ó m e t r o s de fuerte subida 
y buena carretera. Pue recibida S.A. po r el padre Vicario y Direc-
tor de la revista «Aránzazu» , en ausencia del padre G u a r d i á n 
de la Comunidad y otros varios padres quienes la a c o m p a ñ a r o n en 
la visita de las obras de la nueva Bas í l i ca y a la Iglesia donde en 
honor de la egregia visitante el coro c a n t ó magistralmente la «Sal-
ve». A c o n t i n u a c i ó n en la s ac r i s t í a se le enseñó todo lo que de valor 
guarda ese Monasterio y se le hizo f i rmar en el á l b u m . Antes p a s ó 
a adorar a la S a n t í s i m a Virgen Patrona de Guipúzcoa , en su pro-
pio c a m a r í n . D e s p u é s de sacadas varias fo togra f í a s a l a puerta del 
Santuario, se desp id ió S.A. de los padres y r e g r e s ó a Oña te , dete-
n i éndose en la carretera para sacar unas fo togra f í a s de un case r ío 
grande y muy t ípico del p a í s . Y a en ü ñ a t e nos trasladamos al 
Círculo Carlista, donde la Princesa fue recibida y aclamada por un 
nutr ido grupo de r e q u e t é s y margari tas que le ofrecieron flores y 
u n delicado vino e spaño l . E l Delegado lora! le di r ig ió u n saludo y 
la Princesa, ya en castellano, d i jo a g r a d e c í a a todos el recibi-
miento dispensado y p e d í a a la Virgen d? Aránzazu por todos los 
allí presentes. Cuando la Princesa hablaba u n e s t e n t ó r e o «Viva el 
Rey» s o n ó en la sala, que fue contestado con entusiasmo delirante. 
F i r m ó un gran n ú m e r o de tarjetas y al despedirse, emocionada de 
todos aquellos leales a Dios, la Patr ia y ^1 Rey, sonó la marcha de 
Oriamendi, que S.A., cuadrada y sin p e s t a ñ e a r e scuchó emocio-
nada, acto que se p r e m i ó con una delirante ovación. D e s p u é s de 
recorrer algunas calles y contemplar los magn í f i cos edificios de 
O ñ a t e emprendimos la marcha camino de Vergara. Paramos ante 
la Iglesia Parroquial de San Pedro de Ariznoa, d e s p u é s de haber 
pasado p o r el « C a m p o del Convenio», donde en 1839 el t ra idor 
Maroto e n t r e g ó sus fuerzas al General Espartero. 
Lunes, 3 
D e s p u é s de su diaria clase ded icó u n rato a pasear por el j a r d í n 
y a escribir la siguiente carta : « S e ñ o r D o n J o s é Altube. O ñ a t e . E l d í a 
de ayer s e r á para m í una fecha inolvidable. Mucho me h a b í a n 
hablado de las bellezas y riquezas a r q u i t e c t ó n i c a s de O ñ a t e y de 
los sentimientos carlistas de sus hi jos. Pero todo lo que me h a b í a n 
contado r e s u l t ó pá l ido al lado de la realidad. A todos quiero dar 
las gracias por las atenciones recibidas y deseo sea V. quien en m i 
nombre haga efectivo este deseo y salude a las s i m p á t i c a s marga-
ritas, valientes r e q u e t é s y viejos carlistas, a quienes con gran ale-
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gr ía e s t r e c h é sus manos. Que la Santa Patrona de Guipúzcoa , a 
cuyas plantas tuve la dicha y el honor de orar, nos proteja y haga 
sea pron ta realidad el t r i un fó de nuestro santo lema de Dios, 
la Patria y el Rey»- Por la tarde, en c o m p a ñ í a de mis hijas, dio u n 
paseo por el monte, llegando al fuerte de «Chor i toqu ie ta» , hoy 
abandonado y en ruinas. R e g r e s ó a casa a las seis y media, dedi-
cando el resto de la tarde al estudio y la escritura. 
Martes, 4. 
P a s ó la m a ñ a n a como las anteriores, entre clases y paseo por 
el j a r d í n , ya que el t iempo sigue convidando a ello. A las cuatro, 
a c o m p a ñ a d a de mis hijas Ana M a r í a y Conchita, y de Juan J o s é 
Peña , salió camino de Ormaiztegui. E n el coche de Ignacio Ruiz 
de la Prada fueron Antonio A r m e , Francisco Juar i s t i e I t u r r i a . 
E n Ormaiztegui vis i taron con todo detenimiento la casa natal del 
gran genio de la guerra don T o m á s de Z u m a l a c á r r e g u i e Imaz. 
Esta casa que hace pocos a ñ o s fue adquir ida por l a D ipu tac ión 
de Guipúzcoa , fue restaurada con acierto por el Arquitecto don Joa-
q u í n de I r í z a r y e s t á convertida en Museo Carlista, mejor dicho, 
esa es la idea de la Dipu tac ión . A con t i nuac ión se trasladaron a 
Segura y Cerain, desde cuyo m i n ú s c u l o pueblo contemplaron uno 
de los m á s bellos panoramas de la provincia. De a q u í pasaron a 
Cegama, villa donde m u r i ó el gran Z u m a l a c á r r e g u i . Fueron recibi-
dos por el pueblo en masa, presidido por el Alcalde y los curas 
de la v i l l a y pueblos de los alrededores. Dir igidos po r Aceguinolaza, 
vis i tó S.A. la Iglesia donde se encuentra el gran monumento y pan-
t eón con los restos mortales del gran General Carlista, y a conti-
n u a c i ó n la casa donde m u r i ó as í como la propia cama del General 
y otros recuerdos. De cuanto pasaba por delante de los ojos de la 
Princesa don Juan J o s é P e ñ a fue exp l i cándo le a S.A., a grandes 
rasgos, la his toria del glorioso Caudillo. 
Miérco les , 5. 
A las cuatro de la tarde, invitados por Fausto Gaiztarro fue 
S A, al T i r o de P i c h ó n de Gudamendi, en el barr io de Igueldo, de 
San S e b a s t i á n . Fue a c o m p a ñ a d a de m i h i j a Pi l i y de las S á n c h e z 
Guardamino', en cuya casa a l m o r z ó este d ía . E h Gudamendi nos 
reunimos las siguientes personas a m á s de la Princesa: Fausto 
Gaiztarro, M a r q u é s de Valde-Espina, con sus hijos Ignacio (Achito) , 
Carlos, Pi l i , Margar i t a y Ana M a r í a . Cuatro o cinco de M u n d á i z , 
Paz y Bernardo E l io y Zubaizarreta, Ignacio Ruiz de la Prada, 
Antonio Arrue, Juan Antonio Olazába l , I t u r r i a , etc. La Princesa, 
a c o m p a ñ a d a de algunas y de algunos sub ió al t o r r e ó n para con-
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templar el magní f ico panorama que se divisa desde su al tura. 
A con t i nuac ión comenzó la t i rada de «p l a to s» (p i chón ar t i f ic ia l ) , 
pero antes el s e ñ o r Gaiztarro of rec ió a l a Princesa como obsequio 
una m a g n í f i c a escopeta del calibre 12, de la acreditada f á b r i c a 
eibarresa de Aguirre y A r a n z á b a l , que han sabido repar t i r p o r 
todo el mundo sus acreditadas escopetas marca «Aya». S.A. emo-
cionada p o r ta l obsequio no encontraba palabras de agradecimiento 
para el s e ñ o r Gaiztarro. C o m e n z ó la t i r ada tomando parte la Prin-
cesa que d e m o s t r ó grandes condiciones de t i radora , pues a pesar 
de ser la p r imera vez que t i raba a los platos, r o m p i ó gran n ú m e r o 
de ellos. A c o n t i n u a c i ó n en el « F u e r t e de H e r n á n d e z » , propiedad del 
s e ñ o r Gaiztarro, inv i tó a la Princesa y d e m á s a c o m p a ñ a n t e s a una 
merienda a base de to r t i l l a , sidra y vinos. A las siete y media se 
fueron todos al cine Vic to r i a Eugenia y a la t e r m i n a c i ó n r e g r e s ó a 
M u r g u í a . 
Jueves, 6. 
Salimos rumbo a Lequeitio, tomando al l legar a Z a r á u z la carre-
tera del in te r io r conocida con el nombre de Meaga, p o r estar inter-
ceptada la de la costa a causa de los ú l t i m o s temporales. Con toda 
calma seguimos nuestro camino, d e t e n i é n d o n o s repetidas veces para 
sacar fo togra f í a s y disfrutar del paisaje y del d ía pr imaveral . 
Por Mot r i co , pa t r i a del gran Almiran te Cosme de Churruca, h é r o e 
de Trafalgar, pasamos s in detenemos. E n el alto de S a t u r r a r á n 
paramos y se sacaron varias fo tog ra f í a s , todo ello haciendo t iempo 
para que el 4-4 pudiera alcanzamos. Como S a t u r r a r á n e s t á en el 
l ími te de la provincia de G u i p ú z c o a con Vizcaya, en cuanto empren-
dimos la marcha entramos en Vizcaya, siendo su p r ime r pueblo 
el pesquero Ondarroa, donde visitamos la Iglesia. Nos l l a m ó l a 
a tenc ión el ver casi todos los edificios con colgaduras de los colo-
res nacionales y crespones negros, preguntada la causa, nos d i jeron 
era el aniversario del hundimiento del «Ba lea res» , donde perdieron 
la vida gran n ú m e r o de hi jos de Ondarroa (!)• S.A. d e m o s t r ó deseos 
de que en su coche bajara hasta Lequeitio el C a p i t á n mut i lado don 
Luis Elizalde, quien as í lo hizo c o s t á n d o l e gran trabajo el colocarse 
en el auto, debido a su m u t i l a c i ó n . Este gesto de S.A., me dec ía 
( 1 ) L a p r o p a g a n d a o f i c i a l d i o v e r s i o n e s f a n t á s t i c a s d e e s t e h u n d i m i e n t o , e n l a s 
q u e s i s t e m á t i c a m e n t e s e o c u l t a b a e l g r a n n ú m e r o d e v o l u n t a r i o s c a r l i s t a s d e l a c o s t a 
v a s c a q u e p e r e c i e r o n e n a q u e l c o m b a t e n a v a l . S u s n o m b r e s f i g u r a r o n e n l á p i d a s 
f u n e r a r i a s d e s u s p u e b l o s h a s t a l a l l e g a d a d e l a s l i b e r t a d e s d e m o c r á t i c a s (1976) , e n 
c u y o n o m b r e v a r i a s h a n s i d o r o t a s . L o s j ó v e n e s m a r i n e r o s y p e s c a d o r e s d e l a c o s t a 
v a s c a q u e a n t e s y d e s p u é s d e l A l z a m i e n t o d e 18 d e J u l i o d e 1936 n o s i g u i e r o n a l o s 
r o j o s n i a l o s s e p a r a t i s t a s , s e a f i l i a r o n a l R e q u e t ó . F a l a n g e e r a u n p r o d u c t o e x ó t i c o 
p a r a e l l o s I n c o m p r e n s i b l e . 
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Elizalde, j a m á s lo o lv ida ré y hoy me considero el hombre m á s feliz 
del mundo al haber viajado con m i Princesa, la h i j a de m i Rey 
Francisco Javier de B o r b ó n - P a r m a . Llegamos a Lequeitio, donde 
entre otras personas esperaban a S.A. los bilbainos Gerardo Arr ió la 
(notar io) , con su h i ja Charito, que le e n t r e g ó u n magn í f i co ramo 
de claveles, y Santos Azcoitia, con su h i jo del mismo nombre. 
E n c o n t r á b a s e t a m b i é n en el grupo una s e ñ o r a aus t r í a ca , casada 
con el Secretario de Lequeitio, la cual fue durante muchos a ñ o s 
jefa de cocina de la Etnperatr iz Zi ta . A l ver a la Princesa se emo-
cionó grandemente y no p a r ó de preguntarle en a l e m á n por l a Em-
peratriz y todos sus hijos, etc. (1). Todos reunidos penetramos en 
la m a g n í f i c a Bas í l ica de Santa M a r í a de la Asunc ión , una de las 
Iglesias m á s suntuosas y grandiosas del S e ñ o r í o de Vizcaya, de 
la que han hecho grandes elogios a r q u e ó l o g o s de fama mundia l 
y quienes sostienen que el a ñ o de 1289 se consagraron en esta Igle-
sia tres Obispos con la asistencia de la religiosa viuda de don Juan 
y cuya Iglesia fue reconstruida en el siglo X V . E l ramo de clave-
les que la s e ñ o r i t a de Ar r ió la e n t r e g ó a S.A. a la llegada a Lequei-
t i o fue depositado por la Princesa a los pies de la Vi rgen de la 
Antigua, Patrona de Lequeitio, a cuyas plantas se p o s t r ó S.A. y o r ó 
devotamente u n buen rato. Terminada la visi ta de la Iglesia nos 
trasladamos a comer m u y cerca de las tres y media de la tarde-
Terminado el almuerzo nos trasladamos a l a casa de la s eño ra 
a u s t ü a c a , quien recibió a S.A. visiblemente emocionada y le e n s e ñ ó 
gran n ú m e r o de fo tog ra f í a s de la fami l ia Imper i a l de la é p o c a de 
su vida en Lequeitio. F i r m ó en varios reglamentos de R e q u e t é s y 
esc r ib ió una postal al Emperador Ot to , su p r imo , r o g á n d o m e a 
que f i rmara t a m b i é n yo con ella. Mucho a g r a d e c í esta d i s t inc ión 
de S.A., d i s t inc ión que nunca o lv ida ré . Le regalaron unas cuantas 
naranjas procedentes del huerto de la Emperatr iz . D e s p u é s de con-
templar apesadumbrada las ruinas del hermoso Palacio donde vivió 
la Empera t r iz con sus hi jos y terminada esta visita, par t imos en 
tres coches camino de Guemica, llegando pr imero hasta el pinto-
resco puerto de pescadores l lamado Elanchobe, donde S.A. sacó 
algunas fotos. Pasamos p o r los pueblos de Ea, I b a r r a n g u e l ú a y 
otros, llegando anochecido a Guemioa, donde nos esperaba el 
Conservador del Santuario de las Libertades Vascas, quien con 
todo detalle expl icó a S.A. cuanto encierra de importante la his-
( 1 ) L a E m p e r a t r i z Z i t a e r a e s p o s a d e l E m p e r a d o r de A u s t r i a - H u n g r í a D o n C a r -
los de H a b s b u r g o . F u e r o n d e s t e r r a d o s p o r l a r e v o l u c i ó n a l f i n a l de l a P r i m e r a 
G u e r r a M u n d i a l , p a s a n d o a P u n c h a l y d e s p u é s a P o r t u g a l ( m e t r ó p o l i ) d o n d e m u r i ó 
el E m p e r a d o r C a r l o s e n l a m i s e r i a . D o n A l f o n s o (XIII) a c o g i ó a l a E m p e r a t r i z Z i t a , 
r e c i é n v i u d a , e n E l P a r d o ; p o c o d e s p u é s l a E m p e r a t r i z p a s ó a r e s i d i r m á s e s t a b l e -
m e n t e e n L e q u e i t i o t , d o n d e d i s c u r r i ó l a a d o l e s c e n c i a d e D o n O t t o . 
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tó r i ca «Casa de J u n t a s » y el roble santo de las libertades forales 
que con tan bribantes notas c a n t ó ei gran Ipar ragui r re . 
Viernes, 7. 
La Princesa, M a r í a Teresa y Carlos salen para San S e b a s t i á n 
a las cinco de la tarde para hacer algunos encargos y recoger a 
Juan Antonio O lazába l y todos reunidos salir para Pamplona. A eso 
de las siete de la tarde salieron para Pamplona a donde llegaron 
alrededor de las ocho, parando frente a la casa de los s e ñ o r e s de 
Baleztena. Pue recibida por don J o a q u í n y don Ignacio Baleztena 
y sus hermanas y d e m á s familiares, entre ellos la s e ñ o r a Abarrate-
gui de Baleztena (don Ignacio), Baleztena l izasoain , con su h i jo , 
s eño ra viuda de Jaurrieta y don Pablo Jaurrieta- Fue asimismo 
cumplimentada por el ex Diputado foral don J o s é Angel Zubiaur, 
por el Director del « P e n s a m i e n t o N a v a r r o » , don Francisco López 
Sanz y otros varios s e ñ o r e s , as í como u n selecto grupo de s e ñ o r a s 
y s eño r i t a s . La s e ñ o r i t a de Alonso, en nombre de u n grupo de 
margaritas, le e n t r e g ó u n a r t í s t i c o ramo de flores. S.A., con l a 
Marquesa de Valde-Espiina, se hospeda en casa de los Baleztenas 
y Juan Antonio Olazába l y m i h i j o Carlos en el hotel . 
S á b a d o , 8. 
Después de o í r su Misa y comulgar, l a Princesa Francisca de 
B o r b ó n - P a r m a vis i tó detenidamente la D i p u t a c i ó n admirando cuan-
to de bello e h i s t ó r i co se encierra en ella. D e t ú v o s e para contem-
plar el magn í f i co cuadro de d o ñ a Margar i ta , que actualmente se 
e s t á pintando, po r encargo de l a D i p u t a c i ó n Fora l . A c o n t i n u a c i ó n 
r eco r r i ó los alrededores de la c iudad para conocer, sobre todo, el 
recinto amurallado. Hizo grandes elogios de toda l a parte del Porta l 
de Z u m a l a c á r r e g u i . A l m e d i o d í a a l m o r z ó en casa de los s e ñ o r e s de 
Baleztena y seguidamente se t r a s l a d ó a Javier, para conocer el 
Castillo, cuna del gran santo navarro y asistir a los actos de l a 
novena de l a Gracia. Unos r e q u e t é s con guitarras in terpretaron 
varias jotas, cantando un mut i lado de nuestra guerra coplas alusi-
vas al P r í n c i p e Gaetano, t í o de S.A., y al P r í n c i p e Xavier de Borbón-
Parma, padre de la Princesa Francisca M a r í a . A l t e rminar su ú l t i m a 
copla el valiente mut i lado se e m o c i o n ó tanto que no pudo concluir 
y entonces l e v a n t á n d o s e su Alteza le dio una copa. Durante toda 
esta excurs ión fue Su Alteza rodeada constantemente por volunta-
rios r e q u e t é s que le p e d í a n f i rmas y deseaban besar respetuosa-
mente su mano. A ú l t ima hora del día se t r a s l a d ó a Pamplona a 
casa de los s e ñ o r e s de Baleztena. 
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Lunes, 10. 
S. A,, en u n i ó n de sus a c o m p a ñ a n t e s , acud ió a l a Capilla del 
Museo de Recuerdos H i s t ó r i c o s para asistir a la misa de C o m u n i ó n 
organizada en sufragio de los m á r t i r e s de la T rad i c ión . 
S,A. t o m ó asiento en u n reclinatorio de honor, teniendo a sus 
lados a don J o a q u í n Baleztena, l a Marquesa de Valde-Espina, 
d o ñ a Dolores Lorente de Lizarraga, l a s e ñ o r a viuda de Ur iza r r i , 
la s e ñ o r a de Baleztena y don Juan Antonio Olazába l . Tanto la 
Capilla como sus alrededores se encontraban abarrotados de car-
listas y margari tas. Terminada esta ceremonia, S.A. visi tó e l Museo. 
A la una de la tarde v i s i tó la Catedral, siendo los canón igos s e ñ o r e s 
don Juan Ol io y don A g u s t í n Arbeloa, quienes le dieron toda clase 
de explicaciones y detalles. Antes de retirarse de la Catedral o r ó 
ante la imagen de Santa M a r í a la Real de Pamplona y depos i tó 
a sus pies el m a g n í f i c o ramo de flores con que le h a b í a n obse-
quiado el «Muthiko-Alaiak». R e t i r ó s e luego a almorzar en casa de 
los s e ñ o r e s (Sánchez Marco y a las seis de la tarde e m p r e n d i ó el 
regreso a Astigarraga a c o m p a ñ a d a de la Marquesa de Valde-Espina, 
Juan Antonio O l a z á b a l y Antonio A r m e , que h a b í a n llegado a Pam-
plona aquella misma m a ñ a n a . Llegó a M u r g u í a a las ocho y media 
de la tarde, d e s p u é s de u n magní f i co viaje por t ierras navarras, 
aunque algo cansada por el continuo no parar de esos d ía s . 
Jueves, 13. 
D e s p u é s de las clases se r e u n i ó con mis hijas y se ded icó el 
resto de la m a ñ a n a a jugar a l a pelota. Por la tarde y a p r imera 
hora rec ib ió a d o ñ a M a r t i n a Sarasola, viuda del Comandante don 
Luis Guijosa, Comandante Jefe del Tercio Guipuzcoano de Oria-
mendi , que m u r i ó gloriosamente en Vergara a consecuencia de las 
heridas en el vientre en el frente de M o n d r a g ó n . T a m b i é n su ú n i c o 
h i jo . Teniente de I n f a n t e r í a y r e q u e t é m u r i ó h e r ó i c a m e n t e en el 
frente de Teruel (1). A las ocho menos i iez l legó a V i l l a Celayenea, 
residencia de los s e ñ o r e s de Olazába l , J o s é Ignacio y M a r i a Rosa 
de Castro, su mujer , donde S.A. estaba invitada a tomar el te, 
o mejor dicho u n e s p l é n d i d o cok-tall , que d u r ó hasta las diez de la 
noche en que se r e t i r ó S.A. Los s e ñ o r e s de Olazába l le regalaron 
las obras completas del gran poeta andaluz Gustavo Adolfo B é q u e r . 
( 1 ) P a t x l G u i j o s a y S a r a s o l a e r a C a p i t á n d e l T e r c i o d e R e q u e t é s d e Z u m a l a -
c á r r e g u l ; s u f r i d u n a p u ñ a l a d a p o r l a e s p a l d a e n u n a c a l l e de T e r u e l a l r e c o n q u i s t a r 
e s t a c i u d a d . 
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Viernes, 14. 
A las doce menos cuarto, d e s p u é s de terminadas sus clases, se 
t r a s l a d ó con Valde-Espina y sus hi jas P i l i y Margar i t a a San Se-
b a s t i á n para visitar el Museo de San Telmo. A la entrada del Museo 
aguardaban a S A . don Amadeo Delaunet y don Juan Antonio de 
Olazába l . D e s p u é s de vis i tar detenidamente el Museo se desp id ió 
de los s e ñ o r e s O lazába l y Delaunet. Este ú l t i m o e n t r e g ó a la Prin-
cesa u n estudio genealógico hecho p o r él de l a famil ia B o r b ó n , 
en sus distintas ramas. D e s p u é s del almuerzo en vista del buen 
tiempo, S.A. p a s e ó u n buen rato por el j a r d í n de M u r g u í a . A las seis 
de la tarde se t r a s l a d ó a casa de los s e ñ o r e s Marqueses de las Hor-
mazas, donde estaba invi tada a t omar el te y ver unos cuantos 
objetos que pertenecieron al gran General don T o m á s de Zuma-
l a c á r r e g u i . Asistieron a este te, a m á s de los de l a casa, el M a r q u é s 
de Valde-Espina y sus hi jas P i l i y Achi to —Ana M a r í a de Olazá-
bal— y P i l i y Maru j a S á n c h e z Guardamino. D e s p u é s del te, Paz 
El io nos dio u n recital de gui tar ra a c o m p a ñ a d a de su profesor el 
«g i tano E s t e b a n » . A las nueve menos cuarto l legó el gran guita-
r r i s t a S á n c h e z Granada, quien i n t e r p r e t ó a l a guitarra, magistral-
mente, varias piezas de concierto. R e s u l t ó esta r e u n i ó n muy del 
agrado de la Princesa, quien se r e t i r ó a su casa a las diez y media. 
Domingo, 16. 
A las nueve y media o y ó Misa y C o m u l g ó en la Capilla de la 
Inmaculada de la Catedral del Buen Pastor de San S e b a s t i á n , don-
dei íorganizado por el C í r cu lo Carl is ta (1) se ce lebró una Misa p o r 
los m á r t i r e s de la T rad i c ión . L a Capilla se encontraba totalmente 
llena de Margari tas y leales carlistas, quienes recibieron la pre-
sencia de su princesa en el templo con gran a l e g r í a y sa t i s facc ión , 
como lo demostraron a l a salida del templo ovacionando larga-
mente a S.A.R. Con la sencillez de S.A,, en ella c a r a c t e r í s t i c a , c o n v e r s ó 
largamente con todos y f i r m ó una buena cantidad de postales y 
estampas. T a m b i é n unos improvisados f o t ó g r a f o s sacaron una buena 
cantidad de fotos de S.A. D e s p u é s de mucho trabajo pudimos sacar 
a la Princesa de aquel m a r que le rodeaba y n o la dejaban mar-
charse, pues como me d i jo u n viejo carlista, « p a r a una vez que 
vienen los hi jos de nuestro Rey, j u s to es que deseemos estar con 
ellos». Por f i n pudimos arrancarla y nos la llevamos a casa de los 
s e ñ o r e s de A r m e , don Antonio, donde d e s a y u n ó en c o m p a ñ í a de 
( 1 ) E s t e c í r c u l o c a r l i s t a , c o m o e l q u e s e h a m e n c i o n a d o d e O ñ a t e , f u n c i o n a b a n 
c o n e l n o m b r e d e « C í r c u l o d e E s p a ñ a » ; e l n o m b r e d e « C í r c u l o C a r l i s t a » , t a n g l o r i o s o , 
e s t a b a t e r m i n a n t e m e n t e p r o h i b i d o . 
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los s e ñ o r e s de A r m e , Valdet-Espina y su h i ja P i l i y la Condesa 
viuda de Vallcabra y su hermana Luz Orbe y Vives de C a ñ a m á s . 
A las once, SA . con sus a c o m p a ñ a n t e s regresaron a Astigarraga, 
d i r i g i éndose S A . a sus habitaciones, donde p e r m a n e c i ó hasta la 
hora del almuerzo. Por la tarde, a las cinco, se ce l eb ró en M u r g u í a 
una gran fiesta vasca en honor de la Princesa, en la que tomaron 
parte los « d a n t z a r i s » o cuadro de bailes vascos del C í rcu lo Car-
l ista de San S e b a s t i á n . Formaban el grupo de bailarines y «chis-
tuüaris» unas cuarenta personas, y con el aplauso general y gran 
contento y sa t i s facc ión de S. A. in terpre taron el siguiente progra-
ma (.. .XTodos estos bailes fueron maravillosamente ejecutados, me-
reciendo el aplauso caluroso de S.A., as í como de cuantos presen-
ciaron e l e s p e c t á c u l o , tanto los invitados como el pueblo que se 
c o n g r e g ó en los alrededores p á r a presenciarlo. A l f inal de uno 
de los bailes, una pareja de n i ñ o s se ace rcó a la Princesa y d e s p u é s 
de besarle la mano le entregaron, l a n iña , una boina blanca y, el 
n iño , una colorada. S A . emocionada besó a los dos n i ñ o s . A l ter-
mina r los bailes, todos los bailarines y chistularis desfilaron ante 
la Princesa besando respetuosamente su mano, y alguno de ellos, 
con l á g r i m a s en sus ojos. A las cinco y media, conduciendo el 
Citroen S.A., salimos por l a carretera de Oyarzun hasta Ventas 
de Astigarraga, donde tomamos la que conduce a R e n t e r í a y de allí 
por Lezo a Pasajes de San Juan, cuyo puerto pesquero deseaba ver 
la Princesa. Recorrimos todo el pueblo y SA. c o n t e m p l ó la casa 
donde vivió e l novelista f r a n c é s V íc to r Hugo. Visitamos l a Iglesia 
Parroquial y terminada esta visita por R e n t e r í a continuamos a 
Oyarzun. Dejamos los coches en la plaza y a pie nos trasladamos 
a la casa de las hermanas Michelenas, Magdalena, M a r i y Teresa, 
donde nos esperaban en c o m p a ñ í a del s e ñ o r cura p á r r o c o don 
Eugenio Uranga, y las hermanas Luz y Pilar . D e s p u é s de tomar 
el te y charlar u n buen rato salimos para vis i tar la Iglesia, que 
es una de los mejores de l a provincia y, desde luego, l a mayor 
de las de una sola nave. E n el a t r io esperaban a la Princesa u n 
nu t r ido grupo de carlistas y margaritas, que le entregaron u n ramo 
de flores que S.A. d e p o s i t ó al pie del altar de la Vi rgen de los 
Dolores. Terminada la visi ta regresamos a Astigarraga directamente 
por Ventas de Astigarraga, llevando con nosotros a las hermanas 
Luz y Pilar. Llegamos a las nueve y acto seguido SA. se r e t i r ó a 
descansar. 
Viernes, 21. 
Día t r i s t ó n y con trazas de l lover. Como de ordinario, po r l a 
m a ñ a n a clases de e s p a ñ o l e historia. A esta asistieron con SA., Luz, 
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M a r í a Teresa, Conchita, Achito y yo. Por l a tarde, a las 4, se fue 
a San S e b a s t i á n con los Valde-Espina y su h i j a Pi l i . Dedicó la tarde 
a modisteo y tiendas y a las siete de la tarde llegó a casa donde 
esperaba d o ñ a M a r í a del H l a r de Her iz y Roncal, mujer del Coro-
nel de Ingenieros don Femando Campos. D e s p u é s de tomar e l te, 
se ded icó en l a ga le r í a a l a escritura. Como M a r í a Teresa no se 
encontraba bien se r e t i r ó temprano. A las once, antes de retirarse, 
la Princesa d e m o s t r ó deseos de i r a ver a M a r í a Teresa, lo que 
encaintada ag radec ió ella. Y a en el cuarto y d e s p u é s de abrazar 
con todo c a r i ñ o a m i muje r le r ega ló dos hermosos á l b u n e s de 
reproducciones de cuadros. Dichos á l b u n e s , que son de la co lecc ión 
«Les T r é s o r s de la Peinture F ranga i s e» , son los siguientes: «Pou-
quet», X V siécle, y «L 'Eco le P r o v e n í a l e » , X I V y X V siécles. 
S á b a d o , 22. 
A las nueve y media sal ió con P i l i para San S e b a s t i á n , pues 
t en ía que i r a la modista. Este d í a inv i tó S.A. a comer en casa al 
mat r imonio Gaiztarro, Fausto y su hermana Carmen Verdugo. 
Después de la comida y el café, y de charlar u n buen rato, a eso 
de las cinco se t r a s l a d ó S.A. a San S e b a s t i á n y r eg re só para las 
siete y media. Dedicó el resto de la tarde a l a escritura. 
Domingo, 23. 
Amanece un d ía muy t r is te y con mucha niebla. D e s p u é s de 
la Misa de ocho y de haber desayunado, se p r e p a r ó S.A. para la 
excurs ión proyectada al monte Hernio . E n u n i ó n de Antonio A r m e , 
Ignacio Ruiz de la Prada, I t u r r i a y m i h i ja Conchita, Paz El io 
y P i l i y Maruja S á n c h e z Guardamino emprendieron el camino en 
d i recc ión a Vidania, desde donde pensaban escalar el Hern io . 
Apenas llegados a Vidania les m e j o r ó el d í a y de sapa rec ió la 
densa niebla. D e s p u é s de hora y media de subida l legaron al alto 
depositando en el buzón sus tarjetas. Estando conxendo se les pre-
sentaron, disparando cohetes, el Cape l l án y los M é d i c o s del Sana-
tor io A n d a z á r r a t e , situado a la o t ra falda del Hernio. Pasaron 
u n d ía admirable y llegaron a casa a las ocho de la noche, comple-
tamente quemadas del sol y el aire, en especial la Princesa y m i 
hi ja Conchita. 
Lunes, 24. 
Frente a la fábr ica de bicicletas de los s e ñ o r e s de Orbea nos 
esperaba la furgoneta y los s e ñ o r e s don J o s é González Orbea, 
don J e s ú s y don Santiago Baglietto, é s t e ú l t i m o Delegado local 
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carlista de Eibar . E n u n i ó n de los indicados s e ñ o r e s nos traslada-
mos a la impor tan te f áb r i ca de m á q u i n a s de coser «Alfa», donde 
su Ingeniero t écn ico , s e ñ o r Olave, ayudado del s e ñ o r Zamacola, 
e n s e ñ ó a la Princesa toda la f áb r i ca , d á n d o l e toda clase de detalles 
sobre la fabr icac ión , etc. E n la indicada f áb r i ca actualmente se 
e s t á n fabricando m u y cerca de las trescientas cincuenta m á q u i n a s , 
aliendo sus principales mercados el Bras i l , Francia y los p a í s e s 
á r a b e s . Terminada esta visita, S.A. dio las gracias al s e ñ o r Olave 
y acto seguido nos trasladamos a l a f áb r i ca de escopetas de caza 
de los s e ñ o r e s Agui r re y Aranzába l . V imos a l encargado de la 
f áb r i ca ya que n i el s e ñ o r Agui r re n i el s e ñ o r A r a n z á b a l se encon-
traban en Eibar ese d ía , y le indicamos el objeto de la visita, que 
ya la conocía , por estar enterado de la carta que escr ib í al s e ñ o r 
Aranzába l . E l objeto no era otro sino el que tomaran a la Princesa 
la medida de l a culata, pues la que t en í a en la escopeta que le 
r ega ló Fausto Gaiztarro era m u y larga para ella. Como llevé la 
escopeta, quedaron que le a c o r t a r í a n la culata y que en cuanto se 
les avisara la r e m i t i r í a n a donde se les indicara, debiendo advertir-
nos que de quererla sacar al extranjero lo m á s sencillo es hacer 
constar en el pasaporte de la persona que la saque el n ú m e r o y 
c a r a c t e r í s t i c a s del arma, pues s e g ú n e s t á dispuesto cada extran-
jero puede sacar l ibremente hasta dos escopetas. Fuimos a casa 
de los s e ñ o r e s de Gonzá lez Orbea, donde su mujer , d o ñ a Tor ib ia 
Arambar r i , a c o m p a ñ a d a de sus sobrinos J o s é M.a Berraondo, Miguel 
Berraondo y Carmen Berraondo, rec ib ió a l a Princesa y le invi tó 
a u n e s p l é n d i d o te. 
Martes, 25. 
A las diez y media y d e s p u é s de haber o ído la Misa de nueve, 
la Princesa, sa l ió l a Princesa con P i l i para San S e b a s t i á n . R e g r e s ó 
a casa a las doce, a c o m p a ñ a d a de P i l i y Juan J o s é P e ñ a . Inmediata-
mente P e ñ a le dio una conferencia general sobre la h is tor ia de 
E s p a ñ a , conferencia que d u r ó hasta la una y media. Con esta 
conferencia dio P e ñ a por terminadas las lecciones de Hi s to r i a de 
E s p a ñ a . D e s p u é s de esta lecc ión. P e ñ a e sc r ib ió unas muy sentidas 
palabras en el á l b u m de la Princesa. 
Jueves, 27. 
Amanece el d í a lloviendo. Terminada la Misa de nueve, S.A. dedi-
có u n buen rato a l arreglo de sus maletas y a despedirse del ser-
vicio, etc. Con casi una hora de retraso sobre la hora indicada para 
la salida —pues par t imos de M u r g u í a a las doce y cuarto^- y des-
p u é s de despedirse S.A. de mis hi jos y hermanas, emprendimos el 
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camino rumbo a M a d r i d (1). E n e l Renault de Ignacio Ruiz de la 
Prada iban és te , Juan Antonio O l a z á b a l y Pablo I t u r r i a . E n el Mer-
cedes Diesel, amablemente cedido por don Fausto Gaiztarro, se acon-
dicionaron S.A. la Princesa, los Marqueses de Valde-Espina y su h i j a 
Conchita. Por H e m a n i y Andoain llegamos a Tolosa, donde nos 
detuvimos a la puerta de la Iglesia Parroquial , llena de margari tas 
y carlistas. A i bajar del coche, S.A. fue obsequiada con u n ramo de 
flores y u n estuche conteniendo una boina ro ja . R á p i d a m e n t e visi-
tamos l a Iglesia, haciendo ofrenda del ramo de flores S.A. al pie 
de la Virgen. Sin tropiezo alguno llegamos a Vi to r ia , mejor dicho 
unos seis k i l ó m e t r o s antes nos detuvimos, pues la S e ñ o r a deseaba 
arreglarse u n poco. Antes de l legar al campo de aviac ión esperaban 
a S.A. varias s e ñ o r a s y s e ñ o r e s , t r a s l a d á n d o s e inmediatamente des-
p u é s de los saludos a l a casa de la s e ñ o r i t a M a r í a Cruz GuineaJ, 
donde almorzamos y d e s p u é s del café rec ib ió numerosas visitas. 
Ent re las personas que saludaron a l a Princesa se encontraba u n 
modesto obrero viudo y con siete hi jos, que abrazado a la mano de 
S.A. l loraba emocionado y p r e t e n d í a arrodi l larse a sus pies. A todos 
los que presenciamos esta escena nos e m o c i o n ó y no digamos nada 
a la Princesa, que no p o d í a comprender ta l abnegac ión y amor por 
su santa causa de Dios, la Patr ia y el Rey. D e s p u é s de la recepción , 
S.A., con u n nu t r ido s é q u i t o que la seguía , fue a orar y depositar 
Sas flores que le entregaron a l a llegada a los pies de la V i rgen 
de la Blanca, Patrona de V i t o r i a y de la provincia de Alava. A con-
t i n u a c i ó n v is i tó las obras de la nueva Catedral, subiendo en el 
montacargas hasta la nave m á s alta de las construidas hasta el 
día . Terminada esta visi ta se d e s p i d i ó de todos los a c o m p a ñ a n t e s , 
pero antes a la entrada de la Catedral se s a c ó algunas fotos en 
griipos varios, entre otros con el obrero viudo y con siete hi jos. 
Continuamos nuestro camino y al llegar a M i r a n d a fue recibida en 
t r iunfo y obsequiada con flores y cajas de bombones, lo mismo que 
en Vi to r i a . D e s p u é s de tomado el te en casa de ( . . . ) y a l salir de ella 
fue vitoreada y aclamada con vivas a l Rey, no cesando los vivas 
y aplausos hasta que el coche se a le jó . Continuamos para Burgos 
a donde llegamos con buen t iempo a las nueve en punto de la noche, 
parando en el Hote l Condestable, donde aguardaba la llegada de 
S.A, u n inmenso gent ío . D e s p u é s de u n corto descanso, dio comienzo 
el besamanos que d u r ó hasta cerca de las once. Hizo las presentacio-
nes el Delegado Regional de la C o m u n i ó n en Burgos, don J o s é Ruiz 
Peña . E l poeta b u r g a l é s don M a r t í n Gar r ido Hernando, al besar la 
mano de S.A., le r ec i tó el siguiente soneto: 
( 1 ) T a m b i é n d e s p i d i ó a A n t o n i o A r r u e y Z a r á u z . 
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O F R E N D A 
¡Hija del Rey! Humi lde u n castellano, 
sin o t ro memor ia l que su h ida lgu ía , 
l légase a Vos —cobarde en su a legr ía— 
para besar rendido vuestra mano 
No sé del protocolo cortesano, 
insincero y falaz, A l alma m í a 
sólo le va la rancia co r t e s í a 
de cantar vuestro nombre en canto llano.. . 
¡Dulce Princesa de B o r b ó n y Parma! 
M i c o r a z ó n p r e s é n t a o s el arma 
de su encendido afecto y su nobleza. 
¡Car l i s ta raso en ejercicio activo, 
hoy, como ayer y siempre, muer to o vivo, 
a los Reales Pies de Vuestra Alteza! 
Viernes, 28. 
Llueve torrencialmente, pero a pesar de ello fuimos a l a Iglesia 
de San Lesmes donde comulgamos. A c o n t i n u a c i ó n nos trasladamos 
en varios coches a vis i tar l a Cartuja. Actuó de cicerone ante S.A. 
don M a t í a s M a r t í n e z Burgos, quien d e m o s t r ó un profundo conoci-
miento sobre la historia y riquezas que encierra, no sólo la Cartuja 
sino t a b i é n Las Huelgas, la Catedral, etc. Fue para todos una gran 
sorpresa que al abrirse la puerta de la Cartuja, el hermano portero 
se q u e d ó mirando a Juan Antonio O lazába l y le di jo «V. es u n Ola-
zábal» . Inmediatamente Juan Antonio lo reconoc ió , y r e su l tó ser u n 
antiguo empleado del pe r iód ico «La Cons tanc ia» , pe r iód ico inte-
grista que se publicaba en San Sebas t i án , antes de la u n i ó n de estos 
con los carlistas. Recorrimos con detalle la Iglesia y cuanto digno 
de admirar encierra tal joya. Terminada esta visita nos trasladamos 
al hotel a desayunar y a c o n t i n u a c i ó n fuimos a visi tar otra de las 
joyas burgalesas. Las Huelgas. D e s p u é s nos trasladamos a la Cate-
dral , donde a c t u ó de cicerone u n canón igo , viejo carlista. Escucha-
mos a las dos el reloj y vimos actuar al cé lebre «Papa-moscas» . 
A c o n t i n u a c i ó n visitamos la Iglesia de San Nico lás para contemplar 
su retablo barroco tallado todo él en piedra. Fuimos a con t inuac ión 
al Ayuntamiento, donde se recibió a S.A. con toda clase de honores. 
E n la gran escalinata le esperaba el s e ñ o r Alcalde, con un nu t r ido 
grupo de Concejales. Dando guardia varios guardias, sub ió su Alteza 
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la escalera llevando a su derecha al s e ñ o r Alcalde y a su izquierda 
al Jefe Regional de la C o m u n i ó n . E n uno de los salones, el s e ñ o r 
Alcalde dio la bienvenida a S.A. y le ofreció u n ejemplar del «Mió 
Cid» en fotocopia, ejemplar que se encuentra numerado con el nú-
mero 588 y dedicado a S A . la Princesa M a r í a Francisca de B o r b ó n 
y B o r b ó n . E l nombre de verdad de la obra es el de « C a n t a r del m í o 
Cid», cuyo original es de la propiedad de don Roque Pidal. Termi-
nado el acto del Ayuntamiento, S A , r e g r e s ó a l hotel donde a las 
tres y media se s e n t ó a almorzar, con los mismos s e ñ o r e s de la noche 
anterior y algunos m á s , cuyos nombres no recuerde. La tarde la 
dedicó a recibir visitas en el hotel y f i rmar a u t ó g r a f o s en gran 
cantidad. T a m b i é n hizo f i r m a r en su á l b u m a u n gran n ú m e r o 
de personas. Por f in , con algo menos de l luvia, llegamos a M a d r i d 
y nos fuimos directamente a l a calle del General Mola, 35, residen-
cia de don Guil lermo G a l m é s , donde pensaba hospedarse SA. E n la 
casa esperaban a SA. el ma t r imon io G a l m é s con sus hijos y los 
s e ñ o r e s don Manuel Fal Conde, don J o s é M a r : a L a m a m i é de Clairac, 
don J o s é Luis Zamanillo y otros varios cuyos nombres no recuerdo. 
Fuimos invitados a cenar en l a casa, y desde ella hab lé telefónica-
mente con mis hijos J o s é M a r í a y Vicente, quienes inmediatamente 
se presentaron en la casa. 
CARTA D E D O N J A V I E R A L MARQUES D E VALDE-ESPINA 
«Muy querido Ignacio. E n pocos d í a s m i h i j a Francisca se mar-
cha para M a d r i d y d e s p u é s para Sevilla. Tengo a agradecerte de 
todo c o r a z ó n a t i y a l a Marquesa, como a tus hijos y hijas para 
esta hospital idad hermosa fami l ia r y tan c a r i ñ o s a en t u casa de 
Murguia . 
Todo ha sido perfecto. Las bonitas excursiones en el p a í s vasco 
y en Navarra han sido una grande u t i l i d a d para ella y le han tanto 
gustado como la presencia de tantos nuestros fieles amigos car-
listas. 
Creo que t a m b i é n para nuestra gente ha sido de provecho ver a 
Francisca no podiendo i r yo mismo con ella. No puedo decirte 
abastenza cuanto te soy reconocido. 
Las cartas de m i h i j a son llenas de detalles muy interesantes 
y he podido así seguir su estancia en t u palacio y en San S e b a s t i á n 
con vosotros casi d ía tras d í a s . 
Te pido decir a la querida Marquesa con todo m i agradecimiento 
los afectuosos saludos y amistades de la Princesa y a t i querido 
amigo te doi u n fuerte abrazo. 
T u a fec t í s imo, Francisco Javier de B o r b ó n 
Bost. Besson (All ier) , 25-111-52.» 
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CONTESTACION D E L MARQUES 
«Pa lac io de M u r g u í a . Astigarraga, 2 de abr i l de 1952 
S e ñ o r : A m i regreso de Madr id , a donde f u i con m i mujer y m i 
hi ja Conchita a a c o m p a ñ a r a su augusta h i j a la Princesa Francisca 
M a r í a , me encuentro con su afectuosa y c a r i ñ o s a carta del 25 del 
pasado mes, en la que nos da las gracias po r l a hospital idad fami-
l ia r y c a r i ñ o s a que hemos dado a S.A la Princesa Francisca. 
Somos nosotros los obligados a dar las gracias a V A . y a la 
Princesa D o ñ a Magdalena, su Augusta esposa, por el honor que 
nos han deparado al confiarnos durante una temporada el cuidado 
y convivencia con la encantadora, buena y c a r i ñ o s a Princesa, quien 
ha sabido ganar todo nuestro afecto y todo nuestro respetuoso 
c a r i ñ o . 
Nunca podremos olvidar los d í a s pasados en su grata c o m p a ñ í a 
y podremos, una vez m á s , decir que si los Valde-Espina han sido 
siempre fieles a sus Reyes y P r í n c i p e s , t a m b i é n estos han sabido 
corresponder con creces, t r a t á n d o l e s con c a r i ñ o de verdaderos 
amigos. 
Sólo una pena embarga nuestra alma y es ella e l haber tenido que 
dejar a la Princesa en M a d r i d , s in que por razones que ignoro haya 
podido m i h i j a Pilar (Pi l i ) a c o m p a ñ a r l a en su viaje por tierras de 
Andaluc ía , como era deseo de su Augusta h i j a y repetidas veces me 
lo p id ió y yo de m u y buen grado se lo conced í , siempre que tuviera 
la conformidad de V.A.R. 
Mucho nos alegramos haya llevado un buen recuerdo de esta 
t ie r ra Vascongada, y ahora s i V.A. me lo permite voy a pedirle u n 
favor con todo respeto. Que cuando termine su recorrido por l a 
t ierra Andaluza y antes de regresar a su amada Francia, nos conce-
da la gracia de poder disfrutar nuevamente unos d í a s de su grata 
c o m p a ñ í a , pues creo que ella lo desea y nosotros mucho m á s , y 
se r í a para esta casa el mejor premio que pudiera concedernos nues-
t r o P r í n c i p e Regente. Si este nuestro deseo pudiera completarse con 
la presencia de V.A. l a felicidad s e r í a completa. 
É l viaje de la Princesa desde Astigarraga a M a d r i d fue magn í -
fico. 
E n Tolosa la esperaban a la puerta de la Iglesia u n nu t r ido gru-
po de r e q u e t é s y margari tas, quienes le entregaron u n ramo de flores 
y una boina roja . 
T a m b i é n en V i t o r i a y Miranda el recibimiento fue grande y en 
muchos ojos se vieron correr las l á g r i m a s . 
E n Burgos fue a ú n mayor el recibimiento t r ibutado a S A . la para 
todos encantadora Princesa, y en el sa lón del hotel recibió a m á s 
de u n centenar de fieles carlistas. 
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A la m a ñ a n a siguiente, d e s p u é s de haber comulgado en la Igle-
sia de San Lesmes, v i s i tó S.A. la Cartuja, Las Huelgas, la Catedral 
y l a Iglesia de San Nico lá s y a eso de las dos de la tarde fue reci-
bida con toda clase de honores en el Ayuntamiento por el s e ñ o r 
Alcalde y Concejales. He de adver t i r a S.A. que el Alcalde no es 
carlista, sino falangista, pero es u n caballero de cuerpo entero, 
s e g ú n se nos di jo en Burgos. 
A las once de la noche llegamos a M a d r i d , donde hicimos entrega 
de la Princesa a don Manuel Fa l Conde, en el domicil io del s e ñ o r 
Ga lmés . 
Antes de te rminar esta carta quisiera poner al corriente de V.A.R. 
del comportamiento de don Fausto Gaiztarro, aunque supongo que 
la Princesa le h a b r á comunicado algo. 
Desde e l p r imer momento de la llegada de S.A. a m i casa, Gaizta-
r r o puso a su d i spos ic ión su coche Citroen para que la P r i n c e s á 
dispusiera de él cuando lo deseara. A l te rminar su estancia en esta 
le de jó su Mercedes Diesel para que en él se trasladara a M a d r i d . 
No contento con esto y a m á s de la hermosa fiesta que le dio en 
su finca de Bidebieta, donde r e u n i ó a gran n ú m e r o de carlistas 
y simpatizantes, le r e g a l ó una escopeta del calibre 12, fabricada para 
ella en una de las mejores f á b r i c a s de armas de E iba r ; regalo este 
que en loquec ió a S A . ai probar la en el t i r o al plato que se le o rgan izó 
en el Campo del T i r o de P ichón de San S e b a s t i á n . 
Tanto esta escopeta como una maleta que ha dejado S.A. en esta, 
llena de l ibros y á l b u n e s que le han regalado, veremos el modo 
de m a n d á r s e l o todo al C h á t e a u , lo que c o m u n i c a r é a S.A. en el mo-
mento oportuno. 
Creo se r í a m u y conveniente, si V.A. lo estima oportuno, el que 
pusiera dos letras a Fausto Gaiztarro, d á n d o l e las gracias po r todo 
lo que ha hecho por la Princesa y p o r el par t ido . 
S e ñ o r : Ruégo l e con todo m i respeto salude en nombre de m i 
mujer y en el m í o a S.A.R. la Princesa d o ñ a Magdalena. 
S e ñ o r 
A los R.R. P.P. de V.A. 
E l M a r q u é s de Valde-Esp ina» 
REGRESO A FRANCIA D E LA PRINCESA 
«Viernes , 9 de mayo de 1952. 
A las ocho y cuarto de la m a ñ a n a se p r e s e n t ó en m i casa Igna-
cio Ruiz de la Prada con su coche Renault 4-4. 
E n él nos fuimos a la e s t ac ión de San S e b a s t i á n M a r í a Teresa 
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y yo y algo m á s tarde, en su camioneta, Achito, Conchita y M a r í a 
Luisa. 
E n la es tac ión se encontraban el mat r imonio S á n c h e z Guarda-
mino con sus hijas Carmen, E n c a r n a c i ó n y Teresa. Luis Zuazola 
y su mujer Lo l i t a Marquece. Ana M a r í a de O l a z á b a i y Vives, 
Ambrosio Astrain. Pablo I t u r r i a . Ignacio Ruiz de la Prada. 
A las nueve en punto llegó el Sur-Expres de M a d r i d en el que 
regresaba de Sevilla y M a d r i d S.A. la Princesa Francisca de Bor-
b ó n - P a r m a , a c o m p a ñ a d a del ma t r imonio G a l m é s , Guil lermo y 
Mar í a . 
De la e s t a c i ó n se t r a s l a d ó a o í r Misa y desayunar a Mundaiz 
y a eso de las once l legó a Astigarraga. 
Y o con Achito, Conchita y M a r í a Luisa regresamos a Astigarra-
ga, conduciendo todo el equipaje de la Princesa. 
A la llegada de la Princesa fue saludada en Astigarraga por el 
sacerdote don T o m á s O r m a z á b a l , que durante su estancia en esta 
fue su profesor de lengua españo la . 
A las dos l legaron en el coche de Juan Antonio O lazába i y Bor-
diú, y en c o m p a ñ í a de és te , el mat r imonio G a l m é s , quienes quieren 
almorzar con la Princesa. 
A las cinco de la tarde se fueron Juan Antonio y los G a l m é s 
d e d i c á n d o s e su Alteza a arreglar u n poco su equipaje. 
A las seis y cuarto vino con su coche Ruiz de la Prada y con 
él S.A., M a r í a Teresa y yo fuimos a visi tar a don Tirso de Ola-
zába i y Eulate, quien en c o m p a ñ í a de su mujer recibió con todo 
c a r i ñ o a S.A. 
A las siete y cuarto llegamos a Mundaiz donde la s e ñ o r a estaba 
invitada a merendar. 
A parte de los d u e ñ o s de la casa y sus hijas y M a r í a Teresa 
y yo, solamente estaban la mujer de Antonio A r m e y Pablo I t u r r i a 
y Ruiz de la Prada. 
A las diez y cuarto se r e t i ró S.A. de Mundaiz d i r ig i éndonos 
directamente a Astigarraga. 
Lnmediatamente d e s p u é s de cenar, S.A. se r e t i r ó a acostarse. 
S á b a d o , 10. 
A las nueve y media o y ó su Misa y c o m u l g ó , y acto seguido 
a r r eg ló su equipaje y d e s a y u n ó . 
A las once llegaron los s eño re s de Calmes, S á n c h e z Guardamino 
con sus hijas, E h c a r n a c i ó n , Carmen y Teresa. Pablo I t u r r i a . Igna-
cio Ruiz de la Prada. Juan Antonio Olazába i , ma t r imonio Barrera, 
Manolo y Consuelo Olague. 
A las once y media, en el coche de Achito, nos trasladamos a 
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I r ú n mis hermanas Luz y Pilar, m i h i j a M a r í a Luisa y yo. Llega-
mos al puente internacional donde ya nos esperaba don Pedro 
Dorado. 
A l poco rato llegaron en el coche de Barrera, és te con su mujer 
y M a r í a Teresa. 
Juan Antonio Olazába l , con una de Mundaiz y todo ei equipaje 
de la Princesa. T a m b i é n l legaron Ruiz de la Prada, I t u r r i a y tres 
chicas de Mundaiz. 
Gracias a Pedro Dorado, n i le regis traron el equipaje, n i pusie-
ron traba de n i n g ú n g é n e r o n i en la frontera española , n i en la 
francesa. 
A c o m p a ñ a r o n hasta Hendaya, a la Princesa, el mat r imonio Barre-
ra, Juan Antonio Olazábal , La Marquesa de Valde-Espina y Ruiz 
de la Prada. 
Admirablemente acondicionada en u n coche salón, donde sola-
mente h a b í a otras tres personas p a r t i ó para P a r í s a la una y cuarto, 
con la esperanza de llegar a l a capital francesa a las once de la 
noche y abrazar a sus Augustos padres en la e s t ac ión Quai d'Orsay, 
donde s e g ú n telegrama recibido la esperaban. 
S e ñ o r a : Que de E s p a ñ a haya sacado u n buen recuerdo. Que su 
estancia en esta t ier ra le haya hecho ver el amor y ca r iño con que 
fieles carlistas t ratan a los Reyes y P r í n c i p e s de su Dinas t ía , y que 
con el respeto y s u m i s i ó n que todo hi jo ha de tener con sus padres, 
les pida de corazón su deseo de volver pronto a E s p a ñ a . 
E l M a r q u é s de Valde-Espma.» 
CARTA DE D O N J A V I E R AL MARQUES D E VALDE-ESPINA 
«Muy querido M a r q u é s . T u c a r i ñ o s a carta me llega a la vigi l ia 
de m i aniversario de nacimiento y de mis sesenta y tres a ñ o s y 
te agradezco de todo c o r a z ó n por vuestra fe l ic i tación y para las 
oraciones. Pido a Dios que os conceda tantas gracias para todo 
c a r i ñ o y amistades que habé i s tenido con m i Francisca M a r í a du-
rante su estancia en vuestra casa. 
Me marcho m a ñ a n a para Barcelona, por la carretera, y pienso 
llegar el lunes a la tarde. 
Tengo muy grande i lus ión de pasar esta semana en E s p a ñ a y 
a estos actos s o l e m n í s i m o s . 
Con tantas amistades a t i , querido Ignacio, a la Marquesa y a 
tus hijas, de Francisca, quedo t u a fec t í s imo, 
Francisco Javier de B o r b ó n 
Bost. Besson (All ier) , 24 mayo 1952.» 
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ESTANCIA E N M A D R I D D E LOS I N F A N T E S 
D O N S I X T O Y DOÑA C E C I L I A 
Vimos en el a ñ o IQSO que Don Javier dec id ió e s p a ñ o l i z a r a su 
fam)ilia, y para ello se n o m b r ó preceptora de los P r í n c i p e s a l a 
s eño r i t a M a r í a Teresa Angulo de Michelena; i r í a los veranos a 
Lignieres, con la fami l ia del Regente, y los inviernos volver ía a 
M a d r i d donde d e s e m p e ñ a b a una c á t e d r a de lengua francesa (1). 
E n 1952, al f ina l de su estancia veraniega en Lignieres, se decidió 
que los P r ínc ipes , ahora ya Infantes para los carlistas, Don Sixto 
y d o ñ a Cecilia, regresaran con ella a E s p a ñ a para pasar u n mes, 
el de octubre, de a m b i e n t a c i ó n y a d a p t a c i ó n a la vida e spaño la , 
aprendizaje del e s p a ñ o l y t rato con chicos de su edad. E s t a r í a n 
de riguroso incógn i to y se g u a r d a r í a la mayor reserva acerca de 
esta visi ta . Por su corta edad no hubo problemas de pasaporte, 
la s eño r i t a Angulo llevaba un documento de au to r i zac ión paterna 
a los menores. 
Llegaron a M a d r i d el 27 de septiembre y se insta laron en e l 
domicil io de la s e ñ o r i t a Angulo, a la s azón en la calle de la Cruz, 25; 
d e s p u é s , y siempre bajo la custodia de su preceptora pasaron por 
ind icac ión de Fal Conde a casa de don Juan S á e n z Diez. Varias 
familias carlistas empezaron a disputarse albergar en sus casas 
a los Infantes y desencadenaron una guerra intestina de intr igas 
y vanidades. Por ello y para evi tar malquistarse con los que le 
asediaban con sus peticiones, Don Javier dispuso el regreso a 
Francia de sus hijos antes de lo previsto, en carta del 13 de octubre 
y con pretexto de que t e n í a n que inic iar sus cursos. Estas r ival i -
dades se repiten en todos los siguientes viajes y estancias de 
Don Javier y de sus h i jos hasta hacerse una constante de los mis-
mos. Todos obsequiaron mucho a los Infantes y Ies l levaron a ver 
una corr ida de toros, que D o ñ a Cecilia expl icó inmediatamente 
a sus padres en una carta en la que enviaba unas fotos sacadas 
durante la misma. 
D o n J o s é Luis Zamanil lo , Jefe Nacional de R e q u e t é s , env ió 
a su h i j o Santiago, de edad parecida a la de los Infantes, para que 
jugara con ellos ; estaba dispuesto a abandonar su Colegio de los 
Slagrados Corazones para a c o m p a ñ a r a Don Sixto en sus clases 
particulares, pero estas no l legaron a organizarse. 
Don Calixto Gonzá lez Quevedo, destacado carlista y m é d i c o 
famoso que visitaba a toda la derecha de Madr id , a t end ió a Don 
Sixto en una leve ind i spos i c ión que r e t r a s ó unos d í a s el anticipado 
regreso. 
( 1 ) V l d L T o m o X I I , p á g s . 109 y s i g s . 
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La s e ñ o r i t a M a r í a Teresa Angulo t en í a una antigua y grande 
amistad con el General Torres Fontenla, alto Jefe de la Po l i c í a ; 
é s t e puso inmediatamente a po l i c í a s de paisano al servicio per-
manente de los Infantes, que le v is i ta ron en su despacho oficial , e 
inció los preparativos para que vis i taran a Franco, proyecto que, 
finalmente, no se real izó. 
Don Javier i n s i s t í a en que se mantuviera u n estricto i n c ó g n i t o 
y Fal Conde escribe a la s e ñ o r i t a M a r í a Teresa Angulo el 2-X-1952: 
«Mi buena amiga: Enhorabuena p o r cuanto ha realizado usted 
con tanto éxi to en servicio de nuestros S e ñ o r e s . Recibí su carta, 
y d á n d o m e cuenta de la gran necesidad del i ncógn i to no he forzado 
mis asuntos para i r a M a d r i d . Porque t a l vez m i presencia ponga 
dificultades a la permanencia de los P r í n c i p e s aqu í . Cosa dist inta 
es que vaya en final de la temporada porque ya h a b r á n vencido 
la d i f icul tad que al pr inc ip io pueda haber y a d e m á s porque ya 
s e r á p r ó x i m a la hora de su regreso voluntar lo y sin peligro de que 
lo hagan obligatorio las autoridades. A su madre, mis saludos, 
y para usted el m á s cordial y afectuoso de su buen amigo y corre-
ligionario, Manuel Fal.» 
Por o t ra parte. D o ñ a Magdalena escribe en f r ancés a su h i jo 
Sixto, que t en í a ocho a ñ o s , el siguiente p á r r a f o , de estilo regio: 
« T a m b i é n estoy segura de que eres m u y sencillo, educado y 
amable con todos, t ranqui lo y sosegado en t u manera de obrar. 
Piensa en todo lo que representa el ideal de los que te rodean, 
su abnegac ión p o r las grandes causas. Papa quiere que cada uno 
de sus h i jos e s t é a la a l tura de comprender todo esto. Por ello 
insisto en el p e q u e ñ o deber de cada d í a ; de momento, é s t e es hacer 
lo que se te p ida .» 
E l B o l e t í n In fo rmat ivo de A.E.T., del d is t r i to de Madr id , n ú m e -
r o 4, de octubre de 1952, menciona esta estancia en Madr id . 
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VI. ACTAS DE DIVERSAS REUNIONES DE DIRIGENTES 
CARLISTAS 
Reuniones de la Junta Nacional en los días 18 y 25 de enero.— 
Fragmentos de las actas del Consejo dé la Tradición celebrado 
en Madrid! los días 21 y 22 de noviembre de 1952.—Mensaje 
a S.M. de la nueva Junta Regional Tradicionalista de Guipúz-
coa.—Bodas de Oro sacerdotales de don Bruno Lezaün: Carta 
dé Fal Conde a don Melchor Ferrer.—Carta de Don Javier 
a Don Bruno Lezaun. 
Sabido es que las actas de cualquier r e u n i ó n dejan de recoger, 
con frecuencia, l o m á s sabroso que en ella se ha dicho; mucho 
m á s cuando la r e u n i ó n es clandestina, aunque esta clandestinidad 
sea de una benevolencia sui generis, como la que se daba en reunio-
nes de dirigentes carlistas de la é p o c a que r e s e ñ a m o s . A pesar de 
ello, he c re ído interesante reproducir algunas actas que he encon-
t rado de este a ñ o , y que siguen a con t inuac ión , porque para u n 
observador atento hasta su mismo tono soso y poco expresivo puede 
ser revelador. Para ayudar a su estudio he puesto algunas notas. 
La Junta Nacional se r eun ió , a d e m á s de los d í a s 18 y 25 de enero, 
que se r e s e ñ a n , los d í a s 1, 8, 12, 22 y 29 de febrero ; 22 y 29 de abr i l , 
y 7 y 23 de mayo. Las actas de todas estas ú l t i m a s reuniones no se 
transcriben porque son breves, e m p í r i c a s y sin mayor i n t e r é s . 
Por razones parecidas no se reproducen las actas de este a ñ o 
de la Junta de Granada, dedicadas a cuestiones locales, que el reco-
pi lador ha podido revisar. Registran el fallecimiento del i lustre 
carlista don R a m ó n Contreras y Pé rez de Her r a s t i ; le sustituye 
en la Jefatura el Doctor don Juan Bertos Ruiz 
E n San S e b a s t i á n , el 28 de diciembre, ce lebró su p r imera reu-
n ión la nueva Junta Regional Tradicionalista de Guipúzcoa . 
E l acta de esta r e u n i ó n es extensa: comprende, de una parte, cues-
tiones que omi t imos de r eo rgan izac ión en los pueblos de la pro-
vincia, sin m á s i n t e r é s que most rar una v i ta l idad desconocida y 
asombrosa para los observadores de la s i tuac ión de quince a ñ o s 
d e s p u é s ; y, de otra, un mensaje al nuevo Rey, que reproducimos 
í n t e g r o . 
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Este ep íg ra fe de documentos oficiales parece el m á s idóneo para 
acoger una carta de Don Javier a don Bruno Lezaun, que situamos 
al f inal del mismo. 
R E U N I O N D E L A J U N T A N A C I O N A L 
E L 18 D E E N E R O D E 1952 
«As is ten : Don J o s é M a r í a Valiente, don Juan S á e n z Diez, don J o s é 
Inchausti , don R a m ó n Vil la lón y don Jaime de Carlos. 
Se plantea el problema de la actual s i t uac ión po l í t i ca de la 
Comunión , a f i n de i r madurando las directrices que ha de seguir 
nuestra a c t u a c i ó n en lo futuro, con vistas a sacar el m á x i m o par t ido 
de las circunstancias po l í t i ca s de nuestra Patr ia y llegar a la restau-
rac ión de la M o n a r q u í a Tradic ional . 
Se asienta como premisa fundamental l a necesidad de llevar 
al convencimiento de la op in ión que la C o m u n i ó n se prepara para 
gobernar y que e s t á capacitada para ello (1). Hay, pues, que luchar 
contra la s i tuac ión de « i m p o s i b i l i s m o pol í t ico» en que gran parte 
de la op in ión nos tiene situados. 
Frente al «pos ib i l i smo» de t ipo d e m ó c r a t a cristiano y cedista (2), 
y el imposibil ismo de quien aparantemente no tiene posibilidades 
de gobernar, cabe buscar y adoptar una p o s i c i ó n en el terreno 
tác t i co que, s in merma de los pr incipios tradicionalmente defen-
didos por la Comun ión , aumente nuestras probabilidades p o l í t i c a s 
y arrastre a la op in ión desorientada e indecisa a adherirse a 
nuestra causa. 
Tenemos, pues, que cul t ivar p r imero y convencer d e s p u é s , a 
las gentes p r ó x i m a s i d e o l ó g i c a m e n t e a nosotros, de que vamos a 
por el poder. Para ello, el problema que se hace preciso di lucidar 
y resolver puede centrarse en una p r imera pregunta : «¿Qué tene-
mos que hacer para salir del " imposibi l ismo po l í t i co" en que viv i -
mos para la m a y o r í a de l a nac ión?» . 
La respuesta a esta pregunta supone arb i t rar una serie de me-
dios y soluciones p r á c t i c a s en el terreno de l a t á c t i c a p o l í t i c a ; 
pero ello no p o d r á hacerse adecuadamente sin contestar a o t ra 
( 1 ) L a o p i n i ó n h a b i a s i d o s i s t e m á t i c a y p e r m a n e n t e m e n t e « t r a b a j a d a » a ñ o s 
a n t e s y d e s p u é s , d e s d e t o d a c l a s e d e á n g u l o s , d e I n t e n c i o n e s y de p e r s o n a s , p a r a 
h a c e r l e c r e e r q u e l a C o m u n i ó n T r a d i c i o n a l i s t a e r a u n a s u n t o e x c l u s i v a m e n t e n a v a -
r r o , r e l i g i o s o y d e l u c h a s d i n á s t i c a s a n a c r ó n i c a s y a b s o l u t a m e n t e d i s t r a í d a de l a 
c o n q u i s t a d e l E s t a d o . N o d e c í a n q u e n o p o d í a c o n q u i s t a r e l E s t a d o , s i n o q u e n o 
le i n t e r e s a b a . 
( 2 ) N ó t e s e e l a n t a g o n i s m o e n t r e l a C o m u n i ó n T r a d i c i o n a l i s t a , c a t ó l i c a y l a d e m o -
c r a c i a c r i s t i a n a , v a t i c a n a . 
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interrogante, de fundamental importancia , que nos sale al paso 
en este planteamiento del problema. Es esta: «La C o m u n i ó n , ¿ p u e d e 
actuar dentro de la ó r b i t a del poder sin unidad pol í t ica?» . E n r igor , 
de la respuesta que se dé a esta pregunta dependen en gran parte 
los medios que se arb i t ren para contestar a la anterior. 
Plantada la i n t e r r o g a c i ó n en l íneas generales, parece que la 
respuesta puede ser af i rmativa, puesto que la unidad pol í t i ca tiene 
que hacerse desde ei poder y no es c re íb le que nos la den hecha 
n i nos entreguen este incondicionalmente para que la hagamos desde 
arriba. 
Pero l a mater ia es ardua y requiere u n detenido estudio en 
reuniones pos t e r io r e s .» 
R E U N I O N D E LA J U N T A N A C I O N A L 
E L 25 D E E N E R O D E 1952 
Asisten: Don J o s é M a r í a L a m a m i é de Clairac, don J o s é M a r í a 
Valiente, don Juan S á e n z Diez, don J o s é Luis Zamanil lo, don Gui-
l le rmo Galmes, don Miguel Fagoaga, e l M a r q u é s de Santa Rosa, 
don J o s é Inchaust i y don Jaime de Carlos. 
Se c o n t i n ú a con el estudio de si la C o m u n i ó n puede actuar den-
t ro de la ó r b i t a del poder a pesar de no existir la un idad pol í -
tica (1). E n él hay que tener en cuenta las circunstancias actuales 
de nuestra pa t r i a : el Carl ismo anteriormente h a b í a tendido siem-
pre a resolver el problema por medio de la ac tuac ión guerrera, 
pero esta, hoy, y en el futuro que se vis lumbra, no es posible. 
N o debe olvidarse tampoco que actualmente el estar en la opo-
s ic ión no da fuerza p o l í t i c a y que estamos en u n r é g i m e n transi-
tor io y constituyente por esencia, sin la presencia de u n Rey usur-
pador en el Trono que condicione nuestra ac tuac ión . Parece, pues, 
que en l íneas generales es l í c i to desde el punto de vista mora l ma-
niobrar p o l í t i c a m e n t e dentro de la ó r b i t a del poder, pero siempre 
de una forma organizada y disciplinada, y sin que esta maniobra 
revista c a r á c t e r de co laborac ión , sino de pa r t i c ipac ión , obediente 
a nuestros pr incipios y en consonancia con una pol í t ica propia que 
se t ra ta de imponer. 
T e ó r i c a m e n t e basta con plantear el problema e i r l o estudiando 
( 1 ) L a u n i d a d p o l í t i c a b u s c a d a p o r F r a n c o c o n l a U n i f i c a c i ó n ( 1 9 - I V - 1 9 3 7 ) p r i -
m e r o , c o n l a e x a l t a c i ó n d e s u f i g u r a d e s p u é s y , f i n a l m e n t e , c o n l a a c t i v i d a d de s u s 
a g e n t e s e s p e c i a l i z a d o s , n o se h a b í a c o n s e g u i d o p o r e l c a r á c t e r m o n o l í t i c o y p e r s o -
n a l i s t a d e l s i s t e m a y p o r l a a n t í t e s i s e s e n c i a l e n t r e l a C o m u n i ó n T r a d i c i o n a l i s t a 
y e l t o t a l i t a r i s m o . 
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despacio, pues h a b r á que precisar c ó m o se realiza lo que se haya 
acordado .» 
FRAGMENTOS D E LAS ACTAS D E L CONSEJO D E LA T R A D I -
C I O N CELEBRADO E N M A D R I D LOS D I A S 21 Y 22-XI-1952 
La p r imera parte de las actas de este Consejo, la m á s impor-
tante, se dedica a l aplazamiento de la P r o c l a m a c i ó n de Don Javier 
como Rey y l a he dislocado al ep íg ra fe del «Acto de Barce lona» . 
La segunda parte dice a s í : 
« I n f o r m e s de las regiones.—Por G u i p ú z c o a h a b l ó el s e ñ o r Ruiz 
de la Prada, indicando que no h a b í a sido posible in formar en ante-
riores Consejos, pero que la labor de r e o r g a n i z a c i ó n (nueva Junta 
Regional, r eo rgan izac ión de las Juntas Comarcales y Locales, etc.) 
h a c í a un a ñ o que estaba en marcha y q ú e en breve q u e d a r í a ter-
minada. R e s e ñ ó algunos actos celebrados explicando la génes i s 
y desarrollo del de Vi l la r rea l en e l centenario del Guernica'ko Arbo-
la y a n u n c i ó que con mot ivo del santo de S.M. se iban a celebrar 
diversos actos en la capital y en ocho pueblos de los m á s i m -
portantes. 
E l s e ñ o r don R a m ó n Porcadell Prats dio cuenta de los actos 
celebrados en la ermita de Nuestra S e ñ o r a de los Remedios y de 
las diversas actividades de los carlistas del M á e s t r a z g o . 
E l s e ñ o r don Balbino Rubio Robla i n f o r m ó de la cons t i t uc ión 
de la nueva Junta Regional de Anda luc í a occidental y de la pro-
vincia de Granada. 
E l s e ñ o r Gaviria i n f o r m ó sobre los actos de Begoña . 
Terminados los informes se p r o c e d i ó al estudio de las ponen-
cias. 
CONCORDATO 
Se presentaron dos ponencias, una del s e ñ o r don Luis Or t iz 
y Estrada, y o t r a del s e ñ o r don Melchor Perrer Dalmau. 
E l s e ñ o r Or t i z realiza u n atinado estudio de las causas que 
han hecho posible el Concordato, s e ñ a l a n d o que para el mismo 
y para las relaciones en general Iglesia-Estado ha sido de suma 
importancia la act i tud de la C o m u n i ó n Tradicionalista, tanto a la 
iniciación del Alzamiento con su defensa de la Unidad Catól ica , y 
de la e n s e ñ a n z a religiosa, como en estos ú l t i m o s a ñ o s en su lucha 
contra las ideas h e r é t i c a s (1), y en su defensa de la Iglesia contra 
( 1 ) S e r e f i e r e a l a l u c h a c o n t r a lo s p r o t e s t a n t e s . V e r t o m o s d e lo s a ñ o s 1974, 
p á g i n a s 239 y s i g u i e n t e s , p á g i n a s 27 y s i g u i e n t e s , y e s t e m i s m o t o m o de 1952, 
e p í g r a f e V I I I . 
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las interferencias del Estado. E l s e ñ o r Ferrer p r e s e n t ó u n estudio 
comparat ivo del ú l t i m o Concordato con los anteriores, resaltando 
que en el actual, a pesar de las afirmaciones de Catolicismo del Esta-
do, es peor l a cond i c ión de la Iglesia en muchos aspectos 
ACTUACION SOCIAL D E LA C O M U N I O N 
Leyó la ponencia el s e ñ o r Lar ramendi (h i jo ) por ausencia en 
aquellos momentos de su autor, el s e ñ o r Fagoaga. E n la misma 
se p r o p o n í a e l nombramiento en diversas provincias o zonas, de 
delegados encargados de realizar labores de encuesta sobre los 
m á s importantes asuntos sociales, de acuerdo con las indicaciones 
que con c a r á c t e r general se dicten para toda E s p a ñ a por un secre-
tariado « a d hoc» , con el objeto de poder presentar soluciones con-
cretas, o por lo menos estudios, en todos los puntos importantes. 
Defendió la ponencia el s e ñ o r Fagoaga, que regresaba en ese mo-
mento. E l s e ñ o r Zamani l lo y varios s e ñ o r e s Consejeros hicieron 
algunas observaciones y se a p r o b ó la ponencia en sus l íneas gene^ 
rales (1). 
C O N V E N I E N C I A D E DAR A CONOCER A N T E ALGUNOS 
ORGANISMOS D E L ESTADO LA P O S I C I O N D E LA C O M U N I O N 
T R A D I C I O N A L I S T A E N E L P R O B L E M A D I N A S T I C O 
La presenta y defiende el s e ñ o r Zamanil lo. Comienza s e ñ a l a n d o 
el hecho de que Franco ha solicitado i n f o r m a c i ó n al Consejo de 
Estado sobre l a supuesta legi t imidad de Don Juan, sobre la que 
parece tiene serias dudas, indicando que s e r í a momento a p r o p ó -
sito para dar a conocer a personalidades destacadas (o a entidades 
oficiales como el Consejo de Estado) la irrevocable pos i c ión de la 
C o m u n i ó n Tradicional is ta en defensa de la verdadera leg i t imidad 
d inás t i ca , nacida de las tradicionales leyes sucesorias de la Monar-
q u í a E s p a ñ o l a , que hoy representa S.M,. D o n Javier de B o r b ó n (2). 
Se a c o r d ó que por miembros de la Junta Nacional se hiciera 
( 1 ) M u c h o s de e s t o s p r o y e c t o s y e s q u e m a s , a l g u n o s v a l i o s o s , s o l í a n q u e d a r en 
n a d a p o r f a l t a d e p e r s o n a s c o n m á s e s p í r i t u d e t r a b a j o q u e a f i c i ó n a l a t e r t u l i a . 
E s t o p r o d u c í a u n e s t a d o d e « r e o r g a n i z a c i ó n » c a s i c o n s t a n t e . E r a es te u n m a l m á s 
g e n e r a l : p o r a q u e l l o s d í a s c o r r í a l a a n é c d o t a d e q u e e l O b i s p o d e xa A c c i ó n C a t ó -
l i c a , d o n Z a c a r í a s d e V i z c a r r a d e c í a q u e l a A c c i ó n C a t ó l i c a s e l e e s t a b a m u r i e n d o 
d e « r e u n l o n i t i s » . E l O p u s D e l h a b í a a r r a m b l a d o l a m e j o r gente . 
( 2 ) N ó t e s e q u e a q u í t a m b i é n y a s e h a s u s t i t u i d o e l t r a t a m i e n t o de « S u A l t e z a » 
p o r e l de « S u M a j e s t a d » . 
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el estudio necesario y se presentara a las autoridades y centros que 
se juzgue conveniente, procurando que alcance una ampJia difusión. 
BEORGANZACION D E L A C O M U N I O N 
Presentan la ponencia los Consejeros residentes en G u i p ú z c o a 
y l a lee y defiende el s e ñ o r I t u r r i a . D e s p u é s de s e ñ a l a r la necesi-
dad y la opor tunidad de proceder a una r e o r g a n i z a c i ó n de la Comu-
nión, totalmente, indica para la misma las siguientes l íneas gene-
rales: Se p r o c u r a r á llegar, como meta ideal en las actuales cir-
cunstancias, a l o siguiente: La Junta Nacional c o n s t a r á de u n secre-
tariado, con residencia en M a d r i d , formado p o r los miembros m á s 
activos de la misma, de unas Comisiones ejecutivas, con residencia 
t a m b i é n en M a d r i d , que r e s o l v e r á n los asuntos de t r á m i t e y ejecu-
t a r á n las decisiones que les encomiende el Pleno de la Junta, el 
Consejo o la Jefatura Delegada. De u n Pleno formado por l a r e u n i ó n 
del Secretariado, de las Comisiones Ejecutivas y de los miembros 
que designen las regiones; estos s e r á n pocos en n ú m e r o (por gru-
pos de regiones) y p o d r í a n ser designados para cada r e u n i ó n (con 
mandato imperat ivo) o para u n p e r í o d o determinado de t iempo. 
E l Consejo de la T r a d i c i ó n se m o d i f i c a r í a aumentando sus atribu-
ciones y procurando que en su c o m p o s i c i ó n e l cincuenta por ciento 
de los miembros fuesen designados p o r las regiones de forma elec-
t iva o representativa, teniendo t a m b i é n ^ n cuenta que el n ú m e r o 
de los mismos fuese en cierto modo proporcionado a la impor-
tancia y densidad carlista de cada reg ión . Las Juntas Regionales 
se cod i f i ca r í an de una fo rma semejante, procurando que por lo 
menos el cincuenta por ciento de sus miembros fuese de designa-
ción por las Juntas Locales y Comarcales. Y el mismo cr i ter io 
se s e g u i r á respecto a estas Juntas. P o d r í a ser aconsejable separar 
e l cargo de Jefe regional del de Presidente de la Junta Regional. 
Los nombramientos de los Jefes Regionales, Provinciales, Comar-
cales y Locales se h a r á n como hasta ahora, pero p o d r í a pensarse 
en l im i t a r la d u r a c i ó n de los mismos evitando de esta fo rma que 
resulten vitalicios. 
In te rv ino el s e ñ o r Zamanil lo para decir que en pr inc ip io estaba 
conforme con las ideas apuntadas, pero que hasta ahora no se 
h a b í a seguido en la Junta Nacional el c r i t e r io representativo, y 
que el in t roduc i r lo de repente le p a r e c í a algo difícil. E l s e ñ o r Jefe 
Delegado seña ló que se h a b í a omi t ido en e l proyecto la existencia 
de la Junta de Jefes Regionales, que ya h a b í a dado buenos resul-
tados en t iempo de la R e p ú b l i c a , y que p o d í a ser de momen¡ to 
una solución, en tanto se estudiaba la posibi l idad de u n nuevo 
funcionamiento de la Jun ta Nacional . 
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E l s e ñ o r G a r z ó n dec l a ró que los cargos provinciales y regio-
nales d e b í a n tener una d u r a c i ó n l imitada, po r ejemplo, tres a ñ o s , 
para evitar de esta fo rma los resquemores que p o d r í a producir 
u n cese o sus t i t uc ión . 
E l s e ñ o r Jefe Delegado seña ló la conveniencia de que los Con-
sejeros residentes en G u i p ú z c o a redacten u n proyecto de reorga-
n izac ión s e ñ a l a n d o las medidas que p o d r í a n irse tomando gradual-
mente en los diversos escalones de la o rgan izac ión . 
Así se a c o r d ó s e ñ a l a n d o a d e m á s la conveniencia de que las 
normas se dicten con c a r á c t e r general, pero sujetas a las modif i -
caciones que las circunstancias aconsejen en cada caso para cada 
reg ión o provincia. 
Se t r a t ó t a m b i é n en el Consejo de fo rmar una re lac ión de los 
carlistas muertos en olor de santidad (Ponencia de don Melchor 
Ferrer) y de los acuerdos con los Estados Unidos. Temas que no 
r e s e ñ a m o s , pues con su enunc iac ión o con lo dicho al t ra tar de 
otros puntos e s t á contenido todo lo tratado sobre ellos Final-
mente, por falta de t iempo, fue preciso abandonar el estudio del 
tema sobre la «pos ic ión po l í t i ca de la C o m u n i ó n Trad ic iona l i s t a» . 
M E N S A J E A S.M. D E L A N U E V A JUNTA R E G I O N A L TRADICIO-
N A L I S T A D E GUIPUZCOA 
« E n San S e b a s t i á n , el d í a 28 de diciembre de 1952, a las once 
y media de la m a ñ a n a , ce leb ró su pr imera r e u n i ó n la nueva Junta 
Regional Tradicionalista de Gu ipúzcoa» (1). E l acta de esta r e u n i ó n 
es extensa y t ra ta de reorganizanizaciones en los pueblos, s in mayor 
i n t e r é s po l í t i co . « F i n a l m e n t e , la Junta a c o r d ó elevar u n mensaje 
de adhes ión a S.M. fe l ic i tándole asimismo las Pascuas y el Nuevo 
Año (2). Fue f i rmado por todos los as i s t en tes» . Dec ía a s í : 
« S e ñ o r : E n el momento de constituirse la nueva Junta Regio-
( 1 ) P u e d e r e s u l t a r e x t r a ñ a l a d e n o m i n a c i ó n de « r e g i o n a l » c o n q u e se c a l i f i c a 
a l a J u n t a d e G u i p ú z c o a , s i e n d o e s t a u n a p r o v i n c i a y n o u n a r e g i ó n . E s t e a s c e n s o 
e n l a d e n o m i n a c i ó n d e p r o v i n c i a a r e g i ó n f u e u n p r i v i l e g i o c o n c e d i d o p o r D o n C a r -
l o s V I I p a r a c o n s o l a r a l o s g u i p u z c o a n o s e n s u s c e l o s c o n l o s v i z c a í n o s e i n d e p e n -
d i z a r l e s . 
( 2 ) L a i n t e n c i ó n o c u l t a de e s t e m e n s a j e e r a i n s i s t i r a n t e D o n J a v i e r , d á n d o l e 
e l t r a t a m i e n t o de « S u M a j e s t a d » y h a c i e n d o u n a a l u s i ó n , de p a s a d a , e n q u e y a 
h a b í a t e r m i n a d o l a R e g e n c i a y y a e r a R e y d e l o s C a r l i s t a s , a r e s u l t a s d e l A c t o 
d e l 30 d e m a y o e n B a r c e l o n a . N u e v a c o n d i c i ó n q u e s e o b s t i n a b a e n o c u l t a r , a ú n 
m u c h o s a ñ o s d e s p u é s . E l e s p í r i t u o c u l t o d e e s t e m e n s a j e , r e d a c t a d o p o r J u a n J o s é 
P e ñ a I b á ñ e z , l e p o d í a m u y b i e n h a b e r c o l o c a d o j u n t o a l o s d o c u m e n t o s d e l s u b t í t u l o : 
« S e a p l a z a l a P r o c l a m a c i ó n » . 
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nal Tradicionalista de G u i p ú z c o a se honra esta rindiendo p le i t e s ía 
a la persona de Vuestra Majestad. 
Sin otros m é r i t o s p o r nuestra par te que el ser r e p r e s e n t a c i ó n 
de la n o b i l í s i m a provincia de Gu ipúzcoa , cuya constante y f ie l 
a p o r t a c i ó n a la Causa del Carl ismo cuenta entre las pr imeras 
dei í í ro dé la secular empresa mantenedora de la T r a d i c i ó n de 
E s p a ñ a . 
Somos representantes, Seño r , de las cinco generaciones carlis-
tas que se han sucedido desde los d í a s de Z u m a l a c á r r e g u i hasta 
nosotros; todas leales en el sacrif icio y en el servicio por la ban-
dera de Dios, l a Patria y e l Rey. De este solar guipuzcoano sal ió 
la p r imera espada de los voluntarios del Rey, nuestro invicto 
General Z u m a l a c á r r e g u i , y aquel J o s é J o a q u í n de Alza, de dis-
t inguido linaje de O ñ a t e , que en el destierro, aunque vivía en la 
miseria, r e c h a z ó las seductoras ofertas del Gobierno isabelino por-
que h a b í a jurado lealtad al Rey Carlos y pese a que no t e n í a en 
el mundo otra chaqueta que la que llevaba puesta. Y el insigne 
Vicente M!anterola, de las Cortes de 1869. Y Tirso de Olazába l , 
br i l lante colaborador de Don Carlos V I I en la ú l t i m a guerra Car-
lista. Y aquel Juan de Olazába l , p a l a d í n de la unidad e s p a ñ o l a 
frente al separatismo en los a ñ o s turbios de la segunda Repúb l i ca . 
Y la inmensa leg ión de aguerridos voluntarios que en tres gue-
rras se batieron con bravura inolvidable. Y los mozos que en oca-
sión reciente, alcanzada por Vuestra Majestad, salieron a c a m p a ñ a 
en los tercios guipuzcoanos del R e q u e t é . 
De todos ellos somos representantes. Y en nombre de los que 
viven y en memoria de los que mur ie ron , nos presentamos ante 
nuestra Majestad para renovar el juramento de fidelidad a la 
persona que asegura la cont inuidad de l a d i n a s t í a l eg í t ima p o r su 
origen y por su acendrada y permanente a d h e s i ó n a los pr incipios 
ca tó l icos y m o n á r q u i c o s que los P r í n c i p e s de otras ramas no 
supieron o no quisieron mantener i n c ó l u m e s y puros. 
G a r a n t í a de mantenimiento y defensa de la Santa Causa de la 
T rad i c ión de E s p a ñ a , y ú n i c a esperanza para el porvenir , la per-
sona de Vuestra Majestad es el s í m b o l o del ideal inmaculado por 
el que se bat ieron nuestros padres, ideal que a toda costa estamos 
dispuestos a mantener. 
Por eso, al celebrar su p r imera r e u n i ó n l a Junta Regional Tra-
dicionalista de Gu ipúzcoa , llegamos ante Vos los carlistas guipuz-
coanos para poner ante Vuestra Majestad la promesa de nuestra 
adhes ión inquebrantable. Y al mismo t iempo esta Junta presenta 
respetuosamente ante V . M . la fe l ic i tac ión de la Navidad y los deseos 
de u n nuevo a ñ o p r ó s p e r o y feliz, para Vos, S e ñ o r , y para toda 
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vuestra augusta famil ia . Deseos que en nuestras oraciones pedimos 
fervientemente a Dios haga realidad. 
S e ñ o r : A los pies de Vuestra Majes tad .» 
BODAS D E ORO SACERDOTALES D E D O N B R U N O L E Z A U N (1 ) : 
CARTA D E F A L CONDE A D O N M E L C H O R FERRER 
«Sevil la , 16 de abr i l de 1952. 
Sr. don Melchor Ferrer Dalmau. M i querido amigo y correli-
g ionar io: E l d í a 23 celebra sus bodas de oro sacerdotales el ejem-
p l a r í s i m o sacerdote navarro y verdadera gloria del Tradicionalis-
mo, don Bruno Lezaun. E n el clero navarro es esa ce lebrac ión u n 
verdadero acontecimiento porque en verdad puede decirse que se 
t ra ta del sacerdote a quien todo aquel d i g n í s i m o clero m i r a como 
maestro en virtudes. Varios centenares de sacerdotes j óvenes han 
sido formados por él y a él deben su vocación. T a m b i é n los cató-
licos tienen mucho que agradecer al celo apos tó l i co de este hombre 
insigne. Y en el Carlismo, no tengo que decir, porque de todos 
es conocida su f igura gigantesca. 
Creo jus to que la C o m u n i ó n se asocie a las fiestas con que se 
va a rendir homenaje al admirado p á r r o c o , entre las que baste 
s e ñ a l a r l a ce leb rac ión s i m u l t á n e a de cuarenta Misas p o r sacer-
dotes que él ha formado. 
E l P r í n c i p e le fe l i c i t a rá en nombre de la C o m u n i ó n . Pero eso no 
obsta para que todos los Jefes y carlistas m á s destacados le d i r i -
j a n en ese d í a cartas o telegramas y especialmente ruego a V . que 
los sacerdotes, nuestros amigos, sean los que m á s se distingan en 
ese t r i bu to de afecto al i n t e g é r r i m o don Bruno Lezaun. 
Encarecidamente le ruego que ponga en cumpl i r este encargo 
el m á x i m o i n t e r é s . La d i recc ión es: Don Bruno Lezaun, P r e s b í t e r o , 
M M . Escolapias. Anderaz de A b á r z u z a (Navarra) . 
.Oon gracias anticipadas le env ía el m á s cordial saludo y u n 
abrazo su buen amigo y correligionario. 
CARTA D E D O N J A V I E R A D O N B R U N O L E Z A U N 
« M u y querido y admirado don B r u n o Lezaun: Me in fo rman 
que celebra usted el 23 de febrero p r ó x i m o sus bodas de oro sacer-
dotales y que muchos sacerdotes navarros que a usted deben su 
f o r m a c i ó n le ofrecen u n j u s t í s i m o homenaje de a d m i r a c i ó n y cari-
( 1 ) A c e r c a de d o n B r u n o L e z a u n , v é a s e e l t o m o I X , p&g. 139. 
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ñ o ; quiero en el mismo tomar la m á x i m a parte que me es posi-
ble, a s o c i á n d o m e de todo c o r a z ó n con estas letras, encargando 
a don J o a q u í n Baleztena que me represente en dichos actos. 
E n ese d ía con toda propiedad se r inde homenaje al sacerdocio 
ca tó l ico y a las insignes vir tudes de que usted es el m á s vivo 
y santo ejemplo. 
Famosa es en el mundo l a n o b i l í s i m a Navarra por sus acen-
dradas virtudes ca tó l icas y p a t r i ó t i c a s . Y o estoy seguro que las 
debe a la bondad de su clero y a la bondad de sus voca-
ciones y a la perfecta f o r m a c i ó n que reciben sus sacerdotes fieles 
a las tradiciones religiosas de este pueblo. E] don m á s preciado 
de Dios : la abundancia de vocaciones religiosas y sacerdotales. 
De cuanta parte ha tomado usted en estos cincuenta a ñ o s en el 
despertar de vocaciones y en l a f o r m a d ó n de nuevos sacedotes me 
creo informado, pero sólo Dios puede penetrar la subl imidad del 
m é r i t o que usted ha conquistado y só lo él puede darle cumplido 
premio. 
Beso sus manos ungidas con el mayor c a r i ñ o y afectuosa amistad. 
Francisco Javier de B o r b ó n , P Reg. 
Bostz. Besson (Al l ie r ) , 22 abr i l 1952.» 
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VII. DOCUMENTOS POLITICOS 
«La verdadera doctrina social».—Consulta a los Consejeros.— 
Dictamen de los carlistas de Logroño.—«Indiferentismo polí-
tico, no». 
E n 1950 la C o m u n i ó n Tradicionalista ed i tó u n folleto t i tulado 
«La C o m u n i ó n Tradicionalis ta y l a Cues t ión Social», que reprodu-
j imos y comentamos en el tercer ep íg ra fe de aquel año , p á g i n a 66. 
E l 31 de enero de 1952, S.S. el Ptapa P ío X I I dir igió u n discurso 
importante a la Un ión Cristiana de Directores de Empresa. 
La l lamat iva concordancia de los dos documentos i m p u l s ó a la 
C o m u n i ó n Tradicionalis ta a publ icar u n nuevo impreso, con el 
t í tu lo de «La verdadera doctr ina social», que reproducimos a con-
t inuac ión , para hacer patente esa concordancia y capitalizarla polí-
ticamente. ¿ E r a el Papa quien se inspiraba en los estudios de la 
C o m u n i ó n Tradicionalista, o esta la que lo h a c í a en la misma 
fuente que el Papa, el Derecho Púb l i co Cristiano? 
Antes de responder remito al estudioso al tomo del a ñ o 1946, 
p á g i n a 123, donde se explica que el equipo asesor para cuestiones 
sociales del Conde de Chambord, le h a c í a poco d e s p u é s a León X I I I 
el bor rador de la encíc l ica « R e r u m N o v a r u m » . 
La respuesta a la pregunta e s t á en u n f e n ó m e n o de soc io logía 
religiosa de aquella época . Los Obispos e s p a ñ o l e s t rataban cons-
tantemente y famil iarmente con los dirigentes carlistas; eran gran-
des y antiguos amigos que se p e d í a n mutuamente consejo en asun-
tos importantes. Lo que tuvo de anormal y original benignidad el 
indefinible « m o d u s vivendi» de los carlistas con Franco se debía 
en buena parte a esa amistad, que é s t e no p e r d í a de vista. E n m á s 
de una ocas ión los Obispos, especialmente don Marcelino Olaechea, 
aunque no era carlista, hicieron ver a Franco que no le era l íc i to 
e n s a ñ a r s e con los carlistas. Aquellos Obispos charlaban con los 
dirigentes carlistas, que eran cristianos vejos, mucho m á s a gusto 
que con los desconocidos advenedizos a los puestos de autor idad 
y de mando de F E T y de los JONS. Este f e n ó m e n o t e r m i n ó con e l 
Concilio Vaticano I I ; la p r o m o c i ó n de Obispos posterior a él nunca 
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l l amó para nada a los carlistas y se ded icó a coquetear con los 
dirigentes d e m o c r á t i c o s , rojos y separatistas. 
E n el ambiente apuntado resultaba inevitable que los dirigentes 
carlistas y los Obispos aprendieran mutuamente muchas cosas 
unos de otros, que estudiaran conjuntamente esas cuestiones socia-
les a la luz de los grandes pr incipios cristianos inmutables que en 
Roma se custodiaban, que todos inf luyeran en todos y que este 
ajcerbo doctr inal surtiera por igual a los ayudantes del Papa que 
a las clandestinas imprentas de los carlistas-
E i segundo documento de este e p í g r a f e : «Consu l t a a los Con-
sejeros» tiene i n t e r é s p o r el c a r á c t e r tendencioso de sus pregun-
tas, u n verdadero m é t o d o s o c r á t i c o de sugerir las respuestas de-
seadas. Es m á s suavemente expositivo que f r í a m e n t e investigador. 
Las respuestas se hallan en buena parte en el Plan de ia Obra Na-
cional Corporativa del que publicamos extensos extractos en el 
volumen del a ñ o 1939. Dos deducciones fluyen de este documento: 
la distancia entre la c o n c e p c i ó n tradicionalista y la imperante ; 
distancia mayor que la que, eludiendo cuestiones doctrinales, dicen 
que hay los cultivadores exclusivos de sentimentalismos post béli-
cos. Y otra, que confirma que los hechos consumados tienen una 
fuerza tremenda que impide que se prescinda de ellos to ta l y 
bruscamente. 
E l dictamen de los Consejeros de L o g r o ñ o , que va en tercer 
lugar, no es m á s que una ve r s ión expl íc i ta y clara del cuestionario 
que lo suscita. 
E l o t ro documento pol í t i co importante de este año se t i t u l a 
« I n d i f e r e n t i s m o po l í t i co , no», y se p r e s e n t ó en u n folio suelto e 
independiente, pulcramente impreso, con fecha de 10 de marzo, 
fiesta de los M á r t i r e s de la T r a d i c i ó n . Aunque no iba suscrito por 
«La C o m u n i ó n Trad ic iona l i s t a» , la frase «La C o m u n i ó n Tradiciona-
lista cree que tiene autoridad para hacer una llamada a todos los 
españoles» , el estilo y circunstancias le dan rango de documento, 
cuando menos oficioso, que los recuerdos del propio recopilador 
confirman. 
«LA VERDADERA DOCTRINA SOCIAL» 
« C u a n d o son tantos los que yer ran al t ra tar los temas socia-
les, no s o b r a r á el destacar que la C o m u n i ó n Tradicionalista, que 
en estov como en todo, ha venido depurando su pensamiento a ñ o 
tras año , sostiene u n cr i ter io social que no tropieza en los escollos 
de unas y otras escuelas, sino que se ajusta plenamente a la ver-
dad. Fác i l es contrastar que esto es cierto en cualquier ocas ión . 
Pero nunca mejor que cuando as í puede confirmarse con palabras 
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salidas de los augustos labios del Sumo Pont í f ice , como ocurre 
ahora con el discurso que acaba de di r ig i r , e l 31 de enero de 1952, 
a la Unión Cristiana de Directores de Empresa. 
D I C E A S I E L PAPA: 
«La gran miseria del orden social e s t á en que no es profunda-
mente cristiano n i realmente humano, sino ú n i c a m e n t e técnico y 
e c o n ó m i c o . 
Se habla hoy mucho de la reforma de la empresa... No h|an 
podido huir , s in embargo, a nuestra c o n s i d e r a c i ó n las tendencias 
que en tales movimientos se in f i l t r an , las cuales no aplican —como 
agrada— las incontestables normas del derecho natura l a las mu-
dables condiciones del t iempo, sino que simplemente las excluyen. 
Quien se dedica a t ra ta r problemas relativos a l a reforma de la 
estructura de la empresa sin tener en cuenta que cada empresa 
par t icu lar e s t á , por su fin, estrechamente ligadaj al conjunto 
de la e c o n o m í a nacional, corre el riesgo de poner premisas e r ró -
netas y falsas, con d a ñ o del orden e c o n ó m i c o y social completo. 
Por esto, en el mismo discurso de 3 de jun io de 1950 os exhortamos 
a poner en su jus ta luz el pensamiento y la doctr ina de nuestro 
predecesor, para el cual nada estuvo m á s ajeno que cualquier exhor-
t ac ión a proseguir el camino que conduce hacia formas de una 
a n ó n i m a responsabilidad colectiva. 
N i p o d í a m o s ignorar las alteraciones, con las cuales se daban 
de lado lás palabras de alta s a b i d u r í a de nuestro glorioso pre-
decesor. P ío X I , dando el peso y la impor tanc ia de un programa 
social de la Iglesia en nuestro t iempo a una o b s e r v a c i ó n comple-
tamente accesoria en t o m o a las eventuales modificaciones jur í -
dicas en las relaciones entre los trabajadores sujetos al contrato 
de trabajo y la o t ra parte contrayente ; y pasando, po r el contrar io, 
m á s o menos bajo silencio la parte pr inc ipa l de la Enc íc l i ca «Qua-
d r a g é s i m o Anno», que contiene, en realidad, aquel p rograma; es 
decir, la idea del orden corporativo profesional de toda la eco-
nomía .» 
F O L L E T O D E LA C O M U N I O N T R A D I C I O N ALISTA 
D E E N E R O D E 1950 
Lo que domina es u n a f á n materialista que parece a t r ibui r a l a 
vida como ú n i c o f i n la conquista de la riqueza y el ansia inmode-
rada de bienes y goces materiales, con olvido de toda mora l idad 
y espiri tualidad. 
A pesar de todo lo que se ha hablado de este tema (la Reforma 
de la Empresa), a ú n es el d ía que no se sabe con certeza q u é es 
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lo que quieren los reformadores.. . Aquellos, de entre ellos, que 
no se atreven a atacar de frente e l derecho de propiedad, han bus-
cado este camino desviado para sugestionar a los incautos y, con 
capa de pat rocinio del acceso de los humildes a la propiedad, minar 
los principios de ésta-
Debe mirarse con cautela todo lo que se e s t á hablando de «re-
forma de la e m p r e s a » como so luc ión del problema laboral , sobre 
todo cuando la so luc ión propuesta lleva envuelta la c reac ión de 
«Conse jos de E m p r e s a s » , sea el que sea el nombre que se les dé . 
No obedece esta cautela a vina p r e v e n c i ó n injustificada, sino a la 
prudencia con que se debe recibir u n proyecto de tal naturaleza, 
que ha hecho decir a u n comunista i taliano en el Congreso de T u r í n 
de diciembre de 1948: «Los Consejos de ges t ión son palancas al 
servicio del Sindicato para su lucha contra la clase p a t r o n a l » . 
Se ve, pues, que los socialistas y comunistas quieren hacer de los 
Consejos de Empresas irnos ins t rumentos que sirvan para allanar 
los caminos para una e c o n o m í a totalmente estatificada. 
No e s t á la so luc ión inmediata del problema de o rdenac ión laboral 
en la llamada « R e f o r m a de la E m p r e s a » , que con caracteres de 
i lusoria panacea ha prendido, de un t iempo a esta parte, en algu-
nas mentes. No se t ra ta de una de tantas ocasiones en que se f i ja 
con clar idad la meta apetecible y lo ún i co que se discute son los 
medios de llegar a ella. Aquí ocurre lo con t ra r io ; se pretende dar 
como indiscutible lo que es medio : reformar la empresa. Pero sin 
que se vea claramente la f inal idad que se busca. 
Cabe sentar unas l íneas generales que respondan a sanos pr in -
cipios, inspirados fundamentalmente en la idea de Pío X I en la 
« Q u a d r a g é s i m o Armo»: «La po l í t i ca social tiene que dedicarse a 
reconsti tuir las profes iones» . La p r imera c o n c l u s i ó n que se debe 
dejar sentada es que la a soc iac ión debe ser l ibre dentro de la pro-
fesión organizada. 
La C o r p o r a c i ó n es, en definitiva, la p ro fes ión organizada. H a n 
de restaurarse, p o r tanto, los gremios, corporaciones y asociacio-
nes, reguladas mediante estatutos l ibremente acordados en orden 
al f i n l íc i to y honesto que se propongan; reconstruyendo las pro-
fesiones s e g ú n las funciones sociales que cada uno ejerza: organi-
zando diversas formas de mutua l idad y coope rac ión , y concurriendo 
al logro del bien c o m ú n , mediante la f idel idad de cada uno y de 
cada a g r u p a c i ó n en el e m p e ñ o de ejercer su p ro fes ión y sobresalir 
en ella. 
(Estas ú l t i m a s frases, entresacadas del folleto, son simple ex-
tracto, porque todo él e s t á dedicado a explicar c ó m o debe hacerse 
esa o rgan izac ión corporativa de las profesiones.) Febrero, 1952.» 
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CONSULTA A LOS CONSEJEROS (1) 
« E l ú l t i m o discurso del Papa sobre cuestiones sociales (el 31 de 
enero a l a U n i ó n Cristiana de Directores d é Empresa) nos sirve 
de gran consuelo porque viene a confi rmar plenamente las directr i -
ces que en materia social s e ñ a l á b a m o s en el folleto que se pub l icó 
en enero de 1950. Alentados, pues, al ver que pisamos terreno 
f i rme, conviene que avancemos m á s en el desarrollo de las ideas 
que all í se esbozan. Como el tema es complicado conviene o í r la 
op in ión de todos los Consejeros, y al efecto interesa mucho que 
contesten con la mayor p rec i s ión posible las siguientes preguntas: 
1.a Hoy existe una o rgan izac ión sindical que aunque viciosa 
de estructura encuadra a la casi to ta l idad de los trabajadores espa-
ñoles , dispone de fondos cuantiosos y ha creado intereses de todas 
clases. E n la t r ans i c ión de este r é g i m e n al que nosotros propug-
namos, ¿se debe comenzar por declarar disuelto todo lo existente? 
¿Es posible u t i l izar lo que hay como base para t ransformarlo en 
los n ú c l e o s iniciales de los futuros sindicatos, asociaciones, gremios 
y corporaciones? Si es as í , ¿ c u á l e s s e r í a n los medios para lograr 
esa t r a n s f o r m a c i ó n beneficiosa, y cuá les Jas etapas principales? 
2 a ¿Debe subsistir el Minis ter io de Trabajo? ¿Y con este nom-
bre? ¿Cuáles deben ser sus finalidades? 
3. a Concretamente en lo que se refiere a las futuras organiza-
ciones laborales: ¿ h a s t a qué punto debe intervenir o coadyuvar 
el Minis ter io en su c reac ión , o debe inhibirse totalmente y dejar 
que la sociedad por sí sola las desenvuelva? Dada la p é r d i d a gene-
ra l de la noc ión de c ó m o deben ser esas asociaciones que hoy 
pongan al d í a el antiguo pensamiento gremial y corporativo, ¿se 
cree que la sociedad p o d r á l levar a efecto esa labor, sin que el 
Estado, organizado y consti tuido por personas que representen 
ese e sp í r i t u , la tutele en sus comienzos? 
4. a ¿Debe subsistir el Ins t i tu to Nacional de Prev i s ión? Si es 
así , ¿con q u é cometidos? ¿Debe pasar todos los seguros y toda 
la p rev i s ión a las nuevas asociaciones laborales, o a los gremios, 
o puede quedar algo encomendado a u n organismo central, el 
Ins t i tu to u otro? ¿Debe el Estado reservarse alguna función de 
vigilancia sobre las instituciones de p rev i s ión y seguro que que-
den encomendadas a la o rgan izac ión laboral? 
5. a E s t á claro que la just ic ia laboral no puede ser rama inde-
pendiente de la jus t ic ia ordinaria, sino una simple sección dentro 
de esta. Pero ¿en q u é forma p o d r á n los gremios, y con q u é alcance, 
ejercer las funciones de los t r á m i t e s iniciales de concil iación, y 
( 1 ) A r c h i v o d e D o n R a f a e l G a m b r a C i u d a d . 
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aun de reso luc ión de cuestiones menores que no requiera la inter-
vención de la magistratura? 
6,a La anterior pregunta e s t á directamente ligada con la forma 
de const i tuir las juntas gremiales. Quedamos en que el gremio es 
la r e u n i ó n de las distintas asociaciones locales o comarcales de 
patronos por u n lado y de obreros o empleados por otro. Las juntas 
gremiales, po r l o tanto, ¿ t e n d r á n c a r á c t e r pari tar io?, ¿ s e r á n repre-
sentativas del n ú m e r o de asociaciones agremiadas? porque bien 
claro e s t á que no p o d r á n estar constituidas por puestos propor-
cionales al n ú m e r o indiv idual de agremiados. 
T.3, ¿Cómo s e r á la r e p r e s e n t a c i ó n de la v ida laboral en los muni-
cipios? ¿ A p o r t a r á n sus representantes los distintos sindicatos o 
asociaciones, o por o t ro modo s e r á n los gremios — r e u n i ó n de aso-
ciaciones de dist into signo— los que designen sus representantes? 
8. a Se dice en el folleto ( p á g i n a 22) que los nuevos sindicatos 
no deben desviarse de sus fines propios profesionales y que la 
legislación i m p e d i r á que as í se haga. Conviene estudiar cuá l e s 
deben ser las contenciones que imp idan la desviac ión . Parece que 
entre otras d e b e r í a n exist i r las siguientes: 
a) Todos los cargos sindicales (excepto qu izá el de Secretario 
técnico) c o r r e s p o n d e r á n a a u t é n t i c o s profesionales de los gremios 
respectivos, para evitar los «profes iona les de la s indicac ión». 
b) La total idad de los fondos que manejen los sindicatos figu-
r a r á n en cuentas púb l i ca s para conocimiento de todos los asocia-
dos y los dirigentes s e r á n responsables de esos fondos que no 
p o d r á n emplear en fines extrasindicales. 
La pregunta es: A d e m á s de esas dos contenciones, si parecen 
oportunas, ¿cuá l e s otras cabe establecer para evitar desviaciones 
pol í t icas de las asociaciones profesionales? 
9. a Descartado el derecho a la huelga, ¿ c ó m o pueden resolverse 
los conflictos laborales agudos, cuando el propio gremio no acierte 
a resolverlos? La ape lac ión al Estado deb i l i t a r í a la autor idad de 
los gremios y nos h a r í a caer en nuevo estatismo. ¿Cabr ía estable^ 
cer consejos intergremiales para que profesionales de otras profe-
siones, libres de la p a s i ó n con que ven las cosas los interesados, 
pudiesen resolver? Conviene estudiar bien este problema porque 
no estamos discurriendo para una sociedad ideal, sino que desea-
mos establecer u n sistema que ande desde el p r imer día. 
10 a Aunque sin urgencia, debe pensarse en la r e p r e s e n t a c i ó n 
corporativa en las Cortes. No se t ra ta de establecer ya desde ahora 
la p r o p o r c i ó n de cada una de las actividades profesionales. Pero 
sí s e r á conveniente pensar u n poco sobre el porcentaje que la 
rteprestentación. del mundo eolpnómico deba tener frente a las 
d e m á s representaciones de la v ida nacional. Parece lógico que la 
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r e p r e s e n t a c i ó n de la vida e c o n ó m i c a deba estar en m i n o r í a ; pero 
bueno s e r á i r pensando algo sobre ello y f i ja r un cri terio. 
Marzo, 8 de 1952.» 
D I C T A M E N D E LOS CARLISTAS D E L O G R O Ñ O 
« C u m p l i e n d o lo acordado en el X I V Consejo Nacional, el Con-
sejero que suscribe se honra en contestar en la forma que sigue 
al cuestionario sobre temas sociales, presentada a la cons ide rac ión 
de los Consejeros en la r e u n i ó n citada. 
Para ello r e p a r t i ó algunas copias del cuestionario citado a las 
personas calificadas a quienes con mayor comodidad se p o d í a con-
sultar y que a con t i nuac ión se c i t an : don Francisco Er ras t i , Jefe 
Provincial , i ndus t r i a l ; don Urbano F e r n á n d e z , P r e s b í t e r o ; don V i -
cente Ruiz de Gauna, Jefe Provincial de R e q u e t é s , empleado; don 
Justiniano Lasanta, i ndus t r i a l ; don Timoteo Ruiz, Jefe Comarcal 
de Amedo , fabricante; don Rafael Peón , Ingeniero de Montes ; 
don J . J . S. de S a n t a m a r í a , Ayundante de Montes; don Alejandro 
P u r ó n y don J e s ú s Fuentes, Abogado y empleado. 
Tras u n amplio cambio de ideas y pareceres se convino, por 
imanimidad, en contestar al citado cuestionario en la forma si-
guiente : 
1. a Conviene ut i l izar , en la medida de lo posible y conveniente, 
lo que hoy existe como base para t ransformarlo en los n ú c l e o s 
iniciales de los futuros sindicatos, gremios y corporaciones. Por 
ello no debe comenzarse p o r declarar disuelto todo lo existente. 
De l o expuesto se deduce la con t e s t ac ión a la pregunta siguien-
te, esto es; hay que t ransformar l o existente, mejor dicho, lo que 
de lo existente haya de perdurar y todo ello sin precipitaciones, 
a f i n de hacer las cosas bien y no tener que rectificar y modificar 
en seguida lo hecho, con los inconvenientes y desc réd i to para nues-
t r o sistema que de ello r e s u l t a r í a n . 
No puede fijarse « a pnori» el t iempo necesario para esta labor, 
n i menos determinar las etapas de la misma. Lo ún i co que pode-
mos conjeturar es que s e r á cosa de bastantes a ñ o s , si ha de ser 
una obra perfecta, en cuanto caben perfecciones en lo humano. 
Los momentos oportunos o necesarios para hacer esta o aquella 
cosa,, es cues t ión de t á c t i c a y de las circunstancias especiales de 
t iempo y lugar. Y , sobre ello no puede decirse nada concreto. 
2. a Debe subsistir el Minis ter io del Trabajo con el nombre de 
Minis ter io de las Corporaciones. 
De momento su tarea ser ía mucho m á s amplia, pues h a b r í a de 
cooperar de manera directa en unos casos y de modo menos direc-
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to en otros, s e g ú n las circunstancias, a la puesta en marcha del 
orden corporativo. D e s p u é s de montado és to , su labor, natural-
mente, s e r í a menos amplia, pues los organismos m a r c h a r í a n solos 
o con poca ayuda y menos i n t e r v e n c i ó n estatal. 
3. a Esta pregunta queda i m p l í c i t a m e n t e contestada con lo ex-
puesto como respuesta de la anterior. 
4. a Entiendo que no debe subsistir el Ins t i tu to Nacional de Pre-
visión. Todos sus cometidos deben pasar í n t e g r a m e n t e a las nue-
vas asociaciones laborales, aunque por la mayor ventaja que de 
ello r e su l t a r í a , se agrupasen o centralizasen en alguna forma, sin 
perder del todo su a u t o n o m í a . Dicho Ins t i tu to se l i q u i d a r í a apli-
cando sus bienes a los fines, digo pasando sus bienes a las nuevas 
asociaciones o consorcio de ellas,, s e g ú n las circunstancias; y lesio-
nando lo menos posible al personal del Ins t i tu to a quien se le colo-
ca r í a en empleos iguales o a n á l o g o s dentro de los nuevos organis-
mos o en otros oficiales. 
E l Estado debe reservarse alguna vigilancia sobre las nuevas 
instituciones de prev i s ión . 
5. a Los gremios p o d r á n ejercer las funciones iniciales de con-
ciliación y r e so luc ión de cuestiones menores constituyendo ^ 
efecto una comis ión o ju rado mix to , o par i tar io , como quiera deno-
m i n á r s e l e s . 
6. a Las Juntas Gremiales t e n d r á n c a r á c t e r par i tar io y s e r á n 
representativas del n ú m e r o de asociaciones agremiadas. 
7. a Entendemos que son los gremios los que deben llevar sus 
representantes a los Municipios, no los distintos sindicatos o aso-
ciaciones. 
8. a De momento parecen suficientes las contenciones a) y b) 
fijadas en el folleto para la desv iac ión de la vida de los nuevos 
sindicatos. 
La p r á c t i c a y las circunstancias i n d i c a r á n si conviene tomar 
alguna ot ra medida precautoria, ya que nuestr¿i o r i e n t a c i ó n general 
en estas cuestiones es dar la mayor a u t o n o m í a posible a los orga-
nismos y asociaciones-
9. a Si los gremios no acertasen a resolver conflictos laborales 
agudos c a b r í a someterlos a la dec i s ión de u n Tr ibunal arbi t ra l , 
elegido para cada caso concreto; si aun as í no tuviese solución 
el asunto, no t e n d r í a m á s remedio que pasar al competente T r i -
bunal de Justicia. 
10. " Si la m i n o r í a de la r e p r e s e n t a c i ó n de los intereses econó-
micos se entiende en el sentido de respeto a todas las d e m á s 
sumadas, conforme; pero hay que tener en cuenta que la repre-
sen tac ión que nos ocupa ha de ser lo suficientemente amplia para 
que los intereses de que tratamos se haller bien representados y 
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conviene que su n ú m e r o sea lo bastante elevado para que consti-
tuya, de suyo, u n contrapeso de las restantes representaciones, 
sobre todo en la d i scus ión y o r d e n a c i ó n de asuntos económicos , 
principalmente asuntos t r ibutar ios y presupuestos. E l buen sentido 
p r á c t i c o y la experiencia de la v ida jpropios de labradores, indus-
triales y comerciantes es u n excelente remedio contra las u t o p í a s 
y f a n t a s í a s que en este orden de cosas tan p r imord i a l (y aun en 
otros) pudieran mantenerse por elementos intelectuales o de otras 
actividades m á s o menos especulativas. 
L o g r o ñ o , 29 de abri l de 1952. 
Luis Ruiz H e r n á n d e z . » 
Los dirigentes del Carlismo en aquellos a ñ o s a ñ o s su f r í an una 
penuria de vocaciones po l í t i cas . E l lo les i n s p i r ó u n par de hojas 
volanderas bien impresas con el t í tu lo « I n d i f e r e n t i s m o Pol í t ico , no» . 
Es una especie de l lamamiento para el fomento o relanzamiento de 
tales vocaciones. Decían , entre otras cosas, las siguientes: 
« I N D I F E R E N T I S M O P O L I T I C O , NO» 
« C u a n d o u n pueblo, en u n momento c r í t i co de su historia se en-
cuentra en u n estado pasional exacerbado, ciertamente c o r r e r á peli-
gro de e r ra r el camino porque no p o d r á encauzar su ac tuac ión debi-
damente; pero sí , po r el contrario, ese pueblo no siente inquietud, 
ha perdido la sensibilidad pol í t i ca y ha c a í d o en el indiferentismo 
y la a ton ía , entonces los s í n t o m a s son m á s graves y su s i tuac ión 
harto m á s peligrosa. 
Este ú l t i m o es hoy e l caso de la mayor parte de la sociedad 
españo la . Unos p o r perezoso e g o í s m o , otros porque creen que los 
deberes po l í t i cos no van en ellos, y muchos porque desorientados o 
despreocupados no tienen fe en ningunos pr incipios po l í t i cos , es 
lo cierto que la mayor parte de los e s p a ñ o l e s se l i m i t a n al papel 
de espectadores y contemplan el rodar de los sucesos del mundo 
y de E s p a ñ a , sin el menor á n i m o de actuar en sentido alguno-
A ello han contr ibuido principalmente dos factores: uno, la 
ausencia de op in ión p ú b l i c a a que se ha llegado p o r fal ta de for-
m a c i ó n y de cauces de e x p r e s i ó n ; y otro, u n falso prejuicio exten-
dido entre grandes sectores de los mejores españo les , excelentes 
ca tó l i cos en lo d e m á s , que llegan a considerar la pol í t ica , toda 
la po l í t i ca , como cosa vitanda y rehuyen no sólo la ac tuac ión , sino 
a ú n el formar y tener opinión en materia pol í t ica . Como si las 
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actividades en el campo social o del apostolado requiriesen una 
an t ivocac ión po l í t i ca (1). 
Los dos factores han merecido la repulsa nada menos que de la 
alta autoridad de S.S. P ío X I I que ha calificado de pueblos enfer-
mos a aquellos en que la op in ión p ú b l i c a no se manifiesta, y t a l 
s i tuación, de lamentable y de funestas consecuencias. Y en cuanto 
al abstencionismo pol í t ico , ya repudiado por anteriores Pont í f ices 
y por el actual en repetidas ocasiones, lo ha sido nuevamente en 
14 de enero ú l t i m o en el discurso al Patriciado romano al af i rmar 
rotundamente que una sola ac t i tud e s t á vedada : l a del abstencio-
nismo, al que tacha de dese rc ión , contrar ia a la necesaria u n i ó n 
de todas las fuerzas ca tó l i cas (2). 
La falta de a c t u a c i ó n po l í t i ca de los buenos produce u n vac ío 
que fác i lmen te deja el campo l ibre a los enemigos. Es, por lo tanto, 
necesaria esa ac tuac ión po l í t i ca . Es hoy en E s p a ñ a muy oportuna. 
Para nadie es u n secreto que la m á q u i n a po l í t i ca se ha parado. Años 
a t r á s p o d í a haber parecido que ex i s t í a una o r i en tac ión definida 
y que í b a m o s en una d i recc ión determinada, pero ya no puede 
disimularse el atasco pol í t ico . E l par t ido arrastra una vida lángui -
da: los sindicatos hechos a su medida no logran interesar a las 
clases productoras ; l a p r e s i ó n estatista pierde eficacia y la sociedad 
procura escaparse de la in t e rvenc ión del Estado por cuantos entre-
( 1 ) E l i n d i f e r e n t i s m o a n t e l a p o l í t i c a y a n t e todo l o q u e r e q u i e r e e s f u e r z o es 
m a l de t o d o s l o s t i e m p o s y g r u p o s h u m a n o s . A l a c u s a r l o e n e s t e e s c r i t o , l o s d i r i -
gentes c a r l i s t a s d e s c u b r e n y n o s r e c u e r d a n q u e e s t a b a n d e s a r r o l l a n d o u n g r a n e s f u e r -
zo de r e c l u t a m i e n t o q u e e r a l a c a u s a d e s u h i p e r s e n s i b i l i d a d r e s p e c t o d e é l . D i c h o 
sea e n s u h o n o r y c o n n u e v o d e s m e n t i d o a l a p e r m a n e n t e c a l u m n i a de q u e n o 
h a c í a n n a d a . 
H a y , a d e m á s , e n e s te p á r r a f o , u n a s u t i l a l u s i ó n a u n c o n t e x t o i m p o r t a n t e q u e 
no se p u e d e a d i v i n a r y e s r e c u e r d o e x c l u s i v o de q u i e n e s v i v i m o s a q u e l l o s a ñ o s . 
A q u e l i n d i f e r e n t i s m o q u e a n u l a b a los e s f u e r z o s p o r a m p l i a r l o s c u a d r o s d e l t r a -
d i c i o n a l i s m o , s e d e b í a e n p a r t e a c i e r t a p s i c o l o g í a r e l i g i o s a . E l C a r l i s m o s o l a -
m e n t e p o d í a r e c l u t a r a d e p t o s e n t r e c a t ó l i c o s m i l i t a n t e s . E n t r e e s t o s se d e s p l e g a b a 
a q u e l l o s a ñ o s e l g r a n « b o o m » d e l O p u s D e i . E n l a p r e g u e r r a , e s t a a s o c i a c i ó n h a b í a 
c r e c i d o s i g i l o s a m e n t e , p e r o l u e g o s a l i ó a l a s u p e r f i c i e y s i n m i s t e r i o s d u p l i c a b a 
s u s s o c i o s c a d a a ñ o , a c a p a r a n d o a l o s m e j o r e s y t o m a n d o l a s r i e n d a s de s u t i e m p o 
l i b r e . D e e s t e d e s p l a z a m i e n t o d e l a s é l i t e s e s p a ñ o l a s h a c i a e! O p u s D e i se r e s e n t í a n , 
a d e m á s de l a C o m u n i ó n T r a d i c i o n a l i s t a , o t r a s a s o c i a c i o n e s , l a m i s m a A c c i ó n C a t ó -
l i c a e n t r e e l l a s . 
( 2 ) P í o X I I c e n s u r ó d u r a m e n t e a l a n o b l e z a r o m a n a p o r s u i n e x c u s a b l e f a l t a 
de c o o p e r a c i ó n . S u s s u c e s o r e s , n i l a t r a t a r o n . I g u a l v i c i o p a d e c í a l a n o b l e z a e s p a -
ñ o l a l i b e r a l : v i a j a b a a E s t o r i l a d i v e r t i r s e c o r t e j a n d o a D o n J u a n de B o r b ó n y 
B a t t e n b e r g y a s u r e g r e s o a E s p a ñ a n o m o v í a u n dedo p o r é l . S i r S a m u e l H o a r e . 
E m b a j a d o r i n g l é s , y M r . G a r i t ó n H a y e s , E m b a j a d o r n o r t e a m e r i c a n o c u e n t a n e n s u s 
m e m o r i a s c u á n t o l e s c o s t ó e n t e n d e r e s t a c o n d u c t a p a r a d ó j i c a . D o n J u a n de B o r b ó n 
l a e n t e n d i ó p r o n t o y b i e n . D e n t r o de u n o s a ñ o s v e r e m o s q u e D o n H u g o t a r d ó e r 
e n t e n d e r u n a s i t u a c i ó n s i m i l a r . 
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sijos descubre, algunos muy p r ó x i m o s a la picaresca. Todo el 
ar t i lugio pol í t ico se desmorona cual globo que se deshincha, falto 
del gas, de las ilusiones u t ó p i c a s que lo elevaron en los pr imeros 
momentos. 
Se ha terminado una etapa. De nada sirve simular nuevas inicia-
tivas po l í t i ca s dentro del mismo orden de cosas. Una de ellas quiso 
ser el cambio de Gobierno de j u l i o pasado (1). A los pocos meses 
se ve que aquel cambio no e n t r a ñ a b a novedad fundamental ; el actual 
equipo no tiene homogeneidad n i programa definido y pese a los 
buenos deseos de sus componentes, no logra pasar de t í m i d o s tan-
teos. Cubre una época , pero no va en di recc ión determinada alguna. 
De día en d ía se ve m á s caro que sigue en pie el fundamental 
problema po l í t i co que E s p a ñ a tiene de antiguo planteado E l graví-
simo problema de saber si al f i n y tras tantas convulsiones vamos 
a lograr u n sistema que nos asegure la paz, el orden y la estabi-
l idad o por el contrar io volveremos a los bandazos de los ú t i m o s 
t iempos; s i recuperaremos nuestra propia manera de ser, o si 
hemos de seguir siendo t ier ra de ensayo de todas las revoluciones, 
de arriba, de abajo o de en medio. 
Es necesario que los e spaño le s de la Cruzada formemos op in ión 
sobre cual e^ el r é g i m e n que conviene a E s p a ñ a y no dejemos tan 
importante problema al acaso. No es lo mismo que el actual siste-
ma desemboque en el r é g i m e n que pueda devolver a E s p a ñ a una paz 
y orden estables, que verlo transformado en una nueva s i tuac ión 
in ter ina a n á l o g a a las desintegradoras que acabaron en la r epúb l i ca 
p r e c o m u n í s t a . Estamos frente a dos caminos que pueden conducir-
nos por derroteros diametralmente opuestos. No se t ra ta de solu-
ciones semejantes entre las que quepa escoger. No. O la Cruzada 
s i rv ió para resolver el problema po l í t i co de fondo, o de lo contrar io 
no h a b r á sido m á s que u n caso m á s de sacrificios es té r i l es . 
La C o m u n i ó n Tradicionalista cree que tiene autoridad para 
hacer una l lamada a todos los e spaño les . A d e m á s de la segundad 
de su doctrina, tiene en su haber el acierto po l í t i co de los ú l t i m o s 
tiempos. Cuando muchos e s p a ñ o l e s c r e í a n que era posible «con-
ver t i r» a la Repúb l i ca y malgastaban en t a l e m p e ñ o ba ld íos esfuer-
zos m u y inteligentes y bienintencionados, nosotros vimos claramente 
qite la intolerancia de la Repúb l i ca llevaba derechamente a la guerra 
c iv i l y nos preparamos para ganarla ya que se iba a plantear la 
lucha en ese terreno. Cuando luego se c r eyó por los m á s que l a 
so luc ión po l í t i ca de la Cruzada t e n í a que ser la i m p l a n t a c i ó n en 
E s p a ñ a de un sistema a semejanza de otros de estatismo totali-
tar io y de par t ido ún ico , desde el p r inc ip io nos negamos a aceptar 
( 1 ) V é a s e t o m o X I I I , p á g . 59. 
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como buena aquella so luc ión y nos opusimos con decis ión al ensayo, 
vaticinando el fracaso que el t iempo ha confirmado. 
Hoy l lamamos a los e s p a ñ o l e s del 18 de Ju l io a la ac tuac ión polí-
tica. No estamos en momentos de guerra, sino de a c t u a c i ó n ciuda-
dana, y les requerimos con e l mismo ardor con que durante la 
Repúb l i ca preparamos a los R e q u e t é s . Es preciso educar a la gente 
en pol í t ica y pol í t ica constructiva. No mirando con ojos miopes 
al detalle del momento, sino elevando la vis ta con vis ión h i s tó-
rica y comprendiendo q ü e E s p a ñ a tiene que cumpl i r una mi s ión y 
debe responder a su vocac ión eterna. 
Hace pocos meses (1) publicamos u n escrito en el que p e d í a m o s 
un m í n i m o de libertades ciudadanas: la genuina r e p r e s e n t a c i ó n del 
pueblo, no otorgada por el gobernante, sino conferida por l a pro-
pia c i u d a d a n í a ; el derecho de c r í t i c a del acto adminis t ra t ivo ; la 
concurrencia de las representaciones nacionales en la e l abo rac ión 
de las leyes fundamentales y especialmente en el pacto sobre t r ibu-
tos y f iscal ización de sus inversiones; una razonada l iber tad de 
expres ión , que debe concretarse principalmente en una ley de pren-
sa; el derecho de asoc iac ión para los fines l íc i tos de la actividad 
humana; la l iber tad del desenvolvimiento e c o n ó m i c o . Todo ello lo 
p e d í a m o s porque creemos que la sana l iber tad favorece el desa-
rro l lo de las cualidades humanas, mientras que la op re s ión sofoca 
los mejores movimientos de alcance nacional. Es necesario que 
no se ahogue m á s a la sociedad, y se le pe rmi ta que ejerza sus 
derechos y se desenvuelva con la holgura que es condic ión indis-
pensable de los pueblos civilizados- La autoridad, o mejor dicho, 
el abuso de poder, tiene hoy muchos defensores; nosotros reca-
bamos el honor de ser los defensores de la sociedad, de esa socie-
dad que no s e r á t a l si no e s t á la autor idad debidamente templada 
por los derechos de los ciudadanos, que han recibido, como hom-
bres, la dignidad suprema de estar hechos a imagen y semejanza 
de Dios. 
Es preciso lograr u n ambiente po l í t i co —un clima, como hoy se 
dice— que prepare u n t r á n s i t o suave y eficiente que cancele esta 
s i tuac ión interina y haga desembocar l a Cruzada en su conc lus ión 
lógica y definitiva. No estamos con esto haciendo en este momento 
la c r í t ica de nadie. Sólo decimos, como al pr inc ip io de é s t e escrito, 
que consideramos terminada esta etapa y que hay que prepararse 
para la siguiente. Va en ello la v ida de E s p a ñ a , porque estamos 
a ú n a t iempo de escoger uno de los dos caminos: o el de la salud 
definitiva, o el que vuelva a sumimos en las convulsiones pasadas. 
( 1 ) V é a s e e n e l v o l u m e n de 1951 e l d o c u m e n t o « N o t a de l a C o m u n i ó n T r a d i c l o n a -
l i s t a a n t e l a n u e v a s i t u a c i ó n p o l í t i c a » , p á g . 61. 
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No son para nadie desconocidas nuestras doctrinas y nuestras 
aspiraciones. Expuestas e s t á n en m u l t i t u d de ocasiones. Nadie, 
desde luego, puede dudar de nuestra lealtad. Como «ún ica solu-
ción» hemos presentado repetidas veces la que nosotros propugna-
mos; ú n i c a para nuestra Patria y creemos que ú n i c a t a m b i é n , con 
las variantes propias de cada p a í s , para el mundo. Pero el mundo 
no lo ve as í y camina, como acaba de decir el Papa, « p o r los derro-
teros que llevan al abismo almas y cuerpos, buenos y malos, civi-
lizaciones y pueb los» . Muchos creen salvarse haciendo concesiones 
parciales al enemigo, intentando aplacarlo. Pero hoy, frerste al comu-
nismo, l o mismo que o c u r r i ó siempre en la historia, no hay m á s 
defensa posible contra los males que aquello que se les opone dia-
metralmente. E l sistema que nosotros defendemos, aquel por el 
cual lucharon y por el cual mur i e ron todos los que en just ic ia 
l lamamos los M á r t i r e s de la Trad ic ión , es el ún ico que se opone de 
todo en todo al comunismo. Otros sistemas part ic ipan en mayor 
o menor grado de su materialismo, o de su ausencia de rel igión, 
o de su c a r á c t e r antisocial. Todos esos sistemas intermedios e s t á n 
llamados a desaparecer. Frente al mal hay que tener ideas claras y 
voluntad f i rme. Frente a los emblemas del odio, banderas de fe. 
Esas son los que nosotros levantamos hoy nuevamente-
10 de marzo de 1952.» 
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VIH. LA COMUNION TRADICIONALISTA SIGUE DEFENDIENDO 
LA UNIDAD CATOLICA 
Nota de la Oficina de Información Diplomática, del 12-11-1952.— 
Comentario carlista a esta nota.—Circular de Don Juan Sáenz 
Diez.—Actividades de A.E.T. de Sevilla.—Escrito al Príncipe 
de Asturias.—Comentario de «¡Volveré!», titulado «La Uni-
dad Católica, Mr. Truman y el Fuero de los Españoles».— 
Fragmentos de la Pastoral del Cardenal Segura «La herejía 
del Protestantismo», de 20-11-1952, tomados de la revista 
«Tiempos Críticos».—Asalto a la capilla protestante dé la 
calle dé Relator, dé Sevilla.—Apéndice: hoja «Los carlistas 
ante el X X X V Congreso Eucarístico Internacional». 
Pronto se r e a n u d ó en el a ñ o 1952 la batalla en torno a la Unidad 
Catól ica de E s p a ñ a . E l detonante fueron unas declaraciones del 
Presidente de los Estados Unidos de N o r t e a m é r i c a , M r . Truman , 
y del ex embajador yanki en M a d r i d , M r . Stanton Grif f is . Motiva-
ron una rép l ica inmediata de la Oficina de I n f o r m a c i ó n Dip lomá-
tica, portavoz del Minis ter io de Asuntos Exteriores, que reprodujo 
toda la prensa nacional el 12-11-1952. 
Como puede suponerse, esta nota estaba redactada con cri terios 
y tono laxista. La prensa sedicente ca tó l ica la aplaude, y los carlistas 
la rechazan y denuncian precisamente ese c a r á c t e r laxista y pos-
tulan criterios y conductas rigurosos. Esta disparidad es u n nuevo 
caso par t icular de las profundas divergencias genér icas entre el 
Tradicionalismo E s p a ñ o l y l a Democracia Cristiana, entre el bajo 
clero e spaño l y l a diplomacia vaticana, entre el Catolicismo y el 
Liberalismo. No estamos ante una a n é c d o t a simple, o u n episodio 
vulgar, sino ante u n abismo infranqueable y omnipresente antes y 
de spués de esta historia. Por eso, porque es u n tema capital, repro-
ducimos í n t e g r a l a nota de la Oficina de I n f o r m a c i ó n Dip lomá t i ca , 
e inmediatamente d e s p u é s u n escrito de Lamamie de Clairac cen-
s u r á n d o l a ; repite en él algo de lo que ya expl icó a don Pedro 
Cantero y al Cardenal Primado. ( V é a s e tomo X I I , p á g . 134 y sgs.) 
E s p l é n d i d a m e n t e , coinciden en este punto tres familias carlis-
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tas, en algunos otros ma l avenidas: u n escrito de don Juan S á e n z 
Diez, o t ro de la A.E.T. de Sevilla, bajo la influencia directa de 
Fal Conde y u n edi torial de los seguidores de Don Carlos ( V I I I ) 
en su revista «¡Volveré!», y los tres con la revista de la obediencia 
de don Maur ic io de Sivatte, « T i e m p o s Crí t icos». 
Los impresos carlistas reproducen una nueva Pastoral antipro-
testante que el Cardenal Segura se apresura a publicar el 20-11-1952-
Son los ú n i c o s en hacerlo; son el ún i co medio —ellos, tan modes-
tos— que tienen los e s p a ñ o l e s de enterarse de la pastoral, porque 
la frondosa prensa ca tó l i ca «oficial» y oficiosa la silencia y pone 
t a m b i é n sordina al tema en general y as í el enemigo puede avanzar 
sin desencadenar reacciones, de punti l las , sin disparar. Estos impre-
sos, tan surtidos, publican tambié r t , con este motivo, m u l t i t u d de 
noticias y apostillas sobre el auge del protestantismo, como ven ían 
haciendo a ñ o s a t r á s , y s e g u i r á n haciendo en el futuro hasta caer 
en manos de Don Hugo y sus muchachos desacralizadores. 
Complemento de la batalla de las ideas fue el asalto a una capilla 
protestante en Sevilla. Porque la fe sin obras e s t á muerta . Varios 
jóvenes de distinguidas familias carlistas sevillanas, entre ellos u n 
h i jo del Jefe Delegado, don Manuel Pal Conde, le hacen ese tremen-
do desplante al mundo ang losa jón , como los macabeos, como David 
frente a Goliat. Y no p a s ó nada. Hasta que el Concilio Vaticano I I 
a b r a z ó las t e o r í a s enemigas en su Dec la rac ión «Dign i ta t i s h u m a n a e » . 
E l recopilador ha revisado, para estudiar este asunto, muchos 
m á s documentos de los que menciona (1). E n esta inves t igac ión , 
profunda, no ha encontrado n i n g ú n documento de Don Juan de 
B o r b ó n , n i de sus seguidores, n i siquiera de los que se t i tu laban 
a sí mismos tradicionalistas, que se ocupe del tema. 
NOTA D E LA O F I C I N A D E I N F O R M A C I O N D I P L O M A T I C A 
(12-11-1952) 
«A juzgar por las manifestaciones del ex Embajador en E s p a ñ a , 
M r . Stanton Griff is , d e s p u é s de entrevistarse con el Presidente 
Truman, la d e c l a r a c i ó n hecha por este de que no siente s i m p a t í a 
por el R é g i m e n e s p a ñ o l pretende explicarse porque disgusta al 
Presidente la supuesta intolerancia e s p a ñ o l a con las confesiones 
disidentes. 
Luego de lamentar las palabras presidenciales y rechazar cuanto 
en ellas pudiese interpretarse como u n intento de injerencia de u n 
Gobierno extranjero en los asuntos privat ivos de nuestro propio 
( 1 ) E l r e c o p i l a d o r a g r a d e c e a d o n M i g u e l A y u s o T o r r e s e l a c c e s o a s u a r c h i v o . 
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pa í s , la Oficina de I n f o r m a c i ó n D i p l o m á t i c a del Minis ter io de 
Asuntos Exteriores se cree en el caso de recordar que la conducta 
del Gobierno españo l en mater ia de l iber tad religiosa se atiene 
escrupulosamente al p r inc ip io del mantenimiento de la un idad 
catól ica de nuestra Patria y al c r i te r io de tolerancia del ejercicio 
privado del culto disidente. 
Esta ac t i tud po l í t i ca viene impuesta por las razones siguientes: 
a) Por el respeto que el Gobierno debe a la conciencia religiosa 
nacional, pues, en efecto, de u n to ta l de veinticinco millones de 
habitantes, el n ú m e r o de los que pertenecen a las Iglesias disidentes 
apenas alcanza la cifra de veinte m i l , lo que no representa n i el uno 
por m i l de la pob lac ión . 
b) Por la observancia de los preceptos establecidos en la ley 
fundamental de la nac ión , el Fuero de los e spaño les , el cual en 
su a r t í c u l o 6 —que por cierto no difiere sustancialmente del ar-
t ícu lo 11 de la Cons t i tuc ión de la M o n a r q u í a e s p a ñ o l a de 1876, 
vigente hasta 1931— establece que: «La p r o f e s i ó n y p r á c t i c a de la 
rel igión catól ica , que es la del Estado e s p a ñ o l , g o z a r á de protec-
ción oficial . Nadie s e r á molestado p o r sus creencias religiosas, n i 
el ejercicio pr ivado de su culto. N o se p e r m i t i r á n otras ceremo-
nias n i manifestaciones extemas que las de la re l ig ión catól ica». 
Esta ley fue, no sólo aprobada en Cortes, sino refrendada p o r 
plebiscito nacional en el r e f e r é n d u m celebrado el d í a 6 de j u l i o 
de 1947. 
c) Por la fidelidad debida a lo pactado con la Santa Sede, pues 
el a r t í c u l o 1 del Concordato de 1851 establece que «la re l igión cató-
lica y romana, con exc lus ión de cualquier o t r o culto, c o n t i n ú a 
siendo la ú n i c a de la n a c i ó n e s p a ñ o l a » . 
Este a r t í c u l o se encuentra en vigor en v i r t u d de lo dispuesto 
en el a r t í c u l o 9 del convenio con la Santa Sede, de 7 de jun io 
de 1941. 
E n cuanto la tolerancia de las confesiones disidentes, la que el 
Gobierno viene observando es l a misma que tradicionalmente se 
ha seguido durante el t iempo de vigencia tanto de la Cons t i tuc ión 
del 76 como del Concordato del 51 • Los veinte m i l protestantes que 
residen en E s p a ñ a , la m i t a d de los cuales son extranjeros, cuentan 
con cerca de doscientas capillas donde ejercer su cul to y u n n ú m e -
ro de pastores en p r o p o r c i ó n superior al que guardan entre s í e l 
clero y la pob lac ión c a t ó l i c a ; pueden celebrar matr imonios con 
arreglo a su r i t o y tener para su enterramiento cementerio propio . 
Ahora bien, si el Gobierno e s p a ñ o l pract ica l a tolerancia estable-
cida en sus leyes, no puede en cambio p e r m i t i r que al amparo de 
presiones extranjeras de n i n g ú n g é n e r o , determinados agentes de 
propaganda, casi siempre venidos t a m b i é n de fuera, las vulneren, 
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tratando de romper, por medios muchas veces reprobables, la unidad 
ca tó l ica del p a í s , inestimable herencia de nuestros mayores. 
Si al abrigo de unas relaciones amistosas con los d e m á s p a í s e s 
los gobernantes de algunos de ellos hubieran concebido la esperanza 
de prevalerse de esa amistad para fomentar en nuestro p a í s la 
disidencia religiosa, incur ren en u n er ror que la n a c i ó n nunca acep-
t a r í a y de cuyas consecuencias s e r í a n ellos los ú n i c o s culpables .» 
Cifra. 
C O M E N T A R I O CARLISTA A ESTA NOTA 
Don J o s é M a r í a Lamamie de Clairac, ya conocido de los lectores 
de esta recopi lac ión , r e d a c t ó y puso en c i rcu lac ión de mano 
en mano en los ambientes carlistas y en otros, simplemente cató-
licos, u n escrito a mult icopista que dec ía a s í : 
« E n 29 de septiembre de 1947, la C o m u n i ó n Tradicionalista, por 
medio de cuatro de sus dirigentes: s e ñ o r e s Fal Conde, S e ñ a n t e , 
Lamamie de Clairac y Valiente, se d i r ig ió a todos los Prelados espa-
ño les para expresarles la p r e o c u p a c i ó n y dolor que le causaba 
la tolerancia de cultos disidentes de que se h a c í a gala por parte 
de los gobernantes e s p a ñ o l e s . Se a c o m p a ñ a b a n a cada escrito unas 
documentadas notas informativas. 
C ü a n d o se cursaron estos escritos, ya se h a b í a publicado una 
Pastoral del Excmo. s e ñ o r Cardenal-Arzobispo de Sevilla, y des-
p u é s siguieron actuaciones de varios Prelados, terminando con la 
Dec la rac ión de los Metropoli tanos de 28 de mayo de 1948. 
Lejos de haberse atajado el mal , se ha agravado y la tolerancia 
religiosa se viene aireando por los pe r i ód i cos ,en v i r t u d de consig-
nas de la Direcc ión de Prensa, que vale tanto como decir consignas 
de Gobierno. 
E ñ nota publicada, a nombre de és te , po r la Oficina de Infor-
m a c i ó n D i p l o m á t i c a , el 12-11-1952, a p r o p ó s i t o de las manifestacio-
nes del Presidente T r u m a n y del anterior Embajador norteame-
ricano, M r . Stanton Griff is , tras de af i rmar que el Gobierno se 
atiene escrupulosamente al pr incipio del mantenimiento de la uni-
dad ca tó l ica y al cr i ter io de tolerancia del ejercicio pr ivado del 
culto disidente, se contradice esta d e c l a r a c i ó n o se desnaturalizan 
aquellos conceptos con las graves afirmaciones de que «la tolerancia 
de las confesiones disidentes que el Gobierno viene observando es 
la misma que tradicionalmente se ha seguido durante la vigencia 
tanto de la C o n s t i t u c i ó n del 76 como del Concordato del 51», y l a de 
que «el Fuero de los e s p a ñ o l e s en su a r t í cu lo 6.° no difiere sustan-
cialmente del a r t í c u l o 11 de aquella Cons t i tuc ión» . 
Afirmaciones de tanta gravedad no han producida el efecto 
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de que la autorizada revista «Eccles ia» hiciera por lo menos algu-
nas reservas en su a r t í cu lo e n c o m i á s t i c o del contenido y efectos 
de aquella nota. 
La prensa, aun la que se precia de m á s catól ica , lejos de hacer 
la menor salvedad, ha repetido aquellas afirmaciones y ha contri-
buido a crear una lamentable confus ión . Así e l diario «Ya» publi-
caba la nota con este gran t i t u l a r : « E s p a ñ a tolera los cultos disi-
dentes», y este s u b t í t u l o : « E n mater ia de l iber tad religiosa nuestro 
Gobierno se atiene escrupulosamente a lo concordado con la Santa 
Sede». Y , por su parte, «E l Correo Cata lán» , en u n t i tu lar a tres 
columnas, d e c í a : «Las Constituciones de I8O81, 1812, 1837, 1845 
y 1876 no iban m á s lejos en mater ia de tolerancia que el Fuero 
de los españo les» . 
Resulta una bur la y u n escarnio que, d i c i éndose que la redac-
ción del a r t í cu lo 6.° del Fuero se hizo en u n todo de acuerdo con 
la Santa Sede (diario «Arr iba», de 12-111-1952) y h a b l á n d o s e de la 
fidelidad debida a lo pactado con aquella (cual se dice en la nota) 
se pretenda a la vez mantener que aquel a r t í c u l o 6 o, al p e r m i t i r 
el ejercicio prfvddk) del culto, p r o h i b i é n d o las ceremonias y mani-
festaciones externas, admite la existencia legal de templos de con-
fesiones disidentes, y las ceremonias y culto dentro de estos, y que 
esto ha sido a á m i U d o por la Santa Sedé . 
Si Roma t rans ig ió con la r e d a c c i ó n del a r t í cu lo 6.° del Fuero, 
cuando le fue consultado, se debió precisamente a que su redac-
ción y, por tanto, su sentido era m á s restr ic t ivo que el a r t í cu lo 11 
de la Cons t i t uc ión del 76, contra el que en su d ía p r o t e s t ó el pue-
blo ca tó l ico , el Episcopado e spaño l y el Papa P ío I X , precisamente 
afirmando que in f r ing ía el Concordato. Y ahora se quiere dar a 
entender, en una confusa mezcla, que el a r t í c u l o 6.° del Fuero 
dice lo mismo que el 11 de l a Cons t i tuc ión , y que uno y otro se 
atienen a lo pactado en el Concordato. 
E l Excmo. s e ñ o r Cardenal Arzobispo de Sevilla, en reciente 
Pastoral ha levantado su voz contra «la c a m p a ñ a de benevolencia 
hacia el p r o t e s t a n t i s m o » recientemente iniciada, confirmando su 
certeza con diversos fragmentos de u n documento oficioso publi-
cado por la Oficina de I n f o r m a c i ó n D i p l o m á t i c a del Minis ter io de 
Asuntos Exteriores, en e l que se llega a decir : «La tú lerancfa del 
protestantismo es m á s am\pli!a y generosa que la autorizada por 
la letra y esipíñtu del Fuero de los E s p a ñ o l e s » . A confesión de 
parte... Por cierto que, d e s p u é s de confesiones como estas, t o d a v í a 
diarios como «Arr iba» y «Ya», comentando dicha Pastoral, preten-
den que el Estado no va en su conducta m á s a l lá del a r t í cu lo 6.° 
del Fuero. 
Pero hay algo m á s sobre lo que nos creemos en el deber de 
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l l amar la a t enc ión . E n ese documento oficioso de la Oficina de 
I n f o r m a c i ó n D i p l o m á t i c a , publicado en 1950, se da a conocer u n 
l lamado Decreto de 12 de noviembre de 1945, del que se dice: «El 
Gobierno, po r Decreto de 12 de noviembre de 1945, au to r i zó la 
apertura just i f icada de cuantos templos se deseasen; el sector cató-
lico en cues t i ón ( lo acaba de l lamar de ultraderecha) vio defrau-
dadas sus aspiraciones, pero el Episcopado catól ico y la gran mayo-
r í a de la op in ión c o n s i d e r ó acertada la d i spos ic ión g u b e r n a m e n t a l » . 
(Ya veremos luego que n i aquel sector, n i los Prelados, n i l a opi-
n ión conocieron ta l Decreto.) La existencia de é s t e la da por cierta 
la tan citada reciente Pastoral al copiar p á r r a f o s del citado docu-
mento oficioso en que se le menciona. Y en las instrucciones envia-
das por la Direcc ión de Prensa a los p e r i ó d i c o s sin duda se ha 
insertado el texto de ese Decreto, puesto que algunos lo publican, 
y de no haber sido as í difícil es que lo conocieran, porque ta l 
Decreto de 1945 t o d a v í a no se ha publicado. 
Porque esto es lo grave e insól i to , que un Decreto al que se 
atribuye la fecha de 12 de noviembre de 1945, al cabo de seis a ñ o s 
largos no ha sido publicado. Las Leyes y Decretos, para obligar, 
necesitan ser publicados. Pues bien, este Decreto no se le encuen-
t ra en el «Bo le t í n Oficial del E s t a d o » , n i po r tanto aparece en 
ninguna colección legislativa, lo cual vale tanto como no tener vida 
legal. 
Por el texto que ahora leemos, se ve que se comunicaba, p o r 
lo visto privadamente, a los Gobernadores civiles y que, por medio 
de él, se fijaba el c r i te r io del Gobierno en el cumplimiento y apli-
cac ión del a r t í cu lo 6.° del Fuero; y ese cr i ter io se es tab lec ía con la 
misma ampl i tud que el a r t í c u l o 11 de la Cons t i t uc ión de 1876-
De donde resulta que, promulgado el Fuero de los E s p a ñ o l e s 
en u n 17 de j u l i o de 1945, y habiendo sido redactado su a r t í cu lo 6.°, 
d e s p u é s de consulta a l a Santa Sede se p r o c e d i ó po r el Gobierno 
en 12 de noviembre del mismo a ñ o a comunicar a los Gobernadores 
un cr i ter io de ap l icac ión que: 
a) se fi jaba unilateralmente, t r a t á n d o s e de una r edacc ión con-
sultada; 
b) ampliaba y, por tanto, desnaturalizaba y contrariaba la letra 
y e sp í r i tu de lo legislado; 
c) se comunicaba a espaldas y sin conocimiento del Epis-
copado ; 
d) se hurtaba al conocimiento general, cual i n t e r p r e t a c i ó n re-
servada y confidencial, que no fuera conocida por los cató-
licos e s p a ñ o l e s ; 
e) y se saca de la clandestinidad en 1950, al cabo de cinco años , 
y se da a conocer su texto ahora en 1952 y se airea nada 
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menos que con la pretendida c a t e g o r í a de Decreto de plena 
vida legal (de la que carece por su falta de pub l icac ión , indis-
pensable t r a t á n d o s e de Decreto, como de i n t e r é s general), 
y cual si se t ra tara de una d i spos ic ión ya antigua con carta 
de naturaleza adquir ida con los requisitos legales y cono-
cida y aprobada por la Iglesia, puesto que se alardea de que 
se e s t á cumpliendo estrictamente lo acordado con la Santa 
Sede. 
Pero hay o t ra circunstancia digna de cons ide rac ión . E n 1947 
tuvo lugar el r e f e r é n d u m para a p r o b a c i ó n de la Ley de Suces ión , 
y en ella se confe r ía el cará-cter de fundamentales a ciertas Leyes, 
entre ellas al Fuero de los E s p a ñ o l e s . Si fueron bastantes los Pre-
lados que recomendaron la vo tac ión af i rmat iva de la Ley, a buen 
seguro que consideraban que el a r t í cu lo 6.° del Fuero, cuyo ca rác -
ter de fundamental se aprobaba con la Ley de Suces ión , se enten-
día en el mismo sentido en que se h a b í a entendido en Roma al ser 
consultado, y n i n g ú n Prelado, n i n i n g ú n ca tó l ico , p e n s ó que ese sen-
tido h a b í a sido cambiado y desnaturalizado por una d ispos ic ión 
de Gobierno que se m a n t e n í a oculta, y que ahora se pretende que 
era u n Decreto con fuerza de obl igar .» 
CIRCULAR D E D O N J U A N SAENZ D I E Z (1) 
( E L 23 D E F E B R E R O D E 1952) 
«Mi querido amigo: La maniobra del m a s ó n Truman parece 
que le ha dado resultado, pues d i jo aquello de la l ibertad religiosa 
en E s p a ñ a , sin duda para forzar al Gobierno e s p a ñ o l a nuevas con-
cesiones en la cues t ión de tolerancia religiosa y as í ha sido, pues 
hace unos d ías publ icó una nota la Oficina de I n f o r m a c i ó n Diplo-
m á t i c a en la que se dice (apartado B ) , que el a r t í cu lo 6.° del Fuero 
de los E s p a ñ o l e s es sustancialmente igual al 11 de la Constitu-
ción de 1876. 
R e c o r d a r á usted que en el escrito que dir ig ió el s eño r Fal Con-
de y otros tres destacados carlistas a cada uno de los miembros 
del Episcopado e spaño l en 29 de septiembre de 1947, se les hac í a 
notar que Roma admi t ió la r e d a c c i ó n que se h a b í a dado al a r t í cu-
lo 6.° por cuanto se i n t r o d u c í a n en él algunas modificaciones con 
respecto a la Cons t i t uc ión del 16, que r e s t r i n g í a n notablemente las 
posibilidades de desarrollo de la h e r e j í a en nuestra Patria. Es into-
( 1 ) D o n J u a n S á e n z D i e z h a i n f o r m a d o a l r e c o p i l a d o r q u e é l es e l a u t o r d e 
e s t a c i r c u l a r ; e l n o m b r e de « J u a n P a s c u a l » , q u e l a s u s c r i b e , e r a s u s e u d ó n i m o 
u s u a l e n t o n c e s . E l v e r d a d e r o J u a n P a s c u a l f u e u n p a i s a n o s u y o , p o r t a e s t a n d a r t e 
de D o n J u a n de A u s t r i a , e n L e p a n t o . 
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lerable, por lo tanto, que el Gobierno, obrando por su sola cuenta, 
dé ahora una i n t e r p r e t a c i ó n a dicho a r t í cu lo del Fuero totalmente 
dist inta de lo que debe ser su e sp í r i t u y es preciso que nos mova-
mos todo lo necesario con el f i n de lograr que se rectifique esa 
i n t e r p r e t a c i ó n abusiva, para que no se vaya en esta cues t ión n i 
un paso m á s a l lá de lo que debe ser. 
Creo que uno de los pasos m á s eficaces s e r á la ges t ión que se 
haga cerca del Episcopado y , po r lo tanto, debe usted i r a ver a su 
Prelado, a c o m p a ñ a d o si le parece de dos o tres amigos para darle 
m á s solemnidad a la visita, para hacerle ver l a necesidad de que 
los Obispos respondan al antecedente del Episcopado e s p a ñ o l en 
1876, que u n á n i m e m e n t e p r o t e s t ó contra aquel a r t í cu lo 11. 
Cuando el R e f e r é n d u m de la Ley de Suces ión , que levaba impl í -
cita la ra t i f icac ión del Fuero de los E s p a ñ o l e s y, por lo tanto, de 
este a r t í c u l o 6.°, algunos Obispos e spaño l e s aconsejaron a sus fieles 
que lo votasen favorablemente .Estos e s t á n m á s obligados a conse-
guir que no se altere en lo m á s m í n i m o el au t én t i co alcance de ese 
a r t í cu lo 6.°, porque de o t ra fo rma r e s u l t a r á n ellos coadyuvantes 
en la i m p l a n t a c i ó n en E s p a ñ a de una legis lac ión totalmente antica-
tól ica. Los Obispos, que por el contrar io nada di jeron, tienen por 
su par te mayor l iber tad de movimientos y menos compromisos para 
poder actuar m á s decididamente. S e g ú n sea el caso de su respec-
tivo Prelado deben ustedes argumentar en una u o t ra forma a base 
de lo que a q u í le digo y con todas aquellas otras razones que a 
usted, sin duda, se le o c u r r i r á n . Lo impor tan te es que queden cla-
ros estos tres puntos : a), la gravedad que tiene esa interpreta^ 
ción unilateral del Gobierno en una mater ia tan delicada y que 
ha sido objeto de acuerdo con Roma; b) , nuestra creencia de que 
el Episcopado e s p a ñ o l no puede con su silencio dar la conformidad 
a este ataque a la Unidad Ca tó l i ca ; c) , que la C o m u n i ó n Tradicio-
nalista hace constar su protesta por esta i n t e r p r e t a c i ó n exten-
siva que abre las puertas a la h e r e j í a entre los españoles -
Le a g r a d e c e r é que me dé cuenta del resultado de la gest ión hecha, 
as í como aquellas otras gestiones cerca de Autoridades o del 
púb l i co en general que a usted se le ocurran. 
Le abraza su buen amigo,—Juan Pascual .» 
A C T I V I D A D E S D E A.E.T. D E S E V I L L A 
Extractos de u n « I n f o r m e de la Delegación Nacional de Propa-
ganda (de A.E.T.) correspondiente a noviembre de 1952». D e s p u é s 
de r e s e ñ a r las actividades de los distri tos de Granada, M a d r i d y 
Murcia , y antes de relatar las de los de Val ladol id y Vascongadas, 
dice del de Sevilla: 
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« H a tomado p o s e s i ó n el nuevo Jefe de Dis t r i to . Los Cí rcu los de 
Estudio del p r imer t r imestre los dedican al tema de «La Unidad 
Catól ica» en respuesta a las actividades protestantes, muy intensas 
en Sevilla. Han adoptado como lema para el curso el de «La A.E.T 
de Sevilla, por la Virgen Mar í a» . Paralelamente a esto, han iniciado 
una c a m p a ñ a púb l i ca contra el protestantismo, repartiendo profu-
samente la hoja impresa que se a c o m p a ñ a : «El problema protes-
tan te» . A l tomar poses ión la nueva Junta ha enviado un mensaje 
de a d h e s i ó n a nuestro Presidente honorario, S.A.R. el P r í n c i p e de 
Asturias, Don Carlos de Borbón- E l Cardenal Segura ha publicado 
la pastoral cuyo texto se adjunta, condenando el culto pagano que 
se rinde en la actualidad a "los ca ídos" .» 
Extractos de u n « I n f o r m e de la Delegac ión Nacional de Propa-
ganda (de A.E.T.) correspondiente a diciembre de 1952». D e s p u é s 
de r e s e ñ a r las actividades de varios dis t r i tos universitarios refir ién-
dose al de Sevilla, dice a s í : 
«La Junta de la A.E.T. v is i tó el d í a 4, con mot ivo de su fiesta 
o n o m á s t i c a , a S. Emna. el Cardenal Segura, quien en una entrevista 
i n t e r e s a n t í s i m a les inv i tó a luchar contra el protestantismo en 
defensa de la fe catól ica , atacando y denunciando todas sus acti-
vidades, muchas de las cuales e s t á n incluso fuera de las leyes 
vigentes. E l d ía 7 se ce lebró una Misa por las intenciones del Rey. 
Se ha continuado la propaganda antiprotestante, repartiendo por 
las calles, en u n i ó n de la Acción Catól ica , cien m i l pasquines anti-
protestantes editados p o r «Fe Catól ica», de Madr id .» 
ESCRITO DE A.E.T. D E S E V I L L A A L P R I N C I P E D E ASTURIAS 
Como vamos a ver en seguida, u n h i jo del Jefe Delegado, don 
J o s é M a r í a Fai Mac ías , estaba procesado p o r el asalto a una Capi-
lla protestante en Sevilla, el d ía 3 de marzo de este a ñ o . Este dis-
gusto no a r r e d r ó a tan ejemplar famil ia , y dos hermanos suyos 
se s i tuaron entre los firmantes de u n escrito a Don Hugo, que, 
con pretexto de saludarle, es en realidad una pieza m á s en la pre-
sión antiprotestante. Decía a s í : « S e ñ o r : la A-E.T. de Sevilla, con 
la mayor e m o c i ó n y entusiasmo, estuvo unida a V.A. en aquella 
h i s tó r i ca j o m a d a en que q u e d ó investido de la condic ión de Pr ín-
cipe de Asturias al asumir su Augusto Padre los deberes y dere-
chos de la Corona de E s p a ñ a (1). 
( 1 ) S e r e f i e r e n a l A c t o de B a r c e l o n a , d e e c h a 31 -V-52 , a m p l i a m e n t e d e s c r i t o 
en es te m i s m o t o m o . V a l e p a r a e s t e d o c u m e n t o e l c o m e n t a r i o q u e en o t r o l u g a r 
h a c e m o s a o t r o s a n á l o g o s , de q u e t r a t a b a c e c o m p r o m e t e r ' e c o n u n a s i t u a c i ó n q u e 
se f i n g í a c r e e r i n d u d a b l e y f i r m e , p e r o q u e en r e e l í d a i h a b í a q u e d a d o o s c u r a 
y f r á g i l . 
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Hoy, iniciado el curso 1952-53, la nueva Junta de este Dis t r i to 
Universi tario no puede menos de reiterarle expresamente a V.A. su 
f i rme p r o p ó s i t o de superar, si posible fuese, ese mismo entusias-
mo por Vuestra Causa, que es la nuestra, y decirle, con los debidos 
respetos, pero con el m á x i m o fe rvor : 
Alteza, ante el peligroso avance de las fuerzas del protestantismo 
nuestra consigna en este curso ha de ser : «La A.E.T. de Sevilla 
por l a Virgen M a r í a » . Ponemos, pues, en vuestras regias manos 
el m á s hermoso p e n d ó n para todo e spaño l ( D , y a vuestros pies 
nuestra to ta l entrega y fidelidad. 
Sevilla, catorce de noviembre de m i l novecientos cincuenta y 
dos. 
S e r e n í s i m o S e ñ o r : E l Secretario, Antonio G i l Dauphin. Vocales, 
Francisco Romero Campos y J o s é M.a Romero. E ! Delegado de 
Propaganda, Domingo FaJ M a c í a s . E l Tesorero, Alfonso C. Fal 
M a c í a s . E l Jefe del D U . , J o s é Francisco de Villalonga. 
A S.A.R. Don Carlos de B o r b ó n y de B o r b ó n , P r í n c i p e de Astur ias .» 
C O M E N T A R I O D E « ¡ V O L V E R E ! » T I T U L A D O «LA U N I D A D 
CATOLICA, MR. T R U M A N Y E L FUERO D E LOS E S P A Ñ O L E S » 
L a revista «¡Volveré!», una de las mejores publicaciones tradi-
cionalistas de la época , al servicio de D o n Carlos V I I I , acud ió en 
seguida a l a batalla, y en su n ú m e r o 25 de febrero publica bajo 
el t í t u l o dicho el siguiente comentario : 
« U n desahogo verbal de M r . T r u m a n contra E s p a ñ a ha t r a í d o 
al plano de la actualidad el viejo tema de la l iber tad religiosa en 
E s p a ñ a . 
Nuestra tesis mantenida por nuestros Monarcas en memorables 
documentos y de u n modo especial en el Testamento pol í t i co de 
Carlos V I I es la de la Unidad Ca tó l i ca ; nuestra Nac ión es u n p a í s 
ca tó l ico en su inmensa m a y o r í a ; abundan los ca tó l icos fervorosos, 
son muchos los ca tó l icos tibios, pero los cultos disidentes, inc lu i -
dos los que no profesan ninguna rel igión, son una m i n o r í a insigni-
ficante; quien desee convencerse de ello, confronte en cualquier mes 
del a ñ o el n ú m e r o de nacidos con el de bautizados s e g ú n el r i t o 
catól ico , el de fallecidos con el de los enterrados en cementerios 
aca tó l icos y la conc lus ión s e r á decisiva, aplastante, como suele 
decirse. 
( 1 ) L u e g o s e h a v i s t o q u e ese h e r m o s o p e n d ó n de l a U n i d a d C a t ó l i c a l e r e s u l -
t a b a a D o n H u g o , v e n i d o de E u r o p a , i n c o m p r e n s i b l e a l a s a z ó n . C u a n d o a ñ o s ade-
l a n t e lo f u e c o m p r e n d i e n d o , l o r e c h a z ó , a n t e s a ú n q u e e l i C o n c i l i o V a t i c a n o I I i m -
p u s i e r a a E s p a ñ a l a l i b e r t a d de c u l t o s , p o r lo c u a l é s t e no l e s i r v e de c o a r t a d a . 
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Si la inmensa m a y o r í a de leís e spaño l e s profesamos la re l igión 
catól ica en conciencia (y en buena democracia, M r . Truman) , no 
es n i n g ú n disparate pretender que el Catolicismo r i j a nuestra vida 
privada y p ú b l i c a y que el Estado y la N a c i ó n sean ca tó l icos con 
exclusión de cualquier o t ra rel igión. 
Hasta la Cons t i tuc ión de 1869 hubo en E s p a ñ a Unidad Ca tó l i ca ; 
la Cons t i t uc ión l iberal de 1812 de las Cortes de Cádiz mantuvo 
la Unidad Catól ica y las varias Constituciones nacidas o a medio 
nacer durante el reinado de Isabel I I respetaron la Unidad Cató-
l ica ; incluso la Cons t i t uc ión de Bayona de 1808, del intruso J o s é 
Bonaparte, estatuye la Unidad Catól ica . 
La M o n a r q u í a de Sagunto r o m p i ó la Unidad Cató l ica con el dis-
cutido a r t í c u l o 11 de la Cons t i tuc ión de 1876, en que se es tab lec ió 
la tolerancia religiosa, agravado por algunas reales ó rdenes , que 
vulneraban el precepto constitucional, como la referente a los sig-
nos extemos en los locales dedicados a los cultos disidentes. 
La Repúb l i ca es tab lec ió la l iber tad de cultos con p e r s e c u c i ó n de 
hecho para la re l igión ca tó l ica y, gracias a esta p e r s e c u c i ó n p r in -
cipalmente, r eacc ionó la conciencia ca tó l ca del p a í s y cayó ane-
gado en fango, sangre y l á g r i m a s aquel r é g i m e n de maleantes. 
E l r é g i m e n actual, reino social nacional-sindicalista, o como se 
llame, porque a ú n no sabemos lo que es, ha expresado su pos i c ión 
ante ta l cues t ión en el a r t í c u l o 6.° del l lamado Fuero de los Espa-
ñoles , que dice: 
«La p ro fe s ión y p r á c t i c a de la Religión Catól ica , que es la del 
Estado españo l , g o z a r á de la p r o t e c c i ó n oficial . 
Nadie s e r á molestado por sus creencias religiosas, n i po r el 
ejercicio privado de su culto. No se p e r m i t i r á n otras ceremonias, 
n i manifestaciones extemas, que las de la Rel ig ión Católica.» 
Este a r t í cu lo del Fuero de los E s p a ñ o l e s coincide en esencia 
con el famoso a r t í cu lo 11 de la C o n s t i t u c i ó n de 1876, que en su 
tiempo dio origen a ené rg i ca s protestas del Vaticano y del Episco-
pado españo l , y que dec ía como sigue: 
Ar t ícu lo 11. La Rel ig ión Catól ica Apos tó l ica Romana es l a del 
Estado. La Nac ión se obliga a mantener el culto y sus minis t ros . 
Nadie s e r á m o í e s t a d o en el t e r r i t o r io e s p a ñ o l por sus opiniones 
religiosas n i po r el ejercicio de su respectivo culto, salvo e] respeto 
debido a la mora l cristiana-
No se p e r m i t i r á n , sin embargo, otras ceremonias n i manifesta-
ciones púb l i ca s que las de la rel igión del E s t a d o . » 
Por lo que se ha dicho estos d í a s en la prensa nacional y ex-
tranjera, a ú n le parece poco a M r . Truman , pero a nosotros y a la 
inmensa m a y o r í a de los ca tó l icos e s p a ñ o l e s nos parece demasiado, 
y aspiramos a la Unidad Catól ica, que no se atrevieron a derogar 
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n i los liberales de las Cortes de Cádiz , n i los moderados y progre-
gresistas del infausto reinado isabelino. 
A l amparo del citado a r t í cu lo 6.° del Fuero de los E s p a ñ o l e s 
se ha notado en estos ú l t i m o s a ñ o s una mayor act ividad de la pro-
paganda protestante en E s p a ñ a ; suponemos que esta tolerancia 
ha sido una t á c t i c a de apaciguamiento para los vencedores de la 
guerra mundia l , pero n i a ú n esto admite el Tradicionalismo espa-
ñol , n i por lo visto tampoco M r . Truman, que d e s e a r í a para E s p a ñ a 
la l iber tad de cultos. 
Si por unos cientos o millares de millones de dó la re s los espa-
ño les f u é s e m o s capaces de ceder u n áp ice de nuestra a sp i rac ión , 
hoy no lograda,, de la Unidad Catól ica, s e r í a m o s u n nuevo Judas 
Iscariote y v e n d e r í a m o s a Cristo. 
Cuando vuelva, que vo lverá , l a gran M o n a r q u í a ca tó l ica repre-
sentada por la insobornable Dinas t í a , que no p a c t ó j a m á s con el 
l iberalismo n i con la revolución, la Unidad Catól ica s e r á u n hecho, 
le guste o no le guste a M r . T r u m a n . » 
FRAGMENTOS D E LA PASTORAL D E L CARDENAL SEGURA 
«LA H E R E J I A D E L P R O T E S T A N T I S M O » , D E 20-11-1952, TOMADOS 
D E L A R E V I S T A « T I E M P O S C R I T I C O S » 
La revista « T i e m p o s Crí t icos», decana de la prensa carlista clan-
destina de aquellos años , y a la s azón en manos del grupo inicial-
mente c a t a l á n acaudillado por don Maur ic io de Sivatte, v e n í a sir-
viendo constantemente a la causa antiprotestante. Sal ía irregular-
mente, porque no contaba con la benevolencia n i de la pol ic ía n i 
de u n modus vivendi con Franco. 
E n su n ú m e r o de j i m i o de 1952 reproduce los fragmentos que 
siguen de la Pastoral del Cardenal Segura, de 20-11-1952. Y a d e m á s 
muchas otras noticias y extractos de documentos concernientes 
a la opos ic ión ca tó l ica seglar al protestantismo. 
«No necesitamos, venerables hermanos y muy amados hijos, 
repetir cuanto os m a n i f e s t á b a m o s en Nuestro Documento pastoral 
de 20 de agosto de 1942, sobre el protestantismo. Queremos única-
mente f i jar vuestra a t enc ión en una circunstancia de extraordina-
r ia actualidad. 
Recientemente, con mot ivo de la muerte del Rey de Inglaterra 
—que, como es sabido, era Jefe del protestantismo de su nac ión— 
y con mot ivo de las manifestaciones de dolor y de condolencia uni-
versal, se ha iniciado una c a m p a ñ a de benevolencia hacia el protes-
tantismo, como si todas las religiones fuesen igualmente acepta-
bles, en la presencia de Dios. 
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Es m á s , coincidiendo con estos acontecimientos recientes, se ha 
recrudecido la c a m p a ñ a protestante en E s p a ñ a , en t é r m i n o s extraor-
dinariamente graves. 
Conocida es l a frase pronunciada por el Presidente de una 
nac ión protestante (1), que ha manifestado p ú b l i c a m e n t e su poca 
incl inación hacia nuestro pueblo E n momentos como los actuales, 
en los que se e s t á t ratando una inteligencia entre E s p a ñ a y los 
Estados Unidos, esa m a n i f e s t a c i ó n ha sido universalmente juzgada 
como inoportuna-
No es esto lo grave del asunto, sino la d e c l a r a c i ó n hecha por el 
embajador que fue de los Estados Unidos en E s p a ñ a (2), el cual, 
de spués de una entrevista con el Presidente, m a n i f e s t ó que «el 
repudio del Presidente hacia E s p a ñ a y su Gobierno se deber ía , sin 
duda, a la intolerable demora del Gobierno e s p a ñ o l en llevar a 
efecto sus promesas de establecer la l iber tad religiosa en E s p a ñ a . » 
G r a v í s i m a es esta a f i r m a c i ó n que explica perfectamente la mayor 
l ibertad en nuestra Patria, del prosel i t ismo protestante, el cual, 
rotos los diques de la tolerancia, no duda en avanzar a campo 
abierto hacia la l iber tad religiosa en nuestro p a í s . 
Tenemos una documen tac ión , completa que demuestra clara-
mente el avance del protestantismo en nuestra Patria, y de u n 
modo concreto en nuestra Archid ióces i s . 
Todo esto que llevamos dicho, venerables hermanos y a m a d í -
simos hijos, es completamente cierto y totalmente púb l i co . E l á n i m o 
de los ca tó l icos e s t á sobrecogido ante el t emor de que, con pretexto 
de la pol í t ica , puedan hacerse concesiones gravemente perjudiciales 
a la Religión. 
Una autorizada revista escribe, a este p r o p ó s i t o desvaneciendo 
este vano pretexto, las palabras g r a v í s i m a s que siguen: 
« C o n t r a la eficacia de este razonamiento, nada valen ios subter-
fugios de ciertos protestantes y aun ca tó l i cos de e s p í r i t u lamene-
siano; que la l iber tad religiosa es u n valor supremo intangible ; que 
la conciencia, aun equivocada, debe conservar su absoluta indepen-
dencia; que el Estado ha de cuidar lo na tura l y lo temporal , no 
de lo sobrenatural y eterno. Porque n i la l iber tad es u n valor posi-
t ivo humano, n i independiente de su conex ión con la verdad obje-
t iva y el bien, y desligada de la divina vo lun tad ; n i l a conciencia 
e r r ó n e a merece respeto alguno, cuando entra en conflicto con la 
recta y con el bien c o m ú n ; n i el poder c iv i l puede excusarse de 
( 1 ) T r u m a n . 
(2 ) S t a n t o n G r i f f l n s 
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defender y promover la verdadera rel igión debidamente conocida 
como ta l , que es l a catól ica , y dentro de las normas contenidas en 
ella, cuales son las antes menc ionadas .» 
« P o r estas razones, que p o d r á ver el lector m á s desarrolladas 
en esta misma revista y en par t icu lar en una serie de a r t í c u l o s 
p r ó x i m o s , E s p a ñ a no puede en modo alguno otorgar a los protes-
tantes los mismos derechos que a los ca tó l icos , cuanto a la públ i -
ca p r á c t i c a y p ro fe s ión de sus creencias .» 
«Aunque no se le hagan e m p r é s t i t o s . Bien sentimos la necesi-
dad que de ellos tenemos; y m u y en el c o r a z ó n nos duelen los 
sufrimientos de nuestro pueblo. Pero mucho m á s vale y mucho 
m á s es la f idel idad a l a conciencia ca tó l ica que u n r ío de oro nor-
teamericano. No es noble exigir a u n pobre, como precio de u n 
pedazo de pan, la v io lac ión de la ley divina. No nos e x t r a ñ a dema-
siado que, habiendo ca tó l icos que proclaman como ideal divino 
la l iber tad religiosa igual para todos, haya t a m b i é n protestantes 
del mismo er ror y nos exijan a los e s p a ñ o l e s esa l ibertad de con-
dic ión previa de sus favores. Ignoran que esa cond ic ión es incom-
patible con nuestra conciencia, ciertos como estamos de que, en la 
s i tuac ión religiosa de E s p a ñ a s e r í a contrar ia a la ley divina. Pedi-
mos a Dios que irnos y otros lleguen a convencerse de esta indis-
cutible verdad, o, a lo menos, de que nosotros la juzguemos tal.» 
Con q u é frecuencia, a m a d í s i m o s hijos, olvidamos a p r o p ó s i t o 
de bienes temporales, aquella sentencia del divino Maestro (Mat., 6, 
33; Liúc., 31): « B u s c a d pr imero el reino de Dios y su just icia, 
y todas las d e m á s cosas se os d a r á n por añad idu ra» -
Difíciles son los tiempos presentes, llenos de peligros para 
nuestra fe; por esto os recordamos nuevamente, hijos amadís i -
mos, aquellas palabras ené rg i ca s del p r imer Papa: «Res is t id firmes 
en la fe». ( / P&t., 5, 9).» 
ASALTO A LA CAPILLA PROTESTANTE D E LA CALLE RELATOR, 
D E S E V I L L A 
Los diarios de Sevilla del 11 de marzo reproducen una c rón ica 
de Rodrigo Royo, desde Washington, el d í a 7, publicada inicialmente 
por el d iar io «Pa t r i a» , de Granada. E l corresponsal alude al asalto 
sufrido p o r l a capilla evangél ica de la calle Relator, 39, de Sevilla, 
y explica que el suceso ha tenido una gran resonancia en el mundo 
ang losa jón , donde a l i m e n t a r á la c a m p a ñ a contra E s p a ñ a . Una « n o t a 
de la Redacc ión» del d iar io explica el suceso a s í : 
«E l d í a 3 de este mes y sobre las 21 horas, cuando se celebraban 
ensayos de himnos en la Capilla E v a n g é l i c a de l a calle Relator, 39, 
de esta capital, y donde se encontraban aproximadamente unas 
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catorce personas, penetraron en la misma unos doce individuos, que 
se d i r ig ieron en fo rma intemperante a los a l l í congregados, i n t i m i -
d á n d o l e s a que abandonaran la capilla. Acto seguido destaparon 
unas latas de gasolina que por taban y procedieron a rociar el Pres-
biterio, p r e n d i é n d o l e seguidamente fuego. Penetraron igualmente 
en la Sac r i s t í a , de donde extrayeron unos l ib ros que echaron al 
fuego. E n consecuencia se q u e m ó en buena parte el empapelado 
y los exornes del Prebiterio, y se ocasionaron otros d a ñ o s meno-
res y desperfectos. T a m b i é n parece comprobado que los asaltantes 
arrancaron el marco que da acceso a l despacho-biblioteca del pas-
tor, don Santos Mart ín ' Zur i t a , y s e g ú n algunos testigos presen-
ciales de los hechos, el p rop io pastor y los fieles. Francisco Serrano 
Alvarez y C é s a r Mol ina Marc ia l recibieron golpes y malos tratos 
en el forcejeo que se en t ab ló entre unos y otros , aunque sin que 
ninguno recibiera lesiones de cons ide r ac ión . D e s p u é s del asalto y 
del incendiov los autores se dieron a la fuga por la calle de la 
Amargura. 
Tan pronto como la autor idad tuvo not ic ia de lo ocurr ido, la 
Pol ic ía inició activas pesquisas, que dieron lugar al descubrimiento 
de los asaltantes y a su inmediata de t enc ión . Fueron estos, entre 
otros, J o s é M a r í a Fal M a c í a s y Agus t ín G a r c í a L ló ren te , los que 
se encuentran detenidos a d i spos i c ión del Juzgado n ú m e r o 3 de 
esta capital, que ha abierto el correspondiente sumar io .» 
Este episodio se recoge en esta h is tor ia porque sus dos pr inci -
pales protagonistas, los citados en la prensa, don J o s é M a r í a Pal 
Mac ías y don Agus t ín G a r c í a L ló ren t e , eran d e s t a c a d í s i m o s carlis-
tas- Y lo eran, t a m b i é n , sus familias. Don J o s é M a r í a Pal M a c í a s 
era h i jo de don Manuel Fal Conde, en cuyo domici l io vivía po r ser 
soltero. Don Agus t ín Garc í a L l ó r e n t e era h i jo de don Hermenegildo 
G a r c í a Verde, destacado carlista sevillano y sobrino de don J o s é 
M a r í a G a r c í a Verde, Jefe Regional Carlista de Anda luc ía , con domi-
cilio en Sevilla. En t re los G a r c í a Verde, p r imero , y los G a r c í a 
L lóren te , d e s p u é s , hubo muchos y m u y destacados carlistas. U n her-
mano de don Agus t í n G a r c í a l l ó r e n t e , don Hermenegildo G a r c í a 
L lóren te , que o c u p ó cargos impor tan te en el R e q u e t é , t a m b i é n par-
t ic ipó gloriosamente en el asalto a o t ra capilla protestante. 
Toda la A.E.T. de Sevilla les animaba y s o s t e n í a afectivamente 
en estas luchas. E n un in fo rme del 4 de noviembre dicen los jóve-
nes estudiantes: « S a n t o s M a r t í n , a su vuelta de su estancia en Ma-
d r i d ha regresado con la c a t e g o r í a de Obispo, q u i z á pronto le hare-
mos Cardena l» . La Acción Cató l ica no se avergonzaba de manifestar 
su amistad a estos jóvenes carlistas y les invi taba a tareas comunes, 
como consta en dicho informe. 
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APENDICE : HOJA, « L O S CARLISTAS A N T E E L X X X V CONGRESO 
EUCARISTICO I N T E R N A C I O N A L » 
Aunque esta octavil la no guarda re l ac ión con el tema del epí-
grafe en que la incluimos, la lucha contra e l protestantismo, la 
recogemos a q u í porque conf i rma el i n t e r é s y actividad de la Comu-
n i ó n Tradicionalista en cuestiones religiosas de todo t ipo. Estaba 
bien impresa y se r e p a r t i ó con p ro fus ión . Bajo el t í t u lo transcri to, 
dec ía textualmente a s í : 
La E u c a r i s t í a y la Paz es el tema del Congreso E u c a r í s t i c o Inter-
nacional, p r ó x i m o a celebrarse en Barcelona. La E u c a r i s t í a , fuente 
de paz, de esa paz por l a que clama a gri tos nuestro mundo. Como 
u n l lamamiento de Dios hacia los caminos que conducen al hombre 
a l a sa lvación, las voces de alabanza a J e s ú s E u c a r i s t í a r e s o n a r á n 
con ecos de t r iunfo y de e x h o r t a c i ó n por los á m b i t o s de todo el 
universo. 
Parece e s t á de m á s decir que el éxi to del Congreso consiste en 
algo sobrenatural. Aunque siendo las jornadas eucaristicas una 
man i f e s t ac ión p ú b l i c a de fe, supongan como es lógico, u n éxi to 
de c a r á c t e r extemo que se cifra en la bri l lantez y la grandiosidad 
de los actos- Pero, dando esto ú l t i m o por vá l ido y no regateando 
n i n g ú n esfuerzo para que el Congreso alcance la solemnidad reque-
rida, impor t a mucho no desviar sus fines de la meta sobrenatural, 
a l a que esencialmente tiende. Y nos atrevemos a decir que eso —que 
cabe af i rmar lo de cualquier Congreso—, exigen las circunstancias 
—que son las de la tremenda necesidad de sa lvac ión que vive el 
mundo—, se predique m u y alto. 
¡O con Cristo, y por E l , a la paz; o sin Cristo, y faltos de E l , a 
la guerra, a la desespe rac ión , al caos! Este es el dilema que t iene 
planteado el mundo y que, d ía a d í a y en m i l formas distintas, pro-
pone a nuestra cons ide rac ión Su Santidad el Papa. 
E l Congreso E u c a r í s t i c o Internacional viene a ser u n colosal 
amplif icador de las palabras pontificias. Só lo en el re tomo a Cristo 
podemos hal lar l a salud. Re tomar a Cristo es profundizar, í n t i m a 
y vitalmente, en la verdad sobrenatural. Cristo nos comunica el 
conocimiento y el sentido de lo sobrenatural, que constituyen la v ida 
del cristiano, al hacerse nuestro alimento en el gran mister io del 
amor : l a E u c a r i s t í a . ¡Maravi l loso significado el del Congreso que se 
avecina! 
P e r c a t é m o n o s de su formidable trascendencia. Informemos nues-
t ra actividad del e s p í r i t u vivif icador, sobrenatural. E influyamos 
en los d e m á s para que as í piensen y obren. E l Papa espera que 
el Congreso seña le una nueva y fecunda etapa en pos de la indis-
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pensable rev igor izac ión de la v ida cristiana. Porque el mundo aguar-
da con ansia, y con él nuestra patr ia , para ser salvo, la e s p l é n d i d a 
f loración de unos cristianos que sepan —y quieran— t raduci r en 
obras concretas, en la vida púb l i ca , en la famil iar , en la social, en 
la económica , en la indiv idual , las exigencias saludables de la Fe. 
Con el e sp í r i t u anhelante p o r el amanecer glorioso del d í a de 
la salud, levantemos a lo Al to nuestras miradas y digamos con el 
Após to l : Ven, S e ñ o r J e s ú s . Ven y s á l v a n o s . 
Los carlistas hemos de acudir con ese e sp í r i t u al X X X V Congreso 
E u c a r í s t i c o Internacional . Y estar presentes en todos sus a'ótos. 
Celebraremos, a d e m á s , en los d í a s del Congreso, u n acto colectivo, 
consistente en una Hora Santa en la Iglesia de San Agus t í n (calle 
del Hospital , Ramblas), a las cuatro y media de la tarde del s á b a d o 
31 de mayo-
¡CARLISTAS Y AMIGOS! ¡ACUDID A L A H O R A SANTA D E L 
31 DE M A Y O E N LA I G L E S I A D E SAN A G U S T I N (Calle Hospi ta l , 
Ramblas), A LAS CUATRO Y M E D I A D E L A TARDE! 
¡ELLA SERA U N H O M E N A J E MAS D E L CARLISMO A JESUS 
EUCARISTIA D E N T R O D E LAS JORNADAS TRASCENDENTALES 
D E L X X X V CONGRESO EUCARISTICO I N T E R N A C I O N A L ! 
Barcelona, mayo de 1952. 
Fiesta de San Pascual Bailón.» 
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IX. ACTIVIDADES DEL MOVIMIENTO DE DON CARLOS VIII 
Entrevista con Franco.—Manifiesto del Frente Nacional Carlista. 
Boletín para Jefes.—Impreso, «Españoles».—Acta de la sesión 
celebrada en ios días 18 y 19-X-1952 por la Junta de Seño-
res Jefes Regionales de la Comunión Tradicionalista. 
E N T R E V I S T A CON FRANCO 
Con mot ivo del X X X V Congreso E u c a r í s t i c o Internacional cele-
brado en Barcelona a f i n de mayo, Franco se desp lazó aquellos 
d ías ai Palacio de Pedralbes de esta ciudad, y en él c o n t i n u ó casi 
u n mes m á s d e s p u é s de terminado el Congreso. De sus audiencias 
que escuetamente publicaba la prensa, hay que resaltar l a de 
Don Carlos de Habsburgo y B o r b ó n , Archiduque de Austria y m á s 
conocido por Carlos V I I I . Todas sus publicaciones recogieron la 
noticia, pero con igual laconismo que la prensa oficial . Nada se 
publicaba en E s p a ñ a acerca del desarrollo y contenido de ningu-
na de estas audiencias. No quedaba m á s fuente de i n f o r m a c i ó n que 
la oral , pero los m á s destacados seguidores de Don Carlos V I I I 
han manifestado al recopilador que no saben nada m á s que hubo 
realmente esta audiencia. 
M A N I F I E S T O D E L F R E N T E N A C I O N A L CARLISTA 
La entrevista Franco-Don Juan, de 1948, y la crisis ma t r imon ia l 
de Don Carlos V I I I , en 1949, hic ieron declinar al movimiento de 
és te . Y con el declive se c u m p l i ó la regla general de que cuando 
las cosas van mal , surgen las luchas intestinas. Como u n incesante 
goteo, muchos vo lv ían individualmente a las filas de Don Javier. 
U n impor tante grupo de jóvenes se s e p a r ó de la obediencia al 
s e ñ o r Cora y Li ra , Delegado regio, y lanzó, en marzo de 1952, cuatro 
apretados folios a ciclosti l t i tu lados: « ¡ B a s t a ya!», en los que 
aireaban m i n ú s c u l a s rencillas d o m é s t i c a s sin i n t e r é s . Terminaban 
diciendo: 
« E n M a d r i d tuvo lugar el pasado día 8 una Junta General 
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Extraordinar ia de Juventudes Carlistas, p o n i é n d o s e en estudio 
la negativa s i tuac ión in te r io r y a c e p t á n d o s e por u n á n i m e clamor 
la rup tura con la actual disciplina que dir ige el s e ñ o r Cora; pro-
p u g n á n d o s e l a f o r m a c i ó n de u n Frente Nacional Carlista, cuyo 
manifiesto fundacional se procede a di fundir en E s p a ñ a , f o r m á n -
dose a seguido su Junta Suprema, bajo los requisitos y normas 
del buen uso y costumbres t r ad ic iona les .» 
E l manifiesto del t a l « F r e n t e Nacional Car l i s t a» estaba bien 
impreso con le t ra p e q u e ñ a en los dos lados de u n folio, y se difun-
dió mucho. Era una s ín tes i s de l a his tor ia de E s p a ñ a desde la 
Reforma hasta aquellos d í a s cuya factura recordaba mucho l a 
p luma de Elias de Tejada. Su f inal , decepcionante por su fal ta de 
concrec ión , d e c í a : 
« H a hablado el Carlismo. Os hablan su ejecutoria abnegada 
y su m í s t i c a perpetua por deber implacable de viva eticidad respon-
diendo a u n esquema de anhelos trascendentes, con ra íz me ta f í s i ca 
y he ró ica . Ante esos movimientos de s e u d o m o n á r q u i c o s , avivados 
con la incógn i t a presente, apuntamos el latente peligro de nuevas 
emboscadas- Contra ellos, nuestro N O de carlistas, proclamando 
C o m u n i ó n y Combate, m i s ión m á s a l l á del alcance de la historia, 
bajo una disciplina castrense en alerta de e m p e ñ o s redivivos, al 
servicio eficaz de instituciones que en horas cenitales nos dieron 
la victor ia . Ellas h a r á n que nuevamente luzca el Sol de la Hispani-
dad, s in m á s sombras que las proyectadas p o r nuestras banderas: 
las de los Austrias. Carlistas, e s p a ñ o l e s todos: E n alto el estan-
darte del Frente Nacional Carlista, el de las E s p a ñ a s , y nosotros 
con él, a vencer o mor i r . Por E s p a ñ a , ¡Viva el Rey!» 
Aquella ope rac ión no a l u m b r ó a n i n g ú n grupo nuevo. La di fus ión 
del Manifiesto fue u n impulso estimable a la p e r d u r a c i ó n de la inter-
p r e t a c i ó n tradicionalista de nuestra historia. Este es el asunto «pr ín-
cipe» de los que d e s e n c a d e n ó la sospecha, lenta y t a r d í a en muchos, 
de que Cora y Lára era u n agente de Franco. 
B O L E T I N PARA JEFES 
Se d i fundió u n «Bole t ín para Jefes» ciolostilado, n ú m e r o ún ico , 
de fecha 1.° de febrero de 1952, y f i r m a de «El Jefe Delegado 
de Su Majes t ad» . E ra una i n s t r u c c i ó n para la ya p r ó x i m a Fiesta 
de los M á r t i r e s de la T r a d i c i ó n ; explica que es necesario aprove-
charla para hacer u n alarde de masas populares que d e b e r í a n acu-
d i r con sus peculiares distintivos a los actos que organizaran las 
« A u t o r i d a d e s Gubernativas y las J e r a r q u í a s de la Fa lange» . Sola-
mente donde estas no hagan nada, « h e m o s de celebrar esta Fiesta 
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nosotros solos». Prosigue: « . . . e s de todo punto necesario y urgente 
dar a la Jefatura del Estado el convencimiento de c u á n t o s somos, 
y de c ó m o somos, pues de esto depende e l rumbo del Movimiento 
Nacional, y de que nuestro t r iunfo se logre por el camino por donde 
debe llegar y esperamos que llegue, o no se logre. E n t i é n d a n l o todos, 
bien». 
Esta consigna no es nueva para el recopilador, que ha le ído una 
carta del mismo Cora y L i r a a su Jefe de Navarra, don Antonio 
Lizarza I r iba r ren , a p r e m i á n d o l e a hacer algo ostensible, porque 
«en M a d r i d » estaban a la espera de verles algo notable, a lo cual 
condicionaban —les dec í an con dudosa sinceridad—, una mayor 
ayuda. Era u n c í rcu lo vicioso: no sacaban masas porque no les 
ayudaban suficientemente, y no les ayudaban porque no les ense-
ñ a b a n sus masas. 
Franco a b o r r e c í a el sufragio universal, pero vivió siempre muy 
atento al recuento de fuerzas ajenas y era muy sensible a la mag-
n i t u d de las mismas que conoc ía exactamente por sus m ú l t i p l e s 
servicios de i n f o r m a c i ó n . Esta act i tud, respetable por lo que tiene 
de prudente c o n s i d e r a c i ó n de la realidad, demuestra que el sufra-
gio universal no es en manera alguna el ún i co , y n i siquiera el 
m á s fiel m é t o d o para conocer la realidad. 
La crisis interna revela en este escrito en que tiene que atajar 
los deseos crecientes de muchos de acercarse a las filas de Don 
Javier. « H a c e m o s muy presente, con la a p r o b a c i ó n Real, que no 
debemos celebrar la Fiesta de los M á r t i r e s unidos a n i n g ú n sector 
tradicionalista, en localidad alguna- Esa finalidad antes expuesta, 
de la exhib ic ión de nuestras masa populares, nos lo impide termi-
nantemente. Todos se a t r i b u i r í a n la mayor a p o r t a c i ó n de concu-
rrencia, haciendo fracasar nuestros planes. Pero, a d e m á s , muy recien-
temente han demostrado la mala fe que les ha guiado cuantas veces 
han hablado de u n i ó n . Terminantemente queda, pues, prohibida la 
ce lebrac ión conjunta con ellos de nuestra Fiesta de los M á r t i r e s . . . » 
A f i n de cont r ibui r ai alarde que insistentemente se pide, se 
anuncia el env ío de una «ho ja especial i m p r e s a » de propaganda. 
Era la siguiente: 
I M P R E S O : « E S P A Ñ O L E S » 
E r a un folio pulcramente impreso en las dos caras. E n una, bajo 
unas iniciales « C. V I I I » , con una corona real, se le ía en gruesos 
t í t u lo s escalonados: 
« E s p a ñ o l e s . Nosotros, los Carlistas, no queremos que se denigre 
a Franco (y luego, en letra p e q u e ñ a de texto), porque hemos luchado 
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a su lado por una E s p a ñ a m á s digna y mejor , y él ha sabido dár -
nosla... Porque eso es secundar la maniobra de todos ios malos 
españo les , que le odian porque los venció en la guerra y en la paz 
y s e r í a po r nuestra parte una t r a i c i ón a cuanto significó el Movi -
miento Nacional.. . 
Los r ó t u l o s se encadenan como una le tan ía , cada uno seguido de 
una expl icación en letra de texto, que supr imimos por no tener un 
in t e r é s especial: «No queremos la r e s t a u r a c i ó n l iberal ( . . . ) . No que-
remos el R é g i m e n Liberal ( . . . ) . No queremos la M o n a r q u í a Libe-
ra l ( . . . ) . E s p a ñ a vo lve r á a ser u n Reino, pero... No queremos que 
reine Don Juan, n i su estirpe ( . . . ) . No queremos n i o i r hablar de 
Don Javier ( . . . ) . Y como E s p a ñ a es de los e s p a ñ o l e s que supieron 
ganarla para sus grandes destinos y salvarla de las garras de Moscú , 
no queremos nada inglés , n i m a s ó n , n i f r ancés , n i t ra idor . N i que 
las esencias ideales del Movimiento se pierdan n i traicionen n i con-
sentiremos j a m á s que pisotee nadie la sangre de los r e q u e t é s que 
lo dieron todo por la Patr ia al gri to de ¡Viva E s p a ñ a ! , ¡Viva el Rey!, 
¡Viva Carlos VI I I !» . 
La o t ra cara del impreso e s t á encabezada por el t i t u l a r : «¡Alerta 
Trad ic iona l i s t a s !» , y desarrolla la t e o r í a de que Don Javier es u n 
t ra idor porque va a renunciar sus derechos en favor de Don Juan 
Carlos. 
ACTA D E LA S E S I O N CELEBRADA E N LOS DIAS 18 Y 19 
D E OCTUBRE D E 1952 POR LA JUNTA D E S E Ñ O R E S JEFES 
REGIONALES D E LA C O M U N I O N T R A D I C I O N A L I S T A 
Este documento no fue difundido. Una copia a m á q u i n a , cuya 
autenticidad me consta, dice a s í : 
«Bajo l a Presidencia del s e ñ o r Jefe Delegado, y con asistencia 
de los s e ñ o r e s Jefes o de sus representantes debidamente autori-
zados de Castilla la Nueva, Castilla l a Vieja, Aragón, Vizcaya, Astu-
rias, Galicia, Sevilla y Murc ia , c o m e n z ó la ses ión a las cinco de la 
tarde de dicho d ía en el domici l io del s e ñ o r Jefe Delegado. Excu-
saron su asistencia, po r telegrama o por correo, los s e ñ o r e s Jefes 
de Salamanca, Navarra, Granada y J a é n y Guipúzcoa . Nada comuni-
caron los de C a t a l u ñ a y Valencia- E l de Alava no pudo ser convo-
cado en tiempo oportuno. 
E n p r imer t é r m i n o se ded icó u n c a r i ñ o s o recuerdo a los Jefes 
fallecidos s e ñ o r e s De Cura y Ramonell . Seguidamente se p a s ó al 
examen de los asuntos que figuraban en el orden del día. 
Pleito ma t r imonia l de Su Majestad 
E l s e ñ o r Presidente i n f o r m ó a los reunidos del estado procesal 
189 
que mantiene ta l plei to canón ico , as í como de las impresiones reco-
gidas sobre su favorable y a ú n p ron ta reso luc ión . 
D e s p u é s de ser expuestas diversas consideraciones, por los reuni-
dos, se a c o r d ó declarar que si bien s e r í a obligado en todo tiempo, 
como cosa imprescindible en todo r é g i m e n m o n á r q u i c o , reconocer 
como P r í n c i p e de Asturias a aquel P r í n c i p e a quien le correspondiera 
la suces ión , en los presentes momentos, abordar este tema, pudiera 
ser interpretado como seña l de no tener esperanza respecto a la 
dec la rac ión de nul idad del ma t r imonio del Rey, e i m p r e s i o n a r í a 
la not ic ia del estudio de ta l problema de l a des ignac ión de Pr ín-
cipe Heredero, pesimismo desalentador tanto en la propia persona 
del Rey, como en toda la C o m u n i ó n (1). 
Por ello se a c o r d ó dejar en suspenso toda ges t ión respecto a 
determinar a quien le corresponde el t í t u lo de P r í n c i p e de Asturias, 
Heredero de la Corona, n i a interesar del mismo la acep t ac ión con 
los consiguientes compromisos y juramentos. 
Actividades de los sectores tradicionalistas disidentes 
Se c o n s i d e r ó que la supervivencia del grupo rodeznista ofrecía 
serio peligro para la Causa, en a t enc ión a que, separados de la 
bandera del pretendiente Don Juan, por defender, m á s o menos 
declaradamente l a del h i jo de aquel P r í n c i p e (2), y a d e m á s dis-
f ru tar de la influencia po l í t i ca por contar con u n Min i s t ro en el 
Gobierno (3), s e d u c i r í a n con menos dificultades a los elementos 
tradicionalistas. 
( 1 ) E s t e p á r r a f o r e c u e r d a a l a f á b u l a d e l z o r r o y l a s u v a s v e r d e s . U n o de l o s 
i n c o n v e n i e n t e s de l a c a n d i d a t u r a d e D o n C a r l o s ( V I I I ) e r a q u e n o t e n í a d e s c e n -
d e n c i a m a s c u l i n a , y a p a r t i r de s u s e p a r a c i ó n m a t r i m o n i a l p e r d í a l a e s p e r a n z a de 
t e n e r l a . S i e l P r i n c i p e d e A s t u r i a s h u b i e r a s i d o v i s i b l e , i n i c i a r s u p r e p a r a c i ó n , l e n t a 
y l a r g a , c u a n t o a n t e s e r a u n a e x i g e n c i a p o l í t i c a i n e l u d i b l e . Y a lo e m p e z a b a n a h a c e r 
c o n s u s h i j o s , c a d a u n o p o r s u p a r t e , D o n J u a n de B o r b ó n y D o n J a v i e r de B o r b ó n 
P a r m a . 
( 2 ) E s t a f r a s e i n t e r e s a p o r l a p r e c o c i d a d de s u a v i s o . A l a s a z ó n l o s m o n á r q u i c o s 
l i b e r a l e s e s t a b a n a g r u p a d o s s i n f i s u r a s e n t o r n o a D o n J u a n , y n o v e í a n en s u 
h i j o m á s q u e a l l e j a n o s u c e s o r ; h a s t a l o s a ñ o s s e s e n t a n o se f u e r o n d e s p l a z a n d o 
h a c i a l a C a u s a d i r e c t a y f r a n q u i s t a de s u h i j o D o n J u a n C a r l o s . H e m o s v i s t o 
eri e l t o m o d e l a ñ o 1947 « l a i n c ó m o d a s i t u a c i ó n de l o s ( i t r a d i c i o n a l i s t a s ) que se 
f u e r o n a l a o b e d i e n c i a de D o n J u a n » ( p á g . 273 ) . E l g r u p o c a p i t a n e a d o p o r R o d e z n o 
( V i d . t o m o d e l a ñ o 1946) se d i o c u e n t a e n s e g u i d a d e q u e se h a b í a e q u i v o c a d o . 
N a d a m á s n a t u r a l q u e b u s c a r a u n a s a l i d a e n l a p r o m o c i ó n d i r e c t a de D o n J u a n 
C a r l o s . 
( 3 ) A n t o n i o I t u r m e n d i B á ñ a l e s , M i n i s t r o d e J u s t i c i a . D e l o s q u i l a t e s de s u 
c a r l i s m o d a m e d i d a u n a f o t o g r a f í a de l l i b r o d e S e r r a n o S ú ñ e r : « E n t r e e! s i l e n c i o 
y l a p r o p a g a n d a . L a h i s t o r i a c o m o f u e . M e m o r i a s » , p á g i n a 259, e n q u e a p a r e c e 
v e s t i d o c o n e l u n i f o r m e n e g r o de a r r i b a a b a j o , d i s t i n t i v o de los m á s d e p u r a d o s 
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Varios s e ñ o r e s Jefes, s e ñ a l a d a m e n t e los de Murc ia y Vizcaya, 
in formaron de la desacostumbrada actividad que en sus respectivas 
regiones desenvuelven los elementos falcondistas (1). 
Se t o m ó el acuerdo, con re l ac ión a estos sectores, de que sea 
evitado todo rozamiento de t ipo personal, para no entorpecer la 
a t r a c c i ó n de las masas populares que en tales grupos hay., pero que 
deb ía combatirse al javier ismo por las razones y motivos ya cono-
cidos del extranjerismo del P r í n c i p e Javier, y de su falta de derecho 
así como ai P r í n c i p e Juan Carlos, por darse en él la misma ilegi-
t imidad de origen que en su padre y porque la i legi t imidad de ejer-
cicio que concurre en és te es t ransmi t ida en sanos principios tradi-
cionales al h i j o . 
Prensa pe r iód ica 
La Junta se felicitó del proyecto de publ icar un pe r iód i co sema-
nario en la capital del Estado, declarando que debía ser un per ió-
dico de lucha dentro de cuanto fuera tolerado por la censura, 
haciendo labor de cr í t ica del r é g i m e n , y de defensa de la Causa 
Carlista, con guante blanco en expres ión del Jefe de Murcia , es decir, 
fuerte en el fondo y suave en la forma. 
La presidencia dio cuenta de la posibi l idad expuesta por el hoy 
Vicesecretario de Secciones de la S e c r e t a r í a General del Movimiento , 
de que en el diario de San S e b a s t i á n , «La Voz de E s p a ñ a » , se publi-
casen a r t í cu lo s marcadamente defensores de nuestros puntos de vista, 
co inc id iéndose en aceptar el ofrecimiento de ges t ión hecho por el 
s e ñ o r Pradera (2) y en designar a don Jaime del Burgo para esta 
co laborac ión en las columnas del referido diario guipuzcoano. 
Se a c o r d ó , asimismo, que no obstara la pub l i cac ión del sema-
nario de que antes se h a b l ó para continuar l a publ icac ión de nues-
t ra prensa clandestina, desde la cual se pueden r e ñ i r batallas m á s 
claras y vibrantes en defensa de la Causa. 
T á c t i c a en los presentes momentos 
Tras la in t e rvenc ión de varios s e ñ o r e s Jefes, se t o m ó el acuerdo 
f a s c i s t a s . C o n ese m i s m o a t u e n d o , t a n p i n t o r e s c o , a p a r e c e t a m b i é n en u n a f o t o g r a f í a 
de l l i b r o d e R i c a r d o de l a C i e r v a : « F r a n c o , u n s i g l o de E s p a ñ a » , T o m o I I , p á g i -
n a 275, r e f e r e n t e a l a t o m a d e p o s e s i ó n de l M i n i s t r o de l a G o b e r n a c i ó n , en 
m a y o d e 1941. 
( 1 ) E r a n a t u r a l , d e s p u é s de es te é x i t o , a u n q u e m o m e n t á n e o y s u p e r f i c i a l , d e l 
A c t o de B a r c e l o n a . 
( 2 ) S e r e f i e r e a D o n J o s é P r a d e r a O r t e g a , h i j o d e l m á r t i r d o n V í c t o r P r a d e r a 
L a r u m b e , q u e e r a t r a d i c i o n a l i s t a v e r g o n z a n t e y c o l a b o r a c i o n i s t a y s e r v i d o r de 
S e r r a n o S ú ñ e r . 
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de que es preciso y oportuno lanzarse a una actividad de polt ica 
de masas o de calle, haciendo intervenir a aquellas, mediante reunio-
nes p ú b l i c a s y exhibiciones y concentraciones, comenzando por ensa-
yos y tanteos para i r aumentando la c a t e g o r í a de los actos, con-
forme las circunstancias lo seña len , para que la propaganda sea 
m á s extensa y para que podamos dar a todos e l convencimiento de 
nuestra creciente pujanza, y as í intervenir de mejor y mayor ma-
nera en los rumbos del Movimiento Nacional, sobre todo en orden 
a la m o n a q u í a que se t ra ta de instaurar y a la p r o c l a m a c i ó n del 
P r í n c i p e que haya de suceder en la Jefatura del Estado. 
No obstante esta decis ión, se mantiene la po l í t i ca de re lac ión que 
se viene siguiendo con re lac ión ai Rég imen , por diferentes razones 
y consideraciones, entre las cuales se cita la presencia del Rey ©n 
te r r i to r io nacional (1) ; y la t r a m i t a c i ó n del pleito mat r imonia l del 
Señor , as í como las circunstancias de la s i tuac ión internacional, 
tan c r í t i ca y peligrosa. 
O r g a n i z a c i ó n 
La r e p r e s e n t a c i ó n de Galicia seña ló la poca cohes ión que en aque-
lla reg ión existe entre las Jefaturas Provinciales y 3a Regional, dán-
dose sobre ello oportunas recomendaciones a l a referida represen-
tac ión . La de A r a g ó n expuso modos de r ecaudac ión que allí se 
pract ican para que pudieran ser puestos en p r á c t i c a en otras partes. 
Se a c o r d ó intensificar la cot ización i m p o n i é n d o l a como oblgatoria 
allí donde el e sp í r i t u de los afiliados lo consienta. 
Sobre r e u n i ó n de una asamblea nacional, se t o m ó e] acuerdo 
de que para celebrarla era de necesidad esperar a la t e r m i n a c i ó n 
del pleito ma t r imonia l de Su Majestad, y que, entonces, la asam-
blea d e b e r í a tener como pr inc ipa l objeto la ra t i f i cac ión solemne 
de la p r o c l a m a c i ó n del Rey, c o n v o c á n d o s e a t a l efecto a represen-
taciones m u y completas de la Comun ión , tanto del elemento seglar 
como ec les iás t ico , y asimismo las diferentes clases sociales con 
que se cuente en la C o m u n i ó n . 
Cues t ión social 
E l Jefe de Sevilla expuso la labor por él realizada en aquella 
( 1 ) E n c a m b i o , a v e c e s , F r a n c o u t i l i z a b a c o n t r a D o n J a v i e r y s u h i j o l a s u p u e s t a 
t e o r í a de q u e u n J e f e de E s t a d o n o p u e d e s o p o r t a r l a p r e s e n c i a e n s u t e r r i t o r i o 
de u n p r e t e n d i e n t e . E l 12 d e m a y o de e s t e a ñ o , D o n C a r l o s V I I I e s c r i b e u n a c a r t a 
de c i r c u n s t a n c i a s a l D e l e g a d o n a c i o n a l d e s u A . E . T . , d o n B a l t a s a r G u e v a r a , d e s p u é s 
r e p r o d u c i d a e n t o d a s u p r e n s a , q u e t e r m i n a d i c i e n d o : « . . . y n o o s f a l t a r á n u n c a la 
g r a t i t u d de v u e s t r o R e y , C a r l o s ( f i r m a d o d e s u p u ñ o y l e t r a ) . E ñ M i r e s i d e n c i a d e 
B a r c e l o n a , a 12 de m a y o de 1 9 5 2 » . 
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capital y provincia, con los gremios o cooperativas gremiales de 
a r t e s a n í a constituidas al amparo de la Ley de Corporativas del año 
de 1942, con los resultados obtenidos en el orden económico as í 
como en el espiritual- E x p r e s ó su opos ic ión a l a c o n s t i t u c i ó n de sin-
dicatos de ninguna especie, af irmando que en cualquier lugar que 
existan, en el momento en que se produzca una inf i l t rac ión, allí el 
comunismo se l l eva rá las masas obreras. C i tó lo sucedido con los 
sindicatos libres, que tuvieron que ser disueltos, d e s p u é s de haber 
sacrificado i n ú t i l m e n t e a algunas docenas de jóvenes amigos que 
cayeron bajo las balas de los contrarios (1). 
A su ju ic io , la Cooperativa Gremial permite , como él va haciendo 
ya en Sevilla, crear toda una o r g a n i z a c i ó n obrera, en la cual l a con-
vers ión a nuestros pr incipios se realiza e x p o n t á n e a m e n t e , p o r sólo 
la eficacia que en las almas de los obreros logra la realidad de 
nuestras obras. A nadie preguntamos cuando ingresa en nuestras 
Cooperativas, q u é ideas tienen, y, sin embargo, ai poco t iempo 
se van identificando todos con nosotros. E n Sevilla contamos con 
el Gremio de la Cons t rucc ión , el del Calzado, el de l a Aguja, e l de 
los Obreros de la Juta de Obras del Puerto, y a d e m á s funciona 
una indust r ia de c e r á m i c a cooperativa en el pueblo de Carmona. 
Tenemos en ges t ión la c o n s t r u c c i ó n de a l g ú n grupo de viviendas pro-
tegidas por el Estado, y a d e m á s hemos construido ya para nuestros 
obreros u n p e q u e ñ o grupo de casas que en pocos años , mediante 
una adecuada a m o r t i z a c i ó n , pasan a ser propiedad de los obreros. 
E l coste de las mismas es el de 40.000 pesetas, teniendo una super-
ficie, incluido el patio, de 80 metros. 
La c o n s t r u c c i ó n resulta muy e c o n ó m i c a porque, aparte del mayor 
in t e r é s que el trabajador pone en su labor, e s t á n exentos de cargas 
sociales y los impuestos estatales son m á s reducidos. Af i rmó que 
desde la pasada guerra c iv i l e s p a ñ o l a el rendimiento de la mano 
de obra d i s m i n u y ó considerablemente, siendo parte muy impor tante 
en ello el convencimiento del obrero de que, merced a las reformas 
sociales del Rég imen , gana lo mismo, trabaje poco o trabaje mucho. 
Sostuvo la necesidad de llegar a u n r é g i m e n de salariado a base del 
rendimiento ú t i l de la labor del trabajador. 
In te rv in ie ron en el examen de estos problemas los representantes 
de Asturias, Vizcaya, Murcia , Galicia, apuntando diversas observa-
ciones, l l egándose a las siguientes conclusiones por unanimidad: 
1. Necesitamos contar con masas populares. 
2. Las masas que podemos esperar deben salir de las clases 
medias y de los p e q u e ñ o s labradores. 
3. Hay que crear e s p í r i t u conservador en la masa. 
( 1 ) V e r n o t a d e G l n é s M a r t í n e z R u b i o , e n T o m o X I I , p á g s . 68 y 69. 
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4. Para esto es preciso crear cooperativas gremiales, una tras 
otra, de las c a r a c t e r s í t i c a s de las que hemos creado en Sevilla. 
5- Es de toda necesidad t ransformar el r é g i m e n del salariado 
por o t ro en el cual la r e m u n e r a c i ó n sea por r a z ó n del rendimiento 
ú t i l de la labor del obrero. 
6. S i bien el Gremio tiene mejor encaje en la p e q u e ñ a indus-
tr ia , es factible t a m b i é n en la grande industria, c o n s t i t u y é n d o l o a 
manera de sociedades a n ó n i m a s . 
7. E n orden al problema de la t ierra, hay que favorecer la 
p e q u e ñ a propiedad, ayudando a la obra del Ins t i tu to de Coloni-
zac ión para l a adqu i s i c ión de las grandes fincas y su p a r c e l a c i ó n 
entre p e q u e ñ o s cultivadores que adquieran la propiedad en plazos 
de a m o r t i z a c i ó n . 
8. A propuesta del Jefe de Murcia , se e s t i m ó necesario designar 
u n Jefe Nacional de la Obra Gremial Cooperativa recayendo por 
unanimidad ta l propuesta a favor del Jefe de Sevilla. 
E l Jefe Delegado, identificado con la Junta, p r o m e t i ó someter la 
creac ión de este cargo y la des ignac ión para el mismo del s e ñ o r 
Jefe de Sevilla a Su Majestad el Rey. 
Cuestiones internas 
E l Jefe de M u r c i a d i jo a c o n t i n u a c i ó n que todos los e x t r a ñ o s 
a nosotros e s t á n enterados de cuanto pasa en el in te r io r de la 
Comunión . Que la Pol ic ía de su reg ión le i n f o r m ó , po r ejemplo, de 
que en el pasado verano, en Barcelona, se h a b í a querido t i ra r por 
la borda —esas eran las palabras de la Pol ic ía— al actual Jefe 
Delegado, c o n s t i t u y é n d o s e u n t r iunv i ra to con los s e ñ o r e s S u á r e z 
Ke l ly , Doctor Relimpio y otro de C a t a l u ñ a cuyo nombre no recuer-
do. ¿Quién cuenta esas cosas? ¿Cómo las sabe la Pol ic ía? 
Seguidamente dec l a ró que gracias al Jefe Delegado podemos 
estar a q u í reunidos, puede estar el S e ñ o r en Barcelona y, asimis-
mo, gracias a él existe l a C o m u n i ó n . Por lo cual estima que debe-
mos estar completamente al lado del Jefe Delegado, y que hay que 
robustecer su autoridad. 
Coincide con el Jefe de Murc ia el de Castilla la Nueva y se acuer-
da que as í conste en la sesión de la Junta, elevando la expres ión 
de estos sentimientos a Su Majestad. 
L a Jefatura Delegada dio las gracias a la Junta e i n f o r m ó bre-
vemente a ella de cuanto sab ía de este asunto. 
T a m b i é n a propuesta del Jefe de Murc ia se a c o r d ó que la orga-
n izac ión debe estar presidida po r un e sp í r i t u m i l i t a r de centrali-
zación, con unidad de mando, un i fo rmidad de cri terio, i rradiante 
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de la Jefatura Delegada a las Jefaturas Regionales Jas ó r d e n e s , con-
signas, normas e instrucciones. 
Y d e s p u é s de hacer constar la f i r m a de adhes ión de todos a la 
Causa de Su Majestad el Rey, se dio por terminada la Junta, siendo 
las catorce horas y t re in ta minutos del d í a 19 de octubre, habién-
dose suspendido la ses ión a las ve in t idós horas del 18 y continuada 
a las once horas del 19. 
Madr id , 20 de octubre de 1952.» 
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X. NECROLOGIA 
Fallecimiento del Conde de Rodezno.—Artículos con motivo del 
fallecimiento.—Un comentario de «¡Volveré!».—Un comenta-
rio de «¡Firmes!».—Un artículo de «Diario dé Navarra».— 
Un artículo de «El Pensamiento Navarro».—Un premio de la 
Dirección General dé Prensa.—Un comentario de Don Fran-
cisco Elias! dé Tejada.—Apéndice: Otros documentos para 
una biografía del Conde de Rodezno. Su labor en el Ministerio 
de Justicia.—Carta dél Conde de Rodezno a dOn Daniel Mu-
garza, el 15-IX-1950.—Un texto de Don Jaime del Burgo.— 
El Conde de Rodezno y Acción Española.—El Conde de Bar-
celona, piedra dé toque para enjuiciar a Rodezno. 
F A L L E C I M I E N T O D E L CONDE DE RODEZNO 
E l d í a 10 de agosto de 1952 falleció en su casa solariega de Vi l la -
franca de Navarra, don T o m á s D o m í n g u e z Arévalo, Conde de 
Rodezno. 
De famil ia carlista fue, sin embargo, muy pronto invadido p o r 
el escepticismo respecto de las posibilidades de la d inas t í a legíti-
ma y evolucionando a brotes y m á s o menos secretamente hacia u n 
tradicionalismo no d iná s t i co abierto a compromisos, colaboraciones 
y alianzas fuera del Carlismo, del que finalmente d e s e r t ó ya clara-
mente en 1946, cuando paso a la servidumbre del entonces t i tu l a r 
de la d i n a s t í a liberal y usurpadora, Don Juan de B o r b ó n y Batten-
berg. En t r e 1932 y 1934 hab í a sido Presidente de la Junta Suprema 
Nacional de la C o m u n i ó n Tradicionalista (Véase Melchor Ferrer, 
« H i s t o r i a del Tradicionalismo Españo l» , Tomo X X X , p á g . 47 y si-
guientes). 
E l recopilador se hallaba en Pamplona el d í a de su funeral y 
con p r e c a u c i ó n para no dar lugar a interpretaciones e r r ó n e a s , se 
a s o m ó u n momento a una bocacalle que da a la plaza de la cate-
dral , a ver la salida del funeral. No h a b í a n i una sola boina roja. 
Su f igura e s t á presente en toda la vida púb l i ca e s p a ñ o l a de la 
p r imera mi t ad del siglo X X y tiene una d i m e n s i ó n mayor de lo que 
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puede recogerse en esta recopi lac ión . Nos l imitaremos, pues, a 
reproducir algunas notas pubricadas con mot ivo de su muerte y 
d e s p u é s u n apénd i ce con algunas fichas sueltas que pueden contr i -
buir a una b iogra f í a suya. Para ella se e n c o n t r a r á n t a m b i é n mu-
chos datos en los tomos de esta misma obra, especialmente en las 
ciento dieciséis primeras p á g i n a s del Tomo V I I I , del a ñ o 1946. 
ARTICULOS C O N M O T I V O D E L F A L L E C I M I E N T O 
De la prensa carlista hay que recordar que los seguidores de 
Don Javier estaban en su peor momento ed i to r ia l : apenas produ-
c ían algunas hojas volanderas en las que se le i g n o r ó totalmente. 
Su publ icac ión , «Bo ina Roja» , de mayor importancia , n a c i ó el a ñ o 
siguiente, en 1953. Y la o t ra pub l i cac ión , '<Tiempos Cr í t icos» , estaba 
en manos de los « d u r o s » de don Maur ic io de Sivatte, que le des-
preciaron deliberadamente y nada escribieron sobre este asunto. 
La prensa de los seguidores de Don Carlos V I I I le ded icó una 
c rón ica de censura a pesar de que t e n í a n en c o m ú n u n declarado 
amor a Franco; pero p o d í a m á s en los octavistas el aborreci-
miento que s e n t í a n visceralmente al ú l t i m o mentor del Conde, 
Don Juan de B o r b ó n . Dec ían a s í : 
U N C O M E N T A R I O D E « ¡ V O L V E R E ! » 
La revista del movimiento de Don Carlos V I I I , «¡Volveré!», publ i -
có el 25-IX-1952 u n a r t í c u l o t i tu lado « D e s p u é s del entierro del Conde 
de Rodezno» , que luego fue reproducido en una hoja volandera 
bien impresa, y que d e c í a a s í : 
«No es de sorprender la e x t r a ñ e z a causada por el hecho de que 
una v ida dedicada a la e x p a n s i ó n del ideario tradicionalista, cual 
la de Rodezno, tenga como discordante colofón la presencia en e l 
acto de su entierro de u n representante del abanderado de las ideas 
antiforales y liberales, D o n J u á n de B o r b ó n . ¡Tr is te suceso para u n 
p r ó c e r tradicionalista! 
E l ansia de vanidad y grandeza que avasalla a los hombres 
cuando no e s t á n cerca de Dios y la p a s i ó n de f igurar les domina, 
ha llevado al Cuerpo de Comunidad de la D i p u t a c i ó n Foral de Nava-
r r a a ceder el alto puesto de honor que en e l acto del sepelio le 
c o r r e s p o n d í a ocupar por todos conceptos, nada menos que al repre-
sentante de las ideas m á s opuestas a los vivos sentimientos rel i -
giosos y forales de aquel antiguo Reino; bache difícil de rellenar 
en la his tor ia de la D i p u t a c i ó n navarra. 
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Inexplicable resulta la presencia del pretendiente l iberal en estos 
actos nec ro lóg icos cuando, hace bien poco todav ía , « c o q u e t e a b a » 
abiertamente con el socialista Prieto y se e n s o b e r b e c í a frente al 
G e n e r a l í s i m o , atacando hasta la ra íz del Alzamiento Nacional y olvi-
dando todo lo acaecido en E s p a ñ a , con ta l de afianzar, como fuese, 
sus pretendidos derechos .» 
Sigue el largo a r t í c u l o arremetiendo contra l a d i n a s t í a usurpa-
dora y l iberal , hasta llenar con letra menuda u n folio. A d e m á s , 
Se encuentran puntualmente, como siempre en la prosa de este 
sector, otra m e n c i ó n elogiosa de Franco, y dos p á r r a f o s interca-
lados alusivos a Rodezno por su cond ic ión de navarro, que se le 
a t r i bu í a , que dicen a s í : 
«Si el Conde de Barcelona ha sabido « s o r b e r e l seso» a algunos 
hombres de Navarra, que quieren afrontar ante Dios la inmensa 
responsabilidad de destruir a las honradas masas carlistas, hacién-
dolas ingresar en el « j u a n i s m o » para liberalizarlas paulatinamente, 
vayan ellos con ese tremendo cargo de conciencia del que un d ía 
t e n d r á n que dar cuenta a Dios, al empobrecer a s í el catolicismo 
e s p a ñ o l . Nosotros seguiremos siendo escarnecidos y befados en la 
t ierra, q u i z á ; pero al m o r i r preferimos i r envueltos en la bandera 
i n c ó l u m e de nuestros holocaustos y con el equipaje de nuestra 
lealtad i n t egé r r ima .» 
Y al f inal , se lee : 
«Si algunos navarros padecen de m i o p í a l iberal , que no preten-
dan arrastrar a su pueblo al camino del deshonor e imponerles seño-
res que tienen en su «habe r» el d a ñ o inf l ig ido a nuestra re l igión 
y la p é r d i d a de nuestras franquicias, libertades y fueros, a d e m á s 
de la de nuestra grandeza y pode r ío .» 
U N C O M E N T A R I O D E « ¡ F I R M E S ! » 
Esta revista, adscrita al movimiento de Don Carlos V I I I , publ i -
caba en su n ú m e r o de julio-agosto-septiembre de 1952, el siguiente 
a r t í c u l o : 
«E l Conde de Rodezno. Dios ha l lamado a su seno a don T o m á s 
D o m í n g u e z Arévalo . Paz a los muertos, oraciones por sus almas y 
que el S e ñ o r les conceda a todos la gracia de su inf in i ta msiericor-
dia. E l Conde de Rodezno p r ó c e r navarro, exponente humano, y 
hasta refinado de u n cacicato po l í t i co sobre todo personal, ha 
bajado a l a t umba ; y no s e r í a decoroso discutir le si no cantasen 
a coro sus virtudes, precisamente, todos los ó r g a n o s nacionales 
a los cuales el Carlismo les es completamente ajeno, o en e l mejor 
de los casos, indiferente. Los pe r iód i cos han dicho que fue u n gran 
p r ó c e r carlista y Jefe prestigioso de la C o m u n i ó n Tradicionalista. 
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Vengamos, pues, a cuentas, con el debido respeto y la piedad opor-
tunas; pero vengamos a cuentas-
E l Conde de Rodezno fue, en efecto, u n po l í t i co tradicionalista 
de enorme predicamento personal en Navarra. E n el fondo, era de 
u n excepticismo po l í t i co escalofriante, pero digamos la verdad, 
nunca a b o c h o r n ó a nadie porque llevase sus ideales a l ím i t e s ex-
tremos. Bri l ló , sobre todo, don T o m á s D o m í n g u e z Arévalo en la 
é p o c a republicana, cuando la t e o r í a y la p r á c t i c a del frente c o m ú n 
nos u n i ó a todos y a él le p e r m i t i ó alternar, con s eño r ío , con los 
m o n á r q u i c o s de la o t ra acera; se p o r t ó m u y bien, con va len t í a y 
hasta con arrojo en el Parlamento. Cuando el G e n e r a l í s i m o Fran-
co f o r m ó su p r imer Gobierno, el Conde de Rodezno, significado 
colaboracionista, fue Min i s t ro de Justicia en el d e s e m p e ñ o de cuyo 
cargo legalizó la s i t uac ión de la gloriosa C o m p a ñ í a de J e s ú s y de-
volvió sus bienes a la d inas t í a usurpadora. L o cual nos hubiera 
parecido de perlas s i nuestra D i n a s t í a , la a u t é n t i c a , l a legí t ima, la 
inclaudicable, se huviera visto favorecida con igual gaje, que para 
ella, hubiera sido simple acto de just icia . 
Dejó de ser Min i s t ro el Conde de Rodezno y p a s ó a ejercer una es-
pecie de opos ic ión incruenta que le ace rcó a Es to r i l tanto como le 
distanciaba de E l Pardo, pero t a m b i é n de L o r e d á n . Y hemos visto 
que el puntual b iógrafo de l a Princesa de Beira y de Carlos V I I 
—¡Car los V I I ! — ha tenido funerales con asistencia de representantes 
del l lamado Conde de Barcelona, es decir, del exponente m á x i m o , 
a su vez, de los usurpadores y liberales, de la fami l ia que fue la 
causa pr inc ipa l de la ruina de E s p a ñ a y de la M o n a r q u í a . S i ello 
aparte de otras muchas cuestiones y actitudes de po l í t i ca local 
que p o d r í a n explicamos al dedillo los leales navarros ha de servir 
para poner como ejemplo al Conde de Rodezno, puntualicemos que 
se rá , en todo caso, como ejemplo negativo. Porque la lealtad nunca 
p a c t ó con la u s u r p a c i ó n , n i r i nd ió la rod i l l a al l iberalismo. «Antes 
el ostracismo pol í t i co total , que el acercamento a Es tor i l» . ¡ E s t á 
eso bien claro? 
Por supuesto que a los carlistas de c u ñ o no es preciso expli-
carles mucho sobre actitudes y obligaciones. Lo calibran todo por 
ins t in to y siempre aciertan. Por eso ruegan a Dios por el eterno 
descanso del alma del Conde de Rodezno y piden ardientemente 
luces de lo alto para no desviarse j a m á s del rígido, austero y 
duro camino de la f idel idad que, n i pasa por Es to r i l n i se desv ía 
a Parma. Nuestra ru ta e s t á en el nor te de L o r e d á n , de Trieste, de 
Froshdarff y de Viareggio. ¡¡Viva Carlos V I I I ! 
Rebenque .» 
Los diarios y revistas, sometidos al con t ro l de Franco, publica-
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r o n gacetillas hechas con tóp icos vulgares y alabanzas a su colabo-
r a c i ó n con Franco y su Movimiento . Unas excepciones fueron, como 
era na tu ra l e inevitable, los dos pe r iód i cos de Pamplona, el l iberal 
«Dia r io de N a v a r r a » y el tradicionalista « E l Pensamiento Na-
varro»-
U N A R T I C U L O D E « D I A R I O D E NAVARRA» 
E l director de este diario, don Raimundo Garc ía , que f i rmaba 
con el s e u d ó n i m o de «Garc i laso», ded icó al Conde fallecido unos 
elogios en el n ú m e r o del d ía 12 de agosto. Dec ía a s í : 
«La h is tor ia de E s p a ñ a , la a u t é n t i c a his toria de E s p a ñ a , se 
r e a n u d ó por una espec ia l í s ima y notor ia acc ión providencial el 
18 de j u l i o de 1936; y uno de los elegidos por l a Providencia para 
realizar aquella obra desde los puestos de mayor responsabilidad 
y riesgo fue el Conde de Rodezno, a quien c o r r e s p o n d í a la d i recc ión 
de la fuerza espir i tual y bél ica que h a b í a de ser base del Alza-
miento, el R e q u e t é de Navarra. Y el i n m o r t a l General Mola, cuando 
alguien le expuso las razones de esta in t e rvenc ión personal y direc-
tora de Rodezno, as í lo reconoc ió , y t r a t ó con Rodezno aun des-
p u é s de enderezados todos los tuertos con la « J e r a r q u í a oficial» del 
Carl ismo y establecidas ya las relaciones entre aquella j e r a r q u í a 
oficial y el General Mola . Y cuando el glorioso G e n e r a l í s i m o 
Franco, mientras guerreaba en aquella c a m p a ñ a feroz y sublime, 
des ignó a los hombres que h a b í a n de formar el p r imer Gobierno 
de la E s p a ñ a ca tó l ica que se iba reconquistando a fuerza de m á r -
tires, de h é r o e s y de oraciones, e l ig ió a Rodezno para el Ministe-
rio entonces de l i cad í s imo de Justicia, en e l que el Conde de Rodezno 
s i rv ió a la pat r ia , a l a Iglesia —el p r i m e r telegrama del nuevo 
Min i s t ro de Justicia fue d i r ig ido al Papa para expresar la adhe-
s ión al Sumo Pont í f i ce— y a i Caudillo que c o n d u c í a la hueste arro-
l ladora de los nuevos Cruzados a la v ic tor ia . ¡Y puede estar seguro 
el G e n e r a l í s i m o Franco de que nadie le a y u d ó con m á s lealtad que 
Rodezno! Luego fue l lamado por los navarros para que se pusiera 
al frente de la v ida fo ra l y e s p a ñ o l a de esta t ierra , desde la emi-
n e n t í s i m a a l tura de la Excma. D i p u t a c i ó n Foral , y en este puesto, 
a ú n dolorido por los golpes r u d í s i m o s que las realidades de la v ida 
proporcionan a los hombres de f ina sensibilidad, elevados pensa-
mientos y nobles ilusiones, t r a b a j ó cuanto dieron de s í sus fuerzas 
para mantener en alto las banderas en que estaban las cifras de sus 
amores: E s p a ñ a , Navarra y la M o n a r q u í a Tradicional españo la .» 
Tan grandes elogios se explican porque el inventor del cortocir-
cui to Mola-Rodezno a l a J e r a r q u í a oficial del Carlismo, fue su 
autor, don Raimundo Garc ía , «Garci laso», director del «Diar io de 
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N a v a r r a » , desde la circunstancia, favorable para el enjuiciamiento 
de su ges t ión personal, de no ser carlista. Es u n acto de jus t ic ia 
suscribir, de esta c rón ica , del «Diar io de N a v a r r a » , los elogios a la 
labor del Conde de Rodezno en el Minis ter io de Justicia y en la 
D i p u t a c i ó n Poral. E n cambio, sus relaciones con Mola, con graví-
sima deslealtad hacia la « j e r a r q u í a oficial» del Carlismo en los 
umbrales del Alzamiento, merecen una g r a v í s i m a censura Aquel 
asunto, el peor de la b iog ra f í a de Rodezno, es anterior a nuestro 
p e r í o d o . Le estudia ampliamente y bien T o m á s E c h e v e r r í a en el 
tomo tercero de su obra, «E l Pacto de Terr i te t , Alfonso X I I I y 
los car l i s tas» , p á g i n a s 928 a 936. Nosotros hemos hecho una aporta-
c ión inéd i t a en las p á g i n a s 150 y siguientes del tomo pr imero de esta 
recopi lac ión . 
U N ARTICULO D E « E L P E N S A M I E N T O NAVARRO» 
Don J e s ú s Elizalde, C a p i t á n de R e q u e t é s en la Cruzada, prepa-
rador de l a misma y luego Consejero nacional de F E T y de las JONS 
y seguidor de Rodezno en su transbordo a la obediencia de Don 
Juan de B o r b ó n , p u b l i c ó en « E l Pensamiento N a v a r r o » , del 20 de 
agosto, u n a r t í cu lo t i tu lado «¡Se nos ha m u e r t o ! » , en elogio de 
Rodezno. Hay que recordar que en aquella é p o c a dicho diario, aun-
que conservaba una fachada carlista t e n í a en su Consejo de Admi-
n i s t r a c i ó n una m a y o r í a de tradicionalistas-juanistas seguidores y 
amigos de Rodezno. 
« E l fallecimiento del Conde de Rodezno nos hunde, dolorosa-
mente, en la angustia de una orfandad irreparable. Fue hasta su 
muerte, lo ha sido durante muchos a ñ o s , l a f igura p r ó c e r y s e ñ e r a 
del Carlismo en toda la a m p l i t u d de su d i m e n s i ó n nacional. Rodez-
no n a c i ó carl ista en el siglo X I X y ha muer to carlista hace unos 
d ías , viviendo como carlista toda su vida a lo largo de sus a ñ o s 
y a lo ancho de sus actividades... Tres r e g í m e n e s han sido los 
que se han sucedido en nuestra Patr ia durante la vida del Conde 
de Rodezno- Ante los tres, su postura fue netamente carlista, acér r i -
mamente tradicionalista, esencial y valientemente pa t r i ó t i c a . . . Y se 
e n t r e v i s t ó con el Conde de Barcelona en Lisboa en el intento m á s 
grandioso, abnegado y sacrificado que tuvo en su vida. Sin apara-
tosidades conspiratorias, sin ocultamientos n i disimulos.. . , sencilla, 
na tura l y p a t r i ó t i c a m e n t e . A la luz del d í a y con conocmientos del 
Gobierno y de los carlistas. H a b í a que cumpl i r u n deber y lo 
cumpl ía . . . , costase lo que costase... ¿ H u b o alguien que lo conociera 
que pensara que iba a pactar? No fue a eso, fue a decir, respetuo-
samente, que la legi t imidad de origen no es m á s que la coyuntura 
providencial para saber ganar y merecer la legi t imidad de ejerci-
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ció. Y que a E s p a ñ a no p o d r á venir quien no cimente su realeza 
en lo que él llamaba «h i to inconmovible del 18 de jul io». 
U N P R E M I O D E L A D I R E C C I O N G E N E R A L DE PRENSA 
A l fallecer el Conde, la Direcc ión General de Prensa convocó u n 
concurso t i tu lado « C o n d e de Rodezno» , entre a r t í c u l o s sobre el fina, 
do publicados en los diarios. E l premio fue concedido el 15-X-1952, 
ai a r t í cu lo precedente de don J e s ú s Elizalde y Sá inz de Robles. 
Valga esta not ic ia para el encuadramiento pol í t i co del Conde de 
Rodezno. La Di recc ión General de Prensa era a la s azón uno de 
los m á s duros centros de poder t i r án i co , barrera infranqueable 
para el menor asomo de propaganda carlista en los pe r i ód i cos . 
U N C O M E N T A R I O D E D O N FRANCISCO E L I A S D E TEJADA 
U n modesto bo le t ín ciclostilado, t i tulado «El Reque té» , de enero 
de 1954, reproduce una carta de don Francisco Elias de Tejada a 
don J e s ú s Elizalde, que en su lugar transcribimos a p r o p ó s i t o del 
colaboracionismo de algunos carlistas, como Rodezno y su fiel 
d i sc ípulo Elizalde, con Franco. A ella pertenecen estas l í n e a s : 
«Quizá nuestra charla p o d r í a poner en claro la tremenda triste-
za del entierro de T o m á s de Rodezno, a c o m p a ñ a d o a su descanso 
ú l t i m o por representantes del Dictador y del Pretendiente Liberal , 
de los dos enemigos m á x i m o s de la Causa, sin la bend ic ión del 
Abanderado de la D i n a s t í a Leg í t ima . No creo, porque sé de t u 
rect i tud, puedas apetecer suerte pareja; yo, por m i parte, prefiero 
mor i rme de asco en u n r incón m á s apartado de las E s p a ñ a s a com-
p a r t i r la suerte de este hombre, ejemplo de c ó m o t a m b i é n el infier-
no pol í t ico puede tener su camino empedrado de buenas intencio-
nes de oportunismo apetecible. 
Porque a l a postre, cuando en el fu turo se escriba la his toria 
de esta E s p a ñ a me lancó l i ca y podr ida en que vivimos, h a b r á car-
listas que m i r e n a T o m á s de Rodezno con toda su grandeza y 
todo su prestigio por mera repe t ic ión del caso de Pidal. Nunca en 
la his toria de las E s p a ñ a s de jó de ser verdad que los h é r o e s del 
m a ñ a n a son los m á r t i r e s de hoy, no los que nublaron u n día el 
claro sol de sus e j e c u t o r í a s en la niebla pasajera de las circuns-
tanc ias .» 
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A P E N D I C E : 
OTROS DOCUMENTOS PARA UNA B I O G R A F I A D E L CONDE 
DE RODEZNO. SU L A B O R E N E L M I N I S T E R I O DE JUSTICIA 
E i i 1983 se ha publicado u n l i b r o (1) con documentos oficiales 
referentes a las relaciones de E s p a ñ a con la Santa Sede en los 
a ñ o s en que el Conde de Rodezno ocupaba la cartera de Justicia 
y en los siguientes, dentro ya del p e r í o d o estricto de esta recopi-
lación, al que llega de cerca la influencia de Rodezno en ios a ñ o s 
inmediatamente precedentes. 
Resplandece en sus p á g i n a s el acendrado catolicismo del Conde 
y el de los carlistas de los cuales t en í a t o d a v í a en aquel momento 
y en aquel cargo, inseparablemente, alguna forma de represen-
tac ión in formal . La i lus ión de ambos era la de rogac ión de las leyes 
anticristianas de la Segunda R e p ú b l i c a y el establecimiento de pre-
misas para una absoluta confesionalidad del nuevo Estado. 
La E s p a ñ a nacional, e m p e ñ a d a a ú n en una guerra c rue l í s ima , 
necesitaba el restablecimiento de u n Concordato con la Santa 
Sede que le sirviera de credencial ante el mundo catól ico- Roma 
bloqueaba las negociaciones para establecerlo, porque q u e r í a apro-
vechar la ocas ión para supr imir , a todo trance, el derecho de Patro-
nato o de p r e s e n t a c i ó n de Obispos, que figuraba en el Concor-
dato de 1851, que era el que Roma no q u e r í a reponer, precisamente 
por eso. E l Gobierno nacional, no solamente Franco, tampoco que-
r ía ceder en este punto a l a vista de lo sucedido con el Obispo 
de Vi to r i a , don Mateo Mugica, y con el Cardenal de Tarragona, 
Vidal y Barraquer. Como di jo su embajador ante la Santa Sede 
Yanguas Mess í a al Cardenal Secretario de Estado, Pacelli : « N i n g ú n 
e s p a ñ o l , del G e n e r a l í s i m o Franco, hasta el ú l t i m o labriego, p o d r í a 
explicarse semejante t ra to de par te de la Santa Sede», ( pág . 464.) 
A la vista de l o cual, el Grobiemo nacional conv i r t ió sus numero-
sos proyectos en beneficio de la Iglesia en una reserva de bazas 
de fr ía negoc iac ión y b l o q u e ó el resto del paquete religioso. 
Rodezno, aunque t a m b i é n par t idar io del Concordato de 1851 pre-
cisamente porque inc lu ía el derecho de Patronato, q u e r í a servir 
a la Iglesia generosamente en los d e m á s asuntos sin condicionarlos 
n i bloquearlos al servicio de esa negoc i ac ión soterrada del Patro-
nato. Que r í a u n «sus t i t u t i vo de derecho indispensable para prose-
guir la labor reparadora de la legis lac ión republicana en materia 
( 1 ) «La . d i p l o m a c i a v a t i c a n a y l a E s p a ñ a de F r a n c o ( 1 9 3 6 - 1 9 4 5 » , p o r A n t o n i o M a r . 
q u i n a B a r r i o . C o n s e j o S u p e r i o r d e I n v e s t i g a c i o n e s C i e n t í f i c a s . I n s t i t u t o E n r i q u e F l ó r e z , 
M a d r i d , 1983, f o l i o , 710 p á g i n a s . 
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re l ig iosa». Porque precisamente por respeto del Estado a la Igle-
sia en aquellas materias que p o r su naturaleza mix ta r e q u e r í a n 
el acuerdo previo entre ambas potestades, el Estado no p o d í a obrar 
uniiateralmente y en precario. E l Estado necesitaba u n estatuto 
j u r í d i c o estable, y eso sólo lo p o d í a dar el Concordato. 
Transcribimos algunos p á r r a f o s de la larga expos ic ión del l ib ro 
sobre este tema: 
«Sólo el Min i s t ro carlista, el Conde de Rodezno, no c o m p a r t í a 
el c r i t e r io de reservar bazas para una negoc iac ión concordatoria, 
cuando estas bazas c o r r e s p o n d í a n a derechos soberanos de la Igle-
sia. E l juego del «do u t des» era, en su opinión, pueri l , ineficaz e 
inconfesable ante la conciencia católica.» (. . .) 
«El mantenimiento de la po l í t i ca de no hacer ninguna conces ión 
a la Iglesia era insostenible. La gente carlista que estaba aguan-
tando menosprecios y persecuciones en el nuevo Estado, sólo se 
ve r í a compensada si su Min i s t ro arrancaba de cuajo la legis lación 
sec tar ia .» (. . .) 
«La d e r o g a c i ó n de todas las disposiciones sectarias hecha a tra-
vés de unas negociaciones d i p l o m á t i c a s se r í a m é r i t o del Embaja-
dor, y no del Min i s t ro de Justicia. ¿Cuá l era entonces el papel del 
Min i s t ro ca r l i s t a?» ( . . . ) 
«La postura del Conde de Rodezno t en í a algo de explicable, 
sobre todo habida cuenta de la pugna cada vez m á s manifiesta entre 
carlistas y falangistas y la enorme p r e v e n c i ó n carlista contra las 
influencias neopaganas nazis difundidas en medios falangistas. 
Tanto era así , que u n impor tan te sector carlista, e l genuino, h a b í a 
establecido en el extranjero una o rgan i zac ión presidida p o r el Pr ín-
cipe Javier de B o r b ó n Parma, que estaba tratando de conseguir 
u n cambio de po l í t i c a exterior e s p a ñ o l a , atenazada por Alemania 
e I t a l i a » 
Posteriormente, el Gobierno nacional s igu ió la l í nea de Rodezno 
de i r obsequiando a la Iglesia al margen de la dura negoc iac ión 
del Patronato, aunque no por complacer solamente a los carlistas, 
sino, sobre todo, a los ca tó l icos en general, de dentro y de fuera de 
E s p a ñ a . 
CARTA D E L CONDE D E RODEZNO A D O N D A N I E L MUGARZA 
( E L 15-IX-1950) 
Don Daniel Mugarza era u n antiguo oficial de r e q u e t é s de 
O ñ a t e , Gu ipúzcoa , que d e s p u é s de la Cruzada se ded icó a hacer 
proselitismo a favor de Don Juan de B o r b ó n dentro de las filas car-
204 
listas a las que formalmente p e r t e n e c í a . Fue testarudo y perseve-
verante en su e m p e ñ o , iniciado en 1942. E n 1958 escr ib ió una carta 
al Jefe navarro don J o a q u í n Baleztena i n v i t á n d o l e a pasar a las 
filas de Don Juan, a hacerse « e s t o n i o » , como se dec ía a ra íz del 
Acto de Es to r i l de 20-XII-1957, en que Arauz de Robles y otros se 
pasaron a las filas de Don Juan. Y para apoyar su ges t ión le envia-
ba una copia de la carta que le h a b í a escrito e l Conde de Rodezno 
a él en 1950. Tiene e l doble i n t e r é s de mostrar brevemente la t e o r í a 
de Rodezno expuesta por él mismo y de reconocer el fracaso de sus 
gestiones en 1946. Fracaso que se documenta en esta recopi lac ión , 
que se conf i rma nuevamente en este e p í g r a f e con una carta de 
I t u r m e n d i a Rodezno, y que él mismo m a n i f e s t ó muy exp l í c i t amen te 
de palabra en cierta ocas ión a Arauz de Robles, a pesar de lo cual 
é s t e re incid ió en el mismo camino. 
« S a n Sebas t i án , 15 de septiembre de 1950. 
Sr. don Daniel Mugarza. M i querido amigo y correl igionar io: 
Su carta expone una honda y noble p r e o c u p a c i ó n que es c o m ú n a 
todos los buenos carlistas. 
Verdaderamente es lamentable el estado a que ha llegado la 
C o m u n i ó n de spués de haber tenido su p r i me r t r iunfo mi l i t a r en su 
secular existencia, con la vic tor ia de 1939. V d . sabe que yo tengo 
bien clara y definida m i o p i n i ó n : Solamente la con junc ión del 
P r ínc ipe l eg í t imo y posible con los pr incipios de la Comunión , puede 
ofrecer so luc ión al problema restaurador. Desgraciadamente no se 
han llevado las cosas por ese camino y nos falta lo esencial, que es 
esa con junc ión . Cuantos esfuerzos se hagan por lograr lo, s e r á n los 
ú n i c o s eficaces en orden al porvenir de E s p a ñ a . 
Dios quiera se llegase a ese acuerdo que V d . anhela. Todo sacri-
ficio me p a r e c e r í a p e q u e ñ o . 
M u y suyo, como siempre, con u n abrazo. Rodezno.» 
U N T E X T O D E D O N J A I M E D E L BURGO 
Erud i to y laborioso, don Jaime del BUrgo es figura destacada 
en Navarra del Carlismo, al que sirvió con las armas y la pluma. 
Devoto de Don Carlos V I I I , y como ta l benévo lo con Franco, coinci-
día en esto con Rodezno al que t ra to mucho, Pero como en todos los 
de su grupo, p o d í a m á s en él u n odio profundo a Don Juan de Bor-
b ó n ; son resultante de ello unas invectivas contra el Conde de Rodez-
no en el l ibro que le pub l i có en 1970 la editorial Alfaguara con el 
t í t u lo de «Consp i r ac ión y Guerra civil», l leno de noticias interesantes 
sobre el Carlismo. E n su p á g i n a 466 inicia una c rón ica t i tulada «Falle-
ce el Conde de Rodezno», que dice a s í : 
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« P e r o el 10 de agosto fallece en su casa de Villafranea de Navarra 
el Conde de Rodezno sin haber completado su obra del reconoci-
miento por los carlistas de la suces ión alfonsina. Su muerte fue un 
duro golpe para sus seguidores. La indudable personalidad del Conde 
de Rodezno hubiera conseguido fác i lmen te lo que sus parciales no 
pudieron lograr . Pese a ser don Manuel Pal Conde Jefe Delegado de 
la C o m u n i ó n Tradicionalista, la op in ión nacional carl ista y no car-
lista, s e g u í a atribuyendo al Conde de Rodezno rango de p r imera fila 
en las decisiones que afectaban al par t ido . 
Su influencia en Navarra, que le h a b í a declarado hi jo predilecto, 
a pesar de haber nacido en M a d r i d , era realmente o m n í m o d a . » 
E n este punto don Jaime del Burgo transcribe u n texto de don 
R o m á n Oyarzun que el lector de esta recopi lac ión e n c o n t r a r á en el 
tomo V I I I , p á g i n a 86; y los a r t í c u l o s del diario de Navarra y de 
«El Pensamiento N a v a r r o » que acabamos de transcribir . Luego, con-
t i n ú a : 
« N o exageraba don J e s ú s Elizalde en su encendido comentario 
de elogios al Conde de Rodezno. Su d e s a p a r i c i ó n produjo la disper-
s ión de muchos carlistas que le h a b í a n seguido sin d iscus ión , por-
que privados de su influencia, volvieron a sus posiciones pr imi t ivas 
de intransigencia. E n nuestro a f á n por historiar , queremos abste-
nernos de mayores comentarios- Pero la causa de Don Juan p e r d i ó 
con el Conde de Rodezno u n valedor de c a t e g o r í a indiscutible. 
Desaparecido el magnetismo del Conde de Rodezno, conocemos a 
muchos que, o se hicieron regentistas o se adhir ieron a Carlos V I I I . 
Su ges t ión al frente de la D i p u t a c i ó n Poral de Navarra fue del 
m á s puro quietismo conservador. U n d ía una Comis ión del Ayun-
tamiento de Pamplona fue a plantearle proyectos e ilusiones refe-
rentes a urbanismo, barriadas, universidad.. . F o r m á b a m o s la Comi-
s ión el Alcalde, don Antonio Archanco, don Angel M a r í a Pascual 
y el que estas l í neas escribe. Nos e s c u c h ó atento — t e n í a la v i r t u d 
de saber dialogar y dejar expresarse al interlocutor— y cuando ter-
m i n á b a m o s nuestra entusiasta expos ic ión , nos d i j o : 
— ¿ E n t o n c e s , c reé i s que con esos planes Pamplona puede llegar 
a los cien m i l habitantes? 
— E n u n futuro m á s o menos p r ó x i m o . . . 
—¡Ah, no con té i s conmigo; me i r í a a v i v i r a Vil lafranca! 
E l problema de la Universidad lo enfocaba a s í : 
—Creo que con una carrer i ta como la de Perito Mercant i l es sufi-
ciente para Pamplona... 
O t ro d ía le oimos decir : 
— E l Conde de P a r í s es el B o r b ó n m á s inteligente que he cono-
cido. . .» 
Don Jaime del Burgo publ icó en 1978 la segunda edición de su 
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obra, soberbia y monumental , «Bib l iograf ía del siglo X I X , Guerras 
Carlistas, Luchas pol í t i cas» . E n las p á g i n a s 299 y 300 trae una rela-
ción completa de las obras escritas por Rodezno y de las de otros 
que sirven para estudiarle. 
E L CONDE D E RODEZNO Y ACCION ESPAÑOLA 
Don Eugenio Vegas Latapie, que fue ac t iv í s imo dirigente de 
Acción E s p a ñ o l a , ref i r ió al recopilador que Rodezno t a m b i é n perte-
nec ió a ese grupo. E l 8 de mayo de 1937, Franco invi tó a Acción 
E s p a ñ o l a a incorporarse al par t ido que acababa de inventar el 19 de 
abri l , mediante el Decreto de Unif icación, l lamado Falange E s p a ñ o l a 
Tradicionalista y de las J.O.N.S. U n grupo de dirigentes de Acción 
E s p a ñ o l a c o r r e s p o n d i ó , como era natural , pidiendo una audiencia 
al G e n e r a l í s i m o . E n seguida la concedió és te , y fueron a verle, Fe-
rnán, como Presidente; Sainz R o d r í g u e z , Eugenio Montes, Vegas 
Latapie y a lgún o t ro , y el Conde de Rodezno. Fue el ún i co acto 
colectivo de Acción E s p a ñ o l a ante Franco. 
Aunque Vegas Latapie refiere que Rodezno m e t i ó en la audiencia 
u n inciso para contarle a Franco lo bien que se estaban portando los 
r e q u e t é s en la guerra, eso no le redime de servir en momentos deci-
sivos a un grupo ajeno, de sembrar confus ión con su presencia entre 
alfonsinos —poco d e s p u é s , juanistas—, i n e q u í v o c a m e n t e conocidos 
como tales, y en cierto modo desautorizar a los carlistas que se mos-
traban aquellos d ías muy reservados y malhumorados por el reciente 
Decreto de Unificación-
E L CONDE D E BARCELONA, P IEDRA D E TOQUE 
PARA E N J U I C I A R A R O D E Z N O 
E l tema central del Conde de Rodezno en el p e r í o d o que histo-
riamos es su trasbordo a l servicio de Don Juan de B o r b ó n y Batten-
berg en 1945, con apariencias de hacerlo acaudillando al Carlismo 
de Navarra y del resto de E s p a ñ a , Pronto se deshizo el e q u í v o c o 
y al mismo tiempo que Don Juan d e s c u b r í a que a Rodezno no le 
segu ía nadie, é s t e d e s c u b r í a que D o n Juan no era tradicionalista. 
Ambas partes dis imularon su d e s e n g a ñ o y siguieron el juego del 
equ ívoco , como hemos visto. Es importante , pues, para conocer el 
ú l t i m o p e r í o d o de la vida del Conde de Rodezno, profundizar en el 
conocimiento del pensamiento y de la conducta de Don Juan de 
B o r b ó n en aquellos a ñ o s . 
Indirectamente la i lumina su manera de proceder d e s p u é s de la 
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muerte de Franco. Y , directamente, 1 0 hacen una carta y cuatro 
l ibros, a saber : 
La carta es del M a r q u é s de Val deiglesias (1) a su amigo don Angel 
Maestro, en 1977, y se considera su testamento po l í t i co . Copias me-
canografiadas de la misma corr ieron de mano en mano y se pueden 
encontrar en colecciones particulares. A ella pertenecen estas pala-
bras: 
«Sin embargo, a t r a v é s de m i continua re lac ión con el Conde 
de Barcelona durante todos estos a ñ o s puedo af i rmar su to ta l in -
c o m p r e n s i ó n del sentido de nuestro Movimiento Nacional. Don Juan 
siempre estuvo co rd i a l í s imo conmigo. Me invi tó a almorzar en V i l l a 
Giralda en cada uno de mis viajes a Es to r i l . ( . . . ) De todas estas 
largas conversaciones s a q u é siempre la i m p r e s i ó n de que nada iba 
a ganar E s p a ñ a con l a i n s t a u r a c i ó n de la Mona rqu í a . » (. . .) 
«Don Juan, en cambo, era fundamentalmente anglófi lo. Todo eso 
de la m a s o n e r í a y de la Revoluc ión con erre m a y ú s c u l a eran para él 
monsergas. No es, pues, que fuera capaz de oponerse con m á s 
eficacia que Franco a l a inf i l t rac ión de su influencia en E s p a ñ a , sino 
que le hubiera parecido absurdo sólo el in ter tar lo . Lo advir t ieron 
muy bien todos los elementos m a s ó n i c o s y progresistas de E s p a ñ a , 
los cuales, anteriormente m o n á r q u i c o s o republicanos, se apresura-
ron a alistarse en torno a las banderas de Don J u a n . » (. . .) 
«Aunque sólo por gestos aislados y e s p o r á d i c o s de Don Juan per-
cibía cuá les eran sus verdaderos sentimientos. Recuerdo, una vez, 
por ejemplo, en Lausane, en el pr inc ip io de los a ñ o s cuarenta, que 
al decirle yo a Don Juan que lo ún ico que le p e d í a para cuando 
fuera Rey era que me dejara publicar «La E p o c a » —prohibida por 
el r é g i m e n franquista—, con objeto de poner de manifiesto la tre-
menda responsabilidad de Gi l Robles en el estallido de la guerra 
por haber intentado prolongar la vida de una r epúb l i ca imposible, 
Don Juan se q u e d ó mudo, con u n gesto de contrariedad. Ráp ida -
mente me vino a l a memor ia que su padre, Alfonso X I I I , h a b í a 
apoyado el movimiento gilroblista mucho m á s que el de los autén-
ticos m o n á r q u i c o s . ¿Se r í a posible que, aun a la vista de sus resul-
tados, pudiera el h i jo de Alfonso X I I I seguir simpatizando con la 
t á c t i c a de Gi l Robles? Si alguien hubiera podido decirme que sólo 
era era la verdadera ac t i tud de Don Juan, sino que iba a nombrar 
a Gi l Robles representante suyo, me hubiera quedado mucho m á s 
absorto todav ía » (. . .) 
( 1 ) D o n J o s é I g n a c i o E s c o b a r y K i r k p a t r l c k , t e r c e r M a r q u é s de V a l d e i g l e s i a s , 
1898-1977, l e t r a d o d e l C o n s e j o de E s t a d o , D i r e c t o r d e l d i a r i o « L a E p o c a » , s o c i o de 
p r i m e r a h o r a de A c c i ó n E s p a ñ o l a , e x c o m b a t i e n t e de l a C r u z a d a , y c o n F r a n c o , 
C o n s e j e r o n a c i o n a l y P r o c u r a d o r e n C o r t e s . 
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«Con Franco estaba el E j é r c i t o , vencedor de la guerra, la Iglesia 
(en aquellos a ñ o s ) , l a Banca, los hombres de empresa, que estaban 
empezando a reconstruir E s p a ñ a ; en suma, los mismos elementos 
sobre los que t en ía que apoyarse l a M o n a r q u í a . M e p a r e c í a absurdo 
que p o r fallarle a l a M o n a r q u í a estos elementos pretendiera e l Rey 
pasarse al grupo de los vencidos. ( . . .) M e p e r c a t é que se contaba 
en Es to r i l sobre todo con el apoyo ing lés para derr ibar a 
F ranco .» (. . .) 
« P e r o sal í de la entrevista (con Don Juan) desolado y con la 
i m p r e s i ó n de que e l Rey estaba totalmente ganado para la causa 
l iberal masón ica . Libros posteriores, como el ya citado de Gi l 
Robles («La M o n a r q u í a por la que yo luche») han puesto de relieve 
hasta q u é punto esto era así .» ( . . . ) 
«Y, naturalmente, todos los enemigos de nuestro Movimiento 
Nacional, empezando p o r Gi l Robles, se han apresurado a montar 
su cerco en t o m o al Rey. Es la gran baza que les va a p e r m i t i r 
inver t i r el resultado de la g u e r r a . » 
Hasta a q u í el M a r q u é s de Valdeiglesias. 
D e s p u é s de la muer te de Franco, (en 1975) se publ icaron los 
l ibros «La M o n a r q u í a po r l a que yo luche», de don J o s é M a r í a Gil 
Robles, y «La larga marcha hacia la M o n a r q u í a » , de don Laureano 
López R o d ó . Ambos contienen abundantes materiales acerca del 
pensamiento y de la conducta liberales de Don Juan, pero expuestos 
sin énfas is y mezclados con otros de signo menos distante del tra-
dicionalismo; se menciona repetidamente a l Conde de Rodezno. 
E n otros tres l ibros de la « t rans ic ión» , dos de u n mismo autor, 
V í c t o r Salmador, « D o n Juan de B o r b ó n » y «Las dos E s p a ñ a s y el 
Rey» (edi torial Edi l ib ro , M a d r i d , 1981) y «Un reinado en la s o m b r a » , 
de don Pedro Sá inz R o d r í g u e z , se presentan reiterativamente docu-
mentos ú n i c a m e n t e liberales de Don Juan en la é p o c a de Franco, 
exhibidos como pruebas de la solidez del l iberalismo de su pensa-
miento y de que i n s p i r ó a su h i jo las ideas d e m o c r á t i c a s . 
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XI. BIBLIOGRAFIA 
La editorial Cálamo.—Libros: «Cristiandad, Tradición, Realeza», 
por don Luis Hernando de Larramen<li.—«El Poder Entraña-
ble», dte Vicente Marrero Suárez.—«Héroes dé Romance», de 
Ignacio Romero Raizábal.—Dos folletos de don Jaime del 
Burgo: «Hombres y episodios de la historia que no conoce-
mos» y «Nuevos ecos de la epopeya».—Boletines: «El Reque-
té».—«AET».—«Lealtad».—«Pelayos».—«¡ Firmes!». 
L A E D I T O R I A L CALAMO 
La v i ta l idad del Carlismo en 1952 es superior a otros a ñ o s y a r m ó , 
nicamente se encuentra t a m b i é n est€ incremento en su bibl iograf ía . 
Dos figuras de la joven gene rac ión carl ista —Ignacio Hernando de 
Lar ramendi y Rafael Cambra— fundaron en 1951 una p e q u e ñ a 
edi tor ia l para di fus ión del pensamiento tradicionalista. A ellos se 
u n i ó en el mismo p r o p ó s i t o Vicente Marrero , que acababa de llegar 
de Alemania donde p a s ó estudiando los a ñ o s de la guerra mundia l 
y de la postguerra, y aportaba a l a empresa varios originales que 
t r a í a m á s o menos p e r g e ñ a d o s . 
La edi tor ia l se t i t u l ó « C á l a m o » y desa r ro l ló , ante todo, una colec-
ción de l ibros de bolsi l lo, con atractiva portada, bajo el nombre de 
«Colección E s p l a n d i a n » . Aparecieron en ella tres t í t u lo s de Marre ro : 
«Picasso y el to ro» , « E l poder e n t r a ñ a b l e » y «El secreto de la danza 
e s p a ñ o l a » ; uno de Ignacio Hernando de Lar ramendi : « T r e s claves 
de la vida inglesa» y o t ro del P. Miguel O r o m í : « O r t e g a y la filoso-
fía». E n otra serie de formato m á s amplio apa rec ió u n l ib ro de Ga-
br ie l de Armas, sobre Donoso C o r t é s , y otro de don Luis Hernando 
de Larramendi , «Cr i s t i andad , T rad ic ión , Realeza», que por su ca rác -
ter m á s estrictamente carlista, r e s e ñ a m o s a cont inuación- La publi-
cación de estos l ibros alcanza hasta 1954. 
L I B R O S : 
«CRISTIANDAD, T R A D I C I O N , REALEZA», po r Luis Hernando de 
Larramendi . Ed i to r i a l C á l a m o , Madr id , 1952, 227 p á g i n a s . 
Este l ib ro fue escrito en plena guerra, en 1937, y presentado a la 
censura con el t í tu lo de «El Sistema Trad ic iona l» . Esta le tuvo dete-
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nido hasta 1952 en que se a u t o r i z ó su pub l i cac ión , si bien con el 
nuevo t í tu lo . Esta au to r i zac ión era una novedad po l í t i ca difícil de 
interpretar, porque l o mismo p o d í a ser premoni tor ia del talante 
menos despót ico de la censura en los a ñ o s cincuenta, que una 
mera y ocasional veleidad indescifrable del censor de t u m o . 
Este l ibro no es una n a r r a c i ó n , n i el comentario de unos sucesos, 
sino la expres ión de una mentalidad, de una manera de pensar, y aun 
de ser: la tradicionalista. Que no en vano el tradicionalismo españo l 
es u n conjunto que a d e m á s de tener un par t ido pol í t ico —lo m á s 
visible—, tiene t a m b i é n una a n t r o p o l o g í a e i m p r i m e u n c a r á c t e r a 
sus servidores, fácil de identif icar para los observadores conspi-
cuos. Es una « w e l t a n s c h a u n g » o concepc ión del Universo. 
E l l i b r o es, pues, muy denso, y como tal difícil de resumir. 
E n cada l ínea hay u n concepto impor tante y amplio, general. Hay 
mucho de aná l i s i s c ient íf ico de la po l í t i c a y de l a soc io logía , pero 
a l a vez todo e s t á impregnado del «est i lo» del antiguo r é g i m e n . 
La densidad del texto se r í a cansosa si no vinieran estas reflexiones 
bien separadas en fragmentos breves y numerados, y estos agru-
pados en cap í tu lo s breves. Esta es su r e l a c i ó n : Revoluc ión , Pol í t ica , 
T rad ic ión , Legi t imismo, N a c i ó n y Estado, La Patria, Formas sus-
tanciales, Dictadura, M o n a r q u í a electiva, E l Rey, Aristocracia, Cons-
t i tuc ión . Esta p r e s e n t a c i ó n d i d á c t i c a es lo que siempre hemos 
echado de menos en todas las ediciones de una obra m u y perecida 
a la que nos ocupa, «E l Estado Nuevo», de V í c t o r Pradera. Las fra-
ses de don Luis Hernando de Lar ramendl son mucho m á s cortas y 
precisas, r e s ú m e n e s claros de largos razonamientos que apenas se 
ofrecen ai lector. Este l ibro p o d r í a haber tenido, sin art if icios, una 
ex tens ión mucho mayor. 
E l Tradicionalismo y el sentido c lás ico e s p a ñ o l de la po l í t i ca 
aparecen en este trabajo entrelazados de u n modo tan or iginal como 
comprensible, llevando a conclusiones que constituyen u n audaz 
j a lón para una i n t e r p r e t a c i ó n lógica de la vida social y pol í t ica . 
Su vis ión de la f igura del Rey enlaza directamente con la que 
la t í a en el alma de la E s p a ñ a t radic ional , tan m a g n í f i c a m e n t e plas-
mada en todo nuestro teatro c lás ico . Y así , aparte de su a p o r t a c i ó n 
al estudio de la M o n a r q u í a , este l ibro es indispensable para la inter-
p re t ac ión , cada d ía m á s necesaria, del sentimiento de la realeza 
en todo el mundo de la Cristiandad-
Como muestra de lo que es esta obra, t ranscribimos el ú l t i m o 
p á r r a f o del ú l t i m o c a p í t u l o : 
« X I I . — E l sistema t radic ional no necesita implantarse: hasta 
cuando la sociedad perece, e s t á siempre imp l í c i t o en la naturaleza 
social. Por eso, mientras todas las invenciones pasan, perecen y se 
olvidan, la realidad natural siempre sobrevive de a lgún modo, no 
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muere nunca, a l a menor ocas ión favorable se levanta poderosa-
mente. Pensando a t r a v é s de los l ibros modernos, de las locuras con-
t e m p o r á n e a s , con cerebros como esponjas empapadas en veneno, 
saturados del ambiente de la época , parece imposible su r e s t a u r a c i ó n , 
pero es s impl ic í s ima .—Claro que conv i r t i éndo la en una ideología 
po l í t i ca y queriendo embuti r la en cuerpos de leyes, para implantarla 
como cualquier ideo log ía de la selva revolucionaria, no se restaura 
nada: no se da vida alguna p o r moldes .» 
Este l ib ro conf i rma una constante de la historia del Tradiciona-
l i smo e s p a ñ o l que estamos escribiendo: Todo es t á escrito, pero 
e s t á insuficientemenlte editado. No tienen jus t i f i cac ión los que 
manifiestan desconocer e l tradicionalismo ; pero tienen la atenuante 
de que muchas de sus obras fundamentales son difíciles de encon-
t rar . «Cr i s t i andad , T rad i c ión , Realeza», debe r í a reeditarse perma-
nentemente para ser tan fácil de adqui r i r como los l ibros de texto 
de otros grupos humanos. 
« E L PODER ENTRAÑABLE» , po r Vicente Marre ro S u á r e z . Edito-
r i a l C á l a m o , Madr id , 1952, 191 p á g i n a s . 
Este es o t ro l ib ro denso, profundo e importante , donde se pasa 
revista a distintas formas de poder, insistiendo en las reflexiones 
acerca de l a M o n a r q u í a ca tó l ica y de los poderes e n t r a ñ a b l e s . «Los 
poderes e n t r a ñ a b l e s , que suponen una act i tud afectiva encargada 
de realizar l a fus ión de los hi jos de la nac ión , no se apoyan exclusi-
vamente n i sobre el pr inc ip io de autoridad, n i sobre el pr inc ip io 
de l ibertad. Su fundamento e s t á en el afecto. E l afecto es la conci-
l iac ión entre los pr incipios de autoridad y l iber tad; se encuentra 
en medio de ellos, comprendiendo a ambos en lo que tienen de 
mejor y evitando su conflicto»- E l lector profano apenas se aden-
t re en este l ib ro —como en el anterior—, c o m p r e n d e r á de golpe 
y para siempre que el Carlismo es mucho m á s que u n pleito d inás-
t ico. 
« H E R O E S D E ROMANCE» (Cosas de r eque t é s ) , por Ignacio Rome-
ro Ra izába l . Santander, 1952, 162 p á g i n a s , 8.° 
P r ó l o g o de carne y hueso por M a r í a Isabel Baleztena. Son anéc-
dotas y relatos de la Guerra c iv i l en las que no pueden fal tar las 
alusiones a las c a m p a ñ a s carlistas y a sus personajes, descritos 
con u n estilo colorista que es t íp ico de este autor. 
DOS FOLLETOS D E D O N J A I M E D E L BURGO 
La edi tor ia l Gómez , situada en la Plaza del Castillo, de Pam-
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piona, era exclusivamente mercant i l . Pero publicaba de cuando 
en cuando folletos de d ivu lgac ión de la historia del Carlismo, 
haciendo una labor estimable. Este a ñ o ed i tó dos folletos de este 
géne ro , debidos a la p luma del h is tor iador carlista don Jaime del 
Burgo. La r e s e ñ a que de ellos aparece en la monumental obra de 
su autor, «Bibl iograf ía de las Guerras Carlistas y de las luchas 
po l í t i cas del siglo X I X » , dice concretamente, s in mayor ex tens ión , 
a s í : 
« H O M B R E S Y EPISODIOS D E L A H I S T O R I A QUE NO CONOCE 
MOS». Ed i to r i a l Gómez. Pamplona, 1952, 79 p á g i n a s , 8.° 
« N U E V O S ECOS D E LA E P O P E Y A : SARASA, E L I O , CALDERON, 
POLO, SANTA CRUZ, SABATER, E L BUQUE PNTASMA Y E L 
ESTANDARTE D E LA G E N E R A L I S I M A . Ed i to r i a l Gómez . Pam-
plona, 1952, 79 p á g i n a s , 8.° 
B O L E T I N E S 
A cuestiones po l í t i c a s relativamente actuales a t e n d í a n desde fuera 
de la legalidad, desde una clandestinidad sui géner i s , cuatro nuevas 
publicaciones, m á s o t ra del movimiento de Carlos V I I I ; tuvieron 
vida discontinua y e f íme ra , como las que vinieron a relevar, mante-
niendo as í l a s i tuac ión de una p r e s i ó n permanente con formas en 
constante renovac ión . Su exigua ex t ens ión y r i t m o alterado, hacen 
que las noticias y documentos d o m é s t i c o s y sus comentarios pre-
dominen sobre cuestiones po l í t i c a s m á s generales que pudieran 
servir, a d e m á s de al mantenimiento de las propias filas, de propa-
ganda fuera de ellas. Les eran perfectamente aplicables las pala-
bras de u n recuadro de la cabecera del bo le t ín « R e q u e t é s de Cata-
luña» (bo le t ín mensual «a l servicio de E s p a ñ a » , de su T r a d i c i ó n 
y de Carlos V I I I , Año V I , n ú m - 48 a 57, Barcelona, enero-octubre 
de 1951»): «Las cosas del C a r l i s m o » —y este p e r i ó d i c o es una de 
ellas—, se parecen al curso del Guadiana, que en cierta par te de 
su curso semeja desaparecer. Pero el r í o prosigue su curso subte-
r r á n e o para reaparecer majestuoso; así , los valores del Tradiciona-
l ismo —como este bo le t ín—, salen, al cabo, de nuevo a la luz con 
renovado br ío» . 
« E L R E Q U E T E » . S u b t í t u l o , « R e q u e t é s de Valencia. Publ icac ión quin-
cenal». E l n ú m e r o uno tiene fecha de 4 de noviembre de 1952. E s t á 
bien impreso, a dos t intas, y con fo togra f í a s y formato de folio. 
Se v e n d í a a peseta el ejemplar. Pero el n ú m e r o dos es de 8 de 
enero de 1953 ; el n ú m e r o tres, de 10 de marzo de este a ñ o . A pa r t i r 
del n ú m e r o cinco su cabecera e s t á impresa sólo a una t inta, negra, 
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y el texto e s t á hecho con mult icopista . Alcanzó diez n ú m e r o s ; 
e l ú l t i m o lleva fecha de « febre ro -marzo» de 1954. Poco d e s p u é s , 
e l mi smo equipo e m p e z ó otra pub l i cac ión aná loga , « E l Tradicio-
na l i s t a» . 
Este equipo estaba di r ig ido por J o s é Romero Ferrer, de Lária, 
y t r a b a j ó muchos a ñ o s en l a confección de variados impresos 
carlistas encargados secretamente desde todas partes de E s p a ñ a . 
E l mater ia l de artes grá f icas que empleaban estaba escondido 
en una finca de o t ro punto de Valencia, y era costeado p o r el 
entusiasta carlista del pueblo de Puzol, don Manuel Bayar r i Esteve. 
T a m b i é n i n t e r v e n í a n en estos trabajos don J o a q u í n Gimeno y don 
Manuel San Gabino. 
«A.E.T », ORGANO D E LA A.E.T. VASCO-NAVARRA 
E l p r im e r n ú m e r o a p a r e c i ó en octubre de 1952 y es u n sólo 
fo l io bien impreso. Su dedicatoria, ya l lama a Don Javier «Rey de 
las E s p a ñ a s » y abanderado de l a C o m u n i ó n Tradicionalista. Y a su 
h i jo , «Don Carlos de B o r b ó n » , P r í n c i p e de Asturias, Presidente 
de las AA.EE.TT. E l edi tor ia l de p r e s e n t a c i ó n se t i t u l a « P a r a tí , 
e s tud i an t e» , y dice a s í : 
« P a r a t i , estudiante, nace este B o l e t í n para que nos conozcas, 
para que te libres de la venda que te ciega, para que elimines el 
falso concepto que de nosotros puedas tener y por t i mismo viendo 
nuestra manera de obrar nos reconozcas. 
Para que te des cuenta de que el Carlismo posee la ún ica solu-
ción mientras los d e m á s part idos no tienen ninguna. 
Para que sepas c ó m o somos, s in rodeos n i t óp i cos . Con clari-
dad. Somos m o n á r q u i c o s a secas, enemigos de farsas, de regí-
menes liberales lo mismo que de totahtarios, par t idar ios de la 
legi t imidad. 
Somos ca tó l icos sinceros, defensores ardientes de nuestra Reli-
gión, intolerantes con todo asomo de tolerancia de cultos. 
Queremos just icia, orden, moral idad en la a d m i n i s t r a c i ó n . Que 
la ley se cumpla igual para todos. 
Creemos que el municipio debe poseer una a u t ó n o m a a c t u a c i ó n 
en su competencia. Que el Alcalde no debe ser de nombramiento 
gubernativo, sino elegido por el pueblo, por los Concejales. 
Admiradores de nuestras antiguas libertades y gloriosas tradicio-
nes, somos defensores de los Fueros, de la a u t a r q u í a , de la Monar-
q u í a Federal-
Creemos que las Cortes representan a la n a c i ó n no a un par-
t ido. 
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Somos amigos del pueblo, de ese pueblo vilipendiado y escarne-
cido, con quienes muchos especulan. 
Queremos que l a verdadera Justicia Social reine en E s p a ñ a . Que-
remos unos Sindicatos Libres y profesionales, unas Corporaciones, 
todo u n perfecto orden social. 
Solamente con estos pr incipios , con nuestro santo lema, con el 
Ideario de l a Trad ic ión , p o d r á salvarse a E s p a ñ a . 
«Pr inc ip ios que d i jo nuestro Abanderado S.M. Don Javier I en 
el manifiesto del 25 de j u n i o de 1950 pese a las circunstancias adver-
sas, a las presiones exteriores y a las aberraciones del l iberalismo, 
han mantenido inconmovibles en la parte m á s sana de este noble 
pueblo y que, año tras a ñ o a lo largo de m á s de u n siglo vienen 
siendo defendidos por hombres abnegados que fo rmaron y fo rman 
una C o m u n i ó n , ya ideológica , ya guerrera, ya pol í t ica , que ofrece 
al mundo de hoy e l sorprendente ejemplo de un amplio sector social 
que hace de la espir i tual idad bandera, frente al materialismo que 
todo lo invade, y de su lealtad escudo que los preserva de la 
co r rupc ión .» 
Ot ro edi tor ia l en p r imera p á g i n a se t i t u l a : «Un ive r s idad Libre» 
y postula la l iber tad de e n s e ñ a n z a , la reforma de la Universidad 
y la d e r o g a c i ó n de la ley que establece la s ind icac ión ú n i c a y obli-
gatoria, y en su lugar propone la c r e a c i ó n de sindicatos libres y 
profesionales. 
E n el reverso hay noticias de actos carlistas y otro edi tor ia l 
pidiendo cauces de expres ión de la op in ión p ú b l i c a y una mayor 
ded icac ión de los ca tó l icos a la p o l í t i c a ; ambas peticiones apoya-
das en textos recientes de P ío X I I . 
«LEALTAD»- Doble folio, bien impreso, con fo togra f ías . E l n ú m e -
ro uno e s t á fechado en Barcelona y mayo de 1952. Era el ó r g a n o 
de la Junta reorganizada p o r don Manuel Pal conde al servicio 
de Don Javier, d e s p u é s de la esc i s ión de 1949. Recapitula los viajes 
a E s p a ñ a de Don Javier en 1950 y 1951, insistiendo en el juramento 
que hizo de defender los Fueros Catalanes. Aparec ió en v í s p e r a s 
del Congreso E u c a r í s t i c o , y con ese mot ivo declara que la Comu-
n ión Tradicionalista, « c o n s u s t a n c i a l m e n t e confes ional» ( . . . ) , « c o m o 
organ izac ión como persona colectiva, proclama una y m i l veces su 
clara evidencia de que en Cuerpo, Alma y Div in idad e s t á vivo J e s ú s 
en el S a n t í s i m o S a c r a m e n t o » . Anuncia su apoyo al Congreso E u c a r í s -
tico aunque no se le concedan en él puestos directivos n i de honor. 
Da noticias de la presencia de requetes uniformados en las recien-
tes solemnidades de la Semana Santa. 
«PELAYOS». Segunda época . N ú m e r o uno, en Barcelona y abr i l , 
de 1952. Bastantes n ú m e r o s posteriores carecen, todos ellos, de fecha. 
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E r a u n bo le t ín m o d e s t í s i m o , de formato de bolsil lo y contenido refe-
rente a excursiones, comics de h a z a ñ a s bé l icas y a l a exa l t ac ión de 
la f igura de Antonio Mol le . No era n i sombra de l a m a g n í f i c a revista 
in fan t i l de la p r imera época , editada durante l a Cruzada en San 
S e b a s t i á n , y asesinada por l a Unif icación. N o llegó a crecer n i a 
cuajar. 
« ¡ F I R M E S ! » . « R e q u e t é s de C a t a l u ñ a . Cap. V I I I » . Este bo le t ín 
de varios folios, p u b l i c ó su p r i m e r n ú m e r o en Barcelona el 1.° de 
j u l i o de 1952. Adscri to a Don Carlos ( V I I I ) , le sobrev iv ió y a lcanzó 
larga v ida ; en enero de 1960 se p u b l i c ó el n ú m e r o 71. Los n ú m e r o s 
uno, dos y tres, originariamente hechos a multicopista, se impr imie-
r o n posteriormente para incorporarlos a la colección de todos ellos. 
E n el n ú m e r o t re in ta y nueve, de agosto de 1955, el sub t í t u lo «Reque-
t é s de C a t a l u ñ a » es reemplazado por el de « P o r t a v o z de la Causa 
Car l is ta» . Cambio riguroso, porque h a b í a pasado a ser un ó r g a n o 
nacional con ampl ia difusión en toda E s p a ñ a . Pue una de las me-
jores pubUcaciones del movimiento de Carlos V I I I . Con la adhes ión 
a Franco, a D o n Carlos ( V I I I ) y a sus e p í g o n o s , alternan, formando 
una paradoja ya s e ñ a l a d a , a r t í c u l o s de valiosa y pura doctr ina y 
noticias h i s t ó r i c a s poco conocidas y aleccionadoras-
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